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Conversão  dos  godos 
ao  catholicismo 


A  conversão  dos  godos  ao  catholicismo  é  não 
só  um  facto  importante  na  historia  do  chris- 
tíanismo,  mas  também  um  acontecimento  gra- 
víssimo na  historia  politica  da  Hespanha  goda. 
Os  hispano-romanos,  a  raça  dos  conquis^^ados, 
vieram  por  aquelle  successo  a  equiparar-se, 
e  em  certas  relações  a  sobrepôr-se,  aos  con- 
quistadores ;  porque  o  catholicismo  era  a  re- 
ligião dos  primeiros  e  o  arianismo  a  dos  se- 
gundos. A  historia  tem  revestido  esse  facto 
de  certa  Índole  maravilhosa  que  a  razão  e  o 
mais  attento  exame  dos  monumentos  parece 
desmentirem.  A  idéa  geralmente  recebida  é 
que  a  simples  vontade  de  Rekáredo,  conver- 
tido ao  catholicismo,  bastou  para  que  a  raça 
goda  mudasse  de  religião,  embora  para  palliar 
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O  improvável  de  tal  successo  se  diga  que  o  ca- 
tholicismo  se  tinha  apoderado  gradualmente 
do  animo  dos  godos  (^).  A  asserção  é  gratuita. 
O  clero  catholico  devia,  na  verdade,  ser  mais 
illustrado,  pertencendo,  em  geral,  como  per- 
tencia, á  raça  hispano-romana,  e,  por  isso,  ter 
uma  acção  mais  efficaz  nos  ânimos  dos  vence- 
dores do  que  o  clero  ariano  nos  dos  vencidos. 
]Ê  o  phenomeno,  aliás  naturalissimo,  que  se 
reproduz  sob  todos  os  aspectos  na  historia  da 
civilisação  hispano-gothica.  Se,  porém,  como 
vemos  do  concilio  111  de  Toledo,  e  do  concilio 
narbonense,  celebrado  pela  mesma  epocha, 
ainda  restavam  nas  provincias  gothicas  tradi- 
ções e  crenças  do  polytheismo,  como  imaginar 
que  os  godos,  convertidos  ao  christianismo  pelo 
arianismo,  abandonassem  sem  resistência,  e 
por  assim  dizer  de  um  dia  para  outro,  as 
formulas  religiosas  a  que  estavam  habituados 
desde  a  infância  para  abraçarem  a  dos  hispa- 
no-romanos,  coUocados  politicamente  em  infe- 
rior situação?  Os  escriptores  coetâneos,  que 
nos  conservaram  a  memoria  do  grande  facto 
da  substituição  do  catholicismo  ao  arianismo 
como  religião  do  estado,  eram  catholicos,  e, 
por  isso,  interessados  em  revestir  esse  aconte- 
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cimeuto  de  circumstancias  maravilhosas,  e  a 
espontaneidade  da  conversão  da  nobreza  go- 
thica  e  do  clero  ariano  não  era  das  menos  im- 
portantes. Devem,  por  isso,  aproveitar-se  as 
suas  narrativas  com  a  mais  circumspecta  cri- 
tica, 

O  monurriento  principal  da  mudança  da 
religião  d'estado  no  império  gothico  é  o  con- 
cilio III  de  Toledo.  Rekáredo  tem  sido  para  a 
liistoria,  em  relação  ao  arianismo,  o  que  fora 
Constantino  em  relação  ao  paganismo,  mas 
com  mais  feliz  e  prompto  resultado.  Esse  con- 
cilio, porém,  que  os  contemporâneos  compa- 
ravam ambiciosamente  aos  de  Nicéa  e  Chal- 
cedonia,  está  por  si  próprio  revelando  quanto 
o  facto  da  conversão  dos  godos  precisa  de  ser 
melhor  estudado.  Na  verdade,  os  preâmbulos 
e  epílogos  dos  diversos  actos  da  assemblea 
indicam,  nos  seus  termos  geraes,  quasi  um  mi- 
lagre, uma  conversão  completa.  Se  os  tomás- 
semos ao  pé  da  lettra,  acreditaríamos  que  to- 
dos os  bispos  arianos,  todo  o  seu  clero  e  toda  a 
alta  nobreza  goda  haviam  entrado  no  grémio 
orthodoxo  (^).  São,  porém,  notáveis,  em  di- 
verso sentido,  outras  espécies  que  o  concilio 


(*)  Episcopi  oinnes  una  cum  clericis  suis  primo- 
res que  gentis  gothicae. 
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nos  subministra.  Na  solemne  profissão  de  fé, 
que,  em  nome  da  assemblea,  se  exige  de  todos 
os  bispos  que  se  haviam  convertido  e  que,  poi 
isso,  tinham  sido  mantidos  nas  respectivas  dio- 
ceses, apenas  apparecem  oito  prelados  que  n 
subscrevem,  ao  passo  que,  de  setenta  e  dous 
que  se  diz  terem  intervindo  no  concilio,  ses- 
senta e  oito  subscrevem,  por  si  ou  por  seus 
delegados,  os  decretos  disciplinares,  menos 
importantes  do  que  uma  profissão  dogmática. 
Kra  que  o  arianismo  estava  reduzido  em  toda 
a  Peninsula  e  na  vSeptimania  a  oito  dioceses,  e 
estas  pela  maior  parte  pertencentes  á  Gallecia? 
Tinham  sido  esses  os  únicos  resultados  do? 
constantes  esforços  de  Leuwighild  para  tornar 
inteiramente  ariana  a  Hespanha  ?  Os  primores 
^^entis  gothicae  que  firmam  aquelle  impor- 
tante acto  conciliar  são  apenas  trez,  accres- 
centando-se  que  todos  os  outros  subscreve- 
ram ;  mas  se  esta  declaração  bastava,  porque 
firmam  os  trez  e  não  os  outros?  K  se  a  ana- 
thematisação  que  os  trez  proferem  individual- 
mente contra  o  arianismo  era  necessária,  por- 
que nos  dizem  apenas  as  actas  que  os  demais 
subscreveram?  São  obscuridades  aonde  mais 
attento  estudo  dos  monumentos  que  nos  res- 
tam talvez  lance  alguma  luz.  São  estes,  na 
verdade,  insufficientes  ;  mas,  por  isso  mesmo, 
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devem  ser  melhor  estudados.  Uma  circumstaii- 
cia  a  que  parece  não  se  ter  dado  toda  a  atteu- 
ção  que  merece  é  que  as  actas  do  celebre 
concilio  III  de  Toledo  não  manifestam  só  a 
victoria  definitiva  de  uma  crença  sobre  outra 
crença,  mas  a  preponderância  que  adquire  a 
raça  dos  vencidos,  dos  hispano-romanos,  so- 
bre a  dos  vencedores.  Esta  preponderância 
pode  modificar-se  com  o  tempo,  e  traser  na 
apparencia  e  até  certo  ponto  na  realidade,  a 
fusão  das  duas  raças,  ou,  pelo  menos,  a  igual- 
dade civil  entre  ellas  ;  naquella  conjunctura, 
porém,  é  um  verdadeiro  triumpho.  Revelam- 
no  as  subscripções  das  actas.  Os  nomes  dos 
bispos  arianos  convertidos  são  de  derivação 
germânica ;  os  dos  restantes  prelados  ou  de 
seus  representantes  são,  quasi  sem  excepção, 
hispano-romanos  e  derivados  do  latim  ou  do 
grego.  É,  evidentemente,  uma  pequena  mi- 
noria a  de  bispos  godos  que  figura  alli  como 
atada  ao  carro  dos  vencedores,  e  os  vence- 
dores são  os  bispos  de  origem  latina. 

Não  dizemos  que  a  lucta  do  catholicismo 
com  o  arianismo  fosse  apenas  um  pretexto 
para  se  manifestar  a  antinomia  politica,  mais 
ou  menos  latente,  que  devia  lavrar  numa  so- 
ciedade composta  de  duas  raças  diversas  e 
em  que  a  mais  barbara  predominava  sobre  a 
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mais  civilisada.  Não  é  possível,  porém,  dei- 
xar de  crer  que  nessa  lucta  a  questão  social  e 
politica  se  confundia  com  a  dissensão  religio- 
sa, e  que,  até  certo  ponto,  a  primeira  explica 
a  segunda.  As  inferências  que  naturalmente 
se  deduzem  das  actas  do  III  Concilio  de  To- 
ledo adquirirão  o  grau  de  certeza  histórica  se 
dermos  o  verdadeiro  valor  a  vários  successos 
daquelle  tempo.  De  todas  as  heresias  oppos- 
tas  ao  catholicismo,  nenhuma  foi  para  elle  tão 
perigosa  como  o  arianismo,  e,  por  isso,  onde 
e  quando  este  ficou  vencido,  foram  annulla- 
dos  os  monumentos  que  poderiam  favorecê-lo 
ou  desculpá-lo.  A  igreja  que,  ao  menos  no 
oriente,  elle  estivera  quasi  a  ponto  de  des- 
truir, mostrou-se  implacável  no  dia  do  seu 
definitivo  triumpho.  As  próprias  doutrinas  de 
Ario  conhecemo-las  porque  os  historiadores 
da  igreja  e  os  escriptores  orthodoxos  tiveram 
de  conservar  alguns  escriptos  do  heresiarcha 
e  de  resumir  outros  para  poder  condemná-los 
ou  combatê-los.  Sem  isso,  fora  ainda  hoje  dif- 
ficil  apreciar  bem  a  mais  importante  heresia 
dos  primeiros  séculos  christãos. 


II 


C) 

as  suas  opiniões,  tenaz  era  mante-los.  Retra- 
tados pelos  adversários,  que  infallivelmente 
suscitam,  homens  taes  são  sempre  orgulhosos, 
turbulentos,  ambiciosos,  sectários  do  erro  por 
má  fé  e  com  ruins  intuitos,  e  a  sua  austeri- 
dade não  passa  de  hypocrisia.  Ora  a  Índole,  o 
génio,  os  méritos  ou  deméritos  de  Ario  só  po- 
demos descobri-los  atravez  das  opiniões  dos 
seus  contrários,  mas  atravez  delias  o  que  a 
imparcialidade  vê  é  um  grande  espirito  que  se 
desvaira  e  precipita,  talvez  quando  cansado  de 
Inctas  interiores,  faz  de  uma  opinião  mais  ou 
menos  plausível  uma  verdade  inconcussa,  que 
llie  sirva  de  marco  em  que  possa  repousar. 


(*)  Entre  os  raanuí^criptos  de  Herculano  não  foi 
encontrada  a  primeira  landa  deste  capitulo. — Nota 
do  coordenador. 
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A  doutrina  da  igreja  sobre  a  consubstaiicía- 
lidade  das  trez  pessoas  divinas  e  sobre  a  sua 
coexistência    eterna    remontava    aos    tempos 
apostólicos  e  estava  immutavel  no  âmago  do 
christianismo  ;   mas  a  imperfeição  da  lingua- 
gem humana  fez  vacillar  muito  tempo  sobre  a 
formula  que  poderia  precisamente  exprimi-la. 
Evidentemente  Ario  era  christão  sincero,  mas 
havia-se  embrenhado  no  estudo  das  escholas 
philosophicas,  e  com  especialidade  da  de  Pla- 
tão,  essencialmente   idealista.   As  numerosas 
lieresias   dos  primeiros   séculos   da  igreja  ti- 
nham,  por  via   de  regra,   raízes  na  eschola. 
Como,  porém,  a  philosophia  actuou  num  único 
ponto  das  doutrinas  religiosas  de  Ario  —  a  na- 
tureza   divina    do    Christo  —  fora    impossivel 
hoje  sabê-lo.  São,  todavia,  licitas  as  suspeitas. 
Repugnava-lhe,  porventura,  á  concepção  ideal 
do  principio  absoluto  do  Theos  a  humanisa- 
ção  do  Verbo,  suppondo-o  idêntico  em  subs- 
tancia ao  ente  por  excellencia.   Ao  menos  a 
energia   com    que    manifestou   a    sua   crença, 
quanto  á  natureza  do  Verbo,  está  indicando 
essa  repugnância.  Se  não  fosse  ella,  se  o  arras- 
tasse unicamente  a  idéa  da  unidade  absoluta 
de  Deus,  teina  combatido  com  a  mesma  ener- 
gia a  concepção  catholica  do  Espirito-Sancto, 
cuja   inferioridade  em   relação  ao   Theos   era 
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inevitável  consequência  da  sua  doutrina  (^). 
Por  confissão  dos  próprios  adversários,  em 
tudo  o  mais  Ario  acceitava  os  dogmas  chris- 
tãos  e  era  por  isso  que,  depois,  S.  Gregório 
Nazianzeno  reputava  o  arianismo  a  mais  peri- 
gosa das  heresias,  por  se  afastar  apenas  num 
ponto  obscuro,  embora  capital,  do  sentir  una- 
nime da  igreja. 

Admittida  a  inferioridade  do  Verbo  ao 
Theos,  Ario  reconhecia  a  sua  divindade,  mas 
como  prolação  ou  participação  da  divindade 
suprema.  Negava  a  eterna  coexistência  do  Pai 
e  do  Filho,  e  este,  eml)ora  a  imniensa  distan- 
cia de  todas  as  outras  creaturas,  era,  todavia, 


(')  É  controvertido  entre  os  eruditos  se  a  heresia 
de  Ario  se  estendera  á  natureza  do  Espirito-Sancto. 
O  argumento  negativo,  tirado  do  silencio  dos  Pa- 
dres de  Nicéa  a  tal  respeito  (Baronio,  Ad  ann.  325 
niitn.  51),  não  pode  prevalecer  contra  os  testimii- 
nhos  coevos  e  quasi  coevos  colligidas  por  Gerhard 
e  Cotta  (Loci  Tlieologici  T.  i  p.  336)  aos  quaes  se 
pode  ajunctar  o  de  S.  Isidoro  de  Sevilha  (Opus. 
T.  I  p.  204  da  edic.  de  Madrid,  1778).  S.  Isidoro, 
irmão  e  successor  de  S.  I^eandro,  o  principal  adver- 
sário do  arianismo  hespanhol,  devia  conhecer  bem 
a  historia  e  as  doutrinas  de  Ario.  O  que  parece 
mais  provável  é  que  o  violento  debate  sobre  a  na- 
tureza do  Verbo  absorvesse  na  occasião  do  concilio 
todas  as  attenções  de  uma  e  de  onfra  parcialidade. 
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creatura  ;  Christo,  intermediário  entre  Deus 
Padre  e  o  homem,  como  o  homem  e  o  universo 
saíra  do  nada.  Não  attendia  Ario,  conforme 
o  que  aos  seus  fautores  observava  S.  Athana- 
sio,  que,  reconhecendo  ao  mesmo  tempo  em 
Christo  uma  creatura  e  uma  deidade,  retro- 
cedia, quer  o  quisesse,  quer  não,  para  o  poly- 
theismo,  porque,  admittido  que  a  idéa  de  Deus 
se  podesse  conciliar  com  a  de  creatura,  tanto 
importava  que  o  facto  se  verificasse  em  uma 
como  em  muitas  divindades.  De  certo  modo 
Ario  dava  razão  âquelles  d'entre  os  romanos 
cujo  christianismo  se  tinha  limitado  a  admittir 
o  Christo  no  larario  dos  deuses  domésticos. 

Mas  era  justamente  nessa  tendência  poh"- 
theista  do  arianismo  que  devia  consistir  talvez 
a  sua  principal  força  de  absorpção.  Trium- 
phava  o  christianismo  do  poU^theismo  depois 
de  uma  lucta  de  dous  a  trez  séculos.  Este  caía, 
como  caiu  depois  o  império,  ainda  mais  pela 
própria  dissolução  do  que  pela  poderosa  idéa 
que  o  combatia.  A  incredulidade  philosophica 
tornara  problemáticos  os  deuses  que  a  nova 
religião  fulminava.  Nas  regiões  mais  elevadas 
da  sociedade  o  polytheismo  era  uma  vasta  h^'- 
pocrisia.  Denominando-o  paganismo,  os  escri- 
ptores  ecclesiasticos  dos  tempos  posteriores 
exprimiram  com  esse  nome  um  grande  facto. 
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Tinha-se  tornado  quasi  exclusivamente  a 
crença  do  pagus,  do  grémio  popular,  do  vulgo, 
dos  rústicos.  No  vi  século  ainda  elle  nos  ap- 
parece  obscuro,  mas  tenaz  e  resistente,  entre 
as  classes  Ínfimas,  ultimas  sempre  em  aban- 
donar as  tradições  religiosas  dos  antepassados. 
A  severidade  da  igreja  mais  de  uma  vez  teve 
de  transigir  nas  formulas  exteriores  do, culto, 
nos  ritos,  com  as  tradições  e  usanças  antigas, 
modíficando-as  e  dando-lhes  novo  valor  sym- 
bolico.  Sem  isso  seria  impossível  attrahir  as 
multidões.  Quando  no  século  xvii  se  conde- 
mnavam  asperamente  as  transigências  dos 
missionários  jesuítas  com  os  ritos  sinicos,  fa- 
zia-se  írreflexivamente  a  satyra  da  primitiva 
igreja:  Ario,  porém,  transigia  demais,  por- 
que transigia  no  dogma. 

Nas  eminências  da  sociedade  não  era,  tal- 
vez, menos  de  temer  a  influencia  do  arianis- 
mo. Daquelle  perigo  que  apontava  S.  Gre- 
gório Nazianzeno  temos  uma  prova  singular 
na  carta  escripta  por  Constantino  Magno  ao 
bispo  de  Alexandria,  Alexandre,  e  ao  seu 
presbytero  Ario,  mandando  alíi  o  celebre  bispo 
de  Córdova,  Osio,  para  aquietar  as  tumultuo- 
sas dissensões  que,  por  causa  da  contenda 
theologica  entre  ambos,  perturbavam  Alexan- 
dria. Nesta  carta,  que  o  historiador  Eusébio 
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nos  cgnservou  na  integra,  o  primeiro  impera- 
dor christão  tracta  com  a  mais  superciliosa  in^ 
differença  aquelle  debate  que  se  referia  a  uma 
das  questões  mais  graves  que  podiam  surgir 
das  profundezas  do  christianismo.  Para  elk 
tudo  isso  não  passava  de  argucias  d'eschola, 
de  vaidades  de  amor  próprio,  alheias  comple- 
tamente á  essência  da  religião.  As  considera- 
ções de  ordem  publica  e  a  paz  do  principe  de- 
viam merecer  mais  attenção  do  que  todas  essas 
insignificantes  discussões.  Osio,  escolhido 
para  reduzir  a  effeito  as  recommendações  do 
césar,  pensava  naturalmente  do  mesmo  modo, 
ao  menos  naquelle  tempo,  sem  o  que  lhe  seria 
impossivel  desempenhar  a  sua  missão.  Não 
admira  que,  neste  estado  das  crenças,  Cons- 
tantino chegasse  a  morrer  ariano,  e  Osio  a 
subscrever  um  symbolo  do  arianismo,  nem 
que  Ario  achasse  numerosos  partidários  entre 
os  próprios  bispos  e  o  clero  inferior.  A  ma- 
téria era  demasiado  subtil  para  as  inteligên- 
cias vulgares,  e  é  de  crer  que,  não  raro,  aria- 
nos e  catholicos  o  fossem  por  af feições  e  desaf- 
feições  particulares  e  por  interesses  pessoaes. 
Cumpre  também  íembrar-nos  de  que,  depois 
de  uma  epocha  de  iiicredulidade  em  que  len- 
tamente perece  uma  religião,  os  espíritos  cul- 
tivados que  adopta iii  outra  para  encher  um 
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vácuo  e  para  satisfazer  a  necessidade  psycho- 
logica  de  crer,  nem  por  isso  perdem  de  todo 
os  hábitos  do  secpticismo,  e,  se  abraçam  com 
ardor  a  nova  idéa  na  sua  generalidade,  não 
abdicam  de  repente  as  tendências  para  a  dis- 
cussão e  para  a  duvida  nas  espécies  parti- 
culares. 

Constantino,  vendo  inutilisados  os  seus  es- 
forços para  apagar  um  incêndio  que  cada  vez 
se  dilatava  mais  e  crescia  em  violência,  fez 
ajunctar  um  concilio  em  Nicéa  que  fixou  por 
uma  vez  a  formula  catliolica.  A  expressão  de 
consubstancial  ou  de  igual  suhsLaiicia  (omooií- 
sios),  que  num  concilio  anterior  de  Antiocliia 
fora  posta  de  parte  como  podendo  favorecer  a 
heresia  de  Paulo  de  Samosatha,  foi  adoptada 
em  Nicéa  como  o  termo  que  exprimia  precisa- 
mente a  concepção  catliolica  da  relação  entre 
o  Padre  e  o  Filho  ;  e  o  catholicismo  manteve 
até  hoje  a  formula  então  adoptada.  Constan- 
tino, a  quem  incommodavam  os  distúrbios  re- 
ligiosos, deu  á  decisão  do  Concilio  a  força  que 
só  lhe  podia  dar  o  poder  temporal.  Ario  e  os 
seus  sequazes,  que  se  mantiveram  com  elle 
firmes  na  opinião  que  seguiam,  foram  con- 
demnados  a  desterro.  Queimados  solemne- 
mente  os  escriptos  de  Ario,  fulminou-se  a  pena 
de  morte  contra  todos  os  que  os  occultassem 
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e  conservassem.  Obtivera  o  concilio  determi- 
nar para  os  séculos  de  modo  exacto  o  symbolo 
catholico  :  não  obteve  o  césar,  porém,  com  o 
seu  immenso  poder  e  com  a  sua  forte  von- 
tade, dar  a  paz  religiosa  ao  mundo  romano. 
A  perseguição  produziu  os  ef feitos  que,  por 
via  de  regra,  as  perseguições  produzem.  Em 
poucos  annos  o  arianismo  predominava  nas 
igrejas  do  oriente  e  invadia  as  do  occidente. 
Faziam  pender  a  balança,  ora  para  um  lado 
ora  para  outro,  as  tendências  ou  os  caprichos 
de  Constantino  e  de  seus  successores,  até  que, 
desde  Tlieodosio  magno,  o  catliolicismo  defi- 
nitivamente triumpliou  nas  regiões  do  poder. 
Durante  a  lucta  uma  importante  modifica- 
ção se  fizera  no  seio  da  heterodoxia.  Fosse 
com  a  idéa  de  achar  uma  formula  que,  conci- 
liando na  apparencia  os  dous  systemas  oppos- 
tos,  houvesse  de  servir  de  symbolo  communi 
da  sociedade  christan,  continuando  o  debate 
exclusivamente  no  terreno  da  doutrina  entre 
os  doutores  da  igreja  ;  fosse  com  a  idéa  de  al- 
cançar illudir  os  ignorantes  e  incautos,  grande 
numero  de  arianos  haviam  constituido  uma 
seita  denominada  pelos  escriptores  ecclesias- 
ticos  a  seita  dos  semi-arianos.  Emquanto  os 
arianos  puros  regeitavam  as  decisões  e  o  sym- 
bolo de  Nicéa,  os  semi-arianos  admittiam  as 
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primeiras,  interpretaiido-as  a  seu  modo,  e  re- 
cebiam até  o  segundo  com  uma  alteração  appa- 
rentemente  leve.  Apenas  insistiam  na  subs- 
tituição da  palavra  omoiousios  á  de  omoousios, 
isto  é,  semelhante  em  substancia  a  igual  em 
substancia.  O  vago  da  palavra  semelhante 
ageitava-se  a  interpretações  diversas  :  era  uma 
espécie  de  manto  que  velava  a  repugnância  das 
doutrinas.  Como  é  de  crer,  nem  os  catholicos 
nem  os  arianos  ferrenhos  convieram  na  for- 
mula que  significava  apenas  um  expediente. 
Mas  o  semi-arianisrao  tirava  delia  enorme  van- 
tagem. Os  espiritos  tardos,  preguiçosos,  ou 
pouco  instruidos  atem-se  facilmente  ao  termo 
médio  nas  questões  difficeis  :  contentam-se 
com  as  phrases,  quando  nellas  cabem  tanto  a 
verdade  como  o  erro.  O  omoiousios  dos  semi- 
aríanos  era,  sobretudo,  coramodo,  e  o  semi- 
arianismo  fez  rápidos  progressos  tanto  entre 
os  catholicos  como  entre  os  heterodoxos. 

Mas  esta  vantagem  presente  importava  uma 
desvantagem  futura  :  Desde  que  o  arianismo 
se  modificava,  ia  forçosamente,  de  modifica- 
ção em  modificação,  precipitar-se  na  anarchia. 
Ê  a  sorte  commum  das  heresias.  Chegaram  a 
contar-se  dezoito  espécies  de  arianismo.  Re- 
duzido a  taes  termos,  mais  tarde  ou  mais  cedo 
era  inevitável  a  sua  ruina. 
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Foi  no  meio  desta  espécie  de  desorganisação 
interna  que  o  arianismo  se  espalhou  no  occi- 
dente.  Falando  em  geral,  o  clero  do  occidente 
achava-se  menos  illustrado,  ou,  para  melhor 
dizer,  menos  afeito  ás  subtilezas  da  eschola  do 
que  o  do  oriente,  e  até  a  lingua  latina  era  in- 
comparavelmente menos  própria,  pela  sua  po- 
breza, para  as  exprimir  do  que  a  grega,  lingua 
commum  ás  igrejas  da  Grécia,  Ásia  e  Egypto 
que  constituíam  o  grupo  oriental.  Entre  mui- 
tos bispos  da  Europa  (e  dos  mais  iilustres)  a 
formula  de  Nicéa  foi  por  muitos  annos  igno- 
rada. Confessa-o  de  si  S.  Hilário  de  Poi- 
tiers(^).  O  inintelligivel  da  questão  para  uns, 
a  difficuldade  de  a  resolver  para  outros  ;  a 
pouca  importância  que  muitos  dariam  a  um 
debate  que  se  lhes  afiguraria  menos  de  cousas 
que  de  palavras,  são  motivos  que  sobejamente 
explicam  o  phenomeno  de  successivos  concílios 
do  occidente,  onde,  ora  a  doutrina  catholica 
era  mantida,  ora  se  deixava  campo  aberto  ás 
opiniões  arianas  ou,  pelo  menos,  semi-arianas 
com  substituir  formulas  vagas  á  formula  pre- 
cisa de  Nicéa.  O  concilio  ou,  antes,  concilia- 


(')  Regeueratus  priJem  et  in  episcopatu  aliquaii- 
tes  pernianens,  fidem  uicaenam  uunquam  nisi  ex- 
sulaturus   audivi  :    llilar.   De  Synod.  c.  91 
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bulo  de  Rimini,  ua  Itália,  composto  ide  quatro- 
centos bispos,  foi  entre  os  últimos  o  mais  ce- 
lebre. No  dizer  de  S.  Jeronymo(^),  depois  da 
assemblea  de  Rimini,  o  mundo  ficou  attonito 
de  se  achar  inteiramente  ariano, 

E,  todavia,  essa  heresia  que  perturbara  pro- 
fundamente a  igreja  e  a  sociedade  romana  por 
mais  de  metade  do  iv  século,  pode  dizer-se 
que  no  século  seguinte  era  nos  domínios  dos 
césares  apenas  uma  seita  obscura  e  impotente, 
que  ia  incorporar-se  noutras  heterodoxias 
mais  recentes  e  vivazes. 


(')   Ailvcis   I.neiferntiot-,  :   Vol,   1   p.   t/|^. 


rii 


Era  necessário  expor,  em  resumo,  a  origem 
e  as  vicissitudes  do  arianismo  e  em  que  con- 
sistiam as  suas  aberrações  do  catholicismo, 
porque  só  assim  podemos  avaliar  o  quinhão 
que  a  idéa  pura,  a  convicção  íntima,  teve  na 
mudança  da  religião  official  da  monarchia  go- 
thica,  e  o  quinhão  que  nisso  tiveram  por  um 
lado  as  antinomias  de  raça,  por  outro  os  cál- 
culos politicos. 

Conforme  a  principio  advertimos^  o  que  sa- 
bemos do  predominio  do  arianismo  gothico  e 
da  sua  extincção  na  Hespanha  é  apenas  o  que 
nos  transmittiram  as  narrativas  e  os  documen- 
tos catholicos  desses  tempos.  Sem  o  facho  de 
critica  severa,  a  luz  que  elles  derramam  pro- 
duziria forçosamente  mais  de  uma  illusSo.  A 
imparcialidade  fora  não  só  difficil,  mas  até 
impossivel.  Os  que  redigiam  esses  documen- 
tos, os  que  escreviam  essas  narrativas  eram 
membros  do  clero,  que  andavam  ou  tinham 
andado  empenhados  numa  contenda  que  nos 
seculares  seria  ás  vezes  apenas  calculo  de  am- 
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bicão,  OU  hostilidade  de  raça,  mas  que  nelles 
era,  álein  disso,  paixão  religiosa  azedada  pelo 
padecer,  e,  até  certo  ponto,  legitimada  pela  in- 
tolerância dos  adversários.  Supprimindo  as 
memorias  e  as  impugnações  destes,  evitavam 
discussões  e  apologias  que  ás  vezes  não  seriam 
fáceis.  Assim,  vemos  das  actas  do  concilio  que, 
em  tempo  de  Leuwighild,  os  arianos  tinham 
publicado  um  livro  em  que  não  só  expunham 
e  talvez  defendiam  as  próprias  doutrinas,  mas 
também,  segundo  parece,  narravam  os  pro- 
gressos da  heresia  entre  os  hispano-romanos, 
ou  se  propunham  os  meios  de  obter  aquelie  re- 
sultado (^).  Nem  deste  escripto,  nem  de  ou- 
tros análogos  resta  o  menor  vestigio.  Sumidos 
assim  nos  recessos  mais  escuros  da  historia  os 
últimos  esforços  da  raça  gothica  a  favor  das 
suas  tradições  religiosas,  os  hispano-romanos 
criam  tornar  mais  brilhante  a  conquista  mo- 
ral com  que  respondiam  aos  triumphos  mate- 
riaes  dos  conquistadores  bárbaros,  desfecho 
definitivo  e  quasi  sempre  certo  nas  luctas  da 
barbaria  e  da  civilisação. 


(*)  libellum...  a  iiobis  cditum  in  quo  coutiuetur 
romanorum  ad  haeresiam  arianam  tradiictio...  quis 
pro  vero  habuerit  anathema  sit.  Concil.  Tolet.  III 
Prof.  Fidei  i6  Agiiirre  T.  3  p.  227. 
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A  victoria,  porém,  foi  tenazmente  disputada, 
e  é  esse  o  facto  que  se  buscava  occultar  dando 
á  conversão  um  caracter  de  universalidade  e 
de  espontaneidade  difficil  de  admittir.  O  con- 
senso quasi  unanime  que  se  inculca,  não  exis- 
tiu, e,  se  muitas  resistências,  por  demasiado 
individuaes  e  obscuras,  poderam  fazer-se  es- 
quecer, ficaram  vestigios  de  outras  que,  ou 
por  serem  collectivas  ou  por  serem  mais  enér- 
gicas e  ruidosas,  era  impossivel  eliminar  quer 
dos  monumentos  quer  das  narrativas  histó- 
ricas. 

Notámos  já  varias  particularidades  das  actas 
do  III  Concilio  de  Toledo,  que  são  como  ádito 
que  nos  franqueia  a  indagação  da  verdade 
vSão  ellas :  i.^  o  pequeno  numero  dos  bispo5 
que  ahi  revalidam  solemnemente  a  sua  abju- 
ração do  arianismo;  2.*  o  serem  godos  os  no- 
mes destes,  emquanto  mais  de  cincoenta  bis- 
pos, antigos  catholicos,  tem,  quasi  sem  exce- 
pção, nomes  próprios  da  raça  hispano-romana  ; 
3.*  serem  individualmente  nomeados  apenas 
trez  convensos  dos  comilcs  palatii,  dos  prinio- 
res  gentis  gothicae,  accrescentando-se  que  os 
outros  subscreveram,  pbrase  sem  valor  por 
demasiado  vaga  e  genérica;  4.*  pertencerem 
quatro  dos  oito  bispos  arianos  convertidos  ás 
sés  de  Tuy,  Porto,  Vizeu  e  Lugo,  suffraga- 
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neas  de  Braga,  antiga  capital  dos  suevos  re- 
duzidos ao  catholicismo  muito  antes  de  sub- 
mettidos  por  Leuwighild,  e  de  incorporados 
na  sociedade  goda.  É,  sobretudo,  notável  esta 
ultima  circumstancia,  e  ainda  mais  se  atten- 
dermos  a  que,  na  subscripção  dos  decretos 
conciliares,  achamos  sete  bispos  nas  quatro 
dioceses  da  Gallecia,  dizendo-se  de  Lugo,  de 
Tuy  e  do  Porto  os  trez  que  haviam  sido  aria- 
nos, e,  além  desses,  outros  trez  que  não  po- 
diam ser  senão  os  antigos  bispos  catholicos 
das  mesmas  dioceses.  Em  Vizeu  é  que  só 
subscreve  o  ex-ariano  Sunila,  nome  godo  ou 
suevo.  Estes  factos  parece-nos  provarem  ou 
que  a  conversão  dos  suevos,  que  se  diz  ter  sido 
completa  no  reinado  de  Theodomiro,  esteve 
muito  longe  de  o  ser,  ou  que,  depois  de  incor- 
porados na  monarchia  gothica  as  provincias 
que  occupavam,  elles  voltaram  á  antiga  crença 
pelos  esforços  do  victorioso  Leuwighild,  se- 
ctário zeloso  do  arianismo.  Nesta  hypothese,  a 
allusão  de  Rekáredo,  no  exórdio  do  Concilio, 
á  recente  accessão  dos  suevos  ao  catholicismo, 
dá-nos  a  razão  de  existirem  anteriormente  bis- 
pos arianos,  ao  lado  de  bispos  catholicos,  na 
Gallecia.  De  passagem  seja  dicto  que,  se  essa 
allusão  é  mais  uma  prova  da  religiosidade  do 
principe  godo,  é  também  um  triste  documento 
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de  que,  no  excesso  do  seu  pio  euthusiasmo,  o 
iieopliito  esquecia  um  pouco  o  sentimento  da 
piedade  filial,  se  não  supposermos  antes  que 
o  principe  bárbaro  subscrevia,  sem  saber  ava- 
liá-los, os  documentos  que  lhe  redigiam  os  bis- 
pos catholicos  implacáveis  contra  a  memoria 
de  Leuwighild  ('). 

Este  facto  da  anterior  existência  na  mesma 
sé  de  dous  bispos,  um  catholico  outro  ariano, 
não  era  peculiar  da  Gallecia.  Entre  os  que 
subscrevem  os  decretos  conciliares   figuram, 


(*)  Siievorum  gentis  infinita  multitudo,  quatn 
praesidio  celesti  nostro  regno  subjecimus,  alieno 
licet  in  haeresiani  deductant  vitio,  nostro  tamen  ad 
veritatis  oiiginem  studio  revocaviínus.  A  phrase 
quam  praesidio  celesti  iwstro  regno  subjecimus  é, 
pelo  menos,  singular.  Os  suevos  foram  subjugados 
pelo  ariano  Leuwighild  e  não  por  seu  filho,  e  o 
praesiditan  celeste,  se  o  houve,  foi  concedido  ao 
herege,  a  quem  parece  referir-se  o  vitio  alieyio  por- 
que os  suevos,  fáceis  era  mudar  de  symbolo,  eram, 
pela  segunda  ou  terceira  vez,  catholicos  quando 
foram  incorporados  por  I/Cuwighild  na  sociedade 
hispano-gothica,  e  só  podiam  voltar  ao  arianismo 
para  lisongear  o  vencedor.  Quanto  a  attribuir  a  si 
esta  qualificação,  pode  desculpar-se  pela  circums- 
tancia  de  Rekáredo  estar  já  associado  por  seu  pai 
ao  supremo  poder  quando  o  reino  suevo  foi  auni- 
quilado. 
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na  diocese  de  Tortosa,  o  ariano  convertido 
Fruisco,  ou  Froischo  (nome  godo),  e  Juliano 
(nome  hispano-romano),  evidentemente  o  bispo 
catholico  seu  antigo  emulo.  Em  Valência  ve- 
mos que  igualmente  havia  dous  bispos,  Wili- 
gisculo  (nome  godo),  que  abjura,  e  Celsino 
(nome  romano),  que  apenas  subscreve  as  reso- 
luções do  concilio.  São,  evidentemente,  o  pri- 
meiro o  bispo  ariano  convertido,  e  o  segundo 
o  antigo  bispo  catholico  da  mesma  diocese  (^). 
O  que  se  infere  destes  exemplos  é  que, 
emquanto  o  catholicismo  se  não  tornou  reli- 
gião dominante,  o  mais  commum  era  haver  em 
cada  cidade  episcopal  um  bispo  ariano,  outro 
catholico,  chefes  da  respectiva  igreja  consti- 
tuida,  uma,  na  sua  grande  maioria,  pelos  go- 
dos, outra,  talvez  quasi  exclusivamente,  pelos 
hispano- romanos.  Era,  todavia,  possivel  haver 
dioceses  regidas  por  um  único  bispo,  e  neste 
caso  o  mais  provável  é  que  no  reinado  anterior 
de  Leuwighild  ahi  predominasse  o  arianismo. 


(')  Nas  actas  do  III  concilio  toledano,  na  colle- 
cção  de  Aguirre,  apparecem  trez  bispos  de  Valên- 
cia, sendo  o  terceiro  Maurila.  Ê  nin  erro  de  copia. 
Maurila  era  o  bispo  ariano,  não  Valcntinus,  raas 
Palentinus  (de  Falência).  V.  Florcz,  Esp.  Sagr.  T. 
6.  p.  152, 
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Os  prelados  de  Britoiíia,  de  Ávila,  de  Évora, 
de  Alcalá,  de  Ilici,  4e  Osma  e  de  Urei  C)  não 
intervieram  no  concilio  III  de  Toledo,  visto 
que  não  o  subscrevem.  Para  o  erudito  histo- 
riador da  igreja  d'Hespanha,  Fr.  Henrique 
Florez,  é  simples  a  explicação  do  facto  ?  quanto 
a  elle,  essas  sés  achavam-se  vagas.  Posto  que 
a  hypothese  possa  admittir-se,  o  mais  crivei  é 
que  os  respectivos  bispos  fossem  arianos  e  que 
houvessem  recusado  submetter-se  ao  catholi- 
cismo  triumphante.  A  historia  de  Sunna,  o 
bispo  ariano  de  Merida,  de  que  adiante  fala- 
remos, prova  que  ás  vezes  os  heterodoxos  não 
cediam  aos  orthodoxos  em  firmeza.  Na  sé  de 
Barcelona,  na  de  Palencia  e  na  de  Vizeu  exis- 
tia, ao  celebrar-se  o  concilio,  apenas  o  bispo 
convertido  ;  nas  de  Tortosa,  Porto,  Lugo,  Tuy 
e  Valência  apparece-nos,  ao  lado  do  ex-ariano, 
o  antigo  catholicc.  Ê  menos  provável  que,  de 


(*)  Alguns  prelados,  Liciano  de  Carthagena  e 
Severo  de  ]Malag;t,  qnc  não  figuram  entre  os  Pa- 
dres do  Concilio,  tinbam  as  suas  sés  nos  territórios 
ainda  sujeitos  ao;;  imperadores  do  Oriente,  e  o  con- 
cilio convocado  em  nome  de  Rekáredo  era  um  con- 
cilio nacional.  Veja-se  Florez,  Esp.  Sagr.  T.  12  p. 
308,  onde  rectifica  o  qite  a  tal  re-speito  dissera  no 
logar  anteriormente  citado. 
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oito  bispos  cathoHcos,  tivessem  falecido  quasí 
simultaneamente  trez,  do  que  serem  Barcelo- 
na, Falência  e  Vizeu  sés  exclusivamente  aria- 
nas no  reinado  de  Leuwighild.  Sabemos  que 
este,  submettidos  os  suevos,  expulsou  da  sé  de 
Lugo  o  bispo  catholico  Nitigisio,  substituin- 
do-o  pelo  ariano  Becila,  que  no  concilio  III  de 
Toledo  figura  entre  os  convertidos  ('),  ao  passo 
que  Nitigisio  não  concorreu  alli,  e,  segundo 
parece,  vivia  retirado  em  Braga,  visto  que 
subscreve  por  elle  o  metropolitano  bracharense 
Pantardo,  sem  o  que  ignora  riamos  até  a  sua 
existência.  È  de  crer  que  factos  análogos  se 
dessem  com  outras  dioceses.  Por  exemplo,  em 
Britonia,  a  antiga  Mondonhedo,  era  bispo  ca- 
tholico Alailoc  que  assistiu  em  572  ao  II  con- 
cilio de  Braga.  Quando  morreu?  Quem  foi  o 
seu  successor?  Ignora-se.  Apenas  sabemos, 
pelas  subscripções  do  IV  concilio  de  Toledo, 
que  em  633  regia  já  aquella  diocese  um  prelado 
orthodoxo.  Ê  uma  interrupção  de  meio  século, 
que  Florez  suppõe  preenchida  por  bispos  ca- 
thoHcos. Para  elle  a  falta  de  recursos  e  a  dis- 
tancia de  Mondonhedo  a  Toledo  explicariam 


(»)  Acerca  destes  bispos  de  Lugo,  veja-se  Risco. 
Esp.  vSagr.  T.  40  p.  66  a  77, 
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sufficientemente  a  ausência  do  prelado  brito- 
niense,  suppondo  não  estar  a  sé  vaga(').  O 
que  não  nos  diz  é  por  onde  consta  que  o  bispo 
fosse  pobre,  e  como  a  distancia  lhe  impedia 
a  viagem  a  Toledo,  quando  os  de  além  dos  P}'- 
reneus,  por  si  ou  por  seus  delegados,  concor- 
riam ao  concilio.  vSe  Leuwigliild  substituirá 
um  ariano  a  um  catholico  na  metrópole  de 
Lugo,  porque  não  faria  o  mesmo  na  suffraga- 
nea  de  Britonia,  e  porque  não  poderia  o  bispo 
heterodoxo  negar-se  a  seguir  o  exemplo  do 
seu  metropolita? 

Essas  resistências  obscuras  e  passivas  da 
igreja  vencida  era  fácil  occultá-las  ou  esquecê- 
las  na  successão  dos  tempos.  Os  vestígios  da 
reacção  dos  ânimos  mais  insoffridos  c  turbu- 
lentos, cuja  recordação  não  foi  possive]  sup- 
primir,  auctorisam  a  supposição  de  que  tam- 
bém se  deu  entre  os  arianos  a  resistência  do 
soff  ri  mento.  Os  espiritos  em  que  a  timidez  se 
associa  com  a  constância  não  são  raros  em  ne- 
nhuma epocha,  nem  em  nenhum  país,  nem 
apparecem  exclusivamente,  di-lo  a  historia,  no 
grémio  desta  ou  daquella  crença. 


(')   Flore/.,  Esp.  vSagr.  T.  18  p.  13. 
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As  considerações  que  temos  feito  acerca  das 
actas  do  III  concilio  de  Toledo,  legitimam,  èm 
nosso  entender,  independentemente  dos  factos 
positivos  que  a  historia  nos  subministra,  as 
suspeitas  de  que  a  conversão  da  raça  goda  no 
reinado  de  Rekáredo  não  foi  tão  rápida  e  ra- 
dical como  aos  historiadorejs  da  Peniusala 
aprouve  pintá-la.  Outra  ordem  de  considera- 
ções parece  legitimarem  também  o  presup- 
posto  de  que  a  luz  da  verdade,  illuminando  de 
súbito  as  consciências,  não  foi  o  motor  único 
de  uma  resolução,  que  os  interesses  políticos 
bastariam  para  explicar,  e  que,  sem  elles, 
fora  difficil  não  attribuir  a  uma  influencia 
superior  ás  leis  que  regem  o  m.undo  moral. 

Os  wisigodos  foram  os  primeiros  entre  as 
gentes  barbaras  do  norte  que  aoceitaram  o 
christianismo.  Estamos  hoje  afeitos  a  consi- 
derar como  o  acto  mais  grave  da  vida  indivi- 
dual a  mudança  de  crença  religiosa ;  sabemos 
apreciar  quanta  força  de  convicção  reflectiu»  e 
quanto  valor  são  necessários  para  affroutar  a 
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calumnia  e  o  desprezo ;  concebemos  por  que 
phases  dolorosas  passa  um  espirito  naquelle 
trauce  de  morte  e  resurreição  moral.  Quando 
a  historia  ou  as  narrativas  dos  obreiros  de 
conversões  nos  referem  que  em  tal  anno,  quasi 
em  tal  dia  milhares  e  milhares  de  homens 
mudaram  de  crença,  é  forçoso  que  escolhamos 
entre  o  milagre  e  o  sorriso.  Nos  dominios  da 
revelação  a  intelligencia  humana  abstem-se, 
porque  ao  racionalmente  impossivel  se  apoia 
o  indubitável.  Nos  domínios  da  razão  o  mila- 
gre, que  é  o  impossivel,  separou-se  do  indubi- 
tável, e  a  razão  forçadamente  o  regeita  come 
advena  e  peregrino.  Aquém  das  fronteiras  da 
revelação  não  ha  milagres :  ha  ignorância  ou 
mentira  C). 


(^)  O  tuanusciipto  tcnniua  aqui,  mas  tudo  leva  a 
crer  que  o  auctor  o  continuou  (perdendo-se  o  origi- 
nal), ou  pensou  em  continuá-lo. — Nota  do  coorde- 
nador. 


Instrucção  publica 

Diário  de  Governo 


1S3S 


Instrucção  publica 


Ha  cinco  annos  que  em  Portugal  se  trabalha 
por  levantar  um  edificio  nacional,  de  summo 
interesse  publico,  no  qual  tem  sido  emprega- 
dos bons  e  maus  architectos,  mas  todos  elles 
se  hão  enganado  na  traça  da  sua  obra.  Todos 
tem  commettido  o  mesmo  erro,  que  o  fará 
desabafar,  quando  se  haja  de  levar  a  cabo. 

Tal  erro  consiste  em  edificarem  sobre  um 
terreno  de  vasa,  e  em  adornarem  primorosa- 
mente as  quadras  e  aposentos,  sem  abrirem 
no  exterior  entradas  por  onde  haja  accesso 
para  o  edificio. 

Este  edificio  é  o  da  instrucção  publica. 

Desde  1833  os  diversos  Ministérios  tem  cui- 
dado nesta  construcção,  que  chegou  mais  tarde 
a  ser  posta  por  obra  :  o  Instituto  appareceu, 
instituição  a  mais  perfeita  no  seu  género  de 
quantas  temos  visto  e  que  os  ódios  civis  afo- 
garam á  nascença ;  ella,  porém,  tinha,  em 
nosso  entender,  o  defeito  commum :  a  instru- 
cção superior  é  sempre,  relativamente  a  uma 
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nação,  complementar,  e  a  instrucção  primaria 
não  existia;  comtudo,  em  abono  da  verdade, 
devemos  dizer  que  já  muito  se  pensava  em  dar 
existência  a  esta. 

Depois  da  morte  do  Instituto,  que,  quanto  á 
sua  organisação,  tinha  por  si  o  voto  de  quasi 
todos  os  homens  de  lettras  portugueses,  appa- 
receram  outros  projectos  de  instituições  da 
mesma  natureza,  mais  ou  menos  imperfeitos, 
diremos  até  mais  ou  menos  ridiculos.  Entre- 
tanto, todos  elles  conservaram  o  caracter  ex- 
clusivo  de   reformas   da  instrucção   superior. 

O  lodo  em  que  estes  diversos  edifícios  tem 
assentado  é  a  ignorância  das  multidões.  Nós 
carecemos  mais  de  illustrar  o  povo  do  que  de 
fazermos  sábios. 

E  como  apparecerão  estes,  se  faltam  os  ru- 
dimentos da  instrucção?  —  Como  será  a  arvore 
robusta  e  frondosa,  se  nos  primeiros  annos  da 
sua  existência  a  deixarmos  vegetar  sem  ama- 
nho, em  terreno  estéril  e  árido? 

A  porta  por  onde  se  entra  no  sanctuario  da 
Sciencia  é  a  boa  educação  primaria. 

O  philosopho  Cousin,  mandado  á  Prússia 
pelo  governo  francês  para  examinar  o  estado 
do  ensino  publico  em  aquelle  país,  á  sua  volta 
declarou,  no  relatório  que  fez,  que  a  França 
estava   ainda    atrazadissima   neste   ramo.    E 
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acaso  a  França  é  inferior  á  Prússia  em  sábios 
e  em  litteratos?  Não,  por  certo  ;  mas  sem  du- 
vida o  é  nas  instituições  de  ensino  primário. 
Assim,  entre  os  dous  povos  ha  uma  grande 
differença  de  instrucção  popular,  e,  por  con- 
sequência, de  moralidade. 

A  superioridade  da  AUemanha,  em  geral, 
sobre  os  outros  países  da  Europa,  no  methodo 
de  ensino  primário  é  incontestável.  Os  resul- 
tados disto  são : 

Que  os  povos  da  AUemanha  são  os  mais 
bem  morigerados  de  todos,  porque  a  illustra- 
ção  é  o  verdadeiro  fundamento  da  moral. 

Que  as  mudanças  politicas,  que  exige  o  es- 
pirito do  século,  vão-se  fazendo  nos  diversos 
estados  da  AUemanha  sem  convulsões,  nem 
ruido,  porque  é  o  progresso  das  idéas  que  trás 
as  reformas,  e  não  o  progresso  dos  males  pú- 
blicos quem  os  torna  inevitáveis. 

Assim,  em  países  allemães  onde  ainda  existe 
o  absolutismo,  este  é  mais  de  forma  do  que 
de  essência ;  porque  o  povo,  que  sabe  o  que 
quer,  olha  para  as  cousas  reaes  c  não  faz 
grande  caso  de  theorias.  Estas  são  para  as  es- 
cholas ;  o  povo  vive  ao  ar  livre  da  praça  pu- 
blica. Emquanto  as  multidões  estiverem  em 
trevas,  sejam  as  formas  governativas  quaes 
forem,  sempre  haverá  ou  poderá  haver  tyran- 
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Ília,  Desta  não  livra  a  instrucção  superior  :  pro- 
vam-o  os  reinados  de  Luiz  XIV,  do  Marquez 
de  Pombal,  de  Pedro  o  Grande  e  de  Napoleão. 

As  melhores  instituições,  quando  o  povo  ca- 
rece da  instrucção  necessária,  ou  que  esta  não 
eslá  sufficientemente  geueralisada,  são  muitas 
vezes  apenas  germens  de  perturbação,  lança- 
dos na  sociedade ;  porque  geram  necessidades 
que  não  podem  satisfazer-se  :  repartem  direitos 
e  deveres,  de  que,  por  ignorância,  o  povo  não 
faz  apreço,  ou  a  que  falta  por  immoralidade. 
Taes  instituições  só  então  servem  de  enfraque- 
cer os  governos,  obrigaiido-os  a  multiplicar 
leis,  por  isso  mesmo  que  as  não  pode  fazer  exe- 
cutar :  ellas  encontram,  como  observa  Mr.  de 
Girardin  (de  quem  tomamos  as  idéas  expendi- 
das neste  paragrapho),  em  algumas  imagina- 
ções vivas,  as  idéas  que  uma  população  inteira 
devia  insensivelmente  absorver.  Estas  idéas 
fermentam  e  produzem  uma  explosão :  é  deste 
modo  que  as  instituições,  que  produzem  mais 
forças  do  que  lhes  é  possivel  empregar,  pere- 
cem pelo  excesso  delias,  que  são  obrigadas  á 
comprimir. 

Voltaremos,  uma  e  muitas  vezes,  a  este 
assumpto,  que  consideramos  como  o  mais  im- 
portante de  todos  aquelles  sobre  que  actual- 
mente se  pode  falar  ao  publico. 


II 


Instrucção  primaria 


Falámos  já  do  mui  grande  e  mui  reprehen- 
sivel  abandono  em  que,  por  tanto  tempo,  se  ha 
deixado  a  instrucção  primaria,  attendendo-se 
tão  somente  á  superior.  O  que  dissemos  é  o 
grito  da  nossa  intima  consciência,  da  cons- 
ciência daquelles  que  sabem  que  a  civilisação 
aproveita  mui  pouco  com  os  apuros  da  alta 
sciencia,  em  comparação  do  que  ganha  com  a 
diffusão  da  luz  intellectual  no  meio  das  multi- 
dões. Das  multidões  se  tiram  os  eleitores,  os 
jurados  e  as  municipalidades,  elementos  prin- 
cipaes  da  vida  social.  A  sciencia  profunda,  se- 
vera, aristocrata  anda  por  aposentos  de  sábios 
e  eruditos,  e  de  lá  não  sai,  porque  fora  como 
extranha  e  inintelligivel  fora  desses  recintos. 
A  instrucção  necessária  para  a  vida  positiva, 
quer-se  fácil  e  elementar,  singela  e  commum. 
A  sciencia  que  está  ao  alcance  do  povo  é  a 
melhor  de  todas,  como  diz  um  celebre  escri- 
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ptor  francês :  custa  pouco  e  os  seus  resultados 
são  sempre  benéficos.  vSerá,  porventura,  pão 
grosseiro,  mas  é  abundante,  e  sustenta  e  avi- 
gora  o  maior  numero  de  entendimentos,  sem 
produzir  os  funestos  effeitos  que  produz  fre- 
quentes vezes  a  instrucção  superior. 

Com  effeito,  olhemos  para  as  instituições 
destinadas  a  este  género  de  ensino  em  Coim- 
bra, Lisboa  e  Porto.  Pode-se  calcular  afouta- 
mente  em  2.000  alumnos  o  numero  dos  que 
entram  annualmente  nos  diversos  cursos  su- 
periores estabelecidos  nos  trez  pontos  do  rei- 
no ;  demos  que,  destes,  apenas  uma  quarta 
parte  chegue  a  cabo  de  seus  estudos ;  suppo- 
nhaiDos  mais  que,  aos  30  annos,  elles  saem 
das  aulas  para  entrarem  no  mundo,  e  que  a 
vida  de  um  homem  regula  por  60  annos;  no 
fim  de  trinta,  terão  concorrido  na  sociedade 
15.000  legistas,  médicos,  mathematicos,  cirur- 
giões, alumnos  de  commercio,  etc,  que,  lan- 
çados no  meio  de  uma  população  de  2.500:000 
almas,  não  podem  subsistir  conjunctamente : 
o  único  recurso  que  restará  á  maior  parte  del- 
les  serão  os  empregos  públicos,  que  não  bas- 
tarão a  todos.  Daqui  nascerão  os  ódios,  os  en- 
redos, os  queixumes  e  as  revoluções,  e,  para 
os  menos  audazes  ou  menos  hábeis,  a  miséria 
e  a  desesperação. 
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Mas  deveremos,  por  estes  motivos,  acabar 
com  o  ensino  superior,  para  só  attendermos 
ao  inferior?  Não,  por  certo.  Nós  carecemos  de 
legistas,  de  médicos,  de  mathematicos,  de  ci- 
rurgiões ;  carecemos  até  de  crearmos  estudos 
superiores  novos ;  mas  o  que  cumpre  é  não 
deixarmos  torcer  os  destinos  sociaes  de  cada 
individuo.  Siga  a  charrua  o  que  nasceu  juncto 
delia ;  as  artes,  e  a  industria,  o  filho  do  artista 
e  do  fabricante ;  cuide  o  proprietário  dos  bens 
que  seus  pais  lhe  herdaram ;  mas  nenhum 
destes  seja  doutor,  só  porque  teve  meios  de 
cursar  a  universidade  ou  as  outras  escholas 
superiores.  Para  isto  só  quereríamos  a  aristo- 
cracia... Mas  de  que  aristocracia  cuidaes  vós 
que  falamos?  —  Da  do  nascimento?  —  Miserá- 
vel opinião  fora  essa !  —  É  a  aristocracia  do 
talento  e  do  génio,  a  aristocracia  da  natureza, 
aquella  que  nem  t^-rannias  de  reis  nem  tyran- 
nias  da  plebe  poderão  anniquilar,  e  que,  ainda 
que  não  o  pareça,  em  todos  os  tempos  e  le- 
gares, dominará  a  sociedade. 

Mas  esta  nobreza  não  dá  razão  de  si  com 
pergaminhos  velhos,  dá-a  com  provas  irrefra- 
gaveis,  que  cada  individuo  trás  comsigo  mes- 
mo, ou,  antes,  estampada  na  sua  alma.  O  tri- 
bunal destinado  a  julgar  dessa  nobreza  é  o 
estudo  preparatório  para  os  cursos  scientifi- 


40  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

cos;  é  este  tribunal  que  nós  quereríamos  se- 
vero e  inexorável ;  é  este  tribunal  que  nós 
quiséramos  cercado  de  terrores,  como  os  mys- 
terios  d'Eleusio. 

Assim,  não  se  atulharíam  os  cursos  supe- 
riores de  intelligencias  mediocres  e  até  rudes, 
que  muitas  vezes  são  a  vergonha  da  faculdade 
a  que  dizem  pertencer.  Assim,  da  instrucção 
superior,  em  vez  de  se  colherem  os  males  que 
apontámos,  só  se  colheriam  bens ;  emquanto  a 
muitos  indivíduos  pouparíamos  as  funestas 
consequências  de  um  género  de  vida  para  que 
poucos  estão  naturalmente  habilitados,  e  que, 
pelo  seu  caracter  especial,  só  quando  forem 
poucos  os  concurrentes  a  elle  poderá  offere- 
cer  vantagens. 

A  muitos  parecerá  contradicção  o  querer- 
mos restricções  e  embaraços  nos  estudos  pre- 
paratórios para  as  faculdades  scientificas,  ao 
mesmo  tempo  que  queremos  o  derramamento 
da  instrucção  inferior.  Consistirá  o  erro  destes 
em  se  persuadirem  de  que  é  instrucção  prima- 
ria e  popular  o  que  hoje  se  tem  em  conta  disso 
no  nosso  país.  Hnganam-se,  Sem  exceptuar- 
mos as  escholas  de  primeiras  lettras,  onde 
ainda  se  ensina  a  ler  e  escrever  pelo  methodo 
de  ha  cincoenta  annos,  onde  se  apprende  a 
grammatica  da  própria  língua  como  oiminlio 
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para  ir  estudar  depois  a  lingua  de  um  povo 
que  desappareceu  inteiramente  ha  mais  de  ura 
milheiro  de  annos ;  sem  exceptuar,  numa  pa- 
lavra, cousa  alguma  do  que  se  ensina  á  moci- 
dade até  os  dezeseis  ou  dezoito  annos,  atreve- 
mo-nos  a  dizer  que  toda  a  educação  intellectual 
é  só  dada  como  introducção  a  mais  elevados 
estudos.  Semelhante  ensino  tem  só  uma  ten- 
dência individual ;  diz  só  respeito  ao  sugeito 
que  o  recebe,  porque  só  elle  dahi  poderá  tirar 
proveito ;  e  isto  não  é  a  instrucção  popular  : 
esta  dirige-se  a  fazer  de  qualquer  homem, 
siga  que  profissão  seguir,  um  cidadão  illus- 
trado  e  útil,  não  só  a  si,  mas  também  aos  seus 
semelhantes  e  á  vSociedade.  O  official  de  qual- 
quer officio  mechanico,  o  artista,  o  lavrador, 
o  caixeiro,  o  soldado,  homens  destinados  ás 
lettras  e  ás  sciencias,  todos,  sem  excepção  de 
pessoa,  a  devem  receber.  É  esta  uma  obriga- 
ção social  da  infância  e  mocidade,  como  na  vi- 
rilidade o  é  pagar  tributos,  ser  soldado,  jura- 
do, ou  soffrer  outro  qualquer  dos  encargos 
públicos.  Tal  é  a  face  por  onde  principalmente 
encaramos  a  instrucção  primaria,  postoque 
delia  também  resultem  vantagens  individuaes. 
Mas  é  isto  o  que  nós  temos?  De  que  serve  ao 
commum  dos  homens  o  latim  e  o  grego  das 
Selectas,  os  tropos  de  Quintiliano,  a  Philoso- 
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phia  cachetica  de  Genovesi  ou  de  Heíneck?  — 
E  que  temos  por  essas  aulas  menores  em  todo 
o  Portugal  senão  esta  ferragem,  de  que,  dez 
annos  depois  de  a  ter  mettido  na  cabeça,  nin- 
guém se  lembra,  salvo  de  traduzir  gaguejando 
algum  trecho  de  latim  ou  grego,  traduzido  e 
impresso  em  línguas  vulgares  de  ha  muito 
tempo?  —  Será  isto  instrucção  popular?  Es- 
tamos convencidos  de  que  não. 

Já  se  vê  que  consideramos  a  instrucção  in- 
ferior dividida  em  duas  partes  distinctas :  os 
preparatórios  para  a  instrucção  superior  e  a 
instrucção  commum  e  popular.  Disso  tractare- 
mcs  em  subsequentes  artigos. 


ÍII 


instrucção  preparatória 


«Quem  quer  que  negar  que  o  grego  e 
o  latim  sinam  para  formar  estadistas,  fa- 
bricantes, medico;'.,  ctc.  —  conte  com  ser 
alcunhado  com  es  ncr.ití  de  espirito  chi- 
merico  e  de  homem  paradoxal  » 


Dividimos  em  um  artigo  antecedente,  a  ins- 
trucção inferior  em  duas  classes  —  os  prepara- 
tórios para  estudos  superiores  e  o  ensino  po- 
pular, ou,  antes,  social.  Este  não  existe  em 
nosso  país ;  aquelle  existe,  mas  sem  satisfazer 
aos  seus  fins  e  ás  necessidades  do  século  :  mais 
como  um  monumento  do  passado,  do  que  como 
uma  instituição  do  presente. 

Que  a  inctrucção  social,  a  instrucção  conve- 
niente para  a  mocidade  de  todas  as  classes  não 
existe,  vimo-lo  no  artigo  antecedente  e  melhor 
o  veremos  quando  dissermos  no  que  esta  deve 
Gonsistir,  comparando-a  com  o  que  realmente 
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ha.  Agora  tractaremos  do  estado  da  instru- 
cção,  que  se  olha  como  fundamento  para  o  es- 
tudo das  sciencias  ou  faculdades  superiores, 
dessa  educação  litteraria  a  que  vulgarmente 
se  dá  o  nome  de  preparatórios. 

Uma  creança,  destinada  a  frequentar  a  uni- 
versidade, sai  da  eschola,  onde  apprendeu  a 
ler,  a  escrever  e  os  rudimentos  da  arithmetica, 
tudo,  commummente,  mal,  e  entra  logo  para 
a  aula  de  latim.  Trez  annos,  de  ordinário,  na 
epocha  da  vida  a  mais  apta  para  os  estudos 
que  requerem  o  uso  da  memoria,  se  gastam 
com  o  desta  lingua,  que,  no  fim  de  cada  curso 
de  dez  estudantes,  um  fica  sabendo,  e  esse 
mesmo  imperfeitamente.  Trez  annos  da  ju- 
ventude, gastos  em  apprender  mal  latim,  é 
uma  calamidade  que  o  pobre  mancebo  então 
não  conhece,  mas  cujos  effeitos  sente  no  fu- 
turo. Dizia  um  escriptor  francês:  —  le  latin 
perd  la  France.  Não  diremos  que  o  latim  perde 
Portugal,  mas  talvez  ajude.  Quantas  cousas 
úteis  se  apprenderiam  nesse  meio  tempo,  até 
como  introducção  ao  estudo  de  sciencias  maio- 
res !  —  Mas  passe  embora  o  latim,  comtanto 
que  não  leve  comsigo  tão  lai^ga  porção  de  vida. 
Nem  nos  digam  que  todo  esse  tempo  é  neces- 
sário: o  grego  ensina-se  em  um  anno,  e  o 
grego  é  muitissimo  mais  difficil  que  o  latim. 
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Sabemos  que  nos  podem  oppôr  que  o  grego  se 
apprende  pro  forma,  e  que  os  estudantes  sa- 
bem tanto  grego  no  fim  do  anno  em  que  Ih 'o 
ensinam  como  no  principio.  Concedemos;  mas, 
aqui  entre  nós,  não  poderia  fazer-se  o  mesmo 
ao  latim?  —  Falemos,  porém,  serio  :  o  que  vem 
a  ser  todos  estes  latins  e  gregos  das  aulas?  — 
Decepções  e  misérias. 

O  estudo  do  latim  é  cousa  sancta  e  boa ;  mas 
o  estudo  do  latim  por  tudo  e  para  tudo,  c  en- 
sinado por  methodos  rançosos,  quando  se  podia 
ensinar  melhor  e  em  menos  tempo ;  quando 
as  pessoas  que  são  encarregadas  da  educação 
litteraria  da  mocidade  sabem,  ou  devem  saber 
o  que  sobre  isto  se  tem  escripto  na  Europa,  é 
o  que  não  podemos  soffrer.  Longe  de  nós  a 
idéa  de  banir  inteiramente  as  linguas  que, 
ainda  no  século  xix,  se  chamam  exclusiva- 
mente eruditas,  não  sabemos  porquê.  Quere- 
mos que  se  estudem  e  cultivem  e  que,  se  pos- 
sivel  for,  haja  quem  saiba  grego  como  Achil- 
les  Estaco,  ou  latim  como  o  bispo  Osório ; 
porém  não  que  se  considerem  estas  linguas 
como  elementos  necessários  sem  os  quaes  se 
não  pode  ser  abalisado  em  nenhum  género  de 
sciencia. 

Que  obra  notável,  grega  ou  latina,  haverá 
em  mathematica,  por  exemplo,  que  não  esteja 
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vertida  em  alguma  das  línguas  vulgares?  — 
E  com  que  necessidade  perderá  q  geometra 
uma  boa  parte  da  vida  a  estudar  duas  linguas 
que  de  nenhuma  utilidade  lhe  servem? 

As  linguas  mortas  devem  entrar  como  ma- 
téria especial  em  um  curso  de  boas  lettras, 
necessário  onde  houver  estudos  bem  assenta- 
dos, e  que  em  Portugal  não  existe. 

As  linguas  mortas  são  precisas  ao  theologo, 
mas  profundamente  sabidas  :  o  grego  e  o  he- 
braico são  as  linguas  dos  escriptos  fundamen- 
taes  da  fé,  e  uma  boa  exegese  não  pode  exis- 
tir sem  que  haja  conhecimento  delias;  porém 
o  modo  porque  as  ensinam  entre  nós  é  so- 
mente ridiculo.  E  examiuae  a  maior  parte  dos 
nossos  doutores  de  Theologia,  e  vereis  o  que 
clles  sabem  da  liugua  sancta  e  da  grega. 

Falemos  da  Rhetorica  e  Poética. 

A  Rhetorica  e  Poética  ensinada  nas  nossas 
aulas  tem  um  tal  caracter  escholastico,  é  ro- 
deada de  tal  aridez,  que  nunca  será  capaz  de 
formar  nem  um  orador,  nem  um  poeta,  antes 
contribuirá  para  destruir  toda  a  seve  do  enge- 
nho. No  século  actual,  em  que  a  litteratura 
não  é  tanto  uma  gloria  individual  como  nacio- 
nal, o  génio  poético  deve  ser  desenvolvido  pelo 
ensino ;  mas  isto  só  se  alcançará  com  a  funda- 
ção de  ura  curso  de  boas  lettras.  Por  outro 
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lado,  a  eloquência  nos  governos  representati- 
vos é  necessária  ao  magistrado,  ao  advogado 
e  a  todo  aquelle  que,  pela  sua  situação  no 
mundo,  pode  vir  a  ser  ou  par  ou  deputado; 
mas  será  o  decorar  as  definições  das  figuras  e 
tropos  quem  nos  dará  oradores?  —  Mal  pode 
a  Rhetorica  que  hoje  se  ensina  formar  um 
orador  sagrado,  cuja  eloquência  chamaremos 
(em  nosso  entender,  com  propriedade)  de  con- 
venção ;  mas  nunca  o  orador  das  camarás  ou 
dos  tribunaes,  onde,  quando  se  regeneram 
leis,  instituições,  idéas,  é  necessária  a  impe- 
tuosidade, a  concisão,  a  lógica,  mais  do  que  os 
exórdios,  as  divisões,  as  perorações  e  mais  bi- 
tolas oratórias.  A  eloquência  deve  ser  con- 
duzida (porque  o  orador  nasce  e  não  se  faz) 
nos  cursos  de  litteratura,  onde  se  proponham 
os  modelos,  onde  se  façam  observar  os  meios 
que  empregaram  os  grandes  oradores  para  saí- 
rem com  seu  intento,  aonde  sejam  mais  conhe- 
cidos Cicero  e  Demosthenes  do  que  Quintiliano 
e  Barbosa, 

A  oratória  que  hoje  se  ensina  produzirá  tal- 
vez rhetoricos  e  pregadores,  homens  que  pro- 
fessem ou  ensinem,  sem  contradicção,  e  ouvi- 
dos com  respeitoso  silencio ;  mas  não  oradores 
que  rebatam  extemporaneamente  os  seus  ad- 
versários,  que  subjuguem  aos  pés  da  razão 


48  INvSTRUCÇÃO  PUBLICA 

■uma  assemblea  legislativa  ou  um  tribunal  de 
justiça. 

Dos  nossos  cursos  inferiores  de  Philosophia 
íamos  a  dizer  muito ;  mas  lembrou-nos  que 
este  jornal  corre  por  differentes  partes  da  Eu- 
ropa. Quem  sabe  onde  nós  estamos  neste  ramo 
e  onde  vão  as  outras  nações,  avaliará  os  mo- 
tivos do  nosso  silencio.  Ao  menos,  as  queixas 
que  fazemos  acerca  do  estudo  das  Imguas  mor- 
tas e  da  rhetorica,  fazem-se  também  em  outros 
países  —  talvez  em  todos,  se  exceptuarmos  al- 
guns estados  da  AUemanha. 

O  vicio  essencial  da  nossa  instrucção  pre- 
paratória é,  primeiro  que  tudo,  ser  exclusiva  : 
quem  quiser  receber  uma  educação  intelle- 
ctual,  sem  chegar  á  universidade,  que  pode 
apprender?  Latim  e  grego,  rhetorica,  uma 
cousa  denominada  philosophia,  e  olhar  para 
as  figuras  geométricas  de  Euclides.  Fora  dis- 
to, nada  existe,  porque  as  aulas  de  outra  es- 
pécie, estabelecidas  em  Lisboa  e  no  Porco, 
são  apenas  locaes  e  não  podem  realmente  sei 
contadas   senão  como   institatos  pari.iculares 

O  segundo  defeito  da  instricção  preparató- 
ria, em  que  está  cifrada  toda  a  nossa  instru- 
cção inferior,  é  o  não  ter  ligação  nenhuma  com 
a  vida  civil  o  níio  ter  ligação  nem  com  o  pais- 
sado,  nem  com  o  presente,  nem  com  o  futuro 


INSTRUCÇÃO  PUBLICA  49 

O  não  ter  connexão  com  cousa  nenhuma  deste 
mundo  ;  o  ser  dispendiosa,  sem  ser  produ- 
ctora  ;  o  gastar  muito  tempo  sem  alvo  deter- 
minado ;  o  não  ensinar,  emfim,  ao  que  a  rece- 
be, senão  aquillo  que  não  importa  lhe  esqueça, 
mas  que  é  vergonha  não  ter  apprendido. 

Supponhamos  um  lavrador,  um  negociante, 
um  proprietário,  um  fabricante,  abastados, 
que  mandam  seus  filhos  ás  aulas  estabelecidas 
no  seu  districto.  Depois  de  sete  annos,  elles 
voltam  á  casa  paterna,  á  vida  civil :  sabem  la- 
tim, grego,  rhetorica,  e  o  seu  Genuense ;  mas 
o  filho  do  proprietário  não  sabe  augmentar 
um  ceitil  ao  valor  das  suas  propriedades ;  o 
do  lavrador  nem  conhece  a  relha  de  um  arado ; 
o  do  fabricante  ignora  os  melhoramentos  que 
ha  a  fazer  no  ramo  da  industria  que  lhe  dá 
pão ;  e  o  filho  do  negociante  pode  dar  quinaus 
ao  seu  parocho  sobre  a  sua  erudição  latina, 
mas  não  conhecerá  quaes  são  os  géneros  que 
importa  ou  exporta  o  seu  país  ou  a  sua  pro- 
víncia, nem  será  capaz  de  redigir,  talvez,  uma 
carta,  porque  uma  das  cousas  que  não  appren- 
deu  foi  a  própria  lingua. 

É  por  isto  que  tantos  affluem  ás  grandes  ci- 
dades em  busca  de  empregos ;  é  por  isto  que  a 
Universidade  se  vê  atulhada  de  engenhos  ru- 
des, e  que  alli  gastam,  entregues  muitas  veze 
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á  dissolução,  a  substancia  da  fazenda  paterna, 
e  que,  se  alcançam  os  graus  das  diversas  fa- 
culdades, morrem  depois  na  obscuridade  e  na 
miséria.  Até  os  bons  espiritos,  os  engenhos 
agudos,  tendo  passado  grande  porção  da  vida 
separados  dos  interesses  do  mundo,  quando 
voltam  a  este,  nem  o  entendem,  nem  são  por 
elle  entendidos.  Então,  se  Deus  lhes  concedeu 
a  omnipotência  fatal  do  génio,  da  audácia  e 
de  uma  constância  de  bronze,  elles  revolvem 
a  vSociedade;  se  não,  a  sociedade  os  esmaga. 
Nos  países  e  nos  tempos  da  escravidão,  a  re- 
publica das  lettras,  separada  dos  interesses 
materiaes  da  vida  civil,  era  uma  necessidade. 
Então  cumpria  que  o  mundo  das  idéas  se  con- 
servasse puro  das  abjecções  e  tyrannias  que 
grassavam  pelo  mundo  das  realidades.  Era 
dalli  que  deviam  sair  as  mãos  que  erguessem 
os  povos  do  lodo,  e  o  raio  que  fulminasse  os 
tyrannos.  Mas  hoje  a  sciencia  e  a  erudição 
entre  as  nações  já  livres  deve  ser  ligada  com 
a  existência  real,  servir  aos  progressos  da  ci- 
vilisação  geral,  applicar-se  aos  factos ;  e  não 
é,  de  certo,  dando  á  mocidade  uma  educação 
intellectual,  em  nada  connexa  com  o  estado 
actual  da  Sociedade,  que  se  alcançarão  esses 
fins. 

Em  que  aulas  inferiores  é  a  mocidade  ins- 
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truida  acerca  das  scieiícias  politicas  e  moraes, 
e  preparada,  como  entre  os  gregos  e  romanos, 
para  a  practica  das  virtudes  publicas  e  para 
exercer  os  direitos  ou  cumprir  os  deveres  do 
cidadão?  Saímos  das  escliolas  sem  entender- 
mos a  religião,  sem  regras  de  vida  civil,  sem 
conhecermos  as  leis,  os  costumes,  os  usos  do 
nosso  país,  e  sem  uma  única  idéa  assentada 
e  exacta  acerca  dos  homens  e  das  cousas.  O 
mundo  physico  desconhecemo-lo  tanto  como  o 
moral,  e,  jxjr  consequência,  não  percebemos 
uma  só  das  relações  que  unem  ambos.  Numa 
palavra,  ignoramos  tudo  o  que  ha  no  globo  em 
que  habitamos  e  no  Universo  que  nos  rodêa. 
E  será  esta  a  educação  intellectual  que  con- 
venha ao  século  em  que  vivemos  e  ás  formas 
sociaes  que  nos  regem?  ^ 
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Ainda  não  houve  em  Portugal  uma  só  pro- 
videncia governativa  a  bem  da  verdadeira  ius- 
trucção.  A  verdade  desta  proposição  se  encon- 
tra em  todas  as  reformas  d 'instrucção  publica, 
feitas  no  nosso  país  desde  o  tempo  do  mar- 
quez  de  Pombal.  Não  remontamos  mais  longe, 
porque  escusado  fora  esperá-lo  antes  da  epo- 
cha  desse  homem,  tão  grande  quanto  tyran- 
nico  e  immoral.  Ainda  hoje,  se  exceptuarmos 
as  escholas  do  ensino  primário,  instituidas, 
não  pelo  governo,  mas  por  uma  sociedade,  que 
se  tem  feito  a  bem  da  instrucção  popular?  — 
Nada,  absolutamente  nada.  Dahi  provém  que 
a  mudança  de  instituições  politicas  e  as  refor- 
mas legislativas  são  vãs  e  inúteis,  e  as  em- 
prezas  commerciaes,  fabris  e  de  todo  o  género 
de  progresso  industrial  desbaratam-se  g  mor- 
rem ;  dahi  provém  que  o  povo  nada  tem  me- 
lhorado com  o  goso  da  liberdade,  porque  esta, 
para  produzir  fructo,  carece  de  bons  costu- 
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mes,  e  os  bons  costumes  só  nascem  da  instru- 
cção  geralmente  derramada.  Confiar  á  supers- 
tição e  á  credulidade  a  morigeração  publica 
é  encarregar  a  um  cego  o  guiar  uma  creança. 
Não  se  creia  que  o  povo  era  melhor  e  mais  re- 
ligioso ha  cincoenta  annos ;  era,  sim,  mais 
h3^pocrita,  ou  mais  crédulo,  porque  o  despo- 
tismo, amparando  superstições  e  abusos,  pouco 
llie  importava  que  se  cresse  em  Deus,  com- 
tanto  que  não  houvesse  quem  ousasse  rit  das 
mais  absurdas  practicas  do  culto  externo,  cuja 
introducção  e  voga  deploravam,  e  deploram 
ainda  hoje,  os  verdadeiros  christãos.  Actual- 
mente o  povo  pode  escarnecer  em  alta  voz 
desses  erros ;  mas  desgraçadamente  falta-lhe 
a  luz  pura  do  Evangelho,  que  não  viu,  porque 
nunca  lh'a  ministraram,  nunca  lhe  deixaram 
ler  a  palavra  do  Mestre,  temendo  (blasphe- 
mos!)  que  o  Verbo  transviasse  o  homem!  E 
accusa-se  o  povo,  e  diz-se  que  elle  está  corrom- 
pido?—  Quem  o  guiou  pelo  caminho  da  per- 
dição, senão  os  mesmos  que  hoje  são  os  seus 
niciis  violentos  accusadores?  —  Envenenaste-lo 
j)>  bí;'jço  e  quereis  que  seja  sadio  na  virilidade? 
Ou  ficaria  uma  nação  perpetuamente  serva, 
para  que  nunca  se  rasgasse  essa  venda  tene- 
biosa  de  miseráveis  practicas  e  de  credulidade, 
que   fazia  as  vezes  da  crença  puríssima  que 
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ensinou  o  Filho  do  Homem?  —  O  género  hu- 
mano, que  sempre  caminha  avante,  deixaria 
acaso  após  si  esta  porção  de  seus  membros, 
chamada  nação  portuguesa?  Não,  porque  nin- 
guém pode  contrastar  os  decretos  da  Provi- 
dencia, nem  os  progressos  da  humanidade. 

Antes  de  se  haverem  espalhado  na  Europa 
as  luzes  e  os  conhecimentos,  o  povo  nada  era, 
e  servia  unicamente  para  satisfazer  as  paixões 
torpissimas  daquelles  que  gosavam  do  exclu- 
sivo privilegio  do  mando.  Foi  a  instrucção 
quem  ennobreceu  certas  classes,  que  até  ahi 
eram  abjectas  e  grosseiras,  como  ainda  o  con- 
tinuaram a  ser  outras  classes  inferiores.  Del- 
ias sairam  os  homens  que  hoje  governam  e  os 
que  plenamente  gosam  dos  beneficios  da  civi- 
lisação.  Estas  classes,  bem  longe  estão  de 
quererem  voltar  ao  seu  primitivo  aviltamento 
e  miséria.  Porque  se  recusaria,  pois,  ás  clas- 
ses inferiores,  a  fruição  das  mesmas  vantagens 
e  a  possibilidade  de  melhorar  a  sua  situação? 
Não  é  isto  menoscabar  todos  os  sentimentos 
de  humanidade,  e  calcar  aos  pés  a  moral  e  a 
religião  que  fingimos  professar? 

Não  nos  esqueçamos  de  que  todo  o  bem  es- 
tar social  nasceu  da  illustração,  e  que  as  mul- 
tidões, que  temos  em  menos  conta  do  que  de- 
viamos,  contribuiram  grandemente  para  essas 
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mudanças.  Não  foi,  acaso,  com  a  ajuda  do 
povo,  que  os  reis  esmagaram  a  hydra  do  feu- 
dalismo ;  que  a  Inglaterra  fundou  um  systema 
de  governo  ao  qual  deve  a  sua  prosperidade 
secular ;  que  vários  monarchas  poderam  refor- 
mar o  clero;  e  que,  emfim,  os  principios,  hoje 
assentados  entre  os  homens  instruídos  e  vir- 
tuosos, se  estabeleceram  e  firmaram?  E,  en- 
tão, porque  ha  de  esta  classe  productora  e 
laboriosa  ser  excluída  dos  benefícios  da  ins- 
tnicção  e  dos  commodos  e  satisfação  que  ella 
gera? 

Alcançar  illustração  e  sciencia  foi  sempre  o 
primeiro  dever  do  homem.  As  palavras  de 
Salomão  a  este  respeito  não  se  dirigem  a  esta 
ou  aquella  classe  em  particular;  seguindo  o 
exemplo  delle,  convertamo-las  em  um  preceito 
moral  e  religioso  para  todos  os  homens.  Não 
só  devemos  procurar  elevar-nos  a  nós  acima 
dos  animaes,  mas  também  fazer  com  que  se 
elevem  do  mesmo  modo  todos  os  nossos  seme- 
lhantes. Privada  dos  soccorros  da  instrucção, 
a  creatura  humana  é  uma  espécie  de  fera  ;  e  até 
por  experiência  vemos  que,  nesse  estado,  é  a 
peior  delias  todas.  E  crearia  a  Providencia  o 
homem  para  o  assemelhar  aos  tigres  e  leões, 
€  não  o  destinaria  a  mais  nobres  e  altos  fins? 

Ha  quem  diga  que  o  povo  não  deve  ser  illus- 


DAS  CLASSES   LABORIOSAS  59 

trado  porque  preteuderia  ser  mais  do  que  é. 
Mas  era  isto  mesmo  que  dizia  o  clero,  nos  sé- 
culos bárbaros,  a  respeito  dessa  classe  cha- 
mada média  e  dos  nobres.  Mas  ella  e  elles  saí- 
ram do  seu  estado  de  abjecção  intellectual,  e 
nem  por  isso  se  transtornou  a  ordem  da  socie- 
dade, antes  se  melhorou,  puliu  e  fortificou. 
Outros  repetem,  sem  saberem  o  que  dizem, 
que  os  conhecimentos  superficiaes,  únicos  pos- 
siveis  para  o  commum  dos  cidadãos,  são  cousa 
muito  damnosa.  É  esta  uma  ficção,  que  hoje 
ninguém  poderia  sustentar :  valeria  o  mesmo 
dizer  que  aquelle  que  nada  possue  é  mais  feliz 
do  que  outro  que  possue  alguma  cousa,  ou, 
por  diversa  maneira,  que  a  miséria  é  de  an- 
tepor á  mediocridade  da  fortuna. 

Crê-se,  por^'entura,  que  a  ordem  e  a  tran- 
quillidade  publica  se  mantém  mais  facilmente 
no  meio  de  um  vulgo  ignorante  e  grosseiro, 
do  que  entre  homens  laboriosos,  que,  além 
dos  conhecimentos  próprios  de  seus  officios  e 
misteres,  saibam  quaes  são  os  seus  direitos  e 
obrigações,  e  conheçam  alguma  cousa  do  mun- 
do e  das  suas  leis  e  successos?  —  Quem  assim 
pensa  vai  bater  contra  a  historia  de  todos  os 
séculos.  Um  povo  empégado  na  ignorância  e 
bruteza,  será  mais  fácil  opprimi-lo  do  que  go- 
verná-lo ;  ou  antes  diremos  que  é  necessário 
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regê-lo  com  vara  de  ferro,  para  que  se  não 
converta  em  uma  besta-fera ;  ao  passo  que  o 
povo  illustrado  facilmente  se  governa,  sendo 
ao  mesmo  tempo  impossível  opprimi-lo. 

Entendemos  por  educação  e  instrucção  po- 
pular a  cultivação  do  espirito,  e  não  o  ensino 
das  artes  fabris  ou  mechanicas,  a  que  muita 
gente  dá  aquelle  nome.  Negar  o  aperfeiçoa- 
mento intellectual  aos  homens,  deixá-los  na 
bruteza  e  na  ignorância,  é  um  acto  immoral, 
um  menoscabo  de  deveres  sagrados,  e,  por  con- 
sequência, um  crime. 

Está  assentado  que,  sendo  em  toda  a  parte 
o  homem  escravo  do  habito,  o  seu  procedimen- 
to, quer  na  vida  privada,  quer  no  tracto  com 
os  outros  homens,  ha  de  ser  dirigido  por  pre- 
ceitos constantes  e  forçosos,  e  guiado  princi- 
palmente pelo  exemplo.  Será  regular  este  pro- 
ceder, se  elle  vir  que  reina  a  justiça  ;  religioso, 
se  a  sanctidade  da  religião  não  for  profanada. 
Mas,  apesar  disso,  o  homem  não  passará  de 
machina,  se  carecer  de  instrucção  e  raciocinio. 
É,  portanto,  preciso  cultivar-lhe  o  espirito. 

Concedamos  que  o  habito  e  o  exemplo  pos- 
sam fazer  as  vezes  do  saber  e  da  educação ; 
que  reincdio  applicaremos  aos  maus  exemplos 
e  aos  hábitos  viciosos?  É  claro  que  o  seu  ef feito 
inevitável  será  o  propagar  o  mal.  Para  o  pre- 
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venir  é,  pois,  necessário,  não  s6  ensinar  aos 
homens  o  que  é  justo  e  honesto,  mas  também, 
cultivando-lhes  o  entendimento,  acostumá-los 
a  attingir  a  razão  porque  o  justo  e  o  honesto  o 
são,  e  a  avaliar  quaes  consequências  tenha 
esta  ou  aquella  opinião  ou  acto  immoral.  Única 
barreira  é  esta  que  se  possa  oppôr  aos  des- 
varios que  gera  a  ignorância.  A  historia  nos 
patentea  qual  tenha  sido  a  influencia  da  moral 
politica  e  dogmática  no  procedimento  dos  ho- 
mens ;  todavia,  nunca  existiu  dogma  algum 
que  adoptado  fosse  pela  maioria  do  género  hu- 
mano, havendo  certos  principios  de  moral  que 
em  toda  a  parte  são  acatados  e  seguidos.  Mas 
estes,  preciso  é  entendê-los  e  estar  certo  de 
que  são  verdadeiros ;  e  isto  não  se  alcança  sem 
a  ajuda  da  instrucção. 

As  pessoas  pouco  cogitadoras,  e  destas  é  o 
maior  numero,  não  consideram  que  os  provei- 
tos e  commodos  de  que  a  Europa  actualmente 
gosa  (incalculáveis,  se  os  pretendermos  com- 
parar com  os  que  d'antes  gosava)  n^scergm 
todos  da  cultivação  das  sciencias  c  das  artes^  e 
que  essas  vantagens  cresceram  na  mesma  pro- 
porção em  que  .se  foram  derramando,  por  mais 
avultado  numero  de  individuos,  a  boa  educa- 
ção e  a  instrucção. — Não  é  ensinando,  annos 
a  fio,  um  artifice  a  executar  machinalmente 
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todos  OS  dias  a  mesma  cousa,  que  se  fará  delk 
um  official  de  habilidade.  E  como  ha  de  elle 
aperfeiçoar-se,  ou  sequer  fazer  a  menor  mu- 
dança, num  trabalho  que  está  acostumado  a 
fazer  do  mesmo  modo,  a  bem  dizer,  desde  que 
se  entende?  Podem  argumentar-lhe,  mostrar- 
Ihe  que  é  possível  trabalhar  melhor,  indicar- 
Ihe  os  modos  de  o  alcançar:  baldadas  diligen- 
cias !  —  E  porquê  ?  Porque  será  querer  mudar 
com  palavras  a  organisação  physica  e  moral 
do  individuo;  será  querer  fazer  um  milagre. 
Para  affeiçoar  o  barro,  aproveitae-o  emquantc 
está  brando,  que,  depois  de  cosido,  não  ha  dar- 
Ihe  nova  forma. 

Todas  as  pessoas  que  tem  administrado  fa- 
bricas, ou  lavouras,  sabem  que  as  maiores 
difficuldades  de  semelhantes  empresas  provém 
da  ignorância  dos  operários,  em  quem  não  se 
encontra,  nem  a  capacidade,  nem  a  intelligen- 
cia  necessárias  para  comprehenderem  o  que 
lhes  explicam,  nem  a  conveniente  habilidade 
para  executarem  o  que  lhes  ordenam ;  acrres- 
cendo  a  isso  as  preoccupações  e  o  aferro  a  ve- 
lhas usanças,  resultado  infallivel  da  falta  de 
instrucção.  Seria  cousa  de  pasmo  o  calculo  das 
perdas  que  soffrem  diariamente  todos  os  gé- 
neros d'industria  só  porque  os  artifices  e  tra- 
balhadores carecem  de  toda  a  instrucção. 
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Quem  pode  dar  remédio  a  tamanho  mal?  O 
governo,  que  tem  obrigação  de  estabelecer,  em 
todos  os  concelhos,  escholis  onde  se  ensine 
mais  alguma  cousa  ao  povo  do  que  a  ler  e 
escrever  mal,  quando  ainda  isto  se  ensina. 
Paga  o  povo  miúdo  quasi  todos  os  impostos, 
ou  directa  ou  indirectamente  :  seria,  por  isso, 
justo  que  em  proveito  delle  se  dispendesse  al- 
guma cousa.  A  instrucção  é  hoje  uma  das 
primeiras  necessidades ;  dispenda-se,  portan- 
to, uma  porção  do  rendimento  publico  com  a 
instrucção  popular.  Persuadam-se  os  regedo- 
res dos  povos  que  uma  nação  que  não  está  a 
par  do  seu  tempo  é  forçosamente  uma  nação 
miserável. 


Aristocracia  hereditária 


IS...  (?) 


Aristocracia  hereditária 


Negando  a  aristocracia  hereditária,  a  no- 
breza de  sangue,  não  sois  senão  contradicto- 
rios.  Se  em  vossas  almas  ha  grandes  instin- 
ctos,  ha  idealidade,  ha  poesia,  um  sentimento 
de  saudade  misturada  de  veneração  deve  le- 
vantar-se-vos  involuntariamente  no  espirito  ao 
descortinardes  uma  inscripção,  um  pórtico, 
um  templo,  ou  um  tumulo  de  outras  eras.  E 
que  esses  monumentos  são  a  voz  do  passado; 
é  que,  ao  vê-los,  vedes  a  geração  a  que  elles 
pertenceram  erguer-se,  espécie  de  apparição 
mysteriosa,  para  vos  saudar  como  irmão ;  por- 
que o  género  humano  não  é  só  uma  grande 
familia,  digamos  assim,  lateralmente ;  é-o 
também  em  altura  e  profundidade.  Q  género 
humano  assemelha-se  a  uma  pyramide  cujo 
vértice — 'Um  homem,  o  primeiro  homem  —  se 
esconde  nas  alturas  quasi  inaccessiveis  de  ses- 
senta séculos  sobrepostos  uns  aos  outros,  e 
cuja  base,  de  myriades  de  indivíduos,  pousa 
no  abysmo  incommensuravel  de  um  futuro 
desconhecido.    E,    todavia,     nessa    apparição 
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mysteriosa  e  ideal  tudo  é  vago  porque  dema- 
siado complexo;  se,  porém,  o  monumento  vos 
fala  de  um  daquelles  homens  que,  no  meio  das 
gerações  extinctas,  se  podem  comparar  á  azi- 
nheira que,  sumida  na  infância  entre  os  pior- 
nos  e  giestas  bravias,  se  tornou  no  correr  dos 
annos  o  gigante  da  vegetação;  se  vos  fala  de 
wm  desses  homens,  que  se  chamaram  Camões 
ou  Shakespeare,  Albuquerque  ou  Carlos-quin- 
to,  Bacon  ou  Descartes,  Sócrates  ou  Vicente 
de  Paulo,  curvaes  a  fronte,  e  o  vosso  espirito 
como  que  ajoelha  ante  essas  superioridades 
de  outras  epochas.  E  não  são  necessárias  a 
inscripção,  o  pórtico,  o  templo  ou  o  tumulo 
para  vos  obrigar  a  reconhecer,  diante  do  echo 
vão  de  um  nome,  ou  diante  de  uma  pouca  de 
cinza,  a  desigualdade  humana,  symbolisada  e 
resumida  nesses  personagens  eminentes  :  bas- 
taria para  isso  uma  simples  alfaia.  Perguntae 
ao  mais  ardentej^  democrata  da  União  ameri- 
cana quanto  daria  elle  pela  espada  de  \Vas- 
hington,  ou  pela  bengala  de  Franklin.  Vós 
próprio  não  sacrificareis  nada  para  possuir 
a  acha  d'armas  de  D.  João  T,  o  astrolábio  de 
Vasco  da  Gama,  ou  a  penna  com  que  se  escre- 
veram os  Lusíadas?  Não  sentireis  sequer  um 
sentimento  de  respeito  ao  contemplar  taes 
objectos?  E  porque  tal  cubica,  ou,  ao  menos. 
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tal  respeito?  Porque,  recordando- vos  a  exis- 
tência desses  corações  robustos  que  cessaram 
de  bater,  dessas  intelligencias  supremas  que 
deixaram  a  terra,  elles  excitariam  em  vós  dous 
sentimentos  diversos :  o  da  vossa  incontestá- 
vel inferioridade  e  o  de  um  justo  orgulho  pela 
grandeza  morai  do  homem ;  o  primeiro,  dolo- 
roso para  vós  como  indivíduos  ;  o  segundo, 
grato  também  para  vós  como  membro  da  gran- 
de família  humana.  Das  idéas,  das  tradições, 
dos  affectos  do  passado  é  composta  metade  da 
nossa  vida  intima,  e,  por  isso,  não  espereis  que 
o  homem  feche  jamais  a  sua  existência  inteira 
nos  dous  curtos  horisontes  do  viver  material 
que  se  chamam  o  berço  e  a  sepultura. 

Se  isto  assim  é,  como  affirmar  que  a  aris- 
tocracia hereditária,  que  a  nobreza  transmit- 
tida  não  é  uma  addição  de  força  ao  individuo 
que  a  possue,  e,  portanto,  uma  manifestação 
das  desigualdades  humanas?  Podeis  conde- 
mná-la,  podeis  combatê-la,  porém  não  vos  é 
lícito  dizer  que  ella  não  existe.  Pois  exercem 
sobre  a  geração  actual  uma  acção  indubitável 
as  alfaias,  as  armas  e  o  nome  de  um  homem 
illustre  de  outro  século,  e  aquelle  que  é  a 
carne  da  sua  carne,  o  sangue  do  seu  sangue, 
que  talvez  reproduz  ainda  no  gesto  as  suas 
feições,  não  exercitaria  nenhuma?  É  impossj- 
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vel.  Nem  se  diga  que  esse  herdeiro  e  repre- 
sentante de  uma  gloria  passada  pode,  pela 
vileza  da  Índole,  pela  perveí-são  dos  costumes, 
pela  insignificância  intellectual  e  até  pela  de- 
cadência da  fortuna,  não  exercer,  em  tal  ou 
tal  grau,  uma  influencia  social.  De  acordo. 
Também  a  antiga  alfaia  pode  estar  caruncho- 
sa, também  a  velha  espada  pode  estar  oxidada 
e  corroída ;  ambas  podem  ser  cousas  insigni- 
ficantes, comparadas  com  uma  rica  alfaia,  com 
uma  espada  nova  de  fina  tempera;  mas,  como 
symbolos  de  uma  idéa,  valem,  ao  menos,  tanto 
como  ellas;  mais  provavelmente,  do  que  ellas. 
Assim  o  descendente  d'illustres  avós,  A  ques- 
tão não  está  em  compará-lo  com  outro  indivi- 
duo, pelo  que  respeita  ás  suas  condições  ex- 
clusivamente pessoaes  :  pode  ser  que,  avaliado 
a  esta  luz,  só  lhe  coubesse  um  logar  no  ínfimo 
degrau  da  escala  social ;  a  questão  é  se,  na 
sua  qualidade  de  symbolo,  de  representante 
de  uma  tradição  grandiosa,  elle  não  actiJa  so- 
bre muitos  ânimos ;  se,  na  intensidade  da  sua 
acção  publica,  é  igual  ao  individuo  obscuro, 
cujos  deméritos  ou  cuja  fraquesa  pessoal  se- 
jam idênticos  com  os  seus.  Olhae  á  roda  de  vós, 
e  vereis  que  não  é  assim.  Negar  a  realidade 
dos  factos;  negar  a  sociedade  como  ella  é  ser- 
virá  para   architectar   systemas   inexequíveis 
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OU  inúteis  á  liberdade  e  ao  progresso  humano, 
mas  para  edificar  alguma  cousa  duradoura  e 
solida  cumpre  partir  da  realidade. 

A  philosophia  pode  ensinar-nos  a  enjeitar 
as  dintincções  nobiliárias,  como  nos  ensina  a 
contentarmo-nos  de  pouco  ou  a  não  ambicionar- 
mos o  poder.  Mas  a  philisophia  nos  actos  hu- 
manos é  a  excepção.  Não  são  só  os  vaidosos  e 
os  insensatos  que  buscam  aquellas  dintin- 
cções :  aspiram  a  ellas  também  homens  d 'indu- 
bitável talento  e  pessoas  cordatas ;  a  differença 
está  em  que  estas  cuidam  em  merecê-las,  ou, 
pelo  menos,  não  recorrem  a  expedientes  ver- 
gonhosos para  as  obter.  Porque  as  busca,  pois, 
o  que  é  já  forte  pela  riqueza,  pela  intelligen- 
cia,  ou  pela  auctoridade  moral  de  um  caracter 
distincto?  É  porque  tem  a  consciência  de  que 
os  titulos  nobiliários  fazem  impressão  nos  âni- 
mos vulgares  e  ainda  em  muitos  dos  que  não 
o  são,  e  de  que,  por  isso,  aquelle  titulo  lhe 
trará  uma  addição  de  força  politica ;  alargará 
mais  ou  menos  a  orbita  da  sua  influencia.  As- 
sim, ao  passo  que  se  multiplicam  as  declama- 
ções democráticas  acerca  da  nullidade  da  fidal- 
guia, as  fileiras  desta  engrossam  a  olhos  vistos  ; 
e  são,  por  via  de  regra,  os  individues  que  mais 
obscuramente  nasceram  os  que  maiores  esfor- 
ços empregam  para  se  alistarem  nessas  fileiras. 
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Nunca  ouço  declamar  os  defensores  da 
igualdade  absoluta  contra  essas  preoccupações 
tão  odiosas  para  elles  que  involuntariamente 
me  não  recorde  das  exaggeradas  diatribes  dos 
incrédulos  do  século  passado  não  só  contra  o 
christianismo,  mas  também  contra  todas  as 
tendências  religiosas.  A  escuma  da  cólera,  o 
lodo  da  injuria  que  titans  da  impiedade  arre- 
messavam contra  o  ceu,  estão  ainda  attestando 
nos  escriptos  daquella  epocha  que  todos,  ou 
quasi  todos  elles,  tremiam  das  penas  infer- 
naes,  e  que,  praguejando  de  Deus,  os  cabellos 
se  lhes  eriçavam  de  terror.  A  verdadeira  in- 
credulidade não  se  irrita,  porque  despreza,  e 
o  desprezo  repugna  á  cólera.  A  indifferença 
silenciosa,  grave,  quasi  benévola,  é  a  mani- 
festação legitima  da  morte  de  toda  a  crença. 
F^oi  este  ultimo  facto,  já  sensivel  ha  trinta  ou 
quarenta  annos,  que  inspirou  um  dos  livros 
deste  século  mais  repassados  de  tristeza  e  de- 
salento, o  livro  de  Lamennais,  quando  chris- 
tão  e  catholico.  Quando  terão  os  que  susten- 
tam a  legitimidade  da  nobreza  hereditária  de 
escrever  um  livro  análogo?  Parece-me  que  ha 
de  ser  tarde. 

Estudando  ha  annos  a  origem  e  o  progresso 
das  antigas  instituições  do  meu  país,  ao  con- 
templar a  lucta  dos  elementos  sociaes,   ten- 
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tando  desembaraçar-se  uns  dos  outros  e  mo- 
ver-se  livremente  na  orbita  da  sua  respectiva 
acção,  harmonisar-se,  emfim,  no  meio  do 
cahos  em  que  fluctuavam  ainda  nos  principios 
do  século  XII,  muitas  vezes  vinha  no  meu  es- 
pirito associar-se  a  esse  quadro  a  imagem  do 
prodigioso  lavor  de  reconstrucção  politica  em 
que  lida  a  geração  actual.  Por  uma  parte,  as 
analogias,  por  outra,  os  contrastes  que  encon- 
trava entre  as  duas  epochas,  eram  tão  pro- 
fundos que  me  distrahia  horas  inteiras  a  com- 
paração de  uma  com  outra.  O  presente  ser- 
via-me  para  apreciar  o  valor  das  tendências 
da  sociedade  no  berço ;  mas  talvez  o  passado 
servia-me  ainda  mais  para  avaliar  as  transfor- 
mações presentes,  em  si,  nos  seus  resultados 
materiaes  e  nos  seus  destinos  futuros.  Se  as 
duas  epochas  me  pareciam  assemelhar-se  nas 
aspirações  d'emancipação  das  classes  inferio- 
res, nos  esforços  para  fundar  a  ordem  e  a  paz, 
na  substituição,  até  onde  era  possível,  da  força 
pelo  direito,  affigurava-se-me  que  ellas  diver- 
sificavam, altamente  consideradas  sob  outro 
aspecto.  Lá  havia  tudo  a  constituir,  desde  as 
mais  simples  até  as  mais  complexas  condições 
da  existência  social.  Por  isso,  cada  principio 
fundamental  de  liberdade  ou  de  razão  e  justiça 
que,  elevando-se  acima  da  tyrannia  anarchica 
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das  eras  anteriores,  vinha  ajunctar-se  ao  edí- 
ficio  da  civilisação,  entrava  permanentemente 
nella.  Assim,  por  exemplo,  da  servidão  da 
gleba  surgia  a  liberdade  das  classes  laborio- 
sas, inapreciável,  combalida,  débil,  a  princi- 
pio, mas  sempre  crescente,  ganhando  victo- 
rias  obscuras,  mas  firmando-se,  irradiando, 
até  se  tornar  um  facto  geral,  característico, 
indestructivel ;  assim,  a  distribuição  da  jus- 
tiça se  desprendia  gradualmente  do  dominio 
territorial,  a  que  tão  intimamente  se  reputava 
ligada,  para  constituir  uma  funcção  publica, 
cessando,  emfim,  por  toda  a  parte  essa  união 
absurda;  assim,  as  faidas  barbaras,  as  revin- 
dictas  pessoaes  cediam  o  campo,  postoque  mais 
tarde,  ás  punições  judiciaes ;  assim,  a  vida 
municipal  creava  a  burguezia  que  tinha  de  vir 
a  ser  a  classe  predominante  no  mundo  civili- 
sado,  e  a  rodeava  de  quasi  todas  as  garantias 
do  homem  livre.  Cada  classe,  isto  é,  cada 
grupo  de  interesses  homogéneos  sabia  donde 
vinha,  o  que  queria  e  para  onde  caminhava, 
embora  frequentemente  a  ignorância,  a  inex- 
periência, o  ardor  das  (') 


(')  O  original  teruiiua  aqui,  e,  pela  anályst  mi- 
nuciosa dos  papeis  do  auctor,  chegámos  á  conclusão 
de  que  elle  o  não  continuou.  —  Nota  do  coordenador. 
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A"  instituição  dos  jurados,  que  a  razão  e  a 
experiência  mostram  ser  excellente,  foi  entre 
nós  indicada  e  mil  vezes  gabada,  antes  de  ser 
estabelecida.  Vimo-la  surgir  no  nosso  país, 
cercada  de  louvores,  que  a  practica  diminuiu. 
Hoje,  muitos  bons  espiritos  a  reprovam,  ou- 
tros a  tem  em  menos  conta,  e  o  commum  do 
povo  a  olha  só  como  um  cargo  pesado,  de  que 
desejaria  desapressar-se.  Sendo  boa  a  insti- 
tuição, em  si,  e  benéficos  os  seus  resultados 
nos  outros  países,  segue-se  que  o  mau  aco- 
lhimento que  o  systema  dos  jurados  tem  re- 
cebido entre  nós,  logo  que  foi  posto  em  pra- 
ctica, procede  de  circumstancias  locaes  e  de 
causas  peculiares  ao  país.  São  estas,  por  exem- 
plo, a  extensão  dos  julgados,  o  derramado  das 
povoações,  o  intransitável  dos  caminhos,  o  que 
tudo  faz  com  que  semelhante  instituição  seja 
um   gravame  para  os  povos,   gravame  tanto 
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mais  pesado,  quanto  maior  é  a  pobreza  dos 
que  são  chamados  a  exercer  as  respeitáveis 
funcções  de  jurados.  È  este  o  motivo  por  que 
muitas  pessoas  entendidas  reprovam  a  institui- 
ção, ou,  antes,  a  quereriam  suspensa  tempora- 
riamente. A  nós,  porém,  nos  parece  que  as 
difficuldades  que  cercam  esta  forma  de  juizo, 
essencialmente  constitucional,  nascem  não  ta,n- 
to  das  circumstancias  materiaes  do  país,  como 
do  estado  moral  e  intellectual  do  povo.  Depois 
de  tantas  luctas  civis,  a  moralidade  afrouxa, 
a  auctoridade  perde  a  força,  o  crime  se  faz  te- 
mer e  a  consciência  se  cala.  Quem  ignora  que, 
por  essas  províncias,  os  jurados,  antes  de  en- 
trarem no  tribunal  para  constatar  um  delicto, 
são  secretamente,  e  até  publicamente,  avisa- 
dos de  que  a  sua  vida  responderá  pela  segu- 
rança do  criminoso?  —  Quantas  vezes  compra 
o  dinheiro  o  voto  das  consciências,  e  até  o 
torcem  considerações  pessoaes  de  bem  pouca 
monta?  Em  muitos  casos,  apenas  a  attenção 
pela  superioridade  social  do  accusado  move  os 
jurados  a  absolvê-lo;  noutros,  apenas  a  lem- 
brança de  uma  rixa,  ou  o  ódio  das  facções 
bastam  para  condemná-lo.  Estas  desordens 
provém  dos  herpes  que  lavram  na  moral  pu- 
blica, os  quaes  só  podem  ser  cortados  por  um 
governo  firme  e   enérgico,   quando   se   tenha 
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aquietado  um  pouco  mais  a  fúria  das  disseu- 
ções  politicas. 

No  que  havemos  observado  consiste  a  prin- 
cipal causa  de  não  ter  a  instituição  dos  jura- 
dos correspondido  ao  que  delia  era  de  esperar ; 
mas  outra  ha  também  que  não  menos  damnosa 
lhe  é,  e  vem  a  ser  a  má  vontade  com  que  a 
maior  parte  dos  cidadãos  se  prestam  a  este 
serviço  publico.  Nasce  isto  da  ignorância  do 
povo  acerca  das  vantagens  que  o  systema  dos 
jurados  lhe  trás,  e  de  quanto  este,  num  país 
livre,  contribue  para  a  segurança  da  honra, 
vida  e  fazenda  do  commum  dos  cidadãos :  é 
esta  causa  que  ao  escriptor  publico,  mais  do 
que  ao  Governo,  incumbe  ir  gradualmente 
destruindo.  Para  isso  importa  fazer  sentir  ao 
povo  quanto  e  qual  é  o  proveito  que  pode  co- 
lher da  instituição  dos  jurados.  Sobre  isso  é 
que  neste  logar  falaremos. 

Os  tribunaes  compostos  de  magistrados  ina- 
moviveis  tem  o  perigo  de  serem  pouco  favo- 
ráveis á  manifestação  da  verdade,  quando  o 
accusado  é  innocente.  Embora  passe  como  re- 
gra que  qualquer  homem  se  tenha  em  conta 
de  innocente,  emquanto  se  não  prova  que  está 
culpado,  as  suspeitas  dos  magistrados  são  pro- 
porcionaes  á  experiência  que  diariamente  tem. 
Se,  pois,  a  experiência  lhes  ensina  que,  na 
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maior  parte  dos  accusados,  é  mui  raro  achar 
um  que  não  seja  realmente  culpado,  presu- 
mem, em  geral,  logo  que  qualquer  pessoa  é 
accusada,  que,  com  ef feito,  é  criminosa.  Fá- 
cil é  de  conceber  a  influencia  que  esta  idéa  an- 
tecipada deve  ter  no  seu  modo  de  julgar  o  réo. 
Todo  este  perigo  se  remove  quando  as  fun- 
cções  do  magistrado  se  limitam  a  fazer  a  ap- 
plicação  da  lei  a  um  facto  provado,  e  que  são 
homens,  tirados  do  meio  da  sociedade,  para 
logo  volverem  a  ella,  quem  avalia  a  culpa  ou 
innocencia  do  réo.  Um  homem  que  sai,  de 
repente,  do  meio  da  vida  civil  para  a  cadeira 
do  magistrado  leva  comsigo  os  hábitos  ordi- 
nários da  vida,  e  não  vai  mais  preoccupado  a 
favor  do  accusador  do  que  do  accusado.  Sente 
os  receios  que  sempre  acompanham  o  preen- 
chimento de  um  grave  dever,  a  primeira  vez 
que  se  cumpre.  Assim,  sem  estar  convencido 
com  evidentes  provas,  experimenta  por  força 
aquella  compaixão  que  sempre  se  tem  dos  des- 
graçados, emquanto  a  piedade  se  não  gela  na 
alma  com  o  longo  habito  de  presenciar  des- 
venturas. Se,  como  membro  da  sociedade,  tem 
interesse  na  repressão  dos  crimes,  como  de- 
pendente também  das  leis  e  dos  magistrados 
conhece  que  lhe  pode  chegar  a  sua  vez  de  ser 
falsamente  accusado.  Estes  dous  sentimentos, 
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que  luctani  e  se  corrigem  um  ao  outro,  collo- 
cam  o  jurado  na  melhor  situação  para  indagar 
a  verdade. 

Outra  consideração  torna  a  instituição  dos 
jurados  de  grande  valia  para  todos  os  cidadãos 
de  um  país  livre  :  é  os  bons  hábitos  que  faz  ga- 
nhar a  um  grande  numero  delles,  e  a  excel- 
Icute  direcção  que  dá  ao  espirito  publico.  Pe- 
las precauções  que  se  tomam,  e  pelo  direito  de 
recusação,  os  cidadãos  não  são  chamados  a  ser 
julgadores  senão  nas  causas  era  que  podem 
ser  imparciaes  e  justos.  A  solemnidade  das 
fnncções  judiciaes  que  preenchem  os  ennobre- 
cem  a  seuí.  próprios  olhos ;  e  quanto  mais  res- 
peitados SC  crêem,  mais  se  respeitara  a  si.  Ao 
mesmo  tempo,  as  declarações  das  íestiniunhas 
e  os  debatfís  judiciaes  apurara-lhes  o  entendi- 
mento, acostumando-os  a  prestarem  attenção 
ás  cousas.  jJo  mesmo  modo  que  não  perdem, 
nas  fuuc^ões  de  juizes,  us  hábitos  da  vida  civil, 
conservam,  nesta,  boa  porção  dos  hábitos  das 
funcçóes  judiciaes.  Assim,  apprendera  a  subs- 
tituir a  razão  á  força  e  a  sujeitar  as  suas 
acçõe.t:  â  lei,  que  nada  mais  ê  do  que  a  expres- 
são de  ra/ão  coramum. 

Os  Ci-stumes  que  adquire  o  povo  com  a  ad- 
miniRiraç.no  d^i  justiça,  quando  o  maior  nu- 
m-ro  de  cidadnos  a  exercita,   appareccm  em 
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todos  os  actos  da  vida,  isto  até  nas  ciasses 
menos  illustradas  da  sociedade,  o  que  princi- 
palmente se  observa  em  Inglaterra,  onde  a 
instituição  dos  jurados  é  remotíssima.  Vêem- 
se  alli  muitas  vezes  testimunhas,  tiradas  da 
Ínfima  classe,  responderem  aos  advogados  com 
uma  firmeza  e  exacção  que  faria  pasmar  nou- 
tro qualquer  país.  Este  uso  frequente  de  en- 
trar em  deliberações  e  debates  públicos  pro- 
duz resultados  admiráveis  nas  associações  nu- 
merosas que  se  contam  na  Gran-Bretanha. 
Apparecem  alli  assembleas  de  quinhentos  ou 
seiscentos  operários,  discutindo  questões  do 
seu  proveito,  com  mais  brandura,  ordem  e 
regularidade  do  que  se  ach?i  nas  assembleas 
legislativas  de  países  ainda  pouco  afeitos  ás 
discussões  que  gera  a  Liberdade. 

Quando  a  arbitrariedade  a  não  corrompe,  a 
instituição  dos  jurados  ainda  produz  outra 
maior  vantagem,  e  é  fazer  reinar  a  justiça  nas 
leis  e  conter  o  governo  nos  limites  da  modera- 
ção. Em  todos  os  países  que  tem  soffrido  re- 
voluções, se  tem  também  visto  que,  se  os 
governos  estabelecera  leis  violentas,  são  obri- 
gados a  crear  tribunaes  especiaes  para  que 
ellas  hajam  de  ser  executadas.  A  razão  é  clara  : 
as  leis  não  manifestam  o  seu  poder  senão 
quando  se  applicam  ;  é,  porém,  necessário,  para 


JURADOS  83 

que  se  executem,  que  estejam  em  harmonia 
com  as  idéas  e  sentimentos  dos  magistrados 
encarregados  de  as  executar  ;  portanto,  leis 
cruéis,  cuja  execução  fosse  encarregada  a  ho- 
mens rectos  e  moderados,  ficariam  por  exe- 
cutar, porque,  na  alternativa  de  absolver  um 
individuo  levemente  culpado,  ou  de  o  sujeitar 
a  uma  pena  cruel  de  mais,  o  partido  da  com- 
miseração  levaria  a  melhor.  A  experiência  tem 
ensinado  que  a  tendência  mais  visivel  nos  ju- 
rados é  a  de  proporcionar  o  castigo  ao  delicto^ 
A  maior  de  todas  as  vantagens  dos  jurados 
é  a  independência  de  caracter  que  dá  a  todos 
os  homens.  Nos  países  onde  esta  instituição 
já  tem  feito  assento,  ha  temor  de  offender  a 
Sociedade,  porque  todos  os  cidadãos  podem 
ser  magistrados ;  porém,  não  se  tem  medo  das 
pessoas  revestidas  da  auctoridade,  porque  ne- 
nhum mal  podem  estas  fazer.  Pelo  contrario, 
nos  países  onde  não  existem  jurados,  menos 
se  receia  a  lei  do  que  o  ministro  delia.  Como 
este  é  conhecido,  ninguém  cuida  senão  em  tê-lo 
da  sua  parte,  ou  em  ter  bons  protectores.  Com- 
tanto  que  se  não  offendam  senão  os  inimigos 
do  magistrado,  ou  aquelles  que  em  opiniões 
não  vão  de  acordo  com  elle,  pode-se  quasi  ter 
a  certeza  da  impunidade.  Quando  a  justiça  só 
é  administrada  por  magistrados  permanentes. 
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ella  padece,  quebra  por  dous  modos.  Uns 
abstem-se  de  a  pedir  quando  a  tem,  porque 
prevêem  que  lh'a  negarão.  Outros,  pelo  con- 
trario, sustentam  pretensões  iníquas,  porque 
esperam  que  a  conformidade  que  ha  entre  as 
suas  opiniões  e  as  dos  juizes  os  fará  sair  com 
seu  intento.  Todos  estes  inconvenientes  se  des- 
troem com  a  instituição  dos  jurados. 


Tumultos  d'Evora 
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Havia  mais  de  meio  século  que  o  domínio 
tyrannico  de  Castella  pesava  sobre  Portugal. 
A  historia  deste  meio  século  nada  mais  é  que 
um  tecido  de  oppressões,  violências  e  desven- 
turas de  todo  o  género :  as  rendas  do  estado 
eram  distrahidas  ou  para  os  gastos  da  fastosa 
corte  de  Philippe  IV,  ou  para  se  esperdiçarem 
por  mãos  de  validos  cubiçosos  e  de  seus  apa- 
niguados, ou,  finalmente,  para  se  applicarem 
ás  despezas  das  guerras  ruinosas  que  em  dif- 
ferentes  partes  fazia  a  já  vacillante  monar- 
chia  hespanhola.  Os  nossos  mancebos  eram 
levados  a  morrer  nessas  mesmas  guerras  em 
países  remotos,  emquanto  as  colónias  portu- 
guesas caíam  em  poder  de  extranhos,  por  falta 
de  todo  o  soccorro.  Os  nossos  domínios  da 
Africa,  da  Ásia  e  da  America  passavam  a  ter 
differentes  senhores.  Todos  os  navios  que  che- 
gavam do  oriente,  ou  do  occidente,  nos  tra- 
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siam  a  nova  de  que  uma  fortaleza,  uma  cidade, 
uma  província  vira  arrastar  pelo  cháo,  %^en- 
cido  e  coberto  d'opprobio,  o  pendão  das  qui- 
nas. A  decadência  de  Portugal  era  rápida,  es- 
pantosa, postoque  não  sem  gloria.  Não  sem 
gloria,  dizemos,  porque  esse  punhado  de  por- 
tugueses, derramados  pelas  trez  partes  do  mun- 
do, vendiam  bem  caro  as  conquistas,  feitas  á 
ponta  da  espada  por  seus  pais,  ás  nações  que 
vilmente  se  aproveitavam  da  nossa  oppressãc 
para  nos  roubarem  —  ás  nações  do  Deve  e  Ha 
de  Haver,  —  ás  nações  que  pisavam  aos  pés  c 
crucificado  para  entrar  no  Japão,  ou  que,  não 
ousando  acommetter-uos  sós  a  sós,  se  faziam 
mercenários  de  bárbaros,  ajudando-os  a  guer- 
rear-nos,  como  succedeu  em  Ormuz.  Certo  que 
não  menos  illustre,  por  grandes  façanhas,  foi 
a  perda  das  nossas  colónias  que  a  sua  conquis- 
ta :  e  muitas  naus  inglesas  e  hollandesas  ja- 
zem no  fundo  dos  mares,  mettidas  lá  pelas 
bombardas  portuguesas,  e  muitos  livros  de 
Razão,  Caixa  e  Diário,  e  muitos  corações  re- 
falsados  de  traficantes  e  mercadores,  armados 
mais  d 'enredos  que  de  arcabuzes  e  espadas, 
ahi  desceram  com  ellas.  Mas  isso  não  nos  sal- 
vou. Os  velhos  soldados  da  Africa  e  da  índia 
acabaram  de  se  gastar  e  consumir,  mais  (como 
observa  um  viajante  desse  tempo)  por  fomes 
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de  cercos,  que  por  armas  de  peleja ;  ficaram 
apenas  nas  praças  e  povoações  da  Ásia  e  da 
Africa  mulheres  e  creanças,  e  esses  países  fo- 
ram senhoreados  pelos  ingleses  e  hoUandeses 
que  destemidos  conquistavam...  os  sepiílchros 
dos  cavalleiros  portugueses ! 

Mas  não  era  disso  que  nós  queriamos  falar. 
A  historia  da  longa  agonia  do  dominio  portu- 
guês no  oriente  é  formosa ;  porém  não  teve 
Barros  e  Coutos  que  a  escrevessem,  nem  sere- 
mos nós  que  o  tentemos.  Era  do  estado  do 
reino  nessa  epocha  que  queriamos  falar,  ou, 
antes,  de  uma  explosão  produzida  entre  o 
povo  pela  oppressão  de  mais  de  meio  século. 
Esta  explosão  foi  a  revolta  d'Evora,  grande 
abalo  politico,  precursor  e  annuncio  dos  su- 
ccessos  extraordinários  de  1640. 

A  duqueza  de  Mantua,  Margarida,  filha  de 
Carlos  Manuel  de  Sabóia  e  neta  de  Philippe  11, 
fora  escolhida  pela  corte  de  Castella  para 
governar  Portugal,  substituindo  o  vice-rei 
D.  Diogo  de  Castro,  que,  pela  terceira  vez, 
estava  regendo  este  país  no  anno  de  1634.  A 
princeza  chegou  a  Lisboa  no  fim  deste  anno, 
e  começou  a  sua  administração  nos  princípios 
do  de  1635. 

Existia  em  Madrid  um  tribunal,  em  que  se 
resolviam  os  negócios  relativos  á  raonarchia 
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portuguesa,  que  se  chamava  o  Conselho  de 
Portugal.  Era  secretario  deste  conselho  su- 
premo Diogo  Soares,  português,  que  chegara 
a  grande  altura  na  privança  do  conde-duque 
de  Clivares,  primeiro  ministro,  valido  de  Phi- 
lippe  IV,  e  por  quem  toda  a  monarchia  era  re- 
gida com  absoluto  império.  Soares  fora  escri- 
vão da  Fazenda  no  reino,  e  alcançara  o  vali- 
mento do  omnipotente  ministro  opprimindo  os 
seus  naturaes,  vendendo  os  cargos  públicos  e 
fazendo,  emfim,  toda  a  casta  de  vexames  e 
injustiças  para  encher  os  cofres  de  Castella, 
que  o  miserave'  Philippe  e  o  seu  privado  tão 
bem  sabiam  esgotar. 

Naquelles  tempos,  o  vice-rei  de  Portugal 
despachava  os  negócios  públicos  com  um  se- 
cretario d 'estado.  Quando  a  princeza  tomou 
as  rédeas  do  governo,  exercia  esse  importante 
cargo  Philippe  de  Mesquita,  homem  dotado 
de  boas  qualidades.  Este  foi  logo  substituído 
por  Miguel  de  Vasconcellos,  que  morreu  as- 
sassinado na  revolução  de  1640,  e  que  não  era 
menos  aborrecido  do  povo  do  que  o  fora  seu 
pai,  o  celebre  jurisconsulto  Pedro  Barbosa. 
Um  mérito,  porém,  se  dava  nelle,  que  avul- 
tava mais  aos  olhos  do  conde-duque  que  outras 
quaesquer  considerações :  era  Miguel  de  Vas- 
concellos cunhado  e  sogro  de  Diogo  Soares, 
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e,  como  diz  o  nosso  D.  Francisco  Manuel, 
ainda  mais  seu  conjuncto  no  espirito  que  na 
affinidade.  Esperanças  de  grandes  violências 
e  oppressões  para  os  portugueses  se  deviam 
pôr  em  tal  homem,  e,  com  effeito,  elle  não  as 
fez  sair  baldadas.  A  tyraunia,  na  escolha  dos 
seus  agentes,  costuma  ter  tacto  fino. 

Logo  que  Vasconcellos  tomou  nas  mãos  as 
rédeas  do  governo,  do  qual  apenas  uma  vã 
sombra  pertencia  á  princeza,  procurou  desem- 
penhar as  obrigações  do  seu  cargo,  já  se  en- 
tende não  em  relação  aos  súbditos,  mas  sim 
aos  dominadores.  O  que  estes  pretendiam  era 
ouro :  tirar  ouro  á  nação  empobrecida  foi  o 
primeiro  cuidado  do  novo  ministro. 

Havia  alguns  annos  que  Philippe  IV  impo- 
sera  aos  portugueses,  por  decreto  absoluto,  um 
serviço  annual  de  500  :00o  cruzados.  Era  isto 
contrario  á  constituição  da  monarchia.  Aos 
nossos  reis,  desde  os  primeiros  tempos,  era  ve- 
dado impor  tributos  sem  consentimento  dos 
povos  representados  por  seus  procuradores 
em  cortes.  Philippe  II,  apezar  de  conquistador 
e  de  tyrauno  por  índole  e  princípios,  ] orara  em 
Thoraar  manter  illcsas  os  prerogativap  da  na- 
ção. De  todos  os  attcutados  commettidos  dia- 
riamente pelo  governo  castt.Hiano,  f^aro  ertâ 
que  este,    offendendo   interesses   raatcriaes   e 


Q2  TUMULTOS   d'EVORÁ 

immediatos,  devia  ser  por  si  só  mais  odioso 
que  todos  os  outros  junctos. 

Uma  espécie  de  apparente  respeito,  que  ain- 
da no  Conselho  de  Portugal  se  queria  guardar 
aos  antigos  foros  portugueses,  fez  com  que  se 
expedissem  ordens  para  que  se  congregasse 
uma  juucta  de  varias  pessoas  que  tinham  as- 
sento em  cortes  para  decidirem  negocio  de 
grande  importância.  Era  o  negocio  o  propor  e 
resolver  os  meios  de  cumprir  o  decreto  real. 
Congregou-se,  com  effeito,  a  juncta  na  igreja 
de  St.°  António.  Patenteado  o  caso,  o  primeiro 
que  falou  foi  D.  Francisco  de  Castel-Branco, 
conde  de  Sabugal  e  meirinho-mór  do  reino  : 
«Eu  e  todos  os  circumstantes  —  disse  aquelle 
honrado  português  —  e  os  mais  que  foram  cha- 
mados e  aqui  faltam,  jurámos  guardar  os 
costumes  de  Portugal.  Segundo  estes,  a  ne- 
nhum de  nós  é  lícito,  senão  em  cortes,  votar 
sobre  semelhantes  matérias.  Eis  o  meu  pare- 
cer.» Dizendo  isto,  levantou-se  e  saiu:  segui- 
ranl-iio  os  mais,  tremendo  talvez  do  resultado, 
mas  arrastados  pelo  poderoso  impulso  de  uma 
ac(;ão  generosa. 

Esta  resistência  legal  parece  que  fez  viva 
impresão  no  animo  do  conde-duque.  Não  se  tor- 
nou a  falar  dos  novos  impostos,  senão  quando 
Miguel    de    Vasconcellos    foi    elevado    ao   su- 
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premo  mando  com  o  titulo  de  secretario  d'es- 
tado. 

Mais  do  que  os  500  :ooo  cruzados  annuaes, 
que  haviam  sido  pedidos  e  negados,  imaginou 
elle  e  imaginaram  os  que  delle  tinham  feito 
instrumento  de  ruina  para  Portugal,  se  pode- 
riam tirar,  por  sua  intervenção,  deste  malfa- 
dado e  empobrecido  país ;  mas  desenganaram- 
se  por  fim,  que  inútil  seria  a  empresa.  Conten- 
taram-se,  pois,  com  o  expediente  de  reduzi- 
rem todos  os  novos  tributos  ao  serviço  ou 
dadiva  ( !)  dos  500  :ooo  cruzados  annuaes,  dei- 
xando aos  povos  o  direito  de  proverem  no 
modo  do  pagamento,  e  creando  uma  Junta  de 
ãesempeniio,  em  que  as  dependências  do  nego- 
cio se  decidissem.  Esta  juncta  estabeleceu-se, 
não  em  Lisboa,  mas  em  Madrid,  o  que,  em 
verdade,  era  um  beneficio.  Qualquer  que  se 
visse  lesado  pelos  exactores,  inhibido  assim, 
pela  distancia  e  mais  difficuldades,  de  recor- 
rer á  juncta  suprema,  pagaria  o  imposto  sem 
se  queixar  e  pouparia  as  despezas  dos  reque- 
rimentos ;  porque  ha  muitos  annos  que  a  jus- 
tiça não  dá  as  orelhas  de  graça,  Usava-se  isso 
já  no  tempo  da  usurpação  de  Castella. 

O  povo  parecia  pouco  inclinado  a  pagar  a 
contribuição  imposta.  O  governo  paternal  da- 
quelle  tempo  (em  todo  o  tempo  houve  gover- 
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nos  paternaes)  pensou  então  que  seria  menos 
incommodo,  para  si  e  para  os  collectados,  o 
mandar  executar  a  cobrança  daquella  somma 
pelos  corregedores  das  comarcas.  Expediram- 
se  para  isso  as  ordens,  e  as  auctoridades  co- 
meçaram a  dar-lhes  cumprimento ;  o  povo,  po- 
rém, por  toda  a  parte  mais  ou  menos,  apresen- 
tava signaes  de  supportar  de  mau  grado  a 
nova  oppressão  e  de  inclinar-se  á  resistência 
e  á  revolta.  Esta  rebentou,  por  fim,  na  pro- 
vincia  do  Alemtejo. 

Era  naquelle  tempo  corregedor  em  Évora 
um  certo  André  de  Moraes  Sarmento.  Este 
homem  parece  ter  sido  propenso  á  violência 
mais  do  que  convinha,  não  só  á  justiça,  mas 
também  ao  delicado  da  missão  que  lhe  haviam 
incumbido.  Tendo  convocado  a  camará,  para 
consultar  com  ella  os  meios  de  levar  a  cabo  a 
cobrança  do  novo  imposto,  esta  lhe  ponderou 
o  perigo  de  uma  sublevação  popular.  Lem- 
brou-se  então  o  corregedor  de  mandar  vir  pe- 
rante si  o  juiz  e  o  escrivão  do  povo,  Sesinando 
Rodrigues  e  João  Barradas,  para,  com  bran- 
duras ou  ameaças,  os  mover  a  persuadirem 
aquelles  cujos  representantes  eram  a  obede- 
cerem aos  mandados  de  Castella. 

A  convocação  daquelles  homens,  porém, 
teve  um  resultado  contrario  ao  que  o  corre- 
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gedor  esperava.  Apenas  a  noticia  desse  cha- 
mamento se  espalhou  entre  o  vnlgo,  grande 
numero  de  pessoas  se  começou  a  ajunctar,  e 
seguiram  os  dous  até  a  porta  do  ministro. 

Este,  tendo-os  encerrado  no  próprio  apo- 
sento procurava  mover-lhes  o  animo  a  segui- 
rem o  seu  parecer  pelo  que  tocava  á  cobrança 
dos  impostos  ;  mas  João  Barradas  representou 
que  nada  poderiam  elles  fazer  naquelle  nego- 
cio sem  consultarem  o  povo,  que  era  quem 
pagava.  Recusou  o  corregedor  deferir  a  tão 
justa  petição,  exigindo  formalmente  que  resol- 
vessem por  si  o  que  sobre  a  matéria  se  lhes 
propunha.  Então,  irritados  os  dous  populares, 
negaram  claramente  o  seu  assentim.ento  a  tudo 
o  que  houvesse  de  servir  de  gravame  aos  seus 
representados. 

Esta  resolução  enérgica  accendeu  sobremodo 
a  cólera  do  corregedor^  já  muito  indignado 
com  a  falta  de  uma  obediência  cega  e  muda. 
«Soltou  (diz  o  citado  Francisco  Manuel,  que 
vamos  seguindo)  palavras  de  grave  injuria 
contra  todo  o  povo  d'Evora,  e  fez  demonstra- 
ções de  que  queria  enforcar,  como  o  havia  ju- 
rado, aos  dous  que  tinha  presentes,  para  cujo 
effeito  de  secreto  affirmam  que  mettera  em 
sua  casa  o  algoz  e  outros  oficiaes  de  justiça, 
pertencentes  á  execução  do  supplicio.» 
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Posto  que  a  sua  situação  fosse  terrn^el,  os 
dous  condemnados,  ou  por  valor,  ou  por  deses- 
peração, não  perderam  o  acordo.  Sesinando, 
o  juiz  do  povo,  mais  deliberado  que  o  seu 
companheiro,  correu  a  uma  janella  da  casa, 
que,  felizmente,  dava  para  a  praça  onde  a 
multidão  estava  juncta,  e  gritou :  oSabei  que 
vamos  morrer  por  vos  querer  livrar  do  traba- 
lho que  vos  queriam  dar  os  ministros  dei-rei !» 

«Morra  o  corregedor  !  Viva  o  juiz  do  povo !» 
—  vozeou  toda  aquella  turba,  como  se  os  gri- 
tos de  Sesinando  tivessem  sido  uma  cbamma 
eléctrica  que  jwr  elles  passasse  subitamente. 
As  obras  acompanharam  as  palavras :  em  um 
instante,  as  portas  da  casa,  estouradas,  de- 
ram accesso  á  multidão  enfurecida ;  os  dous 
desgraçados  foram  soltos,  e  da  casa,  logo  in- 
cendiada, brevemente  nada  restava  senão  um 
montão  de  rui  nas. 

Sarmento,  salvo  muito  a  custo  por  alguns 
frades  e  fidalgos  que  ahi  se  achavam  saiu  da 
cidade  disfarçado  em  franciscano.  Partiu  para 
a  corte,  onde  ninguém,  como  era  de  esperar, 
lhe  louvou  o  que  fizera...  porque  saiu  mal  da 
empresa. 

Entretanto,  em  Évora,  a  indignação  popular 
não  parara  no  primeiro  irapeto.  O  ouro,  prata 
e  ricas  alfaias,  que  tiraram,  cartórios  da  fa- 
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zenda  publica,  registos  dos  direitos  reaes,  tudo 
veio  á  praça,  e  ahi  foi  queimado,  sem  que  hou- 
vesse entre  a  gentalha  quem  tirasse  a  menor 
jóia,  a  menor  moeda  para  seu  proveito  parti- 
cular. Quebraram  as  balanças  em  que  se  co- 
brava um  novo  imposto  sobre  a  carne,  abriram 
a  cadeia  e,  finalmente,  poseram-se  em  estado 
de  completa  revolta. 

Os  fidalgos  da  cidade,  durante  o  primeiro 
movimento,  ficaram  como  meros  espectadores 
da  lucta,  mas,  vendo  progredir  o  tumulto,  uni- 
ram-se  em  uma  espécie  de  juncta,  na  igreja 
de  Santo  Antão,  presididos  pelo  arcebispo 
D.  João  Coutinho.  Ahi  deliberaram  enviar  a 
dizer  ao  povo  que  se  aquietasse,  deixando  á 
camará  o  cuidado  de  prover  naquelle  negocio, 
que  elles,  pela  sua  parte,  promettiam  ioterce- 
der  com  el-rei  para  que  perdoasse  aos  amoti- 
nados. 

Postoque  raro,  nem  sempre  palavras  ser- 
vem de  embeleco  ao  povo.  Este  lhes  respon- 
deu que  ou  se  ajunctassem  áquelles  a  quem 
offereciam  protecção,  ou  dissolvessem  a  juncta 
que  tinham  formado,  aliás  procederiam  contra 
elles  como  inimigos  do  bem  publico. 

A  resposta  era  terminante.  Antes  de  toma- 
rem uma  resolução,  a  noite  chegou  com  todos 
os  seus  terrores,  e  os  membros  da  juncta  se 
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recolheram  receosos  a  suas  casas.  As  trevas 
deram  ousadia  á  gentalha :  um  trop>el  delia 
correu  a  apedrejar  as  janellas  do  palácio  do 
arcebispo,  emquanto  outra  porção  acommettia 
a  casa  do  conde  do  Basto,  D.  Diogo  de  Castro, 
que  fora  vice-rei  de  Portugal,  e,  em  verdade,  um 
dos  menos  maus  entre  os  que  tinham  gover- 
nado este  país.  Salvou-se  o  velho  conde  cor- 
rendo desarmado  ao  encontro  dos  furiosos  e 
dizendo-lhes  :  «Povo  d 'Évora,  que  me  quereis? 
Sou  vosso  natural.  Trez  vezes  governei  este 
reino,  sem  vos  fazer  aggravo.  Aqui  me  ten- 
des ;  e  se,  para  vossa  quietação,  serve  a  minha 
morte,  matae-me  e  socegae-vos.  Se  quiserdes 
poupar-me  a  vida,  para  vos  ajudar  ao  remédio 
que  vos  convém,  obrae  como  quiserdes.  Mas 
não  vos  esqueçaes  de  que  sois  portugueses, 
onde  nunra  houve  mancha  de  deslealdade.» 
Se  este  discurso,  sem  duvida  eloquente,  é  ge- 
nuino,  muita  segurança  de  consciência  sem  re- 
morsos lhe  era  necessária  para  assim  se  assen- 
tar tranquillo  á  borda  do  vulcão  popular.  Seja 
como  for,  os  amotinados  nada  ousaram  contra 
D.  Diogo,  e  retiraram-se.  Aos  outros  ninguém 
procurou  fazer  mal,  ou  porque  estes  se  enten- 
diam com  o  povo,  ou  porque  o  povo  fazia  del- 
les  pouco  cabedal. 

E  os  frades  d ' Évora  ?  —  perguntará  o  lei- 
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tor  —  estavam  em  seus  coiiventos  deprecando 
ao  ceu,  com  lagrymas  e  orações,  que  posesse 
termo  aos  males  públicos?  Nada  disso.  Os  do- 
minicanos e  jesuítas  seguiam  a  bandeira  po- 
pular, as  outras  ordens  a  do  governo,  ou,  an- 
tes, a  dos  fidalgos.  O  cabido  estava  dividido 
cm  opiniões,  e  assim  o  resto  do  clero  secular. 

Um  dos  factos  mais  curiosos  deste  drama 
terrivel  foi  que,  chegada  a  Lisboa  a  noticia 
do  snccesso,  a  princeza  Margarida,  ou,  antes, 
o  seu  ministro,  ordenou  ás  auctoridades  com- 
petentes que  syndicassem  do  caso  e  fizessem 
castigar  os  culpados  pelos  meios  ordinários. 
O  gigante  popular  tinha-se  posto  em  pé,  e 
Vasconcellos  pensava  que  elle  se  deitaria  outra 
vez  no  seu  pó  á  simples  voz  dum  alguazil ! 

Emtanto,  os  sediciosos  tinham  dado  á  re- 
volta certa  organisação.  Essa  organisação,  po- 
rém, incompleta,  ruinosa  em  si  mesma,  appa- 
recia  com  o  caracter  que  nas  suas  obras  poli- 
ticas imprime  sempre  o  povo.  Riso  e  choro ; 
crueldade  e  generosidade ;  nobreza  e  vileza, 
tudo  se  mistura  nellas,  confusa  e  inextrica- 
velmente.  Nos  mais  solemnes  trances  do  agi- 
tador das  multidões  ha  sempre  um  lado  ridi- 
culo  :  ha  sempre  alguma  cousa  truanesca,  epi- 
grammatica,  por  entre  os  actos  do  furor  da 
plebe.  Em  Évora  não  falhou  a  regra.  Houvera, 
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poucos  annos  antes,  naquella  cidade,  uma  es- 
pécie de  bobo  publico,  acceitissimo  á  genta- 
lha, que  elle  divertia  com  seus  dictos  e  visa- 
gens:  chamava-se  este  homem  Manuel,  e,  por 
uma  antithese  popular,  o  Mamielinho,  em  con- 
sequência de  ser  pessoa  de  notável  corpulên- 
cia. Era  em  nome  deste  individuo  que  os  con- 
celhos, ajunctamentos  populares,  ou  cliibs, 
como  hoje  lhes  chamariam,  publicavam  as  suas 
resoluções.  Este  nome  era  a  unidade,  o  centro. 
o  talisman  da  revolta.  Bandos,  decretos,  pro- 
visões, editaes  eram  sobrescriptos  por  Manuc- 
linho.  Manuelinlio  d'Evora  escrevia  cartas  ás 
diversas  camarás  do  reino,  demittia  funccio- 
narios  públicos,  provia  outros ;  e  estes  des- 
pachos e  demissões  tinham  tanto  vigor  come 
uma  provisão  real.  Se  uma  sentença  de  des- 
terro contra  qualquer  cidadão  de  quem  a  plebs 
se  arreceasse,  apparecia  com  aquella  fatal  as- 
signatura,  cumpria  fosse  promptamente  obe- 
decida ;  porque  a  desobediência  trasia  logo  c 
castigo,  que  era :  morte  do  recalcitrante  c 
incêndio  da  casa  em  que  habitava.  O  governo, 
porém,  daquelle  nome  estendia-se  tão  somente 
aos  altos  negócios  políticos  da  revoltosa  repu- 
blica;  os  da  administração  municipal  estavam, 
como  d'antes,  a  cargo  da  camará  da  cidade. 
O  alevantamento  não  parou  em  Évora.  Tanto 
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que  a  noticia  delle  se  espalhou  pelo  Alemtejo, 
a  maior  parte  das  povoações  seguiram  o  mesmo 
exemplo.  Em  Villa- Viçosa  chegou  o  povo  a 
acclamar  o  duque  de  Bragança  rei  de  Portugal ; 
mas,  por  intervenção  do  próprio  duque,  que 
mandou  levar  seu  filho  D.  Theodosio  por  meio 
dos  amotinados,  foram  suffocados  taes  gritos. 
Se  D.  João  IV  ambicionava  a  coroa,  não  o  sa- 
bemos nós ;  o  que  sabemos  é  que  não  queria 
correr  os  riscos  de  conquistá-la.  EHe  o  provou 
exhuberantemente,  tanto  nesta  revolta  popu- 
lar, como  na  revolução  aristocrática  de  1640. 

O  governo  de  Lisboa  começava  a  sentir  sé- 
rios receios  de  uma  revolta  que  achava  echos 
por  tanta  parte.  Escreveu  a  princeza  para  Ma- 
drid, representando  o  caso  com  as  cores  me- 
nos feias  que  podia,  mas  pedindo  prompto  re- 
dio.  Ao  mesmo  tempo,  a  juncta  dos  fidalgos 
d'Evora,  que,  passado  aquelle  primeiro  impeto 
contra  o  arcebispo  e  o  conde  do  Basto,  tinha 
continuado  a  reunir-se,  ia  dando  parte  das  oc- 
correncias  ao  conde-duque,  receosa,  todavia, 
de  ser  olhada  como  participante  da  sedição. 

A  primeira  providencia  que  a  regente  e  o 
seu  ministro  julgavam  conveniente  dar  foi  en- 
viar a  Évora  um  novo  corregedor,  chamado 
Jeronymo  Ribeiro,  homem  pacifico  e  que  ân- 
uos antes  alli  servia  aquelle  cargo.  O  povo  o 
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recebeu  sem  contradicção,  porque  estava  certo 
que  elle  nada  ousaria  intentar  contra  quem  o 
podia  privar  da  auctoridade  e  até  da  vida, 
quando  assim  lhe  approuvesse.  Mandaram  de- 
pois um  frade  dominicano,  pregador  afamado, 
que  arengasse  ao  povo  e  o  convertesse  á  sugeí- 
ção ;  mas  a  virtude  deste  remédio  falhou.  Ri- 
rani-se  os  levantados  do  frade  e  dos  sermões,  e 
elle  voltou  a  Lisboa  corrido,  deixando  tudo  no 
mesmo  estado.  Finalmente,  escolheram  um  fi- 
dalgo, Fernão  Martins  Freire,  homem  acceito 
aos  d'Kvora,  para  os  reduzir  á  concórdia.  Par- 
tiu este  para  aquella  cidade,  onde  se  accendeu 
logo  a  guerra  entre  elle  e  a  juncta  dos  fidalgos, 
de  modo  que  esta  providencia  não  serviu  senão 
de  protrahir  a  desordem,  fazendo  crescer  as 
desconfianças  da  plebe,  a  quem  Fernão  Mar- 
tins dava  a  entender  que  os  seus  emulos  traíam 
a  causa  popular,  e  estes  a  induziam  a  crer  delle 
o  mesmo  ;  e  nisto,  segundo  as  memorias  da- 
quelle  tempo,  parece  que  tanto  o  enviado  do  go- 
verno, como  a  juncta  falavam  a  pura  verdade. 
Perdidas  todas  as  esperanças  de  aquietar  os 
sublevados  por  via  da  brandura,  tanto  o  go- 
verno de  Madrid  como  o  de  Lisboa  pensaram 
em  recorrer  á  força.  Mas  recrescia  uma  pe- 
quen:^  difficuldade  —  e  era  não  haver  no  reino 
essa  força.  Todas  as  tropas  de  que  se  podia  dis- 
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pôr  eram  oitocentos  homens  d'infanteria.  Não 
existia  em  Portugal  am  soldado  de  cavallaria. 
Fazer  novas  levas  de  soldados  era  não  só  de- 
morado, mas  perigoso,  porque  essas  levas  de- 
viam ser  tiradas  do  reino,  em  todos  os  ângulos 
do  qual  a  revolta  d'Evora  achava  sympathia, 
tanto  que  já  áquem  do  Tejo  algumas  povoa- 
ções começavam  de  agitar-se.  Não  havia  outro 
remédio  senão  fazer  marchar  para  Portugal  es- 
sas poucas  tropas  hespanholas  que  defendiam 
as  fronteiras  de  Biscaya  contra  os  franceses,  e 
que,  sendo  então  principio  do  inverno,  eram 
ahi  escusadas,  porque  naquelle  século  as  cam- 
panhas cessavam  durante  a  estação  invernosa. 

Antes,  porém,  que  se  tomasse  este  expe- 
diente, o  conde-duque  mandou  outro  frade  do- 
minicano a  Évora.  Houve  propostas,  difficul- 
dades,  novas  propostas,  concessões  dos  popu- 
lares, intrigas  da  juncta  dos  fidalgos,  má  fé 
na  maior  parte,  erros  em  todos,  emfim,  houve 
o  qUe.  costumava  haver  nos  grandes  negócios 
politicos ;  e,  no  cabo,  o  frade  saiu  d'Evora 
malquisto  com  o  povo  e  com  os  nobres,  a  jun- 
cta continuou  a  enganar  o  conde-duque  e  os 
sublevados,  e  estes  proseguiram  no  seu  estado 
de  revolta. 

O  duque  de  Bragança,  prevendo  que  uma 
revolução  que  partira  da  plebe,  sem  cabeças 
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que  a  regessem,  começada  em  uma  cidade  da 
província,  não  seguida  na  capitai,  sem  ne- 
nhuns meios  de  defesa,  devia  vir  a  concluir-se 
desgraçadamente,  procurava  por  todos  os  meios 
justificar-se  com  a  corte  de  Madrid ;  mas  o  va- 
lido mal  acreditava  as  suas  cartas  e  as  protes- 
tações dos  seus  procuradores.  Era  principal 
instrumento  destas  suspeitas  Diogo  Soares,  de 
quem  fizemos  menção,  o  qual  tanto  ódio  tinha 
votado  á  casa  de  Bragança,  que  uma  vez  disse 
publicamente  em  certo  ajunctamento  :  «que  em 
Portugal  não  haveria  socego  emquanto  não 
crescessem  malvas  pelas  escadas  e  pateos  de 
Villa- Viçosa.»  Todavia,  nada  por  então  se  in- 
tentou contra  o  duque,  que  dahi  a  trez  annos 
devia  ser  rei  de  Portugal. 

A  revolução  tinha,  neste  meio  tempo,  che- 
gado ao  seu  auge,  e,  mal  organisada,  por  si 
própria  começava  a  dissolver-se :  os  operários, 
cançados  daqueila  vida  tumultuosa,  desejavam 
tornar  ao  exercício  pacifico  dos  seus  antigos 
misteres.  Os  mais  conspícuos  procuravam,  h 
verdade,  conservar  inteiros  os  ânimos,  quando 
os  seus  próprios  já  andavam  occupados  de 
temores.  Todavia,  uma  revolta  não  pára  nun- 
ca :  ou  progride,  ou  retrocede.  A  d'Evora  já  se 
encaminhava  á  sua  ruina,  quando  no  Algarve 
começavam  apenas  a  apparecer  sj^mptomas  de 
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movimentos,  porventura  mais  bem  combina- 
dos, mas  que  não  chegaram  a  ef feito. 

Emtanto,  o  exercito  castelhano  atravessava 
a  Hespanha  e  prolongava -se  pela  fronteira  do 
Alemtejo  e  do  Algarve.  Constava  a  força  des- 
tinada contra  aquella  provincia  de  obra  de  trez 
mil  homens,  e  a  que  devia  entrar  no  Algarve 
de  mais  de  seis  mil.  Antes  de  empregar  acti- 
vamente estas  tropas,  o  conde-duque  teve  a 
politica  de  fazer  um  ajunctamento  da  principal 
fidalguia  portuguesa  que  se  achava  em  Madrid, 
propondo-lhe  que  tractassem  elles  de  pôr  termo 
áquelle  negocio,  antes  de  ser  concluído  pelas 
armas,  já  se  sabe  pagando  o  povo  as  sommas 
que  lhe  pediam,  e  entendendo-se  elles  em  tudo 
com  o  duque  de  Bragança,  que  o  valido  mais 
temia  e  cuja  benevolência  queria  captar,  ao 
mesmo  passo  que  o  afastava  do  amor  das  turbas. 

Os  fidalgos  agradeceram  isto  como  uma  mer- 
cê. Entabolaram-se  negociações,  e  as  cousas 
pareciam  encaminhar-se  a  uma  conclusão  pa- 
cifica e  suave,  quando  as  intrigas  da  corte  vie- 
ram perturbar  tudo  e  aggravar  os  males  públi- 
cos, como  veremos  na  segunda  parte  deste 
artigo. 
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Quando  as  revoltas  do  Alemtejo  e  do  Al- 
garve pareciam  encaminhar-se  a  seu  fim,  tes- 
tabelecendo-se  a  paz  sem  novidades  custosas, 
uma  intriga  da  corte— intriga  entre  dous  por- 
tugueses, os  quaes  em  verdade  maiores  inimi- 
gos eram  de  sua  pátria  que  os  próprios  caste- 
lhanos—  veio  alterar  de  novo  os  ânimos  e 
acarretar  novas  desgraças  sobre  o  nosso  mal- 
fadado país. 

Kstas  intrigas,  começadas  'por  emulação  en- 
tre Diogo  Soares  e  o  conde  de  Linhares,  se 
haviam  convertido  em  guerra  de  morte.  Cada 
um  delles  tinha  seus  parciaes  e  clientes  nos 
muitos  portugueses  que  assistiam  na  corte; 
ambos  elles  gosavam  do  valimento  do  conde- 
duque,  postoque  Diogo  Soares  mais  com  elle 
privasse  porque  era  peior  que  o  outro.  O  se- 
cretario do  conselho  de  Portugal  triumphou, 
por  fim,  do  seu  illustre  adversário.  Soube  per- 
suadir ao  Olivares  que  o  conde  não  estava 
seguro  na  fidelidade  á  coroa  de  Castella,  e 
que,  por  isso,  seria  conveniente  pô-lo  em  con- 
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tacto  com  os  revoltosos,  podeudo-se  assim  cen- 
cluir  do  seu  procedimento  a  certeza  ou  o  in- 
fundado das  suspeitas  que  acerca  delle  havia. 

Então  o  conde  de  Linhares  foi  nomeado  para 
vir  a  Évora  prover  no  modo  de  acabar  de  pôr 
termo  ás  inquietações  populares.  Nomearam- 
se  trez  pessoas  para  o  coadjuvarem,  uma  das 
quaes  foi  o  nosso  celebre  escriptor  D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello;  os  outros  dous  eram 
D.  Álvaro  de  Mello  e  o  inquisidor  António  da 
Silveira,  ambos  os  quaes  tinham  grande  in- 
fluencia em  Évora.  Partiu  o  conde,  com  ins- 
trucções  vocaes  do  conde-duque,  mas,  antes  de 
chegar  ao  seu  destino,  os  dous  conselheiros, 
que  mais  lhe  poderam  servir  por  sua  acceita- 
ção  ao  povo,  foram  revocados  a  Madrid,  fi- 
cando só  para  o  acompanhar  D.  Francisco. 

Entretanto,  não  cessavam  os  ministros  de 
Castella  de  prevenir  as  armas  para  acabar  vio- 
lentamente com  a  revolta.  Alem  das  tropas 
que  estavam  por  Badajoz  e  Ayamonte,  prom- 
ptas  a  entrar  no  reino  á  primeira  voz,  expe- 
diram-se  provisões  ás  competentes  auctorida- 
dades  para  que  todos  os  commendadores  e 
cavalleiros  das  d iff crentes  ordens  militares  de 
Portugal  estivessem  prestes  ao  primeiro  aviso 
para  ajudarem  as  tropas  castelhanas  naquillo 
que  lhes  fosse  mandado.  Emfim,  o  conde-du- 


J:o8  TUMULTOS  d'evorA 

que,  emquanto  fingia  querer  concluir  branda- 
mente o  negocio,  mostrava  que  mui  diversos 
eram  os  seus  verdadeiros  intentos. 

D.  Francisco  Manuel,  enviado  pelo  conde  a 
Villa- Viçosa,  a  tractar  com  o  duque  de  Bra- 
gança sobre  os  modos  da  pacificação  geral, 
voltou  de  lá  com  todas  as  seguranças  das  boas 
intenções  do  duque  D.  João,  e  o  Linhares  che- 
gou, finalmente,  a  Évora. 

Todos  ahi  anceavam  a  paz ;  mas  o  povo  te- 
mia a  oppressão.  A  juncta  dos  fidalgos  rece- 
beu-o  com  mostras  de  confiança;  os  populares 
com  signaes  de  pouco  contentamento.  Peior 
foi  cjuaudo  este  patenteou  quaes  eram  as  ins- 
trucções  que  trasia. 

As  pretensões  do  conde-duque  consistiam 
principalmente  em  querer  que  os  cabeças  dos 
populares,  isto  é,  o  juiz  e  o  procurador  do 
povo  de  cada  cidade  ou  villa,  onde  se  hou- 
vesse levantado  o  grito  da  revolta,  se  apresen- 
tassem em  Madrid,  na  audiência  del-rei,  vesti- 
dos de  sacco  e  corda  ao  pescoço,  pedindo  o 
perdão  dos  sediciosos,  o  qual  lhes  seria  con- 
cedido junctamente  com  a  vida  e  a  liberdade. 
Estas  pretensões  eram,  sem  duvida,  extrava- 
gantes em  si,  ou  perversas,  se  encerravam  o 
pensamento  occulto  de  colher  ás  mãos  sem 
trabalho  os  principaes  amotinados.  Seja  como 
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for,  o  juiz  e  o  escrivão  do  povo  d'Evora,  que 
eram  ainda  os  mesmos  Sesiiiando  Rodrigues 
e  João  Barradas,  convieram  na  jornada  e  em 
que  iriam  com  os  das  outras  terras,  debaixo 
do  seguro  da  palavra  real.  Expediram-se  avi- 
sos a  toda  a  parte  para  que  trabalhassem  as 
pessoas  influentes,  a  fim  de  que  os  juizes  e 
procuradores  dos  outros  logares  tomassem  a 
mesma  resolução,  devendo  todos  ajunctarem-se 
em  Évora  donde  sairiam  acompanhados  a  Ma- 
drid por  D.  Francisco  Manuel. 

Emquanto  se  tractava  com  vigor  de  resol- 
ver as  differentes  povoações  amotinadas  a  to- 
marem aquella  resolução,  os  dous  procurado- 
res do  povo  d'Evora,  ou  animados  por  este,  ou 
de  seu  próprio  movimento,  mudaram  de  pare- 
cer e  declararam  que,  não  lhes  sendo  consen- 
tido pelos  populares  o  ir  a  Madrid  do  modo 
que  se  exigia,  estavam  resolvidos  a  quebrar 
a  promessa,  que  só  tinham  feito  pelos  seus 
vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz. 

Este  inesperado  desfecho  accendeu  em  su- 
bido grau  a  cólera  do  conde  de  Linhares,  que, 
numa  derradeira  conferencia,  fez  terríveis 
ameaças,  accusando  o  povo  de  inconstante,  e 
alludindo  á  influencia  da  juncta  dos  fidalgos, 
de  cujos  membros  alguns  tinham  incitado  os 
revoltosos  a  esta  mudança,  segundo  varias  des- 
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confianças  que  havia,  no  que  parece  elle  se  não 
enganava.  Procurou-se  depois  que  os  jesuítas 
trabalhassem  por  induzir  os  cabeças  do  povo 
a  segurarem  a  primeira  resolução ;  mas  saíram 
frustradas  todas  as  diligencias. 

As  ameaças  produziram  nos  ânimos  um  ef- 
feito  contrario  ao  que  o  conde  esperava.  Co- 
meçavam já  outra  vez  a  ajunctar-se  de  noite  as 
companhias  do  vulgo,  e  já  de  dia  se  atreviam 
a  dizer  em  publico  que,  se  o  conde  de  Linhares 
não  saísse  da  cidade,  elles  o  fariam  sair.  Ha- 
via-se  visto  gente  armada  juncto  da  casa  deste 
fidalgo,  algumas  noites  antes,  cjiuando,  na  do 
primeiro  de  janeiro  do  anuo  de  1638,  ella  foi 
cercada  por  muita  gente  tumultuaria,  em  som 
de  quem  pretendia  acommettê-la .  Poseram-se 
os  de  dentro  em  defesa ;  mas  a  cousa  não  pas- 
sou a  mais,  e  pela  manhan  o  tropel  se  dissipou 
inteiramente.  O  conde,  dahi  a  pouco  vendo  in- 
Fructiferas  as  suas  diligencias,  enviou  D.  Fran- 
cisco Manuel  a  dar  conta  ao  conde-duque  do 
occorrido,  e  recolheu-se  a  Lisboa. 

Tanto  que  o  primeiro  ministro  recebeu  a 
noticia  daquelle  successo,  só  j:>cnsou  em  fazer 
marchar  as  tropas  da  fronteira  a  tirar  vin- 
gança dos  revoltosos.  Receando-se,  porém,  de 
que  em  Portugal  houvessem  feito  algumas 
prevenções   para    a    resistência,    foi    mandado 
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D.  Miguel  de  Salamanca,  disfarçado  em  trajo 
de  peregrino,  para  examinar  se  alguma  resis- 
tência, e  qual,  se  devia  encontrar.  Correu  o 
■nobre  espia  o  reino,  viu  e  notou  a  força  e  dis- 
posições das  provincias  do  norte  e  da  do  Alem- 
tejo,  e  depois  entrou  em  Castella,  dando  parte 
de  tudo  o  que  vira  aos  generaes  do  exercito  da 
fronteira,  e  sendo  confirmadas  as  suas  noti- 
cias pelas  de  vários  outros  espias. 

Parecia  que  já  não  havia  nenhum  remédio 
ás  violências,  mortes,  roubos  e  estragos,  que 
eram  de  esperar  de  um  exercito  inimigo  de 
portugueses,  por  espirito  nacional,  mandado 
de  propósito  a  opprimir  e  vexar,  e  falto  de 
disciplina.  Mas  as  mesmas  intrigas  e  ódios 
que  tinham  acarretado  a  tempestade,  ajuda- 
vam então  a  minorar-lhe  o  Ímpeto  e  a  desfa- 
zê-la  em  parte. 

Diogo  Soares,  que,  provavelmente,  previra 
o  resultado  da  missão  do  conde  de  Linhares, 
folgou  de  ver  que  elle  fora  á  medida  do  seu  de- 
sejo. Disso  se  queria  aproveitar  para  perder 
o  seu  emulo ;  mas,  para  sair  com  seu  intento, 
era  necessário  lançar  o  odioso  do  successo,  não 
á  conta  do  povo,  mas  á  falta  de  habilidade  e 
ao  génio  arrogante  do  conde.  Esta  nova  face 
do  negocio,  que  o  astuto  poríug-uês  fez  ver  ao 
valido,  minorou-lhe  a  cólera  contra  os  revolto- 


112  TUMULTOS  D  ÉVORA 

SOS,  sendo  assim  esta  uma  daquellas  raras  in- 
trigas dos  poderosos,  de  que  resulta  algum 
beneficio  para  os  pequenos.  Emtanto,  os  mi- 
nistros castelhanos  estavam  divididos  em  par- 
cialidades. Uns  queriam  castigo  violento  e 
prompto  para  os  culpados,  outros  temiam  as 
consequências  de  tal  providencia.  Os  homens 
mais  prudentes  do  Conselho  d'Estado  votavam 
em  que  se  procedesse  com  muita  temperança 
no  punir,  ainda  que  com  brevidade,  ao  mesmo 
tempo  que  entendiam  ser  a  mais  importante 
frente  deste  negocio  o  prevenir  futuras  inquie- 
tações, porque  se  carecia  de  muito  tento  e 
politica.  Os  successos  posteriores  provaram 
que  este  parecer  tinha,  em  boa  parte,  preva- 
lecido. Havia-se  ordenado  á  princeza  Marga- 
rida mandasse  um  corregedor  da  corte  a 
Évora,  o  que  imm-ediatamente  se  fez,  sendo 
ahi  enviado  Diogo  Fernandes  Salema,  com  os 
officiaes  e  gente  necessária  para  a  sua  segu- 
rança e  para  dar  força  ás  suas  resoluções. 
A  visinhança  do  exercito  castelhano  lhe  deu 
animo  para  entrar  desossombradamente  em 
Évora,  e  o  tirou  ao  povo  para  fazer  contra  elle 
o  menor  movimento.  Começou  o  corregedor  a 
exercitar  seu  officio  :  Sesinando  Rodrigues  e 
João  Barradas  foram  condemnados  á  morte, 
como  cabeças  de  motim,  e  executados  em  esta- 
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tua  por  haverem  desapparecido,  com  grandes 
pregões  de  promessas  a  quem  os  entregasse 
nas  mãos  da  justiça.  Alguns  do  povo,  que  me- 
nos se  haviam  envolvido  na  revolta  e  que,  por 
isso,  se  julgavam  livres  de  pena  á  sombra  da 
sua  obscuridade,  também  foram  presos  e  con- 
demnados,  uns  á  forca,  outros  a  galés,  outros, 
emfim,  a  desterro  perpetuo.  A  visinhança  das 
tropas  castelhanas  tinha  produzido  tal  terror 
nos  ânimos  do  vulgo,  que  ninguém  ousou  op- 
pôr-se  á  severidade  das  penas  impostas  aos 
que  haviam  sido  julgados  criminosos. 

Peior  era  a  situação  do  Algarve,  postoque 
não  tão  ciilpado,  não  tendo  ahi  o  alevanta- 
mento  sido  mais  que  uma  imitação,  um  con- 
tagio das  revoltas  do  Alemtejo,  e  muito  menos 
declarado  e  violento  que  nesta  província.  Ca- 
pitaneava o  duque  de  Medina-Sidonia  as  for- 
ças que  estavam  por  Ayamonte ;  era  seu 
adjuncto  o  marquez  de  Valparaiso,  homem  de 
caracter  duro  e  impetuoso.  Ou  por  conselho 
deste,  ou  de  seu  próprio  movimento,  o  duque 
resolveu  entrar  no  Algarve  com  as  tropas  que 
mandava.  Assim  o  propoz  ao  governador  da 
província,  que  nisso  conveio  logo.  Emquanto 
Pedro  Vieira  da  Silva  (depois  ministro  d'Es- 
tado  em  Portugal),  que  fora  mandado  para  o 
Algarve,  ao  mesmo  tempo  que  Diogo  Fernan- 
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des  Salema  para  Évora,  prendia,  enforcava  e 
desterrava  os  miseráveis  que  lhe  caíam  nas 
mãos  ;  seis  mil  soldados  de  tropas  luzidas,  mas 
indisciplinadas,  se  acantonavam  pela  provin- 
cia,  e  commettiam  contra  os  habitantes  toda  a 
casta  de  oppressões,  barbaridades,  roubos  e 
mortes.  Acabados,  porém,  os  processos  e  exe- 
cuções, as  tropas  saíram  do  Algarve,  deixan- 
do-o,  a  bem  dizer,  assolado. 

Emtanto,  uma  espécie  de  juncta  formada 
em  Badajoz  (quartel  general  das  tropas  caste- 
lhanas que  ameavaçam  o  Alemtejo  e  que  eram 
commandadas  pelo  duque  de  Bejar  e  pelos 
mestres  de  campo  Cardenas,  Graneros  e  Bo- 
canegra)  regulava  não  só  as  cousas  do  exer- 
cito, mas  influía  também  nas  matérias  politi- 
cas e  judiciaes,  que  se  tractavam  em  Portugal. 
O  conde-duque  tinha  munido  esta  juncta  de 
grandes  poderes  ;  porque,  sendo  composta  de 
homens  pouco  entendidos  em  negócios  d'Es- 
tado,  era  um  mero  instrumento  da  sua  politica, 
emquanto,  por  outra  parte,  a  vice-regencia  de 
Portugal  não  fazia  mais  que  cumprir  as  or- 
dens que  de  Badajoz  lhe  eram  communicadas. 

Fora  em  Madrid  seguida  a  opinião  dos  mais 
prudentes  no  conselho  de  Estado  ;  isto  é,  ti- 
nha-se  concluído  que  não  era  tão  importante  o 
impor  severos  e  terríveis  castigos  aos  inquie- 
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tos,  como  o  tornar  impossível  a  renovação  de 
semelhantes  revoltas,  e  reduzir  Portugal  a 
uma  provincia,  depois  de  o  enfraquecer.  Esta 
idéa  converteu-se  em  pensamento  immutavel 
no  animo  do  conde-duque.  A  primeira  cousa 
em  que  se  cuidou  foi  em  tirar  do  reino  aquel- 
las  pessoas  notáveis  que,  ou  por  sua  superiori- 
dade intellectual,  ou  por  nobreza,  ou  por  jerar- 
chia  ecclesiastica,  podiam  arrastar  após  si  a 
opinião  popular.  Todavia,  não  era  fácil  tirar 
de  Portugal,  depois  de  uma  revolta,  as  perso- 
nagens pouco  affectas  a  Castella  e,  ao  mesmo 
tempo,  notáveis,  sem  que  facilmente  se  cal- 
culassem os  motivos  e  as  consequências  de  tal 
procedimento.  Imaginou,  por  isso,  o  conde- 
duque  que,  chamando  conjunctamente  para 
Madrid  os  fidalgos  affeiçoados  ao  dominio  cas- 
telhano e  aquelles  de  quem  desconfiava,  nin- 
guém veria  em  tal  medida  um  pensamento  re- 
servado. A  necessidade  de  formar  uma  juncta 
em  que  se  unissem  as  principaes  capacidades 
de  Portugal,  para  ahi  se  tractar  da  reforma  e 
melhoramento  de  vários  ramos  de  administra- 
ção, justiça  e  fazenda,  foi  o  pretexto  da  con- 
vocação. O  arcebispo  de  Braga,  D.  Sebastião 
de  Mattos  e  Noronha,  e  o  de  Lisboa,  o  celebre 
D.  Rodrigo  da  Cunha,  aquelle  afeiçoado  e  este 
contrario  a  Castella  ;  o  arcebispo  d'Evora,  o 
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bispo  do  Porto,  os  condes  de  Portalegre,  Sa- 
bugal, Miranda  e  Sancta-Cniz,  vários  jesuítas 
e  outros  indivíduos,  foram  os  primeiros  cha- 
mados. Postoque  devessem  ser  muitos  mais, 
não  quis  o  astuto  ministro  que  junctamente 
saíssem  do  reino  para  não  cansar  suspeitas  e 
para  que,  enganados  com  o  bom  acolhimento 
feito  a  estes,  os  outros  mais  facilmente  caís- 
sem no  laço.  Dos  jesuítas  convocados  só  um 
se  apresentou  em  Madrid.  Este,  certamente, 
não  tinha  o  quarto  voto. 

A  isto  seguiram-se  levas  de  tropa  d'infante- 
ria  e  cavallaria,  no  reino  e  nos  Açores,  para 
irem  servir  fora  do  país  ;  ordenou-se  mais  que 
ns  galeões  de  Portugal  fossem  entregues  a  ca- 
bos e  officiaes  castelhanos,  e,  emfim,  determí- 
nou-se  que  se  pedissem  á  casa  de  Bragança 
mil  vassallos  armados  para  o  serviço  da  coroa. 
Enfraquecido  assim  o  reino,  fácil  era  reduzi-lo 
á  classe  de  província,  e  tornar  impossível  a 
esta  o  renovar  as  tentativas  para  sacudir  o 
jugo.  Tal  era  o  alvo  infernal  era  que  o  pri- 
meiro ministro  punha  o  fito.  Seria  esta  a  sorte 
do  nosso  país,  se  as  círcumstancias  que  con- 
correram naquclla  epocha  e  a  resolução  audaz 
de  alguns  fidalgos,  não  tivessem  trasido  a  ma- 
ravilhosa revolução  de  1640. 

Os  portugueses  que  haviam  sido  chamados 
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a  Madrid  andaram  muito  tempo  ua  corte  sem 
que  se  lhes  declarasse  o  motivo  da  sua  convo- 
cação. O  conde-duque  queria  assentar  outros 
negócios  da  monarchia,  antes  de  tocar  no  má- 
ximo—  a  incorporação  de  Portugal  na  Hespa- 
ijha.  Logo  que  esses  negócios  se  encaminha- 
ram a  seu  termo,  os  convocados  receberam 
a\âso  para  irem  individualmente  a  casa  de  vá- 
rios ministros  castelhanos,  com  o  presupposto 
de  conferenciarem.  O  que  se  passou  nestas 
conferencias  nunca  bem  veio  a  lume,  porque 
nenhum  dos  portugueses  o  declarou,  ainda  de- 
pois <ia  separação  ;  mas  disse-se  —  e  é  prová- 
vel—  que  a  proposta,  apresentada  a  cada  um 
delles,  fora  a  irrevogável  resolução  tomada 
pelo  conde-duque  acerca  da  premeditada  mu- 
dança politica,  e  que  a  elles  somente  se  pedia 
conselho  sobre  o  modo  mais  fácil  de  executar 
o  projecto.  Uma  circumstancia  dem-orou  os 
ef feitos  da  má  vontade  do  valido,  quanto  foi 
necessário  para  se  organisar  a  conspiração  que 
elevou  ao  throno  português  o  duque  de  Bra- 
gança D.  João. 

Receosos  os  castelhanos  de  que  os  brios  por- 
tugueses não  estivessem  ainda  inteiramente 
apagados,  debaixo  do  peso  enorme  do  despo- 
tismo férreo  de  sessenta  annos,  quiseram  ter 
no  porto  de  Lisboa  forças  marítimas  capazes 
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de  validar  a  publicação  do  acto  que  tornava 
Portugal  um  apauagio  da  coroa  de  Castella. 
Hespanha  andava  então  em  guerra  com  Fran- 
ça, e  trasia  no  Mediterrâneo  uma  poderosa  ar- 
mada ás  ordens  do  almirante  Oquendo.  Esta 
armada  devia  vir  invernar  ao  Tejo,  e  tal  era 
a  occasião  que  o  coude-duque  escolhera  para 
fazer  aquella  grande  mudança  politica. 

A  esquadra,  porém,  de  Oquendo  foi  com- 
pletamente derrotada  pelos  inimigos.  Dahi  a 
pouco  rebentou  a  revolução  dos  catalães,  que 
tanto  fez  padecer  á  monarchia  liespanhola . 
Então  os  portugueses,  apesar  de  seu  abati- 
mento, revindicaram  a  independência  do  seu 
país,  da  qual  provaram  serem  dignos,  lu- 
ctando  por  meio  século  contra  o  coUosso  hespa- 
uhol,  e  obrigando-o,  por  fim,  a  chamar  igual  e 
irmão  áquelle  mesmo  povo  a  quem  por  ses- 
senta annos  chamara  escravo. 


A  questão  de  Salvaterra 


3.3...  C?> 


A  questão  de  Salvaterra 


Os  baldios  pertencem  á  Coroa? 


Quanto  ao  direito  em  geral 


O  principio  geral  é  que  os  baldios  perten- 
cem aos  concelhos.  A  Orden.  Liv.  4,  Tit.  43 
Das  Sesmarias,  nos  §  §  9.°  e  14."  é  expressa  a 
este  respeito :  «As  terras  (diz  o  §  9.°)  que 
forem...  matos  maninhos  ou  matas  e  bravios, 
que  nunca  foram  lavrados  e  aproveitados,  ou 
não  ha  memoria  de  homens  que  o  fossem,  os 
quaes  não  foram  coutados,  nem  reservados 
pelos  reis  que  ante  nós  foram,  passavam  ge- 
ralmente pelos  foraes  com  as  outras  terras 
aos  povoadores  delias.»  E,  no  §  12.°:  «E  man- 
damos que  se  não  dêem  valles  de  ribeiras,  que 
por  foraes  ou  outros  direitos  não  sejam  nos- 
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sas,  nem  matos  nem  matas,  nem  outros  ma- 
ninhos, que  não  foram  coutados,  nem  reserva- 
das pelos  reis  que  ante  nós  foram,  que  são  dos 
termos  das  villas  e  lugares  para  os  haverem 
por  seus  e  os  coutarem  e  defenderem  em  pro- 
veito dos  pastos,  creações,  e  logramentos,  que 
aos  moradores  dos  ditos  lugares  pertencem^. 


Estas  disposições  concordam  com  o  disposto 
já  na  ordenação  Manuelina,  publicada  em 
1512,  Liv.  4,  Tit.  67,  §§  8.°  e  11.".  Depois 
veremos  para  que  serve  esta  referencia  áquel- 
las  Ordenações. 


Das  disposições  dos  dous  paragraphos  cita- 
dos resulta  a  existência  de  duas  espécies  de 
matos  e  baldios  ou  maninhos :  uns  que  entram 
na  regra  geral  —  o  pertencerem  aos  concelhos ; 
outros  que  formam  a  excepção  —  o  pertence- 
rem á  coroa  ;  os  primeiros  são  caracterisados 
por  haverem  passado  pelos  foraes  ao  dominio 
dos  povoadores  em  commum,  para  os  haverem 
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e  coutarem  e  defenderem  para  pastos,  crea- 
ções  e  logramentos  dos  moradores  dos  logares 
em  cujo  termo  estão  situados  ;  os  segundos 
tem  por  característica  o  terem  sido  coutados 
ou  reservados  pelo  rei.  O  mesmo  titulo  da  or- 
denação marca  os  modos  diversos  de  distribuir 
por  sesmaria  estes  terrenos.  Para  se  darem  os 
que  pertencem  aos  concelhos,  o  sesmeiro  deve 
consultar  os  vereadores  para  saber  se  tem  mo- 
tivos para  aquelles  baldios  se  não  cultivarem, 
de  modo  que  venha  a  ser  respeitado  o  princi- 
pio por  que  elles  foram  concedidos  aos  municí- 
pios no  tempo  da  povoação.  Para  se  darem  ás 
que  estão  em  terras  do  senhorio  da  coroa  não 
é  necessária  a  audiência  da  Camará  ;  basta 
consultar  o  almoxarife  real,  que  fica  sendo  o 
arbitro  da  conveniência  ou  inconveniência  de 
os  deixar  incultos. 


Quando,  portanto,  se  aievantasse  uma  du- 
vida sobre  se  o  maninho  pertencia  ao  concelho 
ou  á  coroa,  ou  donatário  delia,  é  obvio  que 
cumpriria  recorrer  ás  características  que  dis- 
tinguem as  duas  espécies  de  baldios.  Provado 
que  os  terrenos  da  questão  tinham  sido  cou- 
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tados  ou  resei"vados  pelos  reis,  e  que  o  con- 
celho os  não  coutava  e  defendia  para  os  usos 
communs  de  pastos,  creações  e  logramentos, 
ficaria  também  demonstrado  que  esse  baldio 
pertencia  â  coroa.  Assim,  no  mesmo  tit.  43.", 
no  §  15.°,  se  admitte  aos  senhorios  ou  dona- 
tários das  terras  poderem  usar  de  qualquer 
tiiulo  e  prova,  que  neste  caso  por  direito  se 
pode  fazer,  revindicando  desse  modo  para  si, 
como  representantes  da  coroa,  os  dictos  bens 
maninhos.  Na  opinião  do  celebre  jurisconsulto 
Almeida  e  Sousa,  entre  essas  provas  se  ha  de 
admittir  até  a  de  posse  immemorial,  visto  que 
a  lei  a  não  exclue.  Disc.  sobre  os  Dir.  Domi- 
nic.  §  45.°,  nota. 


O  Decreto  de  13  de  agosto  de  1832  reconhe- 
ceu e  sanccionou  a  distincção  dos  baldios  ou 
maninhos  da  coroa  dos  maninhos  pertencentes 
aos  concelhos,  legislando  a  respeito  daquelles 
nos  artigos  13."  e  14.",  e  ordenando  que  as  ter- 
ras incultas,  que  estavam  na  posse  immediata 
da  coroa,  e  as  cultivadas  por  ella,  ou  seus  almo- 
xarifes, rendeiros,  provedores,  ou  agentes,  fi- 
quem sendo  bens  nacionaes,  e  as  incultas  e  as 
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cultivadas  possuídas  por  donatários,  rendeiros 
destes,  ou  lavradores  que  as  cultivavam  a  gi- 
ros, fiquem,  livres  e  allodiaes  no  poder  dos 
donatarics.  Subdividindo  assim  os  baldios  da 
coroa  em  duas  espécies,  e  consolidando  uns 
nos  bens  nacionaes,  outros  reduzinno-os  á  con- 
dição d'allodiaes,  tornou  necessária  a  applica- 
ção  das  sentenças  da  ordenação  acima  ciladas, 
para  se  poderem  distinguir  os  baldios  da  coroa 
dos  do  municipio,  acerca  dos  quaes  o  decreto 
de  13  d'agosto  nada  legisla. 


Quanto  ao  caso  especial  de  que  sa  tracta 


Salvaterra  foi  povoada  por  el-rei  D.  Diniz, 
que  deu  aos  pobradores  da  pobra  de  Salvaterra 
o  seu  herdamento,  com  a  obrigação  de  rompe- 
rem dentro  de  quatro  annos  o  paul  de  Magos, 
pagando-lhe  os  direitos  e  os  foros  da  adhema 
(dos  campos  planos,  ou  lizira)  ahi  marcados,  e 
ficando  livres  as  casas,  quintas,  hortas  e  po- 
mares de  todo  o  foro.  Este  foral,  datado  da 
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era  de  1333  (anno  1295),  acha-se  a  f.  104  do 
Livro  2'  de  Doações  (Chancellaria)  de  D.  Di- 
niz, no  R.  Archivo. 


Por  elle  não  consta  que  os  baldios  passas- 
sem aos  povoadores,  nem  fossem  reservados 
na  coroa,  c  é  por  documentos  posteriores  que 
se  devem  buscar  as  provas  da  natureza  com 
que  esses  terrenos  ficaram.  1^  certo,  porém, 
que  o  senhorio  da  villa  passou  successiva- 
mente  a  diversos  donatários,  restando  no  Ar- 
chivo, entre  outras  memorias  de  doações  de 
Salvaterra,  a  que  fez  ao  infante  D.  Fernando 
el-rei  D.  João  i .".,  de  que  nada  se  pode  deduzir 
explicitamente  sobre  a  posse  dos  maninhos, 
nem  contra  nem  a  favor  do  concelho. 


O  foral  novo  de  Salvaterra,  de  1517,  que  se 
acha  lançado  no  R.  Archivo,  uo  Livro  dos 
foraes  novos  do  Alemtejo,  f.  108  v.,  é  o  pri- 
meiro e  principal  diploma  que  pode  servir  ao 
intento.  Por  elle  se  vê  que  o  pai;!  de  Magos 
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não  tinha  sido  aberto  pelos  moradores,  con- 
forme a  condição  que  lhes  impusera  D.  Diniz, 
porquanto  a  este  respeito  diz  o  foral  que  elle  é 
da  coroa,  e  que  os  foros,  tributos  e  condições 
para  os  cultivadores  serão  postos  á  vontade 
del-rei  ou  do  donatário,  por  ter  sido  aberto 
sem  custa  do  povo.  Quanto  aos  baldios,  diz 
expressamente  :  «Os  maninhos  serão  dados 
por  sesmeiro,  o  qual  guardará  na  dada  delles 
nossas  ordenações  inteiramente.» 


Vimos  que  a  Ordenação  Manuelina,  con- 
corde com  a  Philippina  (Manuel.  L.  4,  Tit. 
67,  §  io.°  — Philip.  Liv.  4,  Tit.  43,  §  12.°), 
mandam  que  se  não  dêem  matos,  nem  matas, 
nem  outros  maninhos,  qiie  não  forem  coutados 
e  reservados  pelos  reis,  os  quaes  são  do  termo 
das  villas  e  logares.  A  excepção  que  se  põe  a 
esta  .sentença  é  quando  nos  maninhos  do  con- 
celho houver  terras  boas  para  lavoura,  as  quaes 
serão  dadas  com  audiência  dos  vereadores. 
Aquella  disposição  genérica  do  foral,  que  or- 
dena sejam  os  maninhos  dados  pelos  .sesmeiros 
parece,  por  isso,  indicar  que  elles  não  eram 
dos  coutados  e  defendidos  pelo  concelho,  e  sim 
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coutados  pelo  rei,  ou,  pelo  menos,  reservados 
para  os  aforar  ou  fazer  as  mercês  delles  de 
que  tantos  exemplos  se  encontra  nas  antigas 
chancellarias. 


IO 


Mas  esta  suspeita  é  convertida  em  certeza  á 
vista  da  inquirição  a  que  procedeu  o  reforma- 
dor dos  foraes,  Fernão  de  Pina,  a  qual  existe 
ainda  no  R.  Archivo  no  Corpo  Chronologico, 
P.  3  Maç.  6,  Doe.  26.  Ahi,  na  verba  relativa 
aos  maninhos,  diz  : — Item.  Montados  e  Ma- 
ninhos tudo  é  do  Senhorio  guardando  as  orde- 
nações. Um  semelhante  documento  é  decisivo. 
Estas  inquirições  eram  os  processos  regulares 
ou  justificações,  determinadas  pelos  Alvarás 
de  5  de  fevereiro  de  1506  e  de  12  de  outubro 
de  15 10,  em  que,  por  inquérito  de  testimu- 
nhas,  e  ouvidos  os  concelhos,  se  assentavam 
as  bases  para  a  redacção  do  Foral. 


II 


Os  donatários  de  Salvaterra  foram,  por  esta 
epocha,  D.  Nuno  Manuel  e  seu  filho  D.  Fadri- 
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que,  da  Casa  de  Atalaia.  D.  Nuno  havia  com- 
prado com  licença  régia,  este  senhorio  a  Pêro 
Corrêa,  do  Conselho  del-rei  D.  Manuel  ;  e  elles 
mesmos  foram  os  possuidores  do  paul,  o  que 
tudo  consta  da  Chancellaria  de  D.  João  III, 
onde,  a  f.  97,  do  Liv.  14,  se  acha  coi; ia Jo  o  paul 
de  Magos  a  D.  Fadrique  Manuel,  em  consequên- 
cia de  seu  pai,  D.  Nuno,  o  haver  já  possuido, 
gastando  nelle  grosso  cabedal.  Ahi  mesmo  se 
encontra  a  confirmação  de  D.  João  III  á  Doa- 
ção em  trez  vidas  que  el-rei  D.  Manuel,  dando 
licença  para  aquella  venda,  por  ser  de  bens  da 
corôa^  lhe  fez  de  todas  as  rendas  foros  e  direi- 
tos de  Salvaterra,  e  da  lizira  de  Ronião  juncto 
da  villa,  e  da  horta  que  está  ao  pé  da  fonte,  e 
de  três  courellas  de  terra  que  são  do  dito  termo. 


13 


Poucos  annos  depois,  querendo  D.  João  III 
dar  o  senhorio  de  Salvaterra  a  seu  irmão  o 
infante  D.  Luiz,  fez  um  escambo  com  D.  Fa- 
drique, dando-lhe  varias  terras,  direitos,  e 
alcaidarias,  e,  entre  ellas,  a  de  Marvão,  que 
era  do  mesmo  infante,  em  troco  do  senhorio 
de  Salvaterra,  comprando-lhe,  alem  disso,  a  di- 
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nheiro,  as  propriedades  particulares  que  ahi 
possuia,  O  instrumento  completo  desta  tran- 
sacção acha-se  incluido  em  confirmação  del-rei 
lançada  a  f.  12  e  seguintes  do  Liv.  6  da  sua 
Chacellaria.  Nesse  instrumento  declara  expli- 
citamente D.  Fadrique  Manuel  que  «cede  e 
traspassa  á  coroa  a  villa  de  Salvaterra  com 
todos  os  seus  termos,  limites,  direitos,  rendas, 
foros,  portagens,  jugadas,  tributos,  coutadas, 
e  a  renda  do  barro  de  Scaroupim,  e  assy  o 
paul,  e  cortes,  e  lizira  e  Romão  grande  e  'pe- 
queno, e  o  direito  que  tem  e  líie  pertence  em 
o  casal  que  Ir  az  aforado^  que  pertence  ao  con- 
celho da  villa  de  Santarém  que  está  jiincio  do 
dito  paúl.y)  Depois  desta  troca,  vcnde-lhe  os 
bens  próprios  que  tinha  no  concelho  de  Salva- 
terra, a  saber :  «o  assento  de  casas  e  piimar,  e 
assy  o  pinhal  e  huãs  casas  em  que  mora  Duarte 
de  Mendonça». 


Este  instrumento  é  ainda  mais  decisivo,  se 
é  possível,  que  a  inquirição  de  P^ernão  de  Pi- 
na, para  prova  de  que  os  maninhos  não  per- 
tenciam ao  concelho.  Aqui  estes  apparecem 
positivamente  coutados,  o  que  lhe  dá  a  natu- 
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reza  de  bens  da  coroa,  porque,  muito  antes 
dessa  epocha,  as  coutadas  feitas  por  particula- 
res eram  nuUas  (Orden.  Affons.  Liv.  5,  tit. 
46,  e  Manuel.  Liv.  5,  tit.  iii.)  e  só  valiosas 
as  feitas  pelo  rei  e  por  elle  confirmadas,  vindo 
assim  esses  maninhos  a  entrar  na  definição 
dos  baldios  da  coroa,  que  são  (vide  ante  §  i.°) 
os  couiados  e  reservados  pelos  reis.  Mas  não 
é  só  isso :  por  este  escambo,  a  coroa  adquiriu 
as  propriedades  ahi  especificadas,  e,  alem  del- 
ias, outras  eompradas  a  dinheiro,  o  que  tudo 
lhe  pertence  ainda,  uma  vez  que,  por  titulo 
legal,  não  fosse  alienado  ou  doado,  em  todo  ou 
cm  parte,  porque  contra  a  coroa  não  liavia 
prescripção,  e,  depois  da  conversão  dos  bens 
delia  em  bens  nacionaes,  ainda  não  decorreu 
o  praso  necessário  para  se  consolidar  por  esse 
meio  qualquer  alheação  illegal. 


14 


Emfim,  para  que  não  possa  ficar  a  menor 
sombra  de  duvida  sobre  a  quem  pertencem  os 
baldios  de  que  se  tracta,  no  Liv.  32  da  Chan- 
cellaria  de  D.  João  III,  a  f.  88  se  encontram 
trez    diplomas    del-rei    coutando    ao    Infante 
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D.  Luiz  os  bosques  e  matas  de  Salvaterra, 
ordenando  ás  justiças  em  especial  lhe  defen- 
dam a  coutada,  a  que  chama  dos  coelhos,  e 
confirmando  a  coutada  feita  por  el-rei  D.  Ma- 
nuel daquelles  mesmos  maninhos.  Poder-se- 
iam  accrescentar  aqui,  como  provas,  as  mer- 
cês e  aforamentos,  feitos  depois  pela  coroa,  de 
diversos  tractos  de  terra  a  particulares,  que 
apparecem  em  varias  chancellarias  dos  reis 
posteriores  a  D.  João  III,  mas,  á  vista  do  que 
fica  apontado,  tudo  o  mais  seria  perfeitamente 
inútil. 


T5 


Desde  o  tempo  em  que,  por  morte  do  infante 
D.  Luiz,  os  bens  da  coroa  em  Salvaterra  volta- 
ram a  ella,  não  consta  tornassem  a  ser  conce- 
didos a  donatário  algum.  Os  nossos  monar- 
chas  reservaram  esses  bens  para  seu  uso,  e  é 
bem  sabido  quanto  elles  costumaram  sempre 
frequentar  aquella  villa,  aproveitando  as  suas 
coutadas  para  o  exercício  da  caça.  Assim  ellas 
se  conservaram  até  o  fim  da  usurpação  em 
1833,  não  podendo,  portanto,  invocar-se  con- 
tra a  coroa  nem  niesm.o  um  titulo  illegal,  e 
tendo  esta  a  seu  favor,   quando  faltassem  as 
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provas  claras  e  incontestáveis  que  ficam  apre- 
sentadas, a  posse  immemorial  e  não  interrom- 
pida por  si  e  pelos  seus  donatários. 


ló 


Se  a  idéa,  em  que  possam  estar,  em  geral, 
algumas  camarás  municipaes,  de  que  a  extm- 
cção  das  coutadas  significa  o  mesmo  que  a  ces- 
são ou  alienação  dos  terrenos  da  coroa  a  favor 
dos  municípios,  não  fosse  daquellas  que  por 
si  mesmas  se  destroem,  porque  são  a  confusão 
de  todos  os  princípios,  o  Decreto  de  13  de 
agosto,  que  tão  generoso  e  favorável  foi  aos 
povos,  bastaria  a  desenganá-las  da  sua  illusão. 
O  artigo  13.°  é  o  mais  claro  e  preciso  de  todo 
o  decreto  :  0^45  terras  incultas^  que  estão  na 
posse  immediata  da  coroa,  e  as  cultivadas  pela 
coroa  ou  seus  almoxarifes,  rendeiros,  provedo- 
res, ou  quaesquer  outros  agentes,  fica7n  senda 
hcns  7tacionaes.y>  Como,  pois,  poderia  qualquer 
camará  assenhorear-se  dos  baldios  que  esta- 
'i'dm  na  posse  immediata  da  coroa  numa  epocha 
ainda  posterior  á  promulgação  do  Decreto, 
quando  mesmo  esta  não  tivesse  outro  titulo 
senão  a  posse  iminediata?  E  que  será  quando, 
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por  documentos  incontestáveis,  se  prova  que 
esses  maninhos  foram  dos  coutados  e  reserva- 
dos pelo  rei,  e  nunca  do  municipio? 
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Tendo  entrado  no  Apanágio  de  S.  Mages- 
tade  e  dos  Seus  Successores  para  sempre  as 
propriedades  da  coroa  em  Salvaterra,  não  ha- 
verá, por  certo,  juiz  ou  tribunal  que  deixe  de 
julgar  favoralmentc  a  revindicação  dos  bal- 
dios e  terrenos  que  dessa-s  propriedades  fo- 
ram illegalmente  tirados,  e  que  sempre  a  ellas 
tinham  andado  incorporados,  como  se  vê  dos 
documentos  que  se  apontaram  nos  paragra- 
phos  antecedentes  e  que  se  podem  mandar  ex- 
trair por  certidão  do  R.  Archivo  da  Torre  de 
Tombo,  onde  foram  examinados  nos  seus  ori- 
ginaes. 


A  padeira  d^Aljubarrota 


ie3s 


A   padeira   d'A!jubarrota 


Das  muitas  tradições  populares  de  Portugal 
uma  das  vulgarisadas  e  acceitas  é  a  da  famosa 
padeira  de  Aljubarrota,  que,  depois  da  ba- 
talha dada  juncto  áquella  povoação,  entre 
D.  João  I  de  Portugal  e  D.  João  I  de  Castella, 
matou  sete  castelhanos  com  a  pá  do  forno... 
Se  imaginarmos  que  uma  mulher,  armada 
com  uma  pá,  venceu  e  derrubou  sete  soldados 
em  peleja  igual,  a  tradição  é  absurda  e  incrí- 
vel ;  mas  se  attendermos  a  que  estes  sete  ho- 
mens podiam  ser  assassinados  depois  da  ba- 
talha, quando  as  gentes  del-rei  de  Castella, 
cheias  de  fome  e  cançaço,  se  derramaram  pe- 
los arredores  de  Aljubarrota,  sem  offerecerera 
a  minima  resistência  a  quem  os  acommettia, 
de  que  são  testimunha  os  antigos  chronistas, 
então  a  façanha  da  celebre  padeira,  perdendo 
grande  parte  do  seu  maravilhoso,  se  torna  pos- 
sível. Reduzido  assim  á  possibilidade  este  su- 
ccesso  tradicional,   quer  real,   quer  fabuloso. 
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tem,  em  qualquer  dos  casos,  um  valor  histó- 
rico, porque  é  um  symbolo,  uma  expressão 
da  idéa  viva  e  geral  dos  portugueses  daquelle 
tempo,  o  ódio  ao  diminio  extranho,  e  o  rancor 
com  que  todas  as  classes  de  indivíduos  guer- 
reavam aquelles  que  pretendiam  sugeitá-los  a 
esse  dominio.  A  força  de  semelhante  idéa,  ou, 
antes,  sentimento,  enraizado  nos  ânimos  e  lan- 
çado nelles,  alem  de  outras  circumstancias, 
pelo  caracter  das  nossas  instituições  primiti- 
vas, dá  a  razão  porque,  durante  uns  poucos  de 
séculos,  este  cantinho  de  terra,  di\ádido  da 
grande  monarcliia  castelhana,  soube  resistir 
áquelle  colosso,  até  que,  corrompidos  os  brios 
nacionaes  com  o  ouro  e  vicios  do  reinado  de 
D.  João  III,  veio  Portugal  a  succumbir  aos 
pés  do  seu  temeroso  rival,  d 'onde  só  o  pode- 
ram  fazer  alevantar  affrontas  e  oppressões  de 
sessenta  annos.  Se,  pois,  a  padeira  d 'Aljubar- 
rota é  um  mví/ío,  uma  invenção  popular  do  sé- 
culo decimo  quinto,  nem  por  isso  o  despreze- 
mos. Um  povo  que  dava  a  uma  mulher  ódio 
bastante  contra  os  oppressores  extranhos,  para 
haver  de  assassinar  a  sangue  frio  sete  desses 
inimigos ;  um  povo,  dizemos,  que  assim  syra- 
holisava  o  seu  modo  de  sentir  a  tal  respeito, 
devia  saber  sustentar  a  independência  nacional. 
Todavia,   não  seremos  nós  que  desterrara- 
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mos  para  o  murado  dos  phantasmas  a  famosa 
Brites  d 'Almeida,  forneira  d 'Aljubarrota.  Dei- 
xaremos os  leitores  ajuizarem  da  realidade, 
ou  não  realidade  da  sua  existência,  pondo  aqui 
as  observações  históricas  que  em  diversos  tem- 
pos se  fizeram  a  este  respeito. 

Segundo  o  tesíimunho  de  Fr.  Manuel  dos 
vSauctos,  o  chronista-mór  Pr.  Francisco  Bran- 
dão fez  em  1642  tirar  um  summario  de  tes- 
timunhas  da  villa  d'Aljubarrota,  em  que  ju- 
raram as  pessoas  m^ais  antigas  daquelles 
sitios,  e  do  qual  constava  ter-se  ahi  conservado 
inalterável  a  tradição  daquelle  successo,  guar- 
dando-se  a  pá  nos  paços  do  concelho,  a  qual 
era  de  ferro  com  um  cabo  mais  moderno  de 
pau.  Neste  summario  se  dizia  que  Brites 
d 'Almeida  se  chamava  por  alcunha  a  Pisquei- 
ra,  e  tinha  a  padaria  na  rua  direita  da  villa, 
juncto  ao  celleiro  dos  frades  d'Alcobaça.  È 
esta  a  memoria  escripta  mais  antiga  que  nos 
resta  acerca  da  celebre  padeira  d 'Aljubarrota. 
Agora  transcrevemos  uma  passagem  de  um  li- 
vro pouco  lido,  (e  que  merecia  outro  fado)  a 
qual  nos  parece  a  mais  curiosa  de  quanto  a 
este  respeito  se  encontra  nos  nossos  escripto- 
rcs.  Eis  o  que  diz  José  Soares  da  Silva,  no 
tomo  terceiro  das  Memorias  de,  D.  João  i.", 
;;ap.  260  : 
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«Por  noticias  produzidas  da  diligencia  que, 
por  ordem  do  illustrissimo  bispo  de  Leiria, 
D.  Álvaro  de  Abranches,  a  instancia  minha, 
se  fez  na  mesma  villa  (Aljubarrota),  depoz 
o  parocho  da  dieta  freguezia  (»^.  Vicente),  e 
outras  pessoas  não  menos  fidedignas,  que  era 
constante  aquella  tradição;  e  junctamente  de- 
clararam o  logar  em  que  hoje  (1732)  se  guarda 
esta  pá ;  que  desde  então  conservou  tanta  fé, 
que  não  só  a  levaram  na  procissão,  que  todos 
os  annos  faziam  no  mesmo  dia  de  14  d 'agosto  ; 
mas  quando  este  reino  passava  ao  dominio  de 
Castella,  temendo  os  moradores  desta  villn 
que  Philippe  2."  quisesse  extinguir-lhe  esta 
memoria,  consumindo  o  instrumento  delia, 
houve  um  homem  dos  seus  mais  principaes, 
por  nome  Manuel  Pereira  de  Moura,  que  a 
metteu  dentro  de  uma  parede,  que  se  fazia  nos 
mesmos  paços  do  concelho,  (de  d'onde,  com 
grande  gosto  e  alvoroço  do  povo,  se  tirou  de- 
pois no  tempo  da  acclamação  do  invicto  mo- 
narcha  el-rei,  D.  João  o  4.")  e  certamente  que 
se  não  enganaram  naquelle  juizo,  porque  de^ 
pois  tiveram  repetidas  ordens  de  Madrid  os 
vereadores  da  camará  na  mesma  villa,  para 
remetterem  a  tal  pá  para  aquella  corte,  de  que 
poderam  desculpar-se  com  dizer  que  uão  sa- 
biam delia. 
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oChamava-se  a  tal  forneira  Brites  d'Almei- 
da,  (cujo  nome  é  o  mesmo  em  todas  as  notí- 
cias, ainda  que  lhe  não  tragam  a  sobredicta 
alcunha)  e  as  casas  em  que  morava,  ainda  hoje 
ha  homens  que  se  lembram  delias,  e  postoque 
arruinadas,  ainda  se  lhe  viam  duas  janellas 
de  pedraria,  e  em  uma  delias  esculpido  um 
forno,  como  Índice  do  que  por  detrás  das  ditas 
casas  havia,  nas  quaes  depois  fizeram  também 
celleiro  os  mesmos  padres,  juncto  do  que  já 
tinham ;  e  delias  foi  a  ultima  possuidora  uma 
mulher,  que  tinha  por  alcunha  a  tubaroa, 
como  tudo  consta  da  inquirição  referida,  ainda 
que  nella  se  não  declare  o  como  a  forneira  fi- 
zera estas  mortes,  nem  também  se  diga  o  lo-* 
gar  delias,  que  sendo  no  tal  forno,  persuade 
a  que  os  castelhanos  se  recolheram  nelle,  ou 
que  entregues  á  imagem  da  morte,  que  é  o 
somno,  ou  representando-a  mais  vivamente, 
porém  com  menos  alma,  em  mortaes  paroxis- 
mos, facilitariam  a  que  esta  mulher  com  ins- 
trumento tão  impróprio,  e  desproporcionado 
os  reduzisse  de  moribundos  a  cadáveres,  como 
affirma  a  tradicção. 

Outra  ha  também  naquella  villa  (ainda  que 
menos  constante)  de  que,  depois  da  batalha, 
houvera  alguns  homens  em  Aljubarrota,  que 
com  Ímpia  curiosidade   ajunctaram  os   ossos 
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dos  que  nella  morreram,  e  fizeram  delles  uma 
calçadinha,  que  ia  de  casa  da  forneira  até  o 
forno;  e  que,  quando  os  castelhanos,  que  por 
alli  passavam,  diziam  alguma  cousa  que  offen- 
desse  ou  tocasse  aos  portugueses,  lh'a  iam 
mostrar,  desaggravando-se  dos  vivos  com  a 
injuria  dos  mortos,  a  qual,  não  ha  muitos  au- 
nos,  que  havia  homens  velhos,  que  affirma- 
vam  havê-la  ainda  visto,  de  cuja  asseveração 
existem  hoje  bastantes  testimunhas ;  e  o  P.® 
Fr.  António  da  Purificação,  na  2."  Parte  da 
Chronica  da  Ordem  dos  Eremitas  de  S.*"  Agos- 
tinho, a  pag.  244  vers.,  diz  também  que  ainda 
no  seu  tempo  se  conservava  muita  parte  da 
dieta  calçada.» 


D.  Francisco  Manuel 
de  Mello 


le-io 


D.  Francisco  Manue!  de  Mello 


Nasceu  este  granae  e  afamado  escriptor  em 
Lisboa,  no  anno  de  i6ii,de  família  mui  nobre, 
por  quanto,  pelo  lado  materno,  descendia  do 
primeiro  conde  de  Faro,  irmão  do  duque  de 
Bragança  D.  Fernando,  que  morreu  degolado 
em  Évora.  Tendo  estudado  humanidades  no 
coUegio  de  Santo  Antão,  onde  teve  por  mestre 
o  historiador  da  Ethiopia,  Balthasar  Telles, 
seguiu  a  vida  das  armas,  por  morte  de  seu  pai, 
D.  Luiz  de  Mello.  Embarcou  de  i6  annos, 
como  aventureiro,  na  armada  que  capitaneava 
o  general  D.  Manuel  de  Menezes,  mais  conhe- 
cido como  auctor  da  chronica  del-rei  D.  Se- 
bastião. Parece  que  D.  Manuel  ganhou  parti- 
cular affeição  ao  moço  aventureiro,  e  que,  co- 
nhecendo-lhe  extraordinário  talento,  com  seus 
conselhos  mais  o  inclinou  ao  estudo,  o  que 
D.  Francisco  Manuel  pagou  com  usura,  im- 
mortalisando  nos  seus  escriptos  a  memoria  do 
protector,  amigo  e  mestre.  De  28  annos  já  o 
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auctor  dos  Apolo gos  Dialogaes  servia  de  mes- 
tre de  campo  de  um  terço  de  infanteria  na  ar- 
mada de  António  Oquendo,  mandada  ao  canal 
da  Mancha,  em  1639,  contra  a  d'Inglaterra. 
Antes  disso  tinha  servido  nos  Paizes  Baixos, 
e  de  lá  voltando  a  Hespanha,  alem  de  andar 
naquella  armada,  militou  no  exercito  do  mar- 
quez  de  Los-Veles  contra  os  catalães  revolta- 
dos. Andando  na  corte  de  Madrid  em  1637, 
quando  rebentou  a  sublevação  d 'Évora,  tendo 
apenas  26  annos,  o  duque  de  Bragança,  de- 
pois D.  João  IV,  o  encarregou,  por  via  de 
António  Pereira,  seu  agente  na  corte,  de  apre- 
sentar a  el-rei  de  Castella  e  ao  primeiro  mi- 
nistro as  informações,  cartas  e  documentos, 
pelos  quaes  o  governo  castelhano  podesse  estar 
certo  das  suas  intenções  pacificas.  Quanto 
D.  Francisco  Manuel  trabalhou  para  se  aquie- 
tar sem  violência  aquella  sublevação,  se  pôde 
ver  nas  Epanaplioras.  Acclamado,  em  1640, 
D.  João  IV,  e  restabelecida  a  independência 
nacional,  apenas  esta  noticia  se  soube  em  Ma- 
drid, foi  mandado  prender  D.  Francisco  Ma- 
nuel, que  se  achava  servindo  no  exercito  da 
Catalunha.  O  motivo  deste  procedimento,  se- 
gundo affirma  elle  próprio,  consistia  em  ter 
patenteado,  pouco  tempo  antes,  ao  governo  de 
Castella  o  estado  dos  ânimos  portugueses  e  a 
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irritação  em  que  os  tinham  posto  as  vexações 
dos  ministros.  Solto  no  fim  de  algum  tempo, 
passou  a  Hollanda  e  dahi  á  pátria  a  offerecer 
seus  serviços.  O  que  D.  Francisco  fez  em  pro- 
veito de  Portugal,  desde  que  saiu  de  Castella, 
melhor  se  pôde  ver  da  seguinte  passagem  de 
uma  supplica  que  dirigiu  a  D.  João  IV,  e  de 
que  adiante  faremos  particular  menção.  A  alle- 
gação  de  notáveis  serviços,  feita  por  tão  ele- 
gante escriptor,  é  melhor  historia,  por  certo, 
deste  periodo  da  sua  vida,  que  tudo  o  que  nós 
poderíamos  sobre  isso  escrever. 

«Quis-me  Deus  salvar  a  vida  para  empre- 
gar melhor  os  riscos  delia  em  serviço  de  V. 
M.,  a  quem  não  tardei  em  offerecê-la,  mais 
que  o  que  se  tardou  em  me  darem  liberdade. 

«Soltaram-me,  e  não  sem  premio  e  honra, 
como  constou  a  V.  M.  pelos  despachos  que 
puz  em  suas  reaes  mãos. 

«Acaso  cuidei,  ou  duvidei  se  havia  de  vir 
logo  entregar  essa  liberdade,  que  gosava,  ao 
império  de  V.  M.  ?  Não,  por  certo.  O  primeiro 
fui  que,  rompendo  difficuldades,  e  deixando 
commodos,  vim  a  este  reino,  dando  assim 
exemplo  a  que  viessem  outros. 

«Antes  de  chegar  a  elle  comecei  a  servir  a 
V.  M.  ;  pois,  entrando  nos  estados  d'Hollanda, 
fui  alli  encarregado,  em  nome  de  V.  M.,  pelo 
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embaixador  Tristão  de  Mendonça,  do  governo 
daquella  armada,  que  elle  lá  prevenira  para 
soccorro  deste  reino. 

«Goveniei-a,  e  a  conduzi  a  Lisboa,  sendo 
aquelle  um  dos  maiores  soccorros  que  em  seu 
porto  entraram,  á  custa  d'immenso  trabalho 
meu,  pela  contrariedade  dos  tempos,  e  faltas 
de  todos  os  meios  necessários. 

«Justifiquei,  e  assigno  o  animo  com  que  vi- 
nha, só  por  alcançar  a  honra  de  vassallo  de 
V.  M.,  fazendo  particular  estudo  de  não  pedir 
mercê  alguma  ;  porque  desejava  primeiro  me- 
recê-las. 

aOs  postos  para  que  V.  M.  foi  servido  des- 
tinar-me,  por  sua  real  grandeza  se  movia  a 
fazer-me  mercê  d'elles ;  não  por  algum  género 
de  diligencia  minha. 

aAquelles  era  que  todos  cuidaram  poderia 
ser  empregado,  se  desviaram  :  eu,  observando 
como  podia  o  sembrante  de  minha  fortuna, 
em  nenhum  posto  falei  jamais,  e  de  alguns 
procurei  humildemente  escusar-me  ;  por  con- 
vir assim  naquelle  tempo,  tanto  ao  serviço  de 
V.  M.  como  á  minha  conservação,  até  que  o 
mesmo  tempo  calif içasse  meus  procedimentos, 
com  o  que,  a  prazer  de  todos,  podia  merecer 
outros  logares. 

«Fui  depois,  era  foro  de  soldado,  servir  a 
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V.  M.  a  Alemtejo.  O  come  servi  e  obrei  em 
um  anuo  de  assistência  dirão  os  cabos,  de- 
baixo de  cuja  mão  servia.  Vivos  são  ;  honra- 
dos são :  estou  pelo  que  disserem. 

«No  mesmo  dia  em  que  eu  estava  diante  de 
um  esquadrão,  governando-o  contra  os  inimi- 
gos de  V.  M.,  estava  alguma  pessoa  (que  já 
desta  practica  haverá  dado  a  Deus  conta)  nesse 
Paço,  persuadindo  a  V.  M.  me  mandasse  pren- 
der ;  porque  eu  sem  duvida  (a  juizo  de  sua 
bondade)  ia  com  animo  de  me  passar  a  Cas- 
tella. 

«Fundava  bem  esta  sua  suspeita  em  me  ha- 
ver eu  escusado  de  testimunhar  contra  Fran- 
cisco de  Lucena  aquillo  que  eu  não  sabia,  e 
este  tal  queria  por  força  que  eu  soubesse,  com 
pena  de  me  ter  a  mim,  e  cjuerer  que  me  tivesse 
a  V.  M.  e  o  mundo  naquella  conta  em  que  elle 
tinha  aquelle  ministro. 

«Fui  desta  acção  avisado,  porque  a  practica 
não  parou  nos  ouvidos  de  V.  M..  Então,  por 
satisfação  minha,  tomando  a  ousadia  da  ver- 
dade, escrevi  a  V.  M.  uma  carta,  a  que  V.  M., 
com  singular  clemência  foi  servido  de  me 
mandar  responder  com  outra,  firmada  da  real 
mão,  em  4  de  Janeiro  de  1642,  servindo-se 
V.  M.  de  honrar-me  tanto  que  se  acham  nella 
escripías  estas  palavras  :  --  Me  pareceu  dizer 
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-VOS  que  de  vossos  procedimentos  tenho  a  de» 
vida  satisfação,  e  fico  certo  que  em  tudo  o 
mais  que  se  offerecer  de  meu  serviço  proce- 
dereis sempre  muito  como  deveis  ás  obrigações 
de  quem  sois,  e  á  confiança  que  eu  faço  de 
vossa  pessoa. 

«Não  houve  occasião,  conselho,  negocio,  ou 
confiança  naquelle  exercito,  em  que  os  cabos 
delle  a  não  fizessem  de  mim  mui  particular. 
vSerá  V.  M,  lembrado  fui  boa  parte  para  se 
resolver  a  campanha  daquelle  anno,  tãobem 
lograda  como  todos  viram. 

«Sabem  todos  se  não  deu  forma  áquelle  pri- 
meiro exercito  sem  meus  papeis,  parecer,  e  in- 
dustria. Examine-se  bem  quaes  destas  minhas 
acções  foram  simuladas.  Veja-se  em  que  faltei 
com  a  pessoa,  com  o  juizo,  e  com  a  fazenda  ; 
e  se  para  estes  empregos  se  achou  outro  mais 
diligente,  ou  mais  offerecido. 

«Serviu-se  V.  M.,  depois,  de  me  mandar 
encarregar  a  conducção  de  todas  as  tropas  ren- 
didas por  siias  armas  em  Castella,  tirando-me 
para  este  ef feito  do  exercito,  em  virtude  de 
uma  sua  real  carta,  era  que  V.  M.,  depois  de 
considerar  a  importância  deste  serviço,  houve 
por  bem  que  continuasse  nesta  maneira  :  — 
confiando  de  vós,  e  do  amor  com  que  me  ser- 
vis,  ])roccdcreis   rost;i  occasião  v^omo  sempre 


D.   FRANCISCO  MANUEL  DE  MELLO        15I 

fizestes  em  tudo  o  que  se  vos  encarregou,  (e 
mais  abaixo)  sendo  certo  que  este  serviço  que 
ora  me  ides  fazer,  se  ha  de  avaliar  em  vossas 
pretenções,  como  se  fora  feito  no  exercito,  em 
que  com  tanta  satisfação  minha  o  estáveis  fa- 
zendo. Foi  esta  carta  escripta  em  Évora  a  17 
de  Setembro  de  1643. 

«Representei  eu  então  a  V.  M.  as  razões 
que  havia  para  que  V.  M.  me  escusasse  de  me 
misturar  com  aquella  gente  ;  porque  sem  falta 
isto  seria  dar  novas  azas  com  que  voasse  o 
ódio  de  meus  inimágos. 

«V.  M.  o  não  houve  assim  por  bem,  man- 
dando-rae  responder  por  boca  de  seus  minis- 
tros, podia  estar  seguro,  que  a  confiança  que 
V.  M.  de  mim  fazia  se  não  embaraçava  com 
semelhantes  calumnias. 

«Concluido  aquelle  negocio,  que  então  era 
não  de  pequeno  cuidado,  se  deu  V.  M.  por 
tão  servido  do  modo  por  que  nelle  me  hou- 
vera, que  me  fez  mercê  de  me  mandar  escre- 
ver por  carta  de  cinco  de  Outubro  de  1643,  ^ 
seguinte  :  —  agradeço- vos  muito  o  trabalho  e 
acerto  com  que  tendes  concluido  este  negocio. 

«Várias  vezes  me  honrou  V.  M.  mandan- 
do-me  assistir  em  algumas  juntas  com  os 
maiores  ministros,  sobre  matérias  de  guerra, 
politica  e   conveniência,   como   se  vê   dos  bi- 
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Ihetes,  por  que  fui  chamado,  que  em  meu  po- 
der tenho.  Vivos  são,  e  ao  lado  de  V.  M. 
assistem  alguns  dos  sugeitos  que  alli  concorre- 
ram, e  ouviram  meus  pareceres  :  testifiquem 
do  zelo,  e  amor  ao  real  serviço,  com  que  sem- 
pre tractei  aquellas  matérias. 

«Pareceu  a  V.  M.  podia  bem  empregar-rae 
a  servi-lo  na  conducção  e  commodos  dos  sol- 
dados reformados  de  Flandres  e  Catalunha, 
que  andavam  na  corte.  Mandou-m'o  assim 
V.  M.  por  seu  real  decreto  de  5  de  Novembro 
de  1642,  e  em  muito  breves  dias,  por  minha 
industria,  despejei  a  corte  de  requerentes,  e 
povoei  as  fronteiras  de  reformados. 

«O  oqDediente  que  depois  se  tomou  sobre 
seus  soldos,  conservando-se-lhe  algum  á  parte, 
eu  fui  o  primeiro  que  o  arbitrei  a  V.  M.,  por 
um  papel,  que  para  isso  offereci  muito  tempo 
antes  que  se  resolvesse,  e  emfim  se  practicou, 
na  mesma  forma  que  eu  havia  proposto. 

«Mandou-me  V.  M.,  por  decreto  de  16  de 
Novembro  de  643,  recebesse  em  seu  serviço 
os  soldados  que  andavam  vagos  na  corte, 
daquellas  tropas  das  rendidas  de  Castella,  das 
quaes  por  minhas  diligencias  desfiz  mais  de 
setecentos  homens,  que  para  o  poder  do  ini- 
migo não  voltaram,  e  destes,  em  menos  de 
trez  dias,  recoimuz:  unia  leva  a  V.  M.  de  qui- 


D.    FKA.NXISCO  MANUEL   DE  MELLO         I53 

Lilieutos  homens,  soldados  velhos,  que  fui  re- 
tnettendo  aos  almazeus,  segundo  V.  M.  me 
ordenava. 

«Não  é  para  esquecer,  nem  creio  que  a 
V.  M.  esquecerá,  que,  achando-se  quasi  toda  a 
nobreza  deste  reino  na  campanha  de  Badajoz, 
fui  eu  escolhido  dos  generaes  para  vir  dar 
conta  a  V.  M.,  de  boca,  dos  designios,  e  po- 
tencia de  suas  armas,  e  receber  de  V.  M.  as 
ordens  de  como  se  servia  ellas  se  empregas- 
sem em  seus  progressos. 

«Estes  foram,  senhor,  passos  meus  e  pro- 
gressos em  dous  annos  e  meio,  que  assisti  solto 
na  corte  e  no  exercito  de  V.  M.  Mande-me 
V.  M.  agora  a  meus  emulos,  que  declarem 
quaes  foram  os  outros  por  que  me  calumniam  ; 
quaes  foram  os  meus  designios,  vistos  por  mi- 
nhas obras,  ou  indicados  por  ellas  nestes  seis 
annos  de  minha  prisão». 

Do  extracto  acima  se  vê  quão  grandes  ser- 
viços fez  D.  Francisco  Manuel  á  sua  pátria 
nos  primeiros  tempos  da  restauração,  serviços 
provados  pelos  documentos  que  cita,  e  pelo 
testimunho  del-rei  que  invoca.  Vê-se  também 
que  o  ódio,  concebido  contra  elle  por  alguns 
homens  poderosos,  nascera  de  não  querer  fazer 
causa  commum  com  inimigos  do  desgraçado 
Francisco  de  Lucena,  ministro  de  D,  João  IV, 
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que  foi  degolado  como  traidor,  crime  de  que, 
segundo  todas  as  probabilidades,  estava  inno- 
cente.  Os  emulos  do  nosso  illustre  escriptor, 
vendo  baldados  seus  enredos  e  calumnias  para 
o  perderem,  emquanto  elle  expunha  a  vida 
pela  sagrada  causa  da  independência  nacional, 
esperaram  mais  favorável  ensejo,  o  qual  não 
tardou  em  apparecer. 

Fora  assassinado  um  certo  Francisco  Car- 
doso, em  consequência  de  um  adultério  que 
commettera  com  a  mulher  de  um  dos  matado- 
res. Descobertos  os  matadores,  condemnaram- 
os  á  morte,  e  o  menos  culpado  ás  galés.  Du- 
rante o  processo,  alguns  dos  réus  deram  a 
entender  que,  para  perpetrar  aquelle  assas- 
sinio,  tinham  sido  comprados  por  D.  Francisco 
Manuel.  As  coníradicções  em  que  laboravam 
suas  declarações,  e  o  indiciarem  também  ou- 
tras pessoas  claramente  alheias  áquelle  crime, 
faz  acreditar  que  ou  elles  se  quiseram  valer  de 
um  nome  illustre  para  por  esse  meio  se  sal- 
varem, ou  que,  para  involver  D.  Francisco 
Manuel  neste  negocio,  se  empregaram  as  vio- 
lências e  subornos  de  que,  conforme  todas  as 
apparencias,  alguém  fez  uso  para  levar  ao  pa- 
tibulo  Francisco  de  Lucena. 

Seguiu-se  a  prisão  do  indiciado,  que  em  sua 
defesa    apresentou    quarenta    testimunhas    de 
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credito,  invocou  a  razão  evidente  do  assassí- 
nio, que  fora  a  affronta  feita  pelo  morto  a  um 
dos  matadores,  mostrou  os  absurdos  e  contra- 
dicções  que  havia  no  monstruoso  processo  que 
se  lhe  formara,  e,  para  anniquilar  qualquer 
suspeita  que  podesse  manchá-lo  pelas  declara- 
ções ambiguas  dos  criminosos,  fez  ver  como 
elles,  em  outras  circumstancias  do  seu  pro- 
cesso, tinham  sido  convencidos  de  falsarios. 
Apesar  disto,  foi  condemnado  na  segunda  ins- 
tancia em  degredo  perpetuo  para  a  índia,  e  em 
dous  mil  e  seiscentos  cruzados  de  custas, 
somma  que  (segundo  affirma  o  próprio  seníen- 
ceado),  não  valia  tudo  quanto  elle  possuía. 
Apellou  então  D.  Francisco  para  el-reí,  a 
quem  dirigiu  um  memorial,  que  é  talvez  o 
mais  eloquente  arrasoado  escripto  na  lingua 
portuguesa,  e  que  nunca  se  imprimiu.  Delle 
tirámos  o  pedaço  que  acima  ficou  transcripto, 
e  outro  que  vamos  apresentar,  como  um  mo- 
delo de  vehemencia,  sentimento  e  estylo,  para 
que  de  caminho  se  veja  quão  rica  e  bella  é  esta 
nossa  lingua  portuguesa,  que,  para  exprimir 
affectos,  nem  carece  de  neologismos,  nem  de 
enredar-se  de  archaismos  e  de  torcer-se  no  es- 
tylo metaphj-sico-barbaro  dos  rudes  escripto- 
res  do  xv  século. 

Havia   seis   annos   que   D.   Francisco  jazia 
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preso  quando  este  memorial  foi  dirigido  a 
D.  João  IV,  que,  passados  ainda  dous  para 
trez  ânuos,  attendendo  ás  instantes  rogativas 
de  Luiz  XIII  de  França,  que  sobre  este  nego- 
cio lhe  escrevera,  o  mandou  restituir  á  liber- 
dade, sem  a  menor  condemnação,  fazendo,  em- 
fira,  justiça  ao  mérito  perseguido  e  desgraçado. 

Provavelmente,  depois  da  sua  soltura,  o 
nosso  auctor  recebeu  a  insinuação  de  se  em- 
barcar para  o  Brazil,  onde  a  primeira  sen- 
tença que  teve  no  seu  demorado  processo  o 
condemnara  já  a  viver  desterrado.  Para  lá 
partiu,  com  ef feito,  e  dahi,  passados  alguns 
tempos,  regressou  a  Lisboa,  donde,  que  nós 
saibamos,  nunca  mais  tornou  a  sair. 

Desde  então  viveu  D.  Francisco  Manuel 
quasi  exclusivamente  para  as  lettras.  Durante 
a  sua  larga  prisão  compoz  uma  boa  parte  dos 
escriptos  que  delle  nos  restam ;  poucos  são 
anteriores  a  esta  epocha,  porque,  involvido  na 
vida  militar  e  politica,  pouco  tempo  podia  dar 
ao  estudo.  Aos  emules  que  o  perseguiram  deve 
elle  a  gloria  que  cerca  o  seu  nome.  Se  não  fosse 
a  dura  e  larga  prisão,  porventura  teria  gas- 
tado os  seus  dias  no  meio  dos  tumultos  da 
guerra  e  dos  enredos  cortezãos.  Assim,  os 
invejosos  que  pretendiam  deprimi-lo  foram 
aquelles  mesmos  que  contribuíram  para  que 
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lhe  coubesse  o  que  neste  mundo  mais  preço  e 
valia  tem  —  o  renome  e  a  immortalidade. 

Historia,  jurisprudência,  moral,  politica, 
railicia,  litteratura,  tudo  abrangeu  o  engenho 
perspicaz  e  universal  deste  homem  extraordi- 
nário. As  imprensas  de  Leão  de  França,  de 
Roma,  de  Londres,  e  de  Lisboa,  communica- 
vam  a  um  tempo  ao  mundo  os  fructos  do  seu 
saber.  As  pessoas  mais  illustres  da  Europa 
eram  seus  amigos  ou  carteavam-se  com  elle. 
Falava  D.  Francisco  umas  poucas  de  linguas 
com  tal  pureza  e  facilidade  que  podia  passar 
por  natural  de  diversos  países.  Emfim,  nada 
lhe  faltou  .senão  a  fortuna  na  vida,  condição 
esta  que  quasi  sempre  acompanha  aquelles  a 
quem  a  consciência  de  uma  grande  superiori- 
dade torna  pouco  próprios  para  mendigar  vali- 
mentos, ou  para,  a  troco  de  vilezas,  comprar 
as  riquezas  e  as  honras,  que,  por  certo,  não 
são  o  mesmo  que  a  honra. 

Viveu  celibatário  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello.  Morreu  em  Lisboa  em  1666.  Foi  sepul- 
tado em  S.  José  de  Ribamar,  donde  provavel- 
mente a  civilisação  e  o  progresso  já  atiraram 
os  seus  ossos,  ou  para  o  Tejo,  que  fica  visinho, 
ou  para  algum  deposito  d'immundicies  que 
sirvam  para  adubar  terras  de  pão  pelo  valle 
d'Al]és,  ou  da  Ribeira  de  Jamor. 


II 


Promettemos  dar  um  extracto  da  represen- 
tação, dirigida  por  D.  Francisco  Manuel  a 
el-rei,  sobre  a  sua  prisão,  da  qual  já  apontá- 
mos um  largo  trecho  como  documento  para  a 
historia  da  sua  vida.  Desempenharemos  hoje  a 
promessa,  e  concluiremos  este  rápido  esboço 
biographico  de  tão  illustre  varão,  dando  uma 
resumida  noticia  dos  seus  numerosos  escriptos. 

Depois  de  mencionar  brevemente  os  servi- 
ços que  fez  ao  seu  país  e  a  seu  rei,  com  a  es- 
pada e  com  a  penna,  D.  Francisco  Manuel 
prosegue  assim  : 

«Senhor!  —  se  estas  são  minhas  acções  ex- 
teriores, examinem-se  as  interiores,  pelas 
quaes  logo  o  animo  dos  homens  é  conhecido. 

«Quaes  são  os  meus  tractos?  Qual  o  animo? 
Que  soffrimento  ?  Que  pesar  ou  alegria  cora 
os  bons  ou  maus  successos  públicos?  Que  pes- 
soas são  as  de  minha  amisade  ?  Que  taes  as 
razões  que  me  são  ouvidas? 

«Constará  que  minhas  correspondências  são 
com  os  sugeitos  mais  graves  deste  reino,   e 
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de  maior  religião  e  virtude:- — que  aquelles 
com  que  tenho  maiv«;  estreita  amisade,  e  me 
fazem  graça  de  a  quererem  ter  commigo,  são 
os  ministros  e  creados  de  V.  M.  mais  confi- 
dentes, e  mais  para  o  serem. 

«Fora  de  Portugal,  aquelles  que  de  mim 
tem  alguma  lembrança,  e  eu  a  conservo  para 
com  elles.  são  os  embaixadores,  residentes, 
secretários,  e  outras  pessoas  de  que  V.  M.  faz 
toda  a  conta  e  estimação. 

«Meus  commercios  são  as  lettras  e  os  livros, 
em  que  maior  piedade  e  honra  se  acha,  como 
é  notório. 

«Meu  sentimento  e  alegria  é  aquelle  e  aquel- 
la,  que  um  bom  e  zeloso  vassallo  deve  ter  nos 
prósperos  e  adversos  acontecimentos  da  sua 
pátria. 

«E'  constante  que,  succedendo  neste  reino, 
depois  que  eu  a  elle  vim,  quasi  todos  os  casos 
de  infidelidade,  sem  os  quaes  Deus  não  quis 
conceder  a  gloria  de  vermos  a  V.  M.  em  seu 
throno,  foi  também  elle  ser\âdo,  por  sua  infi- 
nita bondade,  c[ue  havendo-se  enredado  na- 
quellas  matérias  muitas  pessoas,  cora  culpa  ou 
sem  ella,  não  fui  eu  nenhuma  dessas. 

«Não  é  menos  certo  que  em  nove  annos  de 
Portugal,  seis  de  prisão,  e  em.  quasi  todos  de 
perseguição,  foi  sempre  tão  claro  e  tão  singelo 
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O  meu  procedimento,  que,  apesar  do  artificio 
dos  emulos,  não  houve  nunca  logar  de  me 
occasionarem  esta  ultima  ruina. 

«Onde  se  achará,  senhor,  no  mundo  um 
mau  que  assim  saiba  e  assim  possa  reprimir  a 
sua  malicia,  e  porque  se  não  acabará  de  crer 
que  é  bom  quem  por  tantas  obras,  e  por  tantos 
annos  o  tem  mostrado  ? 

«Que  maldade  não  commette  quem  contra 
um  proceder  tão  justificado  pretende  oppôr 
sombras  de  maliciosos  pensamentos  ? 

«Dou  todos  por  testemunhas  da  moderação 
com  que  levo  meus  trabalhos. 

«Acaso  o  ver-me  enterrado  vivo  no  melhor 
de  minha  idade,  quando  pudera  esperar  de 
possuir  o  que  vejo  esperdiçar  aos  outros,  tirou 
alguma  hora  de  mim  uma  só  regra,  uma  só 
palavra  impaciente  ? 

«Vendo  encaminhar  a  uma  total  ruina  mi- 
nha justiça,  e  tendo  por  certo  havia  pessoas, 
que  folgariam  de  m'a  não  achar,  e  chegando  a 
tanto  que  m'a  não  acharam,  foi  porventura 
tamanha  causa  bastante  para  que  eu  quebrasse 
estes  cadeados  de  bons  respeitos,  que  volun- 
tariamente havia  lançado  em  minha  própria 
boca  ? 

<í Cansei  a  V.  M.  alguma  hora  com  petições 
de  melhoras,  ou  de  alHvio  de  prisão?  —  senão 
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que  padecendo  meus  males  e  trabalhos,  me 
accommodei  sempre  de  tal  sorte  com  a  prisão 
que  V.  M.  me  assignou,  que  já  pode  ser  que 
pela  conformidade  com  que  a  levava,  houvesse 
quem  dessa  temperança  quizesse  fazer  arti- 
ficio ? 

«Ouviu  alguém  o  meu  nome  antes  d'agora 
pelos  tribunaes,  accusado  de  algum  delicto  ? 

«Esta  observação  é  um  dos  incentivos  que 
mais  estimulam  a  meus  contrários  a  fazerem 
hoje  contra  mim  todo  o  esforço  de  sua  malí- 
cia. Sabem  que  livrando-me  Deus  desta  accu- 
sação,  não  achavam  nem  acharão  cousa  em  que 
poder  empecer-me, 

«Fui  tão  attentado  ao  grande  decoro  que 
devia  â  justiça  de  V.  M.  que,  havendo  rece- 
bido uma  carta  de  el-rei  christianissimo  para 
V.  M.  em  recommendação  da  minha  causa, 
desviei  que  ella  se  apresentasse  a  V.  M.  pelas 
mãos  do  secretario  do  expediente,  só  a  fim  de 
não  obrigar  a  V.  M.  contra  seu  dictame  a  al- 
guma correspondência  com  aquella  coroa,  aiu- 
da  a  troco  de  minha  utilidade  (^). 

«Presentemente  deixei  de  valer-me  da  Ínter- 


im) De  outra  passagem  da  Representação  se  colhe 
que  esta  carta  del-rei  de  França  sempre  foi  ás  mãos 
de  D.  João  IV. 
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cessão  dos  príncipes  palatinos,  com  quem  ti- 
nha algum  conhecimento  d'Inglaterra,  e  da 
rainha  sua  mãe  e  irmãos,  quando  me  achei  em 
Mollanda,  sendo  de  alguma  maneira  invitado, 
:om  sua  auctoridade,  para  esse  effeito  ;  só  por 
me  não  parecer  justo  oprimir  as  resoluções  de 
V.  M.  com  extraordinárias  diligencias. 

«Desejava  e  desejo  de  alcançar  o  beneficio 
de  que  necessita  minha  fortuna,  ou  da  gran- 
deza de  V.  M.,  ou  da  virtude  de  minha  justiça. 

«Mas  se  depois  de  tão  vivas  razões  parti- 
culares, podem  ter  algum  logar  as  communs, 
por  singular  favor  peço  a  V.  M.  se  sirva  de 
mandar  ouvir  o  que  acerca  de  minha  causa, 
procedimento  e  pessoa  diz  o  povo,  de  quem 
se  af firma  por  sua  boca  fala  Deus. 

«Mande-me  V.  M.  ouvir  os  soldados,  os  vir- 
tuosos, os  amigos  das  letras:  ouça  V.  M.  os 
bons  e  os  melhores,  que  são  os  mais  dignos 
de  ser  ouvidos,  e  de  ser  cridos  dos  príncipes : 
ouçam-se  aquelles  em  cujo  poder  estou  ha  seis 
annos  :  mande-se  V.  M.  de  todos  elles  infor- 
mar acerca  de  minha  vida,  dictos  e  feito?. 

«Que  artificio  será  aquelle,  que  tanto  saiba 
fingir?  Que  industria,  a  que  de  tantos  se  re.« 
cate,  e  a  todos  engane? 

«Não  é,  senhor,  mais  próprio,  mais  pvn- 
dente,  e  mais  christão  discurso,  entender  que 
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erra  um  ou  dous  primeiro  que  tautos?  <Jue 
se  enganam  os  poucos  antes  que  os  muitos ;  c 
que  podem  fingir  os  inimigos  aquillo  que  se 
não  pode  fingir  para  todos?» 

Depois  desta  passagem,  tão  abundante  e 
rica  em  sentimento,  em  vigor  de  raciocínio, 
em  estylo  e  em  tudo,  U.  Francisco  Manuel 
mostra  com  evidencia  quão  absurda  era  a  ac- 
cusação  que  contra  elle  moviam  os  seus  inimi- 
gos, de  querer  fugir  da  prisão  em  que  se  acha- 
va, e,  emfim,  conclue  assim  o  seu  admirável 
papel : 

«Eu  deixei  prémios  por  vir  buscar  a  V.  M. 
e  entreguei-lhe  por  eleição  e  por  amor  a  liber- 
dade que  possuia.  Nada  disto  se  mudou,  nem 
mudará  em  toda  a  vida  ;  por  quanto  nas  pes- 
soas de  juízo  e  christandade  o  castigo  não  in- 
duz desaf feição  da  parte  de  quem  o  dá,  nem 
de  quem  o  recebe.  Castiga  o  bom  pai  e  o  bom 
senhor,  e  o  que  o  não  é  deixa  viver  sem  cas- 
tigo ao  filho  e  ao  súbdito,  como  que  se  lhe  dá 
pouco  da  sua  perdição. 

«Se  eu  o  merecesse,  e  V,  M.  me  castigasse, 
animo  e  juízo  me  deu  Deus  para  o  saber  agra- 
decer. Se  o  não  merecesse,  e  V.  M.  me  casti- 
gasse, animo  e  juízo  me  deu  Deus  para  saber 
discernir  as  acções  de  V.  M.  das  dos  meus  ini- 
migos, e  conhecer  que  sua  malícia  delles  inex- 
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cusavelmeute  obrigaria,  em  vez  de  justiça,  a 
que  contra  mim  se  fizesse  qualquer  severa 
demonstração. 

«Tenho  inimigos  encubertos  e  descubertos 
Sabe-o,  conliece-o,  e  conhece-os  V.  M.  Tomo 
a  Deus  por  testemunha  de  que  não  mereço  eu 
ódio  de  nenhum,  nem  de  ninguém.  Todavia 
não  descançam  de  fulminar  meu  damno.  Nào 
me  vai  para  com  elles  o  callar  e  o  soffrer :  mas 
para  com  Deus,  e  para  com  V.  M.  muito  es- 
pero que  me  valha. 

«Conheceram  que  já  aqui  não  tinham  outra 
cousa  com  que  criminar  meu  procedimento : 
inventaram  esta,  por  ser  a  cousa  que  mais  ie- 
vemente  se  pode  crer  de  um  preso  o  desejo 
da  liberdade,  sem  saberem  medir  que  ella  para 
mim,  por  este  meio,  era  mais  dura  que  a  pri- 
são e  o  desterro,  pois  m^e  negava  a  esperança, 
que  não  perderei  nunca,  de  alcançar  algum 
tempo  a  graça  de  V.  M.,  e  o  suave  repouso  da 
pátria  que,  sobre  todas  as  felicidades,  é  dese- 
jado dos  homens. 

«Senhor!  —  castigando-me  V.  AI.,  perdoan- 
do-me,  mandando-me  para  os  fins  da  terra, 
tcndo-me  nelles,  eu  sou  e  serei  dos  mais  fieis 
vassallos  dos  que  a  V.  M.  amam  e  obedecem. 

«Aquelle  que  nunca  faltou  aos  homens  com 
a   verdade ;    riunca  enganou   aos   amigos,   aos 
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conhecidos,  nem  a  nini^uem  do  mundo,  este 
tal,  senhor,  é  certo  que  tem  feito  largas  pro- 
vas, para  não  haver  de  faltar  a  seu  senhor  e 
a  seu  rei,  a  quem  se  deve  mais  verdade,  a 
quem  se  ama  mais,  a  quem  se  teme  roais,  e 
de  quem  mais  se  espera  e  depende. 

«Mostrará  o  tempo  o  que  prometto.  Verá 
V.  M.,  saberão  estes  reinos,  se  Deus  me  der 
vida,  se  V.  M.  m'a  deixar  empregar  era  seu 
serviço,  que,  castigado,  despresado,  e  cheio  de 
trabalhos,  procedo  tão  alegre  e  tão  constante 
em  minha  obrigação,  como  aquelle  que  mais 
possue  favores  e  prémios. 

«Espero,  já  que  no  estado  igual  não  pude 
obrar  de  sorte  que  deixasse  de  parecer  digno 
de  castigo,  que  no  estado  de  minha  miséria 
obre  de  maneira  que  a  todos  pareça  digno  de 
lastima  e  perdão. 

«Occasiões  passadas  houve,  em  que  muitas 
vezes  offereci  a  V.  M.  o  sangue  e  a  vida,  que 
é  sua.  E  assim  como  aquelle  que  deve  lhe  não 
é  licito  excusar-se  de  pagar  sua  divida  a  quem 
e  aonde  manda  seu  acredor ;  assim  também  ao 
bom  vassallo  não  é  licito  excusar  de  dar  sua 
vida  na  parte  e  como  lhe  manda  seu  senhor. 

«Isto  conheço :  isto  promulgo  :  isto  proteste 
fazer. 

«No  desterro,  na  parte  onde  V.  M.  for  ser- 
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vido  que  eu  viva,  alli,  seuhor,  estarei  mais  sa- 
tisfeito e  mais  hourado,  que  uo  favor  e  na  com- 
pauhia  de  outro  algum  priucipe  do  mundo. 

«Este  é  costume  antigo  de  portuguezes,  que 
alguns  despresaram  reinos  para  ser  vassallos 
de  seus  reis. 

«Confio  na  bondade  de  Deus  me  dará  graça 
para  que  não  seja  eu  quem  quebrante  os  lou- 
váveis exemplos.» 

Começoii  muito  cedo  D.  Francisco  Manuel 
o  seu  officio  d'escriptor,  que  com  tanta  gloria 
exercitou  toda  a  vida.  Já  dos  17  para  os  23 
annos  ajunctava  trabalhos  de  profunda  medi- 
tação aos  fructos  da  imaginação  de  mancebo  e 
á  erudição  de  historiador  e  politico.  Foi  nestes 
verdes  annos  que  compoz  as  Concordâncias 
Mathemaiicas,  a  novella  Finezas  mallogradas, 
o  Memorial  da  honra,  sobre  um  imposto  que 
Philippe  IV  queria  lançar  á  nobreza,  e  uma 
collecção  de  Sonetos  á  morte  de  D.  Ignez  de 
Castro,  thema  ou  teima  eterna  dos  nossos  poe- 
tas. De  todas  estas  obras,  a  única  impressa  é 
a  ultima,  isto  é,  os  sonetos,  segundo  todas  as 
probabilidades,  a  menos  valiosa  de  todas. 
Quando  servia  em  Castella  publicou  a  Politica 
Militar,  na  lingua  castelhana,  de  que  muito 
se  serviu,  por  ser  esta  mais  geral,  postoque  no 
próprio  idioma  fosse  tão  versado,  como  mos- 
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trou  em  vários  escriptos.  Depois  desta  obra, 
em  cinco  annos  que  decorreram  até  1643,  nada 
mais  deu  ao  prelo,  occupado  inteiramente  com 
os  grandes  negócios  politicos  e  militares  que 
nessa  epocha  agitaram  todos  os  ânimos,  tanto 
em  Portugal  como  em  Castella. 

Foi  neste  anno  de  43  que  deu  á  luz  um  ma- 
nifesto a  favor  da  revolução  de  1640,  com  o 
titulo  Declaracion  por  el  reyno  de  Portugal,  e 
debaixo  do  pseudonymo  de  Jeronymo  de  S. 
Cruz;  no  seguinte  anno  saiu  com  a  Demons- 
tracion,  obra  sobre  o  mesmo  assumpto,  bem 
como  o  foram  os  dous  outros  livros  que  pu- 
blicou subsequentemente,  nos  annos  de  1645 
e  1647,  o  primeiro  intitulado  Ecco  politico,  o 
segundo  Manifesto  de  Portugal.  Por  estes  mes- 
mos annos  publicou  D.  Francisco  Manuel  a 
Historia  de  los  movimientos  y  separacion  de 
Catalunha,  obra  ainda  hoje  lida  e  estimada 
jyoT  nós  e  pelos  castelhanos  ;  a  vida  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis,  que  intitulou  El  niayor  peque- 
no, escripto  comparativamente  de  pouco  mé- 
rito, como  o  que  imprimiu  em  dous  volumes 
nos  annos  de  48  e  49,  El  Fénix  de  Africa, 
Augustino.  Estas  duas  vidas  de  sanctos,  com- 
postas nos  tempos  da  sua  dilatada  prisão, 
mostram  quão  abatido  estava  aquelle  grande 
espirito  com  tão  diuturno  padecer. 
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As  obras  poéticas  de  D,  Francisco  Manuel, 
pubricadas  separadamente  em  diversas  occa- 
siões,  sairam  junctas  e  accrescentadas,  em 
Leão  de  França,  no  anno  de  1665.  Constam 
de  trez  partes,  a  primeira  e  terceira  contendo 
poesias  castelhanas,  e  a  segunda  portuguesas. 
Entre  estas  se  acha  o  entremez  do  Fidalgo 
Aprendiz,  notável  pela  propriedade  e  riqueza 
do  cstylo  popular  em  que  é  escripto.  Em  al- 
gumas das  Cartas  imitou  Sá  de  Miranda,  mas 
ficou  áquem  do  seu  modelo,  postoque  não  ca- 
reçam de  mérito,  e  entre  os  sonetos  e  epigram- 
mas  se  encontram  alguns  de  bastante  graça  e 
agudeza;  no  género  grave,  parece-nos  leva- 
rem grande  vantagem  as  poesias  castelhanas 
ás  portuguesas. 

Duas  obras  moraes  forem  o  fructo  das  suas 
meditações  sobre  a  sciencia  dos  costumes ;  a 
primeira,  talvez  de  todas  as  do  auctor  a  mais 
geralmente  conhecida,  é  a  Carta  de  guia  de 
casados  (Lisboa,  1651),  notável  pela  delica- 
deza  das  observações  e  a  solidez  dos  princi- 
pios ;  a  outra,  mais  pesada  e  grave,  com  certa 
cor  theologica  e  certo  guindado  de  pensamen- 
tos e  de  estylo,  é  a  Viçtoria  dei  Hombre,  que 
publicou  em  Roma,  em  1664. 

As  Epauáphoras  de  Varia  Historia  (publi- 
cadas em  Lisboa,  em  1660),  são  uma  espécie 
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de  estudos  históricos,  sendo  talvez  a  primeira, 
intitulada  Alterações  ã'Evora,  a  matéria  deste 
género  mais  bem  tractada  por  D.  Francisco 
Manuel,  que  tão  grande  parte  teve  naquelles 
acontecimentos.  A  terceira,  que  tracta  do  Des- 
cobrimento da  Ilha  da  Madeira,  tem  mais  de 
novella  que  de  verdadeira  historia.  Nas  outras 
trez  tomou  por  objecto,  em  uma,  o  triste  nau- 
frágio da  armada  portuguesa,  que  capitaneava 
D.  Manuel  de  Menezes,  destruida  por  um  tem- 
poral que  a  levou  ás  costas  de  França  em  162}  ; 
noutra,  a  batalha  entre  as  duas  armadas  liol- 
landesa  e  hespanhola,  dada  no  canal  de  Ingla- 
terra, e  cm  que  os  hespanhoes  foram  derrota- 
dos ;  na  ultim.a,  emfim,  a  conquista  do  Arre- 
cife de  Pernambuco,  feita  pelo  general  Fran- 
cisco Barreto  aos  hollandeses,  em  1654. 

A  Primeira  Parte  das  Cartas  Familiares 
saiu  á  luz  publica  em  Roma,  no  anuo  de  1664. 
Estas  cartas,  que,  pela  natureza  do  livro,  pa- 
reciam o  menos  importante  das  que  compoz  o 
nosso  auctor,  são  um  dos  mais  illustres  monu- 
mentos da  sua  gloria  litteraria.  A  variedade 
de  matérias  que  contem,  o  tom  conveniente,  o 
estilo  e,  sobre  tudo,  a  pureza  e  propriedade 
de  dicção,  fazem  que  ellas  sejam  um  dos  me- 
lhores modelos  dos  que  neste  género  possue  a 
lingua  portuguesa.  Deste  livro  se  fez  nova  edi- 
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cão  em  Lisboa,  cousa  das  mais  torpes  e  mise- 
ráveis que  tem  saído  dos  nossos  prelos,  de 
modo  que  hoje  é  de  raridade  e  estimação  aquel- 
la  primeira  edição  de  Roma,  principalmente 
quando  lhe  não  falta  a  ultima  carta,  que  em 
quasi  todos  os  exemplares  foi  arrancada,  tal- 
vez porque  ahi  se  alhide  ás  torpezas  que  em 
negócios  religiosos  se  commettiam  na  cúria 
romana. 

A  Aula  Politica  (Lisboa,  1720),  os  Apolo- 
gos  Dialogaes  (Lisboa,  1721),  e  o  Tratado  da 
Scioicia  Cabala  (Lisboa,  1724),  foram  compo- 
sições publicadas  posthumas.  A  Aula  Politica, 
Cúria  Militar,  é  uma  noticia  da  origem,  orga- 
nisação  e  prerogativas  dos  conselhos  d'Estado 
e  de  guerra,  segundo  os  usos  e  leis  d'Hespa- 
nlia.  vSegue-se-lhe,  no  mesmo  volume,  a  Epis- 
tola Declamatória  ao  príncipe  D.  Theodosio, 
papel  muito  importante,  que  lhe  dirigiu  com 
o  mesmo  intuito  com  que  dirigira  a  D.  João  IV 
o  que  em  grande  parte  publicámos  neste  ar- 
tigo. Quis  nella  ponderar  ao  príncipe  os  seus 
serviços,  trabalhos  e  misérias  na  dilatada  pri- 
são que  padecia.  È  obra  mui  digna  de  ler-se 
porque  nella  se  encontra  boa  parte  do  vigor 
d'animo  e  d'eloquencia  que,  na  supplica  a  el- 
rei,  o  nosso  auctor  mostrou  possuir.  Neste 
mesmo  volume  se  reimprimiu  a  Politica  Mili- 
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tar,  publicada  já  em  Madrid  no  auiio  de  1638. 
Os  Apologos  Dialogacs  são,  em  nosso  en- 
tender, a  balisa  que  marca  o  ponto  mais  alto  a 
que  subiu  o  talento  de  D.  Francisco  Manuel  e 
com  razão  dizem  os  editores  ser  esta  a  obra  mais 
politica,  civil,  e  galante  que  fez  seu  aiictor. 
O  sal  com  que  estão  escriptos  estes  inimitáveis 
diálogos,  o  tacto  com  que  nelles  se  castigam  as 
loucuras,  ridicularias  e  maldades  de  uma  so- 
ciedade corrupta,  o  talento  com  que  o  auctor 
trava  esta  espécie  de  drama,  género  de  que 
alguma  cousa  participa  o  dialogistico,  e  a  cri- 
tica, a  erudição  e  bom  gosto  de  que  elle  dá 
provas,  principalmente  no  ultimo  dialogo,  são 
os  principaes  motivos  para  se  dar  a  este  livro 
a  primazia  entre  tantos  que  D.  Francisco  es- 
creveu. Dividiu-o  elle  em  quatro  diálogos  :  o 
I.",  intitulado  Relógios  FaUaiites,  em  que  são 
interlocutores  um  relógio  da  cidade  e  outro  da 
aldêa ;  o  2.°,  Escritório  Avarento,  em  que  fa- 
lam um  português  fino,  um  dobrão  castelhano, 
um  cruzado-novo  e  um  vintém  navarro;  o  3.°, 
Visita  das  Fontes,  que  se  passa  entre  a  fonte 
velha  do  Rocio,  a  nova  do  Terreiro  do  Paço, 
Apollo  e  um  soldado;  o  4.°,  emfim.  Hospital 
das  Letras,  é  um  dialogo  entre  Justo  Lipsio, 
Boccalini,  Quevedo  e  o  auctor.  Este  é,  cer- 
tamente, por  todos  os  títulos,  o  melhor  e  o 
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mais  claro  testimunlio  da  vasta  lição  de 
D.  Francisco  Manuel,  bem  como  da  clareza  do 
seu  juizo  em  matérias  litterarias.  iS  para  nós 
a  cousa  mais  admirável,  o  modo  por  que  elle 
apresenta  em  poucas  palavras  a  sua  opinião 
acerca  de  uma  multidão  d'escriptores  portu- 
gueses, hespanhoes,  italianos,  franceses,  etc, 
sempre  com  expressões  frisantes  e  infinita- 
mente variadas,  accrescendo  a  isso  que,  pela 
maior  parte,  os  seus  juízos  foram  confirmados 
pela  posteridade,  que,  por  via  de  regra,  conde- 
mnou  ao  esquecimento  os  seus  incuráveis,  mi 
mais  gravemente  achacados. 

O  titulo  do  TraLado  da  Sci.encla  Cabala  ou 
Noticia  da  Arte  CabaJistica  está  dizendo  o  que 
é  o  livro  :  —  um  aggregado  de  quantos  desva- 
rios sobre  esta  falsa  e  absurda  sciencia  lem- 
brou ajunctar  aos  antigos  rabbinos  e  a  muitos 
entendimentos  mais  ricos  de  imaginação  que 
de  juizo,  e  é  inncgavel  que  os  muitos  livros 
que  D.  Francisco  Manuel  leu  ou  consultou, 
para  escrever  o  seu,  lhe  communicaram  boa 
parte  da  lepra  intellectual  de  que  estavam  ei- 
vados. Todavia,  encontra-se  nesta  obra  muita 
e  variada  erudição  e,  sobretudo,  uma  parti- 
cularidade mui  curiosa  que  é  a  noticia  dos 
maravilhosos  effeitos  da  arte  de  ensinar  os 
surdos-raudos,  posta  em  practica  por  seu  au- 
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ctor,  O  catalão  Bonet;  effeitos  que  o  próprio 
D.  Francisco  assevera  ter  testimunhado  em 
Madrid,  produzidos  não  só  pelo  referido  Bonet, 
mas  também  por  D.  Luiz  Ramires,  seu  su- 
ccessor  naquelle  dificil  ministério  e  magisté- 
rio, e  que  viuilo  melhorou  a  arte  tanto  na  e^^ 
peculativa,  co)iio   110  praclica. 

Extensissimo  é  o  catalogo  das  obras  inédi- 
tas de  D.  Francisco  Manuel,  e  os  titulos  das 
principaes  se  podem  ver  na  Bibliotheca  Lusi- 
tana, postoque  alii  se  contem  algumas  que  já 
se  adiavam  publicadas,  como  La  Ivipossible, 
espécie  de  drama  c[ue  está  entre  as  suas  poe- 
sias, bem  como  o  Canto  de  Babilónia  e,  se  não 
nos  falha  a  memoria,  a  comedia  De  Burlas 
Jiaze  amor  veras,  impressa  em  um  dos  volu- 
mosos repertórios  do  Theatro  Hespanhol. 

Dessas  obras  inéditas  apenas  conhecemos 
duas:  o  Tácito  Português ;  Vida  e  Feitos  de 
D.  João  IV j  que  Barbosa  não  meciona  e  que, 
íipesar  de  incompleta,  sem  uma  das  que  mais 
contribuiriam  para  a  gloria  do  auctor,  se  algum 
dia  se  publicasse.  A  outra,  que  lemos  e  de  que 
possuimos  uma  copia,  é  a  Feira  dçs  Anexins, 
livro  curioso  em  que  estão  lançadas  methodi- 
camente  as  metaphoras  e  locuções  populares 
da  lingua  portuguesa,  e  que  seria  quasi  um 
manual  para  os  escriptores  dramáticos,  prin- 
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cipalmente  do  género  cómico,  que  quisessem 
fazer  falar  as  suas  personagens  com  phrase 
conveniente  e  com  as  graças  e  toque  próprio 
da  nossa  lingua  portuguesa  e  do  verdadeiro 
estilo  dramático,  cousa  a  mais  dificil  talvez 
neste  género  de  litteratura,  e  de  que  tão  arre- 
dios andam  os  que  ora  o  começam  a  cultivar 
entre  nós,  embuidos  dos  destemperes,  escara- 
céus  e  expressões  falsissimas  que  aprendem 
pelos  livros  do  visconde  d'Arlincourt  e  ainda 
dos  grandes  auctores  dramáticos  franceses ; 
que  até  estes  ás  vezes  apparecem  eivados  de 
tão  pegadiço  e  damnado  achaque. 

Concluiremos  aqui  a  noticia  da  vida  e  escri- 
ptos  de  um  homem  tão  celebre,  acerca  do  qual 
desejariamos  ter  encontrado  mais  miúdas  c 
averiguadas  memorias  ;  mas,  obrigados  da  es- 
treiteza dos  documentos,  acingimo-nos  a  tão 
pouco,  e  ainda  assim  não  seguros  de  não  ter 
caído  em  algum  erro,  de  que  nos  desculparão 
aquelles  que  sabem  quão  grande  trabalho  ha 
quasi  sempre  em  colligir  apontamentos  para  a 
historia  das  cousas  nacionaes  e  dos  varões  que 
mais  honraram  esta  nossa  terra  portuguesa. 
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o  objecto  a  que  vamos  dedicar  uma  serie 
de  artigos  deste  jornal,  é,  sem  duvida  o  de 
maior  importância  social,  que  nunca  se  offere- 
ceu  ás  meditações  de  quem  votou  â  iustrucção 
do  povo  as  faculdades  de  escriptor.  Nós,  não 
professos  em  semelhante  matéria,  e  que  para 
a  tractar  nenhum  auxilio  temos  senão  a  con- 
fiança em  Deus  e  na  sinceridade  da  própria 
consciência,  convocaremos  o  povo,  que,  bem 
como  nós,  ignorante  e  profano,  não  lê  os  livros 
dos  padres  da  igreja,  as  decisões  dos  conci- 
lios,  os  volumosos  tractados  dos  theologos,  e 
só  com  o  lume  da  razão  e  com  a  Biblia  diante 
de  nós,  revindicaremos  as  tradições  religiosas 
do  passado,  que  vemos  sossobrar  no  meio  da 
depravação  moral  que  das  cidades,  ha  muito 
corruptas,  já  vai  calando  pelas  aldeãs  e  ca- 
saes.  Tomaremos  a  defesa  da  religião,  porque, 
sem  ella,  não  ha  civilisação  verdadeira ;  sem 
civilisação  não  ha  bons  costumes,  e  sem  estes 
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não  SÓ  a  liberdade  não  é  possível,  mas  nem  se- 
quer a  sociedade. 

E  porque  o  fazemos  nós?  Di-lo-hemos?  E 
porque  não?  Hesitarianios  acaso,  por  humanos 
respeitos,  quando  é  mister  accusar  culpas,  nas 
quaes  vai  a  ruina  da  pátria?  Fazemo-lo,  por- 
que os  sacerdotes  não  curam  da  crença  do 
povo:  entregues  a  questões  que  este  não  en- 
tende, nem  aprecia ;  divididos  entre  si,  accres- 
centam  perturbações  religiosas  ás  perturba- 
ções civis ;  chamando-se  mutuamente  hereges 
e  scismaticos,  anathematisam-se  uns  aos  ou- 
tros; e,  se  podessem,  acommetter-se-iam  com 
ferro.  Entretanto,  os  templos  cada  vez  se  vão 
tornando  mais  ermos ;  os  crimes  niultipli- 
cam-se ;  a  moral  expira ;  as  ultimas  esperan- 
ças dos  homens  honestos  e  crentes  resol- 
vem-se  em  fumo ;  Portugal  converte-se  em 
país  de  bárbaros ;  o  assassínio  é  um  desa- 
fogo, a  dobrez  um  mérito,  o  prejurio  um 
calculo  de  interesses,  e  apenas  o  parrícidio 
será  um  feito,  não  horrendo,  não  abominável, 
não  maldicto,  mas  digno  de  se  reprehender  nos 
jornaes !  E  que  importa  isso  aos  ministros  do 
Evangelho?  Mister  mais  grave  os  occupa  hoje. 
íi  necessário  averiguar  questões  de  legitimi- 
dade, de  hierarchia,  de  direito  canónico.  Estes 
homens,  mudos  até  agora,  e  que  não  se  julga- 
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vam  hábeis  para  alluiniar  os  ignorantes  e  os 
pequenos,  que  deixavam  solitária  a  es  eleita  da 
doutrina,  e  em  silencio  a  imprensa,  que  pode- 
ram  e  deveram  ter  feito  vehiculo  da  moral  e 
da  fé ;  estes  homens  já  sobem  aos  púlpitos,  já 
compõem  tractados,  artigos  de  periódicos,  pas- 
toraes  e  sermões ;  já,  até,  falam  ao  povo  diante 
da  face  do  ceu,  sobre  as  fragas,  nos  desvios 
das  montanhas  e  sob  o  carvalho  dos  velhos  no 
extrema  das  aldeãs ;  cada  rebanho  tem  dous 
pastores,  e  cada  pastor  ammaldiçoa  o  seu 
emulo  e  pinta-o  como  um  renegado,  como  um 
precito.  Ve-los-heis  arremessarem  uns  contra 
os  outros  auctoridades  de  theologos,  bulias  e  res- 
criptos  papaes,  resoluções  de  concilios  e  syno- 
dos.  Mas,  sacerdotes  tão  eruditos  nas  decisões 
e  pareceres  de  vossos  antecessores,  nós  que 
não  temos  sciencia  religiosa  senão  bebida  nas 
palavras  do  Filho  do  Homem,  citaremos  estas 
ao  povo,  para  que  elle,  espectador  de  vossos 
combates,  vos  possa  julgar,  possa  ver  que,  se 
pelejaes,  não  é  por  salvá-lo,  mas  por  satisfa- 
zerdes ódios  e  ambições,  e,  porventura,  tornar 
a  religião  do  soffrimento,  da  obediência  e  do 
amor,  em  instrumento  de  dissensões  politicas. 
Oh  Christo,  quando  tu,  na  longa  e  tcrrivel 
agonia  de  passamento  affrontoso,  pediste  ao 
pai   celeste  perdoasse   aos   teus   assassinos,   e 
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lançaste,  morrendo,  a  civilisação  e  a  esperança 
no  meio  da  barbaria  moral  e  das  amarguras  do 
mundo,  fundavas  acaso  o  christianismo  para 
que  os  sacerdotes  do  novo  culto  se  odiassem 
uns  aos  outros,  semeassem  discórdias  entre  os 
que  em  ti  crêem,  menoscabassem  os  pequenos, 
e,  como  os  guardas  do  teu  sepulchro,  rasgas- 
sem em  pedaços  a  tua  túnica  inconsutil? 

Não! — As  tuas  intenções,  na  hora  solemne 
em  que  desparzias  o  sangue,  para  que  este 
fructificasse  paz  e  amor  sobre  a  terra,  eram 
concordes  com  as  palavras  que,  sem  receio  de 
hypocritas,  disseste  no  meio  da  praça  publica 
e  que,  conservadas  por  dezoito  séculos  nas  su- 
blimes paginas  do  Evangelho,  estão  testifi- 
cando contra  aquelles  que  parece  se  esquece- 
ram do  terrivel  anathema  que  lançaste  sobre 
a  cabeça  dos  que,  desprezando  a  moral,  cura- 
vam só  de  tradições. 

Porque  tu,  oh  Christo,  havias  dicto : 

«Guardae  paz  entre  vós». 

«Isto  é  o  que  eu  vos  mando,  que  vos  ameis 
uns  aos  outros.» 

«O  meu  preceito  é  este,  cjue  vos  ameis  uns 
aos  outros  como  eu  vos  amei.» 

E  também  disseste,  falando  com  os  Douto- 
res da  Lei : 

«Kaça  de  viboras,  como  podeis  falar  cousas 
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boas,  sendo  maus?  —  porque  a  boca  fala  o  de 
que  está  cheio  o  coração.» 

«Hypocritas,  bem  prophetisou  de  vós-outros 
Isaías,  quando  diz : 

«Este  povo  honra-me  com  os  lábios :  mas  o 
seu  coração  está  longe  de  mim.» 

«Em  vão,  pois,  me  honram,  ensinando  dou- 
trinas que  vem  dos  homens.» 

«Vós  bem  fazeis  por  invalidar  o  manda- 
mento de  Deus,  para  guardardes  vossa  tradi- 
ção.» 

«Ai  de  vós,  phariseus,  que  pagaes  o  dizimo 
da  hortelã  e  da  arruda  e  de  toda  a  casta  d'her- 
vas,  e  que  despresaes  a  justiça  e  o  amor  de 
Deus.» 

Que  o  povo  julgue  se  aquelles  que  vivem 
no  meio  da  guerra  crua,  e  que  só  curam  de 
questões  de  disciplina  e  de  tradição,  tem  diante 
dos  olhos  o  livro  do  Mestre,  que  o  povo  avalie 
as  intenções  do  sacerdócio. 

E,  todavia,  não  fora  melhor  que,  em  vez  de 
tantos  escriptos  cheios  de  má  vontade,  que 
temos  visto  apparecer  nestes  últimos  annos,  se 
houvera  dado  aos  pequenos  o  ensino  da  boa 
moral  e  as  provas  claras  da  verdade  da  sua 
crença?  que  a  lei  do  Evangelho  lhes  fosse  de- 
monstrada ao  coração  e  ao  espirito?  Certo,  que 
melhor  fora ;  e  já  que  esses  a  quem  tal  mister 
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incumbia,  e  que  para  elle  estavam  habilitados 
não  tem  vagar  para  tão  mesqiii,nho  negocio, 
nós,  ignorantes  e  deshabilitados,  trabalhare- 
mos por  fazer  suas  vezes,  confiados  (repetimo- 
lo)  na  sinceridade  dos  nossos  desejos.  A  incre- 
dulidade e  a  immoralidade  tem  feito  populares 
os  seus  principies,  e  já  ha  muito  (jue  nós  lhes 
colhemos  os  fructos.  Nos  catálogos  dos  livrei- 
ros, e,  o  que  mais  é,  por  officinas  e  lojas  de 
artifices  e  vendedores,  pelas  moradas  de  obrei- 
ros, de  soldados  e  até  de  proletários  sem  modo 
de  viver  conhecido,  se  encontram  livros  im- 
moraes,  e  que  seriam  ridiculos  se  na  impie- 
dade e  dissolução  tal  circumstancia  se  poderá 
dar.  Boas  almas,  que  em  nenhum  tempo  fal- 
tam, tem  traduzido  e  multiplicado  esses  li- 
vros (cujos  nomes  enxovalhariam  o  papel) 
para  traficarem  na  corrupção  publica,  em  que 
ganhem  ouro,  que  menos  infamemente  ganha- 
riam sendo  assassinos  por  salário ;  que  estes 
matam  o  corpo,  e  elles  os  espíritos ;  estes  mui- 
tas vezes  arriscam  a  vida  no  seu  horrível  offi- 
cio,  elles  não  arriscam  o  corpo,  na  paz  do  seu 
gabinete,  nem  a  alma,  porque  essa  já  não  tem 
que  perder.  E  contra  semelhantes  livros,  que 
importa  premunir  os  ânimos  innocentes  e  dcs- 
precatados  :  é  preciso  que  o  homem  do  povo 
tenha  aonde  ir  buscar  abrigo,  quando  a  sua  fé 
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vacilar.  Quantas  vezes  não  vemos  indivíduos, 
sem  educação  litteraria,  e  só  lidos  em  dous  ou 
trez  volumes  miseráveis  de  sophistas,  escarne- 
cerem do  Evangelho  no  meio  de  homens  hu- 
mildes, que  não  sabem  como  rebater  argumen- 
tos capciosos  e  narrações  mentirosas,  e  em 
cujos  corações  vai,  por  isso,  calando,  agora  o 
duvidar,  logo  o  descrer,  dahi  a  pouco  o  blas- 
phemar? — Desgraçadamente,  o  philosophis- 
mo  já  se  aquece  ao  soalheiro  da  praça,  e  encos- 
ta-se  ao  balcão  da  tenda ;  a  religião,  porém, 
não  sai  dos  cathecismos  da  eschola,  ou  dos  li- 
vros dos  tlieologos :  a  impiedade  pavonea-se 
descaradamente  por  palácios  e  choupanas,  por 
salas  e  tabernas ;  e  se  lhe  perguntaes  donde 
veio,  que  bem  faz  á  humanidade,  em  que  titu- 
les funda  seu  modo  senhoril  e  desprezador  do 
passado,  reponde-vos  que  sois  fanático,  supers- 
ticioso e  intolerante ;  fala-vos  das  idéas  do 
século,  de  philantropia  e  de  mil  outras  algara- 
vias ocas  de  sentido ;  e  com  isto  segue  avante, 
quebrando  na  sua  passagem  os  laços  sociaes  e 
os  do  sancto  amor  de  familia,  desenfreando  as 
paixões  e  precipitando  o  povo  no  lodaçal  dos 
vicios  e  de  mil  géneros  de  prostituições. 

Fizera  rir,  se  com  matéria  de  lagrymas  se 
poderá  misturar  o  riso,  ouvir  ainda  hoje  na 
boca  dos  inimigos  do  christianismo  a  accusa- 
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ção  de  intolerância  que,  com  sobeja  razão,  o 
século  passado  lhe  fez.  A  intolerância!  —  Sa- 
beis vós,  homens  do  philosophismo,  o  qiie  di- 
zeis?—  Não,  que  não  é  vosso  costume  pensar 
antes  de  escrever  e  falar.  A  intolerância?! 
Intolerantes  sois  vós.  Emquanto  o  que  con- 
fessa o  Christo  vai  por  senda  coberta  de  espi- 
nhos, aberta  por  todos  os  lados  ao  sopro  rijo 
das  affrontas  e  vitupérios,  vós  caminhaes  pela 
estrada  larga  e  chan  de  quem  nada  respeita, 
nem  acredita.  Uma  cruz  pobre  ê  esquecida, 
não  já  triumphante  e  dominadora,  é  o  termo 
da  viagem  do  crente,  e,  sobre  o  m.ontão  de  pe- 
dras ásperas  em  que  está  hasteada,  vai  elle 
rep<viiri;ir  a  cabe^-a,  emquanto  vós,  por  vossos 
caminhos  de  boninas  e  relva  e  sombras  suaves, 
colheis  a  cada  passo  prazeres  variados,  embora 
lá  ao  cabo  morem  remorsos,  e,  além  delles,  os 
mysterios  e  terrores  da  sepultura.  Hoje  é  ne- 
cessário ao  christão  ter  valor,  para  dizer  que  o 
é,  quando  vive  com  as  classes  mais  elevadas 
da  sc-ciedade ;  porque  o  desprezo  é  muitas  ve- 
zes a  recompensa  de  tal  confissão.  Sois  vós 
os  (Uie  não  toleraes  uma  palavra  de  esperança 
ou  de  fé ;  sois  vós  os  que  reinaes  c  que  pondes 
sobre  a  cabeça  do  christão  uma  lenda  d'escar- 
nco,  como  os  judeus  fizeram  ao  nosso  Mestre. 
Muitinlicados.  pois,  assim,  os  meios  de  pro- 
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pagar  a  irreligião  triumphaute,  os  homens  que 
crêem  tem  direito  para  se  defenderem ;  tem-no 
para  oppôrem  a  calumnias,  a  vilipêndios,  a 
seduções  e,  até,  á  perseguição,  a  severa  voz 
da  verdade.  É  o  que  nós  faremos,  com  o  pe- 
queno cabedal  que  possuimos,  já  que  os  ricos 
da  sciencia  de  Deus  para  interesses  materiaes 
a  derivam,  e  provam  suas  forças  uns  contra 
os  outros  sobre  a  posse  de  um  corpo  moribun- 
do, em  vez  de  procurarem  salvá-lo. 

Persuadidos  de  que  de  todas  as  demonstra- 
ções do  christianismo,  a  única  verdadeira,  a 
única  possivel  hoje,  a  única  popular  é  a  das 
provas  históricas,  a  esta  nos  limitaremos.  An- 
tes, porém,  d'entrar  na  matéria,  permitta-se- 
nos  apresentar  aos  entendidos  a  philosophia 
da  historia  christan  nos  últimos  tempos,  como 
ella  se  apresenta  aos  olhos  da  nossa  curta  in- 
telligeucia,  e  que,  junctamente,  dêmos  a  ra- 
zão porque  nos  parece  serem  hoje  as  provas 
históricas  a  única  demonstração  verdadeira  do 
christianismo. 

Houve  um  tempo  em  que  na  Europa  se  ale- 
vantou  um  espirito  de  discussão,  que  chamou 
todas  as  idéas  religiosas  perante  o  seu  tribu- 
nal, avaliou-as  uma  por  uma  e  condemnou-as 
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sem  excepção  :  este  tempo  foi  o  do  século  pas- 
sado; este  tribunal  o  dos  philosophos,  desses 
homens,  a  quem  o  jesuíta  Feller  chamava  En- 
celados  conjurados  contra  o  throno  do  Eterno. 
Nada  vem  no  mundo  ao  acaso;  certo  não  foi, 
portanto,  essa  liga,  apparentemente  fortuita, 
de  quasi  tudo  quanto  havia  forte  em  racioci- 
nar, rico  em  saber  e  estudo,  contra  o  Evange- 
lho. O  christianismo,  entregue  nas  mãos  dos 
homens,  tinha-se  feito  oppressor,  e  havia-se 
convertido  em  instrumento  de  muitos  géneros 
de  t3a'annias.  O  lutheranismo  e  as  mais  seitas 
dissidentes  da  igreja  catholica,  appareceram 
como  um  protesto  que  a  razão  e  a  liberdade 
faziam  contra  o  crc  ou  \novre  de  Roma,  con- 
tra as  extcnoridaães  que  sumiam  o  espirilo 
com  practicas  e  crenças  vãs  e  supersticiosas, 
mas  os  protestantes  foram  mais  longe  do  que 
deviam,  e,  além  disso,  tornaram-se  também 
intolerantes  e  oppressores,  e,  derramando  o 
sangue  dos  seus  adversários,  desmentiram  a 
mansidão  do  Filho  do  Homem,  e  disseram-lhe, 
como  os  inquisidores: — «tu  te  enganaste,  an- 
nunciando  que  eras  o  verbo  da  paz,  da  frater- 
nidade e  do  amor  entre  os  homens!» 

Isto  era  absurdo  :  —  pela  Europa,  o  christia- 
nismo  existia,  não  em  uma  ou  outra  seita, 
mas  em  indivíduos  do  todas  cilas    que,  afãs- 
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tando  com  horror  os  olhos  das  perseguições, 
das  fogueiras,  dos  cadafalsos,  das  disputas 
encarniçadas  dos  theologos,  os  fitavam  no  Cru- 
cificado perdoando  na  cruz  aos  stus  algozes, 
e  soccorriam  os  seus  irmãos  desgraçados,  sem 
perguntarem  em  que  lingua,  ou  por  qual  litur- 
gia, invocavam  o  nome  de  Deui.  Mas  estes  ho- 
mens escolhidos  ficavam  sumidos  no  meio  da, 
corrupção  geral. 

Foi  assim  que  o  século  xviir,  herdeiro  (.ias 
meditações  do  passado,  da  sua  histeria,  das 
suas  esperanças,  achou  a  religião.  Viu  que  a 
religiosidade  era  uma  abstracção  sem  f.ictos ; 
o  culto  um  cerimonial  gelado  e  sem  vida  es- 
piritual—  e  amaldiçoou  a  fé,  e  renegou  do 
Christo.  Os  philosopliGS,  estudando,  não  o 
Evangelho,  mas  a  historia  d.os  homens  que, 
em  nome  de  Deus,  o  calcaram  aos  pés,  ileram 
por  averiguado  que  a  religião  era  um  absurdo 
e  um  flagello  da  humanidade.  Testa  esta  idéa 
como  indubitável,  tractaram  de  a  inculcar  ás 
multidões.  Julgaram  qiic,  para  deirtibar  o 
christianismo,  tudo  era  lícito ;  mentira  e.  ver- 
dade, razão  e  sophisma,  anuas  eram  de  que 
indistinctamente  usavam.  Não  se  buscava  a 
verdade,  mas  o  fazer  acceitar  como  verdadeira 
uma  hypothese,  que  de  leve  a  philosophia  to- 
mara por  demonstrada.    i)a<ji;i   nasceu  a  niá 
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fé  que  ressumbra  em  todos  os  escriptos  auti- 
christãos  do  século  passado  e  ainda  deste  em 
que  vivemos. 

Um  homem  houve  que  poz  a  questão  dou- 
tro modo,  que  muitas  vezes  a  viu  á  sua  verda- 
deira luz.  Este  homem  foi  Rousseau.  Rous- 
seau tinha  uma  alma  religiosa :  considerou  o 
christianismo  como  Jesu-Christo  o  estaoelc- 
cera  e  como  os  séculos  e  as  paixões  dos  homens 
o  tinham  transfigurado,  e  não  ousou  amaldi- 
çoá-lo, nem  sacudiu  o  pó  de  seus  sapatos  na 
raiz  do  calvário  ;  mas  não  pôde  vencer  o  espi- 
rito do  século,  e  deixou-se  opprimir  pela  incre- 
dulidade. Arrastado  por  seu  animo  sincero, 
alevantou  um  brado  a  favor  do  Filho  do  Ho- 
mem, e  este  brado  era  sublime  de  convicção. 
Depois,  atirou  comsigo  á  torrente,  e  o  seu 
nome  submergiu-se  no  pego  de  reprovação, 
onde  jazem  mergulhados  os  nomes  dos  rene- 
gados que  não  comprehenderam  o  Verbo. 
Rousseau,  se  nascera  cincoenta  annos  mais 
tarde,  fora  a  mais  forte  columna  do  christia- 
nismo :  aquella  alma  formosissima  seria  hoje 
na  terra  como  um  anjo  de  Deus.  P^riamentc 
o  accusam  de  impio  os  theologos ;  mas  Rous- 
seau não  era  impio.  Quem  sabe  se  para  esse 
desgraçado  não  houve  também  um  horto  de 
agonia?  Quem  sabe  quantas  vezes  cUe  se  abra- 
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caria  com  a  cruz,  pedindo  ao  Senhor  que  o  alu- 
miasse? ímpios  foram  os  seus  perseguidores, 
e  não  o  homem  que,  nesse  tempo  sem  fé,  sa- 
bia ter  olhos  para  lagrymas  e  coração  para 
crer. 

Outro  homem,  que  estava  muito  mais  longe 
do  verdadeiro  christianismo  que  Rousseau,  ap- 
pareceu  em  campo  contra  a  philosophia.  Foi 
este  o  abbade  Bergier.  Quasi  só  contra  um 
grosso  esquadrão  de  inimigos,  nunca  elles  sou- 
beram obrigá-lo  a  sair  da  arena  do  combate. 
Depois  de  refutar  a  cada  um  dos  principaes 
philosophos  em  particular,  desbaratou-os  to- 
dos junctos  no  Tractado  da  verdadeira  reli- 
gião, e  acabou  de  os  esmagar  no  Dicci.onario, 
que  compoz  para  formar  a  parte  theologica  do 
grande  chãos  litterario  e  scientifico  chamado 
a  EncycJopedia  methodica. 

Mas  o  desbarato  dos  philosophos  não  teve 
resultado  nenhum  a  bem  do  christianismo.  A 
philosophia  derrubara  este  de  involta  com  su- 
perstições e  fanatismos  :  o  abbade  Bergier  der- 
rubou o  philosophismo,  mostrando  que  os  no- 
vos s,ystemas  eram  coutradictorios  e  insustentá- 
veis ;  mas  isto  nada  mais  foi  do  que  esconder 
as  ruinas  dum  edifício  carunchoso  e  podre, 
amontoando-lhe  em  cima  os  troços  partidos 
dos  vaivéns,  machados  e  alavancas  que  o  ti- 
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nhain  derrubado.  Como  o  bode  emissário  dos 
judeus,  tomou  ás  costas  os  peccados  do  povo 
—  os  erros  e  abusos  com  que  dezesseis  séculos 
de  dominio  tiuham  corrompido  a  crença  do 
Evangelho,  chegando  a  ponto  de  defender,  no 
Tractado  da  verdadeira  religião^  a  intolerância 
perseguidora.  Tanto  basta  para  provar  que 
elle  não  comprehendera  o  espirito  do  Evange- 
lho, ou  que,  com  tanta  má  fé  como  os  seus 
adversários,  não,  era  como  elíes,  senão  um 
miserável  sophista. 

Mas  credes,  que,  acceitando  assim  o  encar- 
go de  defensor  da  religião,  sem  distincção, 
nem  excepção,  tomando  aos  honibros  a  cruz 
do  Salvador  e  o  throno  mundano  do  papa,  o 
amor  do  Verbo  e  as  polés  e  fogueiras  da  in- 
quisição, levanta  sobre  isso  tudo  uma  voz  de 
propheta,  um  grito  indomável  de  persuação? 
Credes  que  elle  acceita  sem  condições  as  con- 
sequências do  christianismo  do  seu  tempo?— - 
Não.  Emquanto  acommette,  ha  nas  suas  pala- 
vras convicção  de  verdade,  inspiração  irresis- 
tivel.  Defende,  tudo  isso  desappareceu :  então 
se  converte  em  philo.sopho  no  modo  de  tractar 
a  matéria ;  á  razão  oppõe  auctoridades ;  razões 
e  argumentos  á  razão  e  argumento  summo  — 
a  voz  da  consciência  e  o  consentimento  univer- 
sal. Modifica  e  transtorna  a  historia,  chegando 
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a  ponto  de  citar  passagens  que  não  existem 
nos  historiadores :  põe-se  ao  nivel  de  Voltaire 
em  má  fé.  São,  emfim,  seus  escriptos  a  defesa 
de  um  homem,  que  não  está  certo  da  bondade 
da  própria  causa ;  são  uma  tarefa  que  parece 
lhe  incumbiram  e  que  elle  não  sabe  bem  como  le- 
var a  cabo.  Sustentando  a  validade  de  abusos, 
procura  disfarçá-los,  amaciá-los  e  mostrar  que, 
se  não  são  úteis,  ao  menos  não  são  nocivos. 

As  obras  do  abbade  Bergier,  do  mais  terrí- 
vel adversário  do  philosophismo,  ficaram  sem 
nenhum  valor  real  para  o  progresso  do  espirito 
humano,  e,  o  que  mais  extranho  parece,  sem 
nenhuma  gloria,  emquanto  os  livros  que  elle 
pulverisou  triumpharam  na  opinião  publica, 
apesar  de  vencidos,  e  ganharam  para  seus  au- 
ctores,  ao  menos  temporariamente,  um  nome 
glorioso.  Assim,  porém,  devia  acontecer.  Qual 
é  a  idéa  fundamental,  absoluta,  invariável,  que 
gerou  essa  multidão  de  livros  anti-religiosos 
do  século  xviii?  A  mesma  que  produziu  os 
escriptos  de  Luthero  e  Melanchton,  os  de  Cal- 
vino  e  Zwinglio  :  a  reacção  contra  a  corrupção 
do  christianismo.  Nesta  idéa,  expressa  em 
duas  epochas  differentes  e  por  diversa  manei- 
ra, havia  justiça  e  verdade ;  perdeu-a  o  modo 
por  que  appareceu,  porque  veio,  não  como  pro- 
gresso lento,  mas  como  reacção ;  e  as  reacções 
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vão  sempre  mais  longe  do  que  lhes  cumpre,  e, 
ou  trasem  o  erro  opposto  ao  que  combatem, 
ou  o  renovam  debaixo  doutro  aspecto.  O  pro- 
testantismo tornou-se  intolerante  e  violento; 
a  philosophia,  além  disso,  destruiu  a  supers- 
tição e  a  fé,  a  mentira  e  a  verdade.  Todavia, 
uma  e  outra  cousa  era  progressiva,  porque  o 
era  a  sua  idéa  intima,  o  grande  principo  da 
sua  existência. 

O  contrario  disto  acontecia  justamente  á 
theologia,  representada  por  Bergier.  Um  phi- 
losopho  francês  diz  que  elle  defendia  uma 
causa  excellente,  a  da  humanidade  desmentida 
e  insultada  na  totalidade  da  sua  herança  reli- 
giosa. Parece-nos,  com  ef feito,  ser  esta  culpa 
anti-social  o  maior  crime  do  philosophismo ; 
mas  que  fosse  esse  crime  o  que  Bergier  queria 
punir,  é  o  que  não  cremos.  O  passado  —  a  ver- 
dadeira herança  religiosa  da  Europa,  não  era 
o  christianismo  oppressor,  ambicioso,  mate- 
rial, e  anti-evangelico  de  Gregório  VII,  d'In- 
nocencio  III,  de  Bonifácio  VIII,  e  de  Leão  X ; 
e  era  esta  herança  sacerdotal  que  Bergier  pre- 
tendia amparar  e  defender. 

Daqui  veio  a  nullidade  dos  seus  escriptos  : 
geralmente  verdadeiros  na  expressão,  eram 
falsos  na  sua  idéa  geradora,  ao  passo  que  os 
dos  philosophos,  falsos  em  quasi  tudo,  falsos 
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até  na  sua  concepção  primordial,  recebiam 
vida  da  idéa  verdadeira,  generosa  e  progres- 
siva, que  entrava,  ainda  que  só  por  metade, 
nessa  concepção  primitiva. 

Que  era,  pois,  o  que,  em  matérias  religiosas, 
herdava  o  século  passado  ao  nosso,  quando 
este  começou?  Riiinas  e  fastio.  A  batalha  tinha 
sido  longa  e  encarniçada.  Sobre  o  cadáver  da 
religião,  o  philosophismo  arquejava  nos  arran- 
cos de  morte ;  e  os  campiões  de  uma  e  outra 
idéa  saíram  da  arena  :  as  intelligencias  cala- 
ram-se  e,  com  uma  espécie  de  aborrecimento, 
afastaram  os  olhos  da  questão  religiosa,  e  em- 
pregaram a  sua  actividade  nas  luctas  politicas, 
também  filhas  do  philosophismo  que,  reduzido 
á  practica,  teve  as  suas  rigorosas  consequên- 
cias nos  horrores  da  revolução  francesa. 

Foi  então  que  um  mal  mais  terrível,  e  que 
aos  olhos  dos  homens  medíocres  parecia  in- 
curável, substituiu  a  guerra  religiosa  do  sé- 
culo xviir.  Este  mal  era  a  indifferença.  Como 
os  livros  do  abbade  Bergier  assignalavam  uma 
epocha  na  historia  do  christianismo,  outro  li- 
vro veio  servir  de  começo  a  uma  nova  era  de 
restauração  chistan. 

Esse  livro  é  o  Tractado  da  Indiffercnça  em 
Matéria  de  Religião,  pelo  abbade  de  I^amen- 
nais  :  esta  epocha  é  a  nossa. 

13 
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De  todas  as  contradicções  da  philosophia  do 
século  passado,  a  radical  era,  talvez,  que  os 
diversos  cscriptos  desse  tempo,  dirigidos  a 
um  único  alvo  —  a  destruição  do  christianis- 
mo,- — tinham  entre  si  oppostos  fundamentos. 
Assentavam  uns  no  racionalismo,  outros  iio 
materialismo.  Descartes  deduziu  do  pensar  a 
existência  quando  disse  :  eu  penso ;  logo  existo. 
Locke  deduziu  o  pensar  da  existência  mate- 
rial, affirmando  que  nada  havia  uo  entendi- 
mento que  este  não  tivesse  recebido  pelos  sen- 
tidos ;  era  a  opposição  das  antigas  philosophias 
de  Aristóteles  e  de  Platão,  renovadas  com  mo- 
dificações, sobretudo  a  platónica;  porque  Des- 
cartes, regeitando  o  consentimento  universal, 
a  tradição,  a  consciência,  a  experiência  dos 
sentidos  —  nenhum  principio  de  certeza  admit- 
tia  senão  o  raciocinio.  Sobre  estas  bases  as- 
sentaram dous  systemas  que  necessariamente 
deviam  ser  fataes  ao  chistianismo,  porque  am- 
bos elles  regeitavam  a  certeza  da  tradição  e  da 
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auctoridade :  um  por  causa  da  razão,  outro 
por  causa  da  experiência.  Era  assim  que, 
quando  se  tractava  de  acommetter  a  religião, 
se  Ibe  oppunham  principalmente  os  argumen- 
tos metaplijsicos  ou  os  deduzidos  de  suppos- 
tas  verdades  pliysicas,  os  quaes,  reunidos  nos 
mesmos  livros,  os  tornavam  muitas  vezes 
absurdos  e  contradictorios. 

O  abbade  Lamennais,  dotado  de  alma  es- 
sencialmente christan,  veio  numa  epocha  em 
que,  como  dissemos,  as  luctas  religiosas  ti- 
nham acabado,  as  armas  estavam  quebradas, 
os  contendores  jaziam  na  arena  do  combate,  e 
nenhum  novo  gladiador  se  aprese r.tava  r.ella. 
Viu  que  os  ânimos  se  afastavam  com  tédio  de 
semelhantes  pelejas,  e  que  a  questr^o  religiosa 
acabava  de  inanição.  Uma  paz  de  sepulchro  — 
a  indifferença  —  succedia  ao  ruidoso  batalhar 
do  antecedente  século.  Como  o  marinheiro  de- 
sesperado, que,  vendo  sossobrar  o  navio,  zo. 
assenta  com  os  braços  cruzados,  e  espera  im- 
movcl  que  o  oceano  o  trague,  o  género  hu- 
mano assentou-se  á  borda  de  um  ab3.-snio  de 
duvidas,  e  nfio  perguntou  mais  a  si  mesmo 
qual  seria  o  mysterio  da  sepultura. 

Isto  era  horrivel :  —  o  auctor  do  livro  da  bi- 
differença  o  sentiu  ;  mas  o  que  talvez  não  pon- 
derou foi  que  a  indifferença  era  o  repouso  de 
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um  longo  combate,  uma  uecess'dade  humana, 
como  o  tinha  sido  o  pelejar  que  precedera 
este  repouso.  —  No  século  xviii  só  havia  a  re- 
prehender  a  deslealdade  nas  armas  que  se  em- 
pregavam na  lucta  ;  no  resto,  elle  não  fizera 
senão  cumprir  a  sua  missão,  representar  no 
grande  drama  humanitário  o  papel  que  lhe  in- 
cumbia. O  XIX,  no  seu  berço,  parecia  morto, 
mas  era  que  dormia  para  acordar  vigoroso  e 
alevantar  depois  ao  ceu  um  novo  hymno  d'es- 
pe rança  e  de  fé. 

A  indifferença  teria  acabado  do  mesmo  mo- 
do, ainda  que  o  livro  do  abbade  Lamcnuais 
não  houvera  apparecido,  porque  era  impos- 
sível que  as  intelligcncias  podessem  conser- 
var-se  muito  tempo  no  estado  de  torpor  em 
c|ue  as  tinham  deixado  as  violentas  disputas 
do  christianismo  e  da  incredulidade;  todavia, 
é  innegavel  que  o  tractado  sobre  a  indifferença 
é  o  primeiro  passo  ruidoso  da  reacção  da  Eu- 
ropa contra  os  sophismas  da  impiedade;  passo 
de.  íngante  e  que  tão  notável  influencia  teve 
na  regeneração  religiosa  do  presente  .século. 

Desgraçadamente,  esta  obra  eloquente,  eru- 
dita e  profunda,  é,  em  nosso  entender,  falsa  na 
sua  idéa  constitutiva. 

A  philosophia  só  tinha  tirado  de  todas  as 
fontes  de  certeza  o  scepticismo  ;  a  razão,  a  cons- 
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ciência,  a  experiência,  principaes  meios  que 
Deus  deu  ao  homem  para  haver  de  discrimi- 
nar a  verdade  da  mentira,  para  crer  ou  des- 
crer, acceitar  ou  regeitar ;  estes  meios,  dize- 
mos, applicados  de  má  fé  á  questão  religiosa, 
só  tinham  produzido  a  duvida^  ou,  antes,  a 
negação  de  toda  a  crença  e  até  de  toda  a  mo- 
ral. Elementos  taes  de  certeza,  que  só  haviam 
dado  semelhantes  resultados,  desmentiam  a 
própria  essência  aos  olhos  do  abbade  Lamen- 
nais,  que  tomara,  como  Bergier,  para  seu 
norte  e  symbolo  o  catholicismo,  tal  qual  o  en- 
contrara a  philosophia  do  século  passado,  e 
tal  qual  fora  por  ella  derrubado.  Renovar  a 
questão,  no  mesmo  campo  em  que  tinha  sido 
debatida,  era,  senão  uma  loucura,  ao  menos 
uma  inutilidade.  Impossivel  se  tornara  accres- 
centar  um  argumento  importante  aos  já  ex- 
pendidos :  sobre  cada  ponto  de  doutrina  havia 
uma  controvérsia  completa.  Era,  pois,  neces- 
sário em  um  livro  de  polemica  buscar  r.ovo  ru- 
mo. O  abbade  I,amennais  acreditou  ter  achado 
o  verdadeiro  principio  de  certeza :  o  Tractado 
da  Indifferença  é  a  expressão  dessa  idéa. 

Qual  foi,  porém,  essa  idéa,  esse  principio 
fecundo,  que  devia  dar  repouso  á  mente  hu- 
mana, balouçada  em  um  mar  de  inc<=rtezas, 
filhas  do  longo  disputar  de  quasi  um  século? 
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—  A  auctoridade !  Razão,  consciência,  senti- 
mento, experiência,  tudo  foi  condemnado  pele 
abbade  Lamennais,  como  a  auctoridade  o  fora 
pelo  philosophismo.  Era  isto  collocar-se  em 
opposição  completa  a  respeito  dos  encyclope- 
distas ;  era  tomar  por  fundamento  de  um  novo 
systema  a  fórmula  principal  e  absoluta  da 
igreja  catholica.  O  principio  do  livre  exame 
gerara  o  protestantismo,  ç,  exaggerado  depois, 
a  incredulidade;  e  esta  lançara  os  espíritos  em 
um  scepticismo  absurdo.  Partindo  da  extremi- 
dade opposta,  o  auctor  do  Traríado  da  Indijfe- 
rença  julgou  chegar  logicamente  ao  opposto 
resultado- -á  certeza  e  á  fé.  Seguiu-Se  daqui 
que  o  novo  systema  foi  exaggerado  e  falso, 
como  os  que  combatia. 

Com  effeito,  o  abbade  Ivamenuais  não  se  li- 
mitou a  sustentar  que  a  auctoridade  produ- 
zisse a  certeza  em  matérias  religiosas  :  isto 
seria  repetir  o  que  a  igreja  catholica  ensina 
quanto  ás  decisões  dos  concílios,  e  até,  se- 
gundo tão  avultado  uumero  de  theologos, 
quanto  ás  decisões  do  pnpn.  Qnis  ir  mais  lon- 
ge :  quis  converter  em  systema  completo  de 
philosophia  a  theoría  catholica.  Para  isto,  ne- 
gou todas  as  fontes  de  certeza  que  não  fossem 
o  consentimento  geral,  ou,  por  ouLra,  a  aucto- 
ridade ;  e  tão  longe  levou  a  applicação  do  seu 
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principio,  que  pretendeu  provar  não  haver 
sciencia  que  não  fosse  uma  crença  fundada  na 
auctoridade,  sem  que  desta  conta  se  houvesse 
de  exceptuar  a  própria  geometria. 

Com  rara  habilidade  e  força,  sustentou  o 
auctor  do  Tractado  da  Indijferença  este  prin- 
cipio, e  deduziu  e  defendeu  as  suas  rigorosas 
consequências.  Dahi  resultou  um  grande  bem, 
o  rehabilitar  a  auctoridade  e  a  tradição,  con- 
demnadas  absolutamente  alguns  annos  antes 
por  uma  philosophia  orgulhosa,  e  dar  á  fé 
humana  uma  taboa  em  que  se  salvasse  no  tur- 
bilhão de  incertezas  em  que  naufragara  a  cren- 
ça religiosa. 

Todavia,  o  principio  da  auctoridade,  consi- 
derado como  critério  único  e  exclusivo  da  ver- 
dade, é  não  menos  falso  que  o  da  razão,  da 
consciência,  ou  de  qualquer  outro,  tomado  do 
mesmo  modo  exclusivamente.  O  livro  do  ab- 
bade  Lamennais  representa,  resumidamente, 
a  reacção  do  presente  contra  o  passado :  é  um 
livro  progressivo,  embora  nelle  domine  uma 
idéa  falsa,  porque  o  principio  da  sua  existência 

—  o  restituir  preço  e  valia  ao  consenso  geral 

—  é  essencialmítute.  verdadeiro.  Foi  o  auctor  do 
Tractado  da  Indiffercnça  quem  revindicou  a 
sauctidade  da  causa  do  género  humano,  des- 
mentido e  insultado  por  homens,   que,   dado 
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fossem  sábios  e  cogitadores,  não  valiam,  por 
certo,  duzentas  gerações  que  antes  delles  ti- 
nham acreditado  que  havia  um  Deus,  e  que 
cumpria  adorá-lo,  embora  variassem  as  opi- 
niões sobre  o  culto  que  se  lhe  devia  render. 

Dissemos  que  o  Tractado  da  Indijfcrença 
era  falso  na  sua  idéa  dominadora,  no  systema 
que  representa.  Repetimo-lo.  Dá  o  abbade  La- 
mennais  um  sentido  falso  ás  expressões  crer, 
ter  fé.  Não  soam  simplesmente  estas  palavras 
receber  passivamente  uma  idéa  e,  quando  mui- 
to, transmitti-la  depois  :  não !  O  entendimento 
humano  não  é  a  tabeliã  do  bilhar,  ou  a  que- 
brada dos  montes,  que  recebem  sem  cons- 
ciência a  pancada  ou  o  som  para  o  repercuti- 
rem. O  entendimento  elabora  e  converte  em 
substancia  própria  o  que  recebe  do  mundo  ex- 
terior :  dá-lhe  a  forma  da  sua  vida  individual 
e  intima.  Em  todos  os  factos  espirituaes  ha 
duas  cousas  :  o  sujeito  e  o  objecto ;  e  o  ente 
que  crê  só  em  verdade  crê^  porque  sente  em 
si  a  possibilidade  de  não  acreditar. 

Incontestável  é  —  diz  um  philosopho  mo- 
derno—  que  cremos  mil  cousas,  fiados  só  no 
testimunho  dos  homens ;  mas  é  porque  essas 
cousas  não  estão  em  contradicção  com  as  con- 
vicções profundas  que  constituem  a  nossa  in- 
telligencia  individual.   Este  é,  em   nosso  en- 
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tender,  o  verdadeiro  modo  de  considerar  a 
questão.  A  certeza  resulta  da  concordância 
dos  trez  principios, — razão,  consciência  e 
auctoridade,  —  ou  de  um  delles  só,  uma  vez 
que  não  o  contradiga  algum  dos  outros  dous. 

Buscada  deste  modo  a  certeza,  a  victoria  do 
christianismo  é  infallivel  :  elle  repousa  em  pro- 
vas históricas  de  indubitável  auctoridade,  por- 
que, além  da  sua  clareza  e  força,  não  contra- 
dizem a  razão  nem  a  consciência.  R'  por  este 
caminho  que  nos  parece  teria  o  abbade  La- 
mennais  chegado  a  restaurar  o  christianismo, 
se  não  o  catholicismo. 

Dir-nos-hão  neste  ponto  os  profundos  cogi- 
tadores,  para  quem  o  crer  em  Deus  é  fraquesa 
e  a  religião  uma  fabula  :  «Embora  possaes  pro- 
var historicamente  a  verdade  da  crença  evan- 
gélica; embora  os  factos  que  apontardes  não 
offendam  a  razão  e  a  consciência,  nós  trare- 
mos aqui  uma  enfiada  de  argumentos  metaphy- 
sicos  d'a\gi'beira,  com  que  lançaremos  por 
terra  o  vosso  edificio,  acomniettendo  a  religião 
na  sua  essência,  na  sua  Índole  e  nos  seus  m3'S- 
terios  :  mostraremos  que  se  historicamente  não 
offende  a  razão,  offende-a  com  dogmas  absur- 
dos, e  deveis  saber  que  o  critério  metaph^^sico 
leva  grande  vantagem^  ao  critério  moral . » 

E  nós  lhes  responderemos  : 
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Vinde  cá,  innoceutes  argumentadores,  que 
lançados  no  caminho  do  género  humano,  não 
vos  erguestes  para  o  seguir,  e  nem  sequer  sen- 
tistes que  elle  passava  por  cima  de  vós,  no 
seu  progresso  indefinito.  Que  valem  hoje  os 
argumentos  metaphysicos  da  Encyclopedia? 
Nada,  absolutamente  nada.  Sabeis  vós  que 
houve  na  terra  da  sciencia  e  da  consciência^ 
na  Allemanha,  um  homem  chamado  Kant, 
que  creoH  a  philosophia?  Sabeis  vós  que  este 
homem  deixou  discipulos  que  levaram  mui 
longe  o  que  elle  inventara?  —  Sabeis  vós  que 
essas  philosophias  do  século  xviii  com  que 
vos  creastes  são  hoje  um  m.ontão  de  ruinas^ 
onde  apenas  ha  que  ir  buscar  documentos  para 
a  larga  historia  dos  erros  do  espirito  humano? 
Abri  a  Critica  da  razão  pura  e  lá  achareis,  no 
principio  de  uma  pagina,  a  palavra  Anti?io- 
mias :  lede  o  que  depois  encontrardes,  e  vede 
que,  com  igual  rigor  lógico,  se  provam  verda- 
des oppostas  da  maior  importância  na  nossa 
velha  metaphysica,  Escarneo  cruel  é  esse,  mas 
bem  merecido.  A  philosophia  tinha  pregado 
segunda  vez  na  cruz  das  affrontas  o  Verbo  de 
Deus,  e  Deus  suscitou  lun  homem  que  tam- 
bém achou  um  calvário;  também  lá  plantou 
um  madeiro,  e  nelle  expoz  o  philosophismo  ás 
risadas  e  escarneos  do  género  liumano  aggra- 
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vado  por  elle  nos  sentimentos  mais  sagrados 
do  seu  coração. 

Hoje,  com  ef feito,  que,  apesar  dos  esforços 
de  Schelling,  ainda  não  foi  possivel  estabele- 
cer a  philosophia  transcendente,  a  philoso- 
phia  do  objectivo  ou  do  mundo  fora  de  nós, 
todos  os  argumentos  centra  o  cbristianismo, 
deduzidos  da  metapbysica  antiga,  são  tão  ri- 
diculos  como  os,  em  seu  favor,  delia  tirados. 
E  Xjor  isto  que,  recusando  toda  a  discussão 
que  assentar  nessas  bases  inadmissiveis,  re- 
duziremos os  nossos  argumentos  cm  favor  do 
Evangelho  ás  provas  liistoricas,  bem  certos 
de  que  estas  não  tem  que  temer  do  critério  da 
razão  e  da  consciência. 


Ill 


Recusámos  a  velha  metaphysica  na  questão 
religiosa.  Fizemo-lo  porque  era  inútil  e  tam- 
bém por  honra  dos  incrédulos  deste  século. 
Se,  renegados  do  Evangelho^  não  são  nossos 
irmãos,  como  herdeiros  das  tradições  do  Gol- 
gotha,  são-o  ao  menos  como  homens.  Deve- 
mos amá-los,  segundo  o  sublime  preceito  do 
crucificado,  pois  que  são  nossos  inimigos. 

A  arvore  do  christianismo,  plantada  na  terra 
ha  dezoito  séculos,  amparo  e  consolo  das  na- 
ções que  nasceram,  cresceram  e  envelheceram 
assentadas  á  sombra  dos  seus  ramos  frondosos, 
não  tem  feito  mais  que  prosperar  e  radicar-se 
melhor  ao  sopro  violento  das  perseguições  e, 
ao  mais  terrivel  ainda,  dos  desprezos  e  affron- 
tas.  Fundas  vão  as  suas  raizes,  o  seu  tronco  é 
como  de  bronze,  porque  Deus  a  abençoou.  O 
próprio  género  humano,  conspirado  contra  ella, 
não  valera  a  derrubá-la,  porque  desmaiaria  na 
empresa,  e  cumpria-lhe  renegar  de  toda  a  mo- 
ral, de  toda  a  consolação,  de  toda  a  esperança; 
e  se  um  homem  é  assas  cobarde  ou  assas  louco 


DO  CHRISTIANIvSMO  205 

para  suicidar-se,  não  o  é  a  humanidade  inteira. 
É,  por  isso,  que  a  incredulidade  como  crciiça, 
a  negação  como  systema  é  impossivel  em  re- 
lação H  totalidade,  ou,  ainda,  ao  maior  nu- 
mero dos  indivíduos.  Quereis  agora  saber  o 
que  é  o  pliilosophismo?  —  a  metapb3'sica  tosca 
e  superficial  dos  encyclopedistas?  Um  andai- 
me de  traves  carunchosas,  atado  com  cordas 
podres,  e  levantado  á  roda  da  formosa  arvore 
do  abrigo  e  da  salvação,  por  homens  que  ti- 
nham olhos  e  não  viam,  tinham  ouvidos  e  uão 
ouviam,  e  que  julgavam  poderem,  com  sua 
mesquinha  obra  de  caruncho  e  de  podridão, 
vir  a  cabo  de  a  seccar  e  destruir.  Caindo  mil 
vezes  em  terra  com  o  seu  ridículo  apparelho, 
escalavrados,  ensanguentados,  manquejando, 
esses  operários  tenacíssimos  tornavam  a  ligar 
os  fragmentos  rotos  do  seu  cadafalso,  e  lá 
volviam  a  morder,  com  as  suas  machadinhas 
de  pigmeus,  na  superfície  da  arvore  gigante. 
Por  fim,  os  ossos  dos  obreiros  começaram  a  al- 
vejar immoveis  e  frios  ao  redor  da  planta  sa- 
crosancta ;  e,  quando  todos  elles  dormiam  já 
no  seio  do  passado,  ergueu-se  uma  nova  gera- 
ção que  rodeou  de  amor  a  arvore  da  vida,  e 
riu-se  das  vãs  tentativas  de  seus  pais.  Esta  é 
a  geração  que  ora  vive.  Por  toda  a.  parte  uma 
liga  de  espíritos  de  profundo  e  generoso  pensar 
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se  forma  a  favor  da  cruz :  a  cruz  plauta-se  so- 
bre o  altar  da  scieucia,  hoje  que  ha  verdadeira 
sciencia,  sobre  o  altar  da  arte,  hoje  que  ha 
verdadeira  arte,  e  o  christianismo,  ainda  es- 
quecido e  rnenoscabado,  ou  escarnecido  nas 
regiões  tenebrosas  e  lodacentas  dos  homens 
políticos,  renionta-se  ás  alturas  do  poeta,  do 
artista,  dos  homens  da  sciencia  e  da  intelli- 
gencia,  e  vive  e  cresce  misturando-se  com  to- 
dos os  pensamentos  altos,  com  todas  as  pai- 
xões puras  e  generosas.  A  crença  da  civilisa- 
ção  devia  ligar-se  com  esta :  a  guerra  entre  o 
Evangelho  e  o  progresso  era  absurda ;  era 
guerra  entre  luz  e  luz,  não  entre  luz  e  trevas. 
Concordes  a  fé  e  o  saber,  a  sua  acção  sobre  os 
destinos  das  nações  brevemente  será  immensa 
e  irresistível.  Ê  por  isto,  incrédulos,  que  vos  não 
convém  tentar  outra  vez  reconstruir  o  andaime 
podre  do  philosophismo  cadavérico.  Por  vosso 
próprio  interesse  deixae  pelas  tabernas  sua  der- 
radeira estancia ;  deixae-o  pavonear-se  na  pra- 
ça, mas  não  o  leveis  ao  prelo,  não  queiraes  fa- 
zê-lo  atravessar  do  vosso  mundozinho  de  revo- 
luções, d'odios  civis,  d'interesses  materiaes,dc 
argumentações  politicas,  para  o  mundo  im- 
menso,  solemne,  sancto,  das  intelligencias !... 
Daixae  passar  pelos  livros  a  ovação  da  cruz, 
e  ride  lá  em  baixo  dos  que  dão  testimunho  do 
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Crucificado;  cuspi  para  o  ar,  se  quiserdes,  o 
vosso  lodo,  mas  não  acommettaes  de  frente  o 
Evangelho  que  passa.  Mansueto  era  o  Naza- 
reno, mas  também  tinha  momentos  de  cho- 
lera,  e,  então,  a  sua  voz  era  terrivel. 

B  a  voz  das  intelligencias  é  a  imprensa,  c 
esta  voz  soa  muito  e  vai  longe  ! . . . 

A  linguagem  que  move  os  corações,  os  epi- 
grammas  que  fulminam  rindo,  a  força  lógica 
de  deduzir  dos  males  passados  temores  para  o 
futuro,  o  raciocinio  que  convence  os  entendi- 
mentos, emfim,  as  armas  mais  terríveis  dos 
mestres  da  irreligião,  onde  é  que  param  hoje? 

Nas  mãos  dos  vossos  inimigos. 

Resiguae-vos,  pois,  em  silencio,  na  victoria 
intellectual  do  christianismo. 

Ainda  vos  fica  muito  campo  para  o  vosso 
domonio. 

Ficam-vos  templos  para  derrubar,  e  com  isto 
triumphaes,  lá  em  baixo,  das  expressões  tran- 
sitórias não  só  da  religião,  mas  também  da 
arte;  ficam-vos  sacerdotes,  que  encaneceram 
sobre  os  livros,  para  deixardes  morrer  de  fome, 
e  com  isto  perseguis  a  fé  e  a  sciencia  ,  ficam- 
vos  corações  innoceutes  que  corromper  com 
dissoluções,  e  com  isto  affrcntaes  o  Evangelho 
e  a  philosophia ;  ficam-vos  os  ódios  implacá- 
veis dos  bandos  civis,  e  cora  isto  desmentis  o 
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preceito  do  perdão  das  injurias  e  os  sentimen- 
tos mais  nobres  e  puros  do  coração  humano : 
fica-vos  o  não  esperar  nem  temer  nada  alem 
da  sepultura,  emquanto  o  que  crê  põe  lá  todos 
os  seus  receios  e  esperanças ;  fica-vos  o  mundo 
real,  emquanto  o  christão  cria  uma  felicidade, 
que  nunca  se  realisará  na  terra,  que  nella  não 
pode  realisar-se. 

E  largo  o  vosso  império :  contentae-vos  com 
elle. 

È  por  isso  que  dissemos  no  principio  deste 
capitulo  que  recusávamos  a  discussão  meta- 
physica  da  religião,  não  por  absurda  em  si, 
mas  também  porque  tornaria  ridícula  a  incre- 
dulidade, porque  fora  ir  collocar  nas  cabeças  e 
hombros  de  homens  deste  século,  que  devem 
ser  graves  em  seu  porte,  como  elle  o  é  em 
seus  destinos,  a  cabelleira  polvilhada  do  barão 
d'Holbacli  e  a  casaca  e  veste  de  seda  de  Vol- 
taire, pondo-lhes  na  boca  as  superficiaes  e  so- 
phisticas  argumentações  de  um  e  as  ocas  e  so- 
noras dechunações  do  outro. 

Que  resta,  pois,  a  fazer?  Examinar  sem  pai- 
xão 03  factos  em  que  se  estriba  o  christia- 
nismo. 

E  é  o  que  nos  faremos. 

Como  base  de  todo  o  nosso  discurso  assen- 
taremos a  seguinte  proposição.  Se  demonstrar- 
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mos  como  verdadeiros  os  factos  que  o  Evan- 
gelho refere  de  Jesu-Christo,  a  verdade  das 
doutrinas  christans  ficará  exhuberantemente 
provada,  isto  é,  que  se  os  milagres  do  salva- 
dor são  authenticos  e  indubitáveis,  estes  mila- 
gres estabelecem  incontrastavelmente  a  ver- 
dade do  que  elle  ensinou,  O  mesmo  se  pode 
dizer  de  Moysés.  Se,  em  verdade,  elle  guiju  os 
israelitas  atravez  do  Mar- Vermelho  ;  se,  real- 
mente, fez  os  prodígios  que  lhe  attribue  o  li- 
vro do  Bxodo,  segue-se  dahi  necessariamente 
que  era  enviado  por  Deus.  O  mais  resoluto  in- 
crédulo não  poderá  deixar  de  concordar  em 
que  se  tivesse  presenciado  tão  maravilhosos 
successos,  havê-los-ia  admittido  como  provas 
sufficientes.  Para  estabelecer  a  verdade  do 
christianismo  nada  mais  nos  é  necessário  do 
que  provar  a  realidade  desses  successos. 

Para  isso  apontaremos  as  regras  da  boa 
critica  histórica,  pelas  quaes  os  possamos 
avaliar. 

I.*  E'  preciso  que  o  successo  acontecesse 
publicamente  e  em  presença  de  testimunhas. 

2.*  Deve  esse  facto  ou  successo  ser  de  tal 
natureza  que  qualquer  homem  possa  obser- 
vá-lo e  julgá-lo  só  com  o  soccorro  dos  sen- 
tidos. 

3.^    A    memoria    do    facto    deve    ter    sido 

14 
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conservada  por  monumentos  e  actos  pú- 
blicos. 

4/  Cumpre  que  estes  monumentos  tenham 
sido  fundados,  e  estes  actos  ou  documentos 
exarados  nos  mesmos  tempos  em  que  succe- 
deram  os  casos  que  memoram. 

Estas  quatro  regras,  como  vamos  ver,  são 
applicaveis  tanto  aos  successos  milagrosos  que 
servem  de  fundamento  á  religião  judaica,  pre- 
cursora do  christianismo,  como  aos  do  próprio 
christianismo. 

Acerca,  porém,  de  Jesu-Christo  mais  duas 
circumstancias  ha  que  dão  nova  força  á  de- 
monstração tirada  dos  principies  incontestá- 
veis da  critica  histórica. 

I.*  Jesu-Christo  era  esperado  na  epocha  em 
que  appareceu  na  terra. 

2.^  Os  factos  da  religião  que  elle  fundou  são 
taes  que,  se  fossem  falsos,  não  era  possivel 
merecerem  o  menor  credito,  nem  aos  que  os 
narravam,  nem  áquelles  a  quem  se  narravam, 
salvo  se  suppozermos  que  todo  o  genero-hu- 
mano  tinha  enlouquecido. 

Os  signaes  exigidos  pelas  duas  primeiras  re- 
gras, isto  é,  que  os  factos  se  passem  em  pre- 
sença de  testimunhas,  e  que  os  sentidos  exte- 
riores bastem  para  os  perceber,  são  por  si  sós 
sufficientes  para  impedir  que  os  homens,  que 
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viessem  ua  epocha  em  que  esse  facto  se  diz  ter 
acontecido,  fossem  de  modo  nenhum  engana- 
dos acerca  delle  ;  porque  todos  se  uniriam  con- 
tra o  embusteiro  que  lhes  quisesse  fazer  crer 
que  tinham  visto  uma  cousa  admirável,  ou  mi- 
lagrosa, ao  passo  que  ninguém  dessa  cousa  se 
lembrava  ou  tinha  a  menor  idéa;  Assim,  por 
exemplo,  se  alguém  dissesse  hoje  que  ha  pou- 
cos dias  tinha,  diante  de  toda  a  gente  de  Lis- 
boa, dividido  as  aguas  do  Tejo  e  conduzido  a 
população  inteira  da  cidade,  a  pé  enxuto, 
desde  o  Terreiro  do  Paço  até  Almada,  o  menos 
que  succederia  ao  auctor  da  mentira  seria  met- 
terem-no  na  casa  dos  orates,  ao  mesmo  tempo 
que  fora  moralmente  impossivel  que  ninguém 
cresse  ter  passado  por  uma  cousa  que  a  sua 
consciência  lhe  dizia  não  ter  acontecido.  É, 
pois,  claro  que,  no  tempo  em  que  a  Biblia  diz 
terem  succedido  taes  e  taes  factos  perceptiveis 
para  todos,  diante  de  multidões,  era  impos- 
sivel qiie  essas  multidões,  por  mais  crédulas 
e  rudes  que  fossem,  acreditassem  semelhantes 
factos,  se  não  tivessem  acontecido. 

Mas  a  isto  occorrerá  logo  uma  reflexão.  Al- 
guém dirá  :  «Sim  ;  mas  não  é  possivel  que  o 
facto  fosse  inventado  depois  de  extincta  a  ge- 
ração que  poderia  tê-lo  presenciado,  e  a  cre- 
dulidade dos  séculos  posteriores  não  poderia 
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adiiiittir  os  factos  attribuidos  a  tempos  passa- 
dos, como  se  realmente  tivessem  siiccedido, 
sendo  elles,  pelo  contrario,  falsos?» — Esta  re- 
flexão judiciosa  torna  necessária  a  applicação 
da  terceira  e  quarta  regras.  Se  os  factos  apre- 
sentam as  circumstancias  por  ellas  requeridas, 
essa  diificuldade  desapparece.  De  feito,  é  ne- 
cessário que  a  memoria  do  facto  se  conservas- 
se por  via  de  documentos  exarados  e  por  mo- 
numentos públicos  erectos,  não  em  tempos 
posteriores  ao  successo,  mas  na  própria  epocha 
em  que  se  diz  o  facto  acontecido.  Inventemos 
um  acontecimento,  c  asseveremos  que  não  só 
ha  monumentos  públicos  e  contemporâneos 
que  conservam  a  memoria  delle,  mas  também 
que,  desde  então,  se  instituiram  ceremonias  na- 
cionaes  para  o  recordar  aos  vindouros,  nada  ha- 
verá mais  fácil  que  desmascarar  a  impostura, 
perguntando  onde  existem  esses  monumentos, 
qiie  em  parte  nenhuma  se  encontram,  ou  pro- 
vando, pela  experiência  do  mundo  todo,  que 
em  parte  nenhuma  estas  ceremonias  publicas 
se  practicaram.  Supponhamos,  por  exemplo, 
c[ue  imaginamos  a  historia  de  certo  facto  — 
uma  chronica,  um  romance  —  acontecido  em 
tempo  de  D.  Aífonso  Henriques  ;  o  nosso  ro- 
mance, a  nossa  chronica  seria  recebida,  sem 
duvida,  pelos  crédulos,  sobretudo  se  fosse  bem 
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maravilhoso  e  impossível .  Mas  se  nos  lembrás- 
semos de  accrescentar  que,  desde  então  até 
hoje,  a  todos  os  indivíduos  do  sexo  masculino 
se  cortou  um  dedo,  apenas  chegados  aos  doze 
annos,  em  commemoração  desse  aconttícimento, 
e  que,  por  consequência,  esse  dedo  falta,  ainda 
hoje,  a  todos  os  varões  que  passarem  de  doze 
annos,  cumpre  confessar  que  fora  moralmente 
impossível  darem-nos  o  menor  credito,  porque 
qualquer  individuo  poderia  apresentar  as  mãos 
sãs  e  inteiras,  mostrando  por  esse  modo  que  o 
facto  por  nós  referido  era  falso,  visto  ser  men- 
tida uma  circumstancia  que  dávamos  como 
prova  essencial  delia.  Se,  porém,  pelo  con- 
trario, se  provasse  que  faltava  um  dedo  a  todos 
05  varões  da  nação  portuguesa,  e  que  fora  cor- 
tado só  para  perpetuar  a  memoria  daquelle 
successo,  este  se  tornaria  indubitável.  Estes 
signaes  podem  applicar-se  geralmente  a  todos 
os  factos. 

Appliquemo-los,  pois,  aos  transmittídos  nos 
livros  bíblicos  ;  sugeitemos  o  verbo  de  Deus 
aos  methodos  da  razão  humana.  Sejamos  se- 
veros com  esses  livros,  como  se  elles  fossem 
obra  das  mãos  imperfeitas  dos  homeris.  Nada 
mais  pode  exigir  de  nós  a  pliilosophia  da  in- 
credulidade. 

Mas  que  dirá  ella  se  lhe  demonstrarmos  que 
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todas  essas  regras,  claras,  indubitáveis,  de 
consciência,  se  reúnem  para  provar  os  factos 
que  se  contam  de  Moysés  e  de  Jesus?  Que  esta 
reunião  se  não  dá  a  favor  dos  que  se  attribuem 
aos  instituidores  de  todas  as  outras  religiões,  e 
que  é  impossivel  que  tal  consenso  da  critica 
podesse  nunca  servir  para  fazer  acreditar  um 
embuste,  fosse  elle  qual  fosse  ?  —  Curvar-se- 
hão,  porventura,  os  que  não  crêem  no  jugo  da 
cruz  ?  —  Confessarão  que  erraram  ? 

Não! — Insultar-uos-hão,  ou,  antes,  honrar- 
nos-hão  com  o  sorriso  do  desprezo,  porque 
temos  a  fraquesa  de  raciocinar,  não  sobre  os 
fundamentos  de  uma  incerta  e  vã  metaphy- 
sica,  mas  sobre  os  princípios  óbvios  e  immu- 
taveis  do  senso  commum. 

Pelo  que  respeita  a  Moysés,  certo  que  de- 
balde teria  trabalhado  por  fazer  crer  a  seiscen- 
tos mil  homens  que  elle  os  tinha  feito  sair  do 
Eg.ypto  atravez  do  Mar- Vermelho :  que,  du- 
rante quarenta  annos,  os  tinha  milagrosa- 
mente sustentado  com  o  manná  do  ceu,  etc, 
se  tudo  isto  fosse  um  embuste ;  não  o  poderia 
fazer,  porque  os  próprios  sentidos  de  todos  os 
que  estavDm  vivos  desmentiriam  o  embus- 
teiro. Eis  aqui,  pois,  em  toda  a  sua  força,  os 
dous  primeiros  signaes. 

Impossivel   lhe   fora  também,   pelo  mesmo 
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motivo,  fazer-lhes  acceitar  como  verdadeiros 
os  cinco  livros,  cujo  auctor  elle  é  (^),  e  nos 
quaes  escreveu  todas  essas  maravilhas,  obra- 
das á  vista  delles,  se  não  as  tivesse  realmente 
feito.  Todavia,  elle  fala  delias  do  modo  mais 
positivo,  na  seguinte  passagem  do  Deutero- 
nomio  (xi,  237)  :  «Conhecei  hoje  o  que  igno- 
ram vossos  filhos,  que  não  viram  os  castigos 
do  Senhor  vosso  Deus,  as  suas  maravilhas  e  a 
sua  mão  poderosa  e  o  seu  braço  estendido;  os 
prodígios  e  as  obras  que  fez  no  meio  do  Egy- 
pto...  e  o  que  vos  fez  no  deserto  até  que  che- 
gasses a  este  logar». — Somos,  portanto,  obri- 
gados a  convir  em  que  estes  livros,  se  tivessem 
sido  compostos  por  Moysés,  para  com  elles 
escorar  uma  impostura,  nunca  podiam  ser  ti- 
dos em  conta  de  verdadeiros  pela  geração  que 
existia  na  epocha  em  que  o  auctor  asseverou 
que  estes  successos  tinham  acontecido. 

«Mas,  dirá  alguém,  estes  livros  não  podiam 
ser  escriptos  em  um  século  posterior  ao  de 
Moysés,  e  depois  publicados  em  seu  nome'^» 

Responderemos    que   fora   impossível    rece- 


ia) Estes  cinco  livros,  os  primeiros  da  Biblia,  e 
chamados  o  Fcntateucho,  de  diius  palavras  gregas 
que  significam  cinco-iivrus,  são  o  Ceneyh,  o  Kxo- 
do,  o  Levitico,  os  NtiDuros,  c  o  Uciittiunuinio, 
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berem-os  como  livros  de  Moysés  sem  que  por 
elle  fossem  compostos,  visto  conterem,  em 
prova  da  sua  autheiíticidade,  a  declaração  de 
que  foram  recebidos  das  suas  próprias  mãos, 
e  por  sua  ordem  depositados  na  arca :  «Logo, 
pois,  que  MoA^sés  acabou  de  escrever  num  li- 
vro as  palavras  desta  lei,  mandou  aos  levitas, 
que  levavam  a  Arca  do  concerto  do  Senhor,/ 
dizendo :  «Tomae  este  livro,  e  poude-o  ao  lado 
da  Arca  do  concerto  do  Senhor  vosso  Deus, 
para  ahi  servir  de  testimunho  contra  ti.»  Deu- 
ter.  XXX — 24,  25,  26).  Alem  disso,  Moysés 
ordenou  ahi  mesmo  que,  se  algum  dia  os  israe- 
litas viessem  a  escolher  um  rei,  fosse  uma  co- 
pia daquelles  livros  posta  nas  mãos  delle : 
«Quando  entrares  na  terra  que  o  Senhor  teu 
Deus  te  ha-de  dar,  e  tiveres  tomado  posse  del- 
ia, e  nella  habitares,  e  disseres  :  Eu  constitui- 
rei um  rei  para  me  governar  como  teem  todas 
as  nações  em  roda...  e  depois  que  elle  estiver 
assentado  no  throno  do  seu  reino,  fará  escre- 
ver para  seu  uso  num  livro,  o  Deuteronomio 
desta  lei,  recebendo  o  exemplar  dos  sacerdo- 
tes da  tribu  de  Levi,  e  tê-lo-lia  comsigo,  e  o 
lerá  todos  os  dias  da  sua  vida,  para  que 
apprenda  a  temer  o  vSenhor  seu  Deus,  e  a 
guardar  as  suas  palavras  e  ceremonias,  que 
estão  prescriptas  na  lei».  (Deuter.xvu — 14, 
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i8,  19).  Estes  livros  declaram,  portanto,  que 
não  só  encerram  a  historia  civil  do  povo,  para 
quem  i\íoysés  os  escreveu,  mas  também  a  lei 
nacional,  que  obriga  tanto  o  príncipe  como  os 
súbditos.  Dahi  resulta  que  em  nenhuma  epo- 
cha  posterior  a  Mo3'sés  podiam  ser  introduzi- 
dos como  obra  delle ;  porque  todos  em  geral ,  e 
cada  individuo  em  particular  declararia  que 
nunca  de  tal  ouvira  falar;  que  continham  uma 
historia  de  que  não  sabiam  uma' só  palavra,  c 
que  faziam  menção  de  ceremonias,  parte  inte- 
grante dessa  historia,  que  nunca  tinham  sido 
observadas. 

Menos  ainda,  porém,  poderiam  receber  estes 
livros  como  código  de  leis,  por  onde  tinham 
sido  regidos  eiles  e  os  seus  antepassados. 
Quem  haveria  ahi  hoje  que  inventasse  umas 
ordenações,  e  ousasse  persuadir-nos  que  estas 
são  as  únicas  leis  que,  desde  tempos  remotis- 
simos  até  o  presente,  tem  regido  o  nosso  país? 
Em  que  tempo  ou  em  que  logar,  desde  que  o 
mundo  existe,  se  impoz  a  um  povo  um  livro 
de  leis  falso?  Faz  lastima  ver  os  incrédulos 
regeitarem  os  milagres  do  christianismo,  pro- 
vados pela  historia,  e  quererem  ao  mesmo 
tempo  que  acreditemos  outros  pelo  seu  sim- 
ples dicto,  sem  sancção  nenhuma  histórica, 
absurdos  e  insustentáveis. 
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Será  isto  miséria  iutellectual,  ou  má  fé? 
Porventura  é  uma  e  outra  cousa. 

Alem  de  ser,  em  these  geral,  incrivel  que  se 
eugane  qualquer  nação,  fazendo-lhe  acceitar 
por  suas,  únicas  e  immemoriaes,  leis  que 
nunca  o  foram,  accresce  que  os  livros  de  Moy- 
sés  offerecem,  em  abono  da  sua  authenticida- 
de,  uma  prova  mais  completa  que  nenhuma 
compilação  de  antigas  leis  que  hoje  exista ; 
porque  não  só  contem  estas,  mas  também  a 
historia  da  sua  instituição  e  execução.  Nelles 
achamos,  por  exemplo,  que  a  paschoa  foi  ins- 
tituida  em  meaioria  da  destruição  dos  primo- 
génitos dos  egypcios ;  ahi  lemos  também  os 
motivos  que  produziram  o  offerecimento  dos 
primogénitos,  tanto  dos  homens  como  dos  ani- 
maes ;  a  razão  porque  se  conservou  a  vara 
d'Arão,  o  vaso  de  manná  e  a  serpente  de  bron- 
ze, que  existiam  ainda  no  tempo  d'Ezechias 
(2.°  dos  Reis,  xviir- -4,  etc),  isto  é,  mil 
annos  depois  do  acontecimento  que  deviam  re- 
cordar. 

Afora  estes  monumentos  especiaes,  havia 
ceremonjas  solemnes  que  memoravam  de  um 
modo  geral  a  saída  do  captiveiro  do  Egypto, 
e  vários  outros  successos :  taes  eram  as  expia- 
ções annuaes,  os  novilunios,  os  sabbados,  os 
sacrifícios   de  pela  manhan   e   da   tarde,   que 
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eram  outros  tantos  actos  aunuaes,  mensaes, 
semanários  e  diários,  por  cujo  meio  se  reco- 
nhecia a  verdade  dos  factos  registados  nos  li- 
vros de  Moysés.  Estes  mesmos  livros  fazem 
também  menção  da  consagração  exclusiva  da 
tribu  de  Levi  para  o  ministério  sacerdotal  e 
celebração  dos  ritos  :  a  morte  era  o  castigo  de 
qualquer  homem  doutra  tribu  que  tivesse  a 
ousadia  de  approximar-se  do  altar,  e  os  filhos 
de  Levi  tinham  náo  só  o  poder  de  julgar  em 
matérias  religiosas,  mas  também  nos  negócios 
puramente  civis. 

Em  qualquer  século,  pois,  posterior  a  Moy- 
sés, que  estes  livros  fossem  compostos,  era 
impossivtl  que  obtivessem  o  menor  credito, 
salvo  se  o  auctor  chegasse  a  persuadir  a  todcs 
os  individuos  do  povo,  a  quem  eram  apresenta- 
dos, não  obstante  a  mais  positiva  experiência 
do  contrario,  i,**,  que  elles  tinham  recebido  es- 
tes livros  de  seus  pais,  e  que  ahi  estavam  ins- 
tituições que  deviam  conhecer  desde  a  infân- 
cia; 2.°,  que  elles  haviam  sido  circumcidados, 
e  tinham  circumcidado  seus  filhos,  3.",  quc 
lia  vi  a  ahi  certas  viandas  que  v.lles  nunca  ti- 
nham provado;  4.",  que  elles  tinham  sempre 
observado  uma  granrie  nmltioao  de  ceremo- 
nias,  de  que  ao  mesmo  tempo  nunca  haviam 
ouvido  falar;  era,  emfim,  necessário  que  sou- 


220  DO   CURlvSTIANíSMO 

besse  fazer-lhes  crer  tudo  o  que  a  qualquer 
homem  é  impossível  acreditar. 

Ainda  ha  um  refugio  contra  o  que  expoze- 
mos.  Dir-se-ha  que  estes  monumentos  e  cere- 
monias  podiam  realmente  ter  existido  e  have- 
rem-se  conservado  anteriormente  á  invenção 
desses  livros,  e  que,  apesar  disso,  o  povo  tinha 
sido  enganado,  persuadindo-o  de  que  isso  tudo 
tinha  relação  com  taes  ou  taes  acontecimentos. 
Mas,  nesta  hypothese,  encontram-se  não  me- 
nores difficuldades  que  as  da  antecedente. 

Para  ella  ser  verdadeira  fora  necessário 
admittir  que  os  judeus  observavam  semelhan- 
tes commemorações  e  ceremonias  sem  saberem 
porque,  ao  passo  que  não  havia  uma  só  que 
não  revelasse,  da  maneira  mais  expressiva,  a 
origem  da  nação  judaica.  Admittamos,  toda- 
via, que  os  israelitas  não  sabiam  porque  vse 
observavam  estas  ceremonias.  vSegue-se,  acaso, 
dahi,  que  seria  possivel  metter-lhes  na  cabeça 
que  ellas  se  celebravam  em  memoria  de  acon- 
tecimentos de  que  nunca  tinham  ouvido  fallar? 
Siipponhamos,  por  exemplo,  que  armávamos 
ahi  certa  historia  extravagante  de  aconteci- 
mentos milagrosos,  acontecidos,  segundo  nosso 
dizer,  ha  muitos  annos,  e  que,  para  pormos 
contrafortes  e  arcos-botantes  neste  edificio, 
trabalhávamos  em  persuadir  todos  os  christãos 
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de  que,  desde  a  epocha  em  que  uos  pareceu 
conveniente  fazer  succeder  todas  essas  mara- 
vilhas de  nossa  lavra,  elles  nunca  deixaram  de 
guardar  o  domingo,  em  memoria  de  tal  ou  tal 
personagem  que  avultou  nesses  acontecimen- 
tos ;  que  emprehendemos  fazer-lhes  acreditar 
que  todos  elles  foram  baptisados  em  nome 
dessa  personagem ;  que  os  instruiram  no  co- 
nhecimento daquella  extraordinária  historia, 
forjada  por  nós,  da  qual  nunca  leram  nem  ou- 
viram dizer  uma  única  palavra.  Perguntamos 
agora  a  todos  os  incrédulos  se  ha  algum  celles 
que  creia  verosimil,  e  até  possivel,  que  hou- 
vesse um  só  christÃo  que  não  risse  de  seme- 
lhante farçada?  Esta  pergunta  fazemo-la  ap- 
plicando-a  aos  livros  de  Moysés  e  não  só  a 
estes  mas  a  outros  quaesquer  que  estivessem 
ou  estejam  em  idênticas  circumstancias. 

Ponhamos  outro  exemplo :  No  livro  de  Jo- 
sué se  diz  que  doze  pedras  foram  alevantadas 
em  Galgala :  «O  povo,  porém,  saiu  :1o  Jordão 
no  dia  dez  do  primeiro  mez  e  se  acampou  em 
Galgala,  pela  banda  oriental  da  cidade  de  Jeii- 
chó,  e  Josué  poz  em  Galgala  as  doze  peciías 
que  tinham  tirado  do  leito  do  Jordão.»  (Jo- 
sué, IV-19,22).  Neste  mesmo  livro  se  acha 
também  a  razão  por  que  estas  doze  pedras  fo- 
ram ahi  erectas  :  «B  disse  aos  filhos  d/ Israel  : 
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Quando  os  vossos  filhos  ániaiihaii  pergunta- 
rem a  seus  pais,  e  lhes  clÍ5:serem :  Que  querem 
dizer  estas  pedras?  Vós  os  ensinareis  e  lhes 
direis  :  «Israel  passou  a  pé  enxuto  este  Jordão, 
tendo  o  Senhor  vosso  Deus  seccado  as  suas 
aguas  á  vossa  vista,  até  que  passásseis.»  (Jo- 
sué, IV-2I,  22).  Ora  tal  era  a  natureza  do  pró- 
prio acontecimento,  tal  era  esta  passagem  do 
Jordão  a  pé  enxuto,  que  nunca  se  chegaria  a 
fazer  acreditar  á  geração  que  vivesse  na  epo- 
clia  em  que  se  dizia  ter  acontecido,  se  real- 
mente assim  não  fosse.  Todavia,  pode-se  tal- 
vez dizer,  pelas  circumstancias  que  o  acom- 
panham, que.  a  sua  veracidade  ainda  é  maip 
evidente  que  a  da  passagem  do  Mar-\'^ermelho. 
Supponhamos,  por  um  pouco,  que  os  he- 
breus não  passassem  o  Jordão ;  que  estas  doze 
pedras  fossem  encontradas  umas  sobre  outras 
r>or  algum  caso  desconhecido;  que,  ern  algum 
século  posterior,  um  embusteiro  compozesse 
aquelle  livro  e  o  attribuisse  a  Josué,  affir- 
mando  que  elle  o  escrevera  depois  da  passagem 
do  Jordão,  e  citando  as  doze  pedras  como  prova 
da  authenticidade  da  obra ;  que  diriam  a  isto 
os  judeus?  Dir-lhe-iam  :  aNós  sabemos  dessas 
pedras,  mas  é  a  primeira  vez  que  ouvimos  fa- 
lar da  causa  por  que  foram  erectas,  bem  como 
até  hoje  noticia  nenhuma  tinhamos  desse  livro 
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composto  por  Josné.  Onde  o  achastes?  Como 
vos  veio  parar  ás  mãos,  depois  de  um  lapso  de 
tempo  tão  considerável?  Alem  disso,  esse  so- 
nhado livro  de  Josué  assevera  que  nos  foi  so- 
lemnemente  ordenado  ensinássemos  de  gera- 
ção em  geração,  de  pais  a  filhos,  a  historia  da 
passagem  do  Jordão,  e  particularmente  lhes 
disséssemos  porque  as  doze  pedras  foram  pos- 
tas em  Galgala ;  mas  nunca  nos  disseram  uma 
só  palavra  de  tal  historia  na  nossa  mocidade, 
nem  nós  disso  falámos  nunca  aos  nossos  filhos. 
Ora  é  impossivel  que  semelhante  preceito  es- 
quecesse, principalmente  existindo  ainda  estas 
pedras ;  o  vosso  livro,  portanto,  não  passa  de 
uma  solemne  mentira.»  —  Assim  responde- 
riam os  judeus  a  um  tal  embuste  ;  assim  res- 
ponderiam os  homens  mais  estúpidos  e  cré- 
dulos da  terra. 

Se,  pois,  reconhecemos  que  não  é  possível 
em  semelhantes  cousas  enganar  os  povos,  por. 
que  havemos  de  negar  á  Biblia  o  credito  que 
não  negamos  a  uma  obscura  e  velha  chronica? 
Regeitá-la-hemos  porque  nos  fala  das  maravi 
lhas  de  Deus?  —  Mas  o  livro  do  universo 
aberto  todos  os  dias  diante  dos  nossos  olhos 
encerrará,  porventura,  menor  numero  delias 
ou  serão  estas  menos  espantosas?  Estão  mais 
ao  nosso  alcance  tantos  milhões  de  mysterios 
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naturaes,  que  os  milagres  obrados  pela  mão 
de  Deus  a  favor  do  povo  escolhido?  Em  ver- 
dade, esta  emanação  perpetua  de  Deus  —  a 
existência  —  explicamo-la  melhor  do  que  as 
pragas  do  Eg\'pto,  ou  a  passagem  do  Mar- 
Vermelho?  vSe  os  incrédulos  recusam  a  cer- 
teza histórica  por  causa  do  maravilhoso,  re- 
geitem  também  o  testimunho  dos  sentidos  e 
da  consciência  :  duvidem  do  universo ;  duvi- 
dem da  própria  existência. 


IV 

Philosophia 


A  existência  de  uma  doutrina  moral  contem 
necessariamente  em  si  a  existência  de  muitos 
factos :  as  acções  dos  homens  são  as  substitui- 
ções das  formulas,  por  assim  dizer,  algébricas, 
chamadas  ou  crenças  religiosas  ou  theorias  de 
officios  e  deveres.  Toda  a  importância  de 
qualquer  sciencia  de  applicação  deriva-se  não 
tanto  delia  como  dos  seus  resultados  practicos, 
e  é  por  elles  que  devemos  avaliá-la.  A  sciencia 
dos  actos  humanos  pertence  a  esta  cathegoria. 

Quando  a  moral  se  firma  nas  revelações 
buscadas  no  ceu,  denomina-se  religião  ;  quando 
nas  inspirações  espontâneas  da  consciência, 
denomina-se  lei  natural ;  quando  no  estudo 
das  relações  sociaes,  e  nas  consequências  lógi- 
cas do  grande  principio  humano  chamado  so- 
ciabilidade, denomina-se  philosophia.  Estas 
trez  espécies   de   normas   d'acções   conduzem 
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forçosamente  a  resultados  differentes,  porque 
as  suas  condições  são  diversas. 

Philosophia  —  consciência  —  religião  :  trez 
fontes  do  bem  obrar,  de  tudo  quanto  ha  gran- 
de, bello  e  generoso  no  desterro  da  vida.  Qual 
delias  é  mais  pura  e  caudal? 

A  religião :  porque  a  religião  não  fluctua 
nos  seus  preceitos,  acceita  o  homem  como  um 
typo  de  miséria  e  de  grandeza,  como  corpo  e 
como  espirito,  e  exige  de  nós  a  moralidade  em 
nome  de  uma  causa  final  —  a  vida  das  recom- 
pensas. 

Ligados  com  especulações  ontológicas,  com 
doutrinas  metaphysicas,  vacillantes,  contestá- 
veis e  perpetuamente  contestadas,  os  princí- 
pios moraes  das  escholas  philosophicas  tem 
seguido  de  perto,  arrastados  por  ellas,  todos  os 
desvarios  dessas  doutrinas  até  o  nosso  tempo. 
Quem  nos  diz  que  as  de  hoje  não  serão  regei- 
tadas  como  erros,  ou,  mais  rigorosamente, 
quem  nos  diz  onde  está  a  razão  e  a  verdade,  no 
meio  do  combate,  que  ainda  dura,  entre  as  di- 
versas parcialidades,  nesta  província  do  mundo 
íntellectual?  Quem  nos  diz  que  a  nossa  scien- 
cia  não  será  matéria  de  riso  para  a  geração  que 
ha  de  succeder-nos? ! 

A  historia  da  philosophia  é  a  historia  de  um 
edifício  começado  ha  milhares  d'annos,  em  que 
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um  século  revolve  os  fundamentos  que  outro 
lançou,  para  lançar  os  seus,  os  quaes  igual- 
mente são  revohàdos  pelo  século  seguinte, 
cujos  trabalhos  condemnará  o  que  vier  após 
elle. 

Desde  a  moral  de  Platão,  deduzida  do  amor 
da  formosura  divina;  desde  a  moral  de  Epi- 
curo, moral  negativa  que  põe  o  profundo  des- 
prezo da  humanidade  como  pedra  angular  do 
proceder  humano ;  desde  as  escholas  da  Grécia 
até  o  materialismo  grosseiro  dos  encj-clopedis- 
tas,  que  máxima,  que  regra  de  acções  deixou 
de  ter  altares,  deixou  de  ser  condemnada?  Ne- 
nhuma. 

Constância,  perpetuidade,  só  a  tem  os  pre- 
ceitos immutaveis  das  crenças  religiosas. 

Substitui,  porém,  o  individuo  á  eschola ; 
substitui  a  inspiração  da  consciência  aos  racio- 
cínios do  entendimento  :  mais  incompleto,  mais 
vacillante  e  mais  estéril  será  ainda  o  senti- 
mento moral. 

De  que  dependem  os  affectos  do  coração? 
Da  Índole  e  engenho  do  homem,  da  sua  edu- 
cação, hábitos,  propensões  e  até  da  sua  physio- 
logia.  Mais :  a  doença  ou  a  saúde,  a  felicidade 
ou  o  infortúnio,  fazem  variar  o  seu  modo  de 
sentir  em  relação  aos  seus  semelhantes.  Os  ins- 
tinctos  da  consciência  só  podem,  por  isso,  pro- 
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duzir  a  anarchia  moral,  a  contradicção  dos 
actos  humanos. 

A  virtude  sem  fé  não  tem  verbo  que  a  ex- 
plique ;  é  uma  linguagem  escripta  com  ca- 
racteres hieroglyphicos,  que  se  vêem  sem  se 
comprehenderem,  e  em  que  os  eruditos  só  en- 
contram matéria  de  discussão  e  de  conjectu- 
ras. 

Estas  considerações,  rápidas  e  abstractas, 
tornam-se  mais  evidentes  applicando-as  ás  dou- 
trinas especiaes  e  a  um  aspecto  único  destas. 
Deixemos  de  parte  a  fonte  moral  da  consciên- 
cia, que  ora  derrama  o  mel,  ora  o  absinthio, 
ora  verte  o  bálsamo  das  consolações,  ora  é 
árida  como  o  rochedo  tostado  de  serrania  nua 
e  erma,  e  que  será  sempre  na  terra  um  acaso 
ou  um  m3'sterio.  Chamemos  á  prova  a  philo- 
sophia  do  nosso  tempo  e  a  religião  do  nosso 
país ;  estabeleçamos  a  comparação  entre  cilas 
no  mais  grave  e  importante  dos  seus  resulta- 
dos—  a  beneficência. 

Donde  viemos  nós,  os  que  ora  vivemos?  — 
Qual  é  a  nossa  filiação  intellectual  c  moral? 
A  geração  presente  veio  de  uma  geração  argu- 
mentadora  e  incrédula ;  a  nossa  epocha  veio  de 
uma  epocha  em  que  o  orgulho  dos  homens  cha- 
mou a  crença  divina  de  dezoito  séculos  ao  tri- 
bunal humano  de  uma  dialéctica  implacável ; 


iX)   CHRIvSTJANLSMO  229 

iiascemos  no  meio  das  blaspliemias  e  alaridos 
dos  inimigos  do  Evangelho ;  assistimos  ainda 
aos  últimos  dias  do  julgamento ;  ainda  ouvimos 
condemnar  a  doutrina  de  Jesus  porque  era  in- 
digna da  grandeza  de  Deus  e  porque  não  era 
atheistica ;  porque  era  severa  e  porque  era  in- 
dulgente ;  porque  era  copiada  de  crenças  anti- 
gas, seguidas  largos  annos  por  milhares  d'ho- 
mens,  e  porque  era  impossível  segui-la  ;  porque 
era  perturbadora  dos  estados  e  porque  era  um 
elemento  de  servidão.  Aferido  pelas  opiniões 
mais  oppostas,  e  no  fim  regeitado  por  contra- 
rio a  todas  ellas,  vimos  o  christianismo  expulso 
do  templo  da  philosophia,  e  a  cruz  desterrada 
como  um  sj-mbolo  inútil.  As  escholas  dos  so- 
phistas,  que  não  podiam  convir  entre  si  no  mi- 
nimo  ponto  de  doutrina,  concordaram,  toda- 
via, num  resultado  :  foi  este  que  a  religião, 
clara,  definida,  acceita  pelas  mais  profundas  e 
vastas  intelligencias  que  o  mundo  produzira 
em  perto  de  dous  mil  annos,  origem  de  innu- 
meraveis  acções  nobres,  formosas  e  sublimes, 
causa  principal  e  quasi  única  de  todo  o  pro- 
gresso das  sociedades  modernas,  era  absurdo  e 
mentira,  era  um  mal  intolerável,  e  que  no 
cahos  monstruoso,  cambiante,  incerto  das  dou- 
trinas contradictorias  dos  sophistas,  que  nem 
um  só  bem  haviam  trasido  a  terra,  nem  enxu- 
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gado  uma  lagryma,  nem  gerado  uma  consola* 
ção,  nem  inspirado  um  só  feito  generoso  e  for- 
te, estava  a  verdade,  a  evidencia,  a  felicidade  e 
o  fundamento  seguro  do  crer  e  do  obrar  humano. 

Era  demasiado  demente  e  ridicula  esta  pre- 
tensão dos  sophistas,  para  que  a  epocha  actual 
lhe  não  voltasse  as  costas  com  tédio  e  desprezo. 
Mas  a  cruz  jazia  por  terra,  coberta  de  lodo  es- 
padanado contra  ella  por  insensatos ;  o  seu  an- 
tigo prestigio  estava  destruido,  e  os  homens 
passaram  muito  tempo  por  ella  sem  que  hou- 
vesse uma  intelligencia  robusta  que  ousasse 
ajoelhar  na  encrusilhada  e  abraçar-se  com  o 
symbolo  da  redempção.  Os  primeiros  que  o 
tentaram  tinham,  por  certo,  grande  coração; 
porque  o  contrastar  o  escarneo  das  turbas  é  a 
mais  subida  prova  de  esforço.  A  energia  destas 
almas  teve  a  sua  recompensa  :  —  a  consciência 
de  haverem  contribuido  poderosamente  para  a 
restauração  moral  da  sociedade  ;  e  se  o  chris- 
tianismo  não  triumphou  ainda  completamente 
das  preoccupações  vergonhosas  do  século  pas- 
sado, não  se  carece  de  grande  perspicácia  para 
antever  que  não  tarda  o  dia  em  que  a  Huropa 
seja  outra  vez  verdadeiramente  christan. 

O  espiritualismo  é  hoje,  sem  contradicção,  o 
aspecto  caracteristico  da  philosophia,  como  o 
da  eschola,  ou,  antes,  escholas  dos  encyclope- 
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distas  fora  o  materialismo.  Estes  dous  syste- 
mas,  ambos  elles  orgulhosos  por  diverso  modo, 
e  por  diverso  modo  incompletos,  ahi  estão 
frente  a  frente,  ahi  luctam  desesperados,  até 
que  um  seja  esmagado  pelo  outro,  sorte  que, 
segundo  parece,  está  reservada  ao  mais  velho 
—  o  da  pura  animalidade  dos  encyclopedistas. 
Todos  os  homens,  cujo  espirito  é  mais  ou 
menos  cultivado,  seguem,  ou  por  influencia  da 
auctoridade  alheia,  ou  por  meditação  própria, 
uma  dessas  doutrinas  :  ambas  ellas  actuam, 
portanto,  no  caracter  moral  das  classes  eleva- 
das. Quanto  ás  inferiores,  custa-nos  a  dizer 
que  um  sensualismo  brutal  predomina  nos  seus 
Éiabitos  e  instinctos  ;  que  o  materialismo,  pouco 
a  pouco  expulso  do  meio  daquelles  que  pri- 
meiro recebem  as  inspirações  de  uma  civilisa- 
ção  progressiva,  vai  aninhar-se  nas  tabernas, 
nos  prostibulos,  e,  o  que  muito  é  de  sentir,  nas 
choupanas  colmadas.  Em  mais  duma,  quando 
a  desventura  se  assenta  ao  pobre  lar  do  cam- 
ponez,  este,  que  d'antes  se  abrigava  na  resi- 
gnação, no  orar,  no  derramar  lagrymas  aos 
pés  da  cruz,  procura  agora  o  esquecimento  na 
embriaguez,  o  remédio  da  miséria  no  roubo, 
e  até  a  salvação  no  suicídio.  A  incredulidade, 
ameaçada  de  desterro  nas  regiões  onde,  por 
mais  de  cincoenta  annos,  imperara  como  rai- 
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nha,  faz-se  fabril  e  bucólica  ;  senhoril  e  dís- 
putadora  ainda  ha  pouco,  torna-se  rude,  bes- 
tial e  grosseira.  Quantas  vezes  temos  ouvido 
sair  de  humilde  alvergue  os  sons  terríveis  de 
profundo  descrer  !  —  quantas  vezes  temos  res- 
pirado o  bafo  mortal  da  blasphemia,  saído  de 
habitações  onde  a  única  excepção  ás  extremas 
misérias  da  existência  fora  a  esperança !  A 
causa  deste  afflictivo  espectáculo  buscai-a  na 
historia  dos  desvarios  dos  últimos  oitenta  an- 
nos :  os  homens  que  podiam  remediar  tanto 
mal,  aquelles  que,  na  significação  mais  ex- 
tensa da  palavra,  presidem  aos  destinos  po- 
pulares, são  filhos  intellectuaes,  são  discipulos 
da  Encyclopedia.  Todos  os  meios  mais  san- 
ctos,  mais  suaves  e  productivos  da  felicidade 
publica  —  os  religiosos,  —  tem  sido  condemna- 
dos,  no  espirito  superficial  desses  homens, 
como  perigosos  e  inefficazes,  e  o  christianis- 
mo,  o  grande  civilisador  dos  tempos  modernos, 
considerado  como  um  instrumento  quebrado  e 
inútil.  Assim,  o  povo,  abandonado  a  si  mes- 
mo, quasi  sem  culto  e  sem  pastores,  vai  per- 
dendo diariamente  a  sua  riqueza  moral,  a  he- 
rança de  crença  e  doutrina  que  lhe  haviam 
legado  seus  pais.  A  religião,  cujo  primeiro 
alvor  começa  de  novo  a  despontar  no  oriente 
do  nosso  intimo  viver,  tão  descorado  e  triste, 
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apenas  se  entrevê  no  horisonte  das  alturas  es- 
piritualistas ;  são,  porém,  profundas  as  trevas 
nos  valles  e  nas  planicies  rasteiras,  onde  pou- 
sam as  névoas  mephyticas  de  um  sensualismo 
hediondo. 

Tal  é  o  estado  moral  da  sociedade  :  duas 
philosophias  contrarias,  que  pelejam  mais  um 
desses  combates  travados  entre  ellas  diaria- 
mente, desde  milhares  d'annos  ;  as  almas  no- 
bres lidando  em  silencio  para  despertarem  do 
somno  estúpido  do  scepticismo,  e  o  povo  dan- 
çando tristemente  feroz  sobre  as  ruiias  do  al- 
tar e  da  cruz.  Vejamos  como  esses  trcz  elemen- 
tos—  as  duas  doutrinas  rivaes  e  a  bruta  indif- 
ferença  da  ignorância  —  se  traduzem  na  vida  ; 
procuremos  o  seu  valor  na  applicação  —  num 
facto  — ,  e  comparemos  este  com  o  facto  aná- 
logo, como  o  produzia  d'antes,  como  o  pro- 
duzira ainda  hoje  se  fosse  dominadora  entre 
os  homens  a  moral  divina  do  Calvário.  Acaree- 
mos  o  amor  dos  homens  em  Deus  —  a  caridade 
—  com  o  amor  dos  homens  pelas  doutrinas  das 
escholas,  não  das  que  ensinam  a  dureza  de 
coração  e  o  egoismo,  mas  das  mesmas  que  en- 
sinam essa  compaixão  e  humanidade  a  que  se 
chama  philantropia. 

Vede  aquelle  edifício  :  as  janellas  estão  aber- 
tas ;  os  espelhos  das  paredes,  os  feixos  doura- 
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dos  dos  umbraes  e  portas,  os  adereços  de  pe- 
dras preciosas  que  adornam  as  mulheres, 
custosamente  trajadas,  refrangem  multiplica- 
dos os  raios  de  luz  derramados  dos  lustres  es- 
plendentes  ;  ouvem-se  lá  dentro  as  toadas  har- 
moniosas dos  instrumentos  e  vozes  humanas 
que  modulam  cantos  voluptuarios  ;  vê-se,  dahi 
a  pouco,  o  turbilhão  das  danças  passar  cercado 
de  um  ambiente  de  perfumes  que  derramam  as 
essências  e  as  flores  variegadas  ;  os  mais  deli- 
cados manjares,  as  bebidas  mais  deliciosas 
gyram  no  meio  daquella  turba  que  se  agita 
como  possuída  de  loucura  febril  ;  o  deleite 
pinta-se  em  todos  os  rostos,  porque  a  ura 
tempo  ahi  o  aspiram  todos  os  sentidos,  —  as- 
pira-o  até  a  imaginação,  porque  muitas  vezes 
lá  desabrocha  a  primeira  esperança  da  corru- 
pção e  do  adultério.  Lá,  nessa  atmosphera  im- 
pregnada de  seducções,  de  sensualidades,  de 
delírio,  as  paixões  mais  ignóbeis  refervem  e 
trasbordam  despeadas,  porque  a  poesia  de  que 
ahi  se  reveste  a  vida  material  e  externa  faz 
esquecer  ainda  ás  almas  mais  generosas  e  for- 
tes os  contentamentos  da  vida  intima ;  lá,  em- 
fim,  a  própria  virtude  troca  seus  brios  em 
languidez  e  deixa-se  morrer,  como  o  viajante 
Cjue,  debaixo  da  sombra  atraiçoada  da  mance- 
nilha,  sente  coar-lhe  a  morte  nas  veias  e  mal 
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cuida  qile  esse  adormecer  suave  que  o  consola 
seja  um  somno  perpetuo. 

Esta  sala  esplendida  é  uma  eschola  de  per- 
dição, instituida  por  homens  corruptos  no  meio 
da  sociedade  que  tocou  a  meta  da  decadência 
e  do  descaro?  E'  Roma  serva  que  se  alevanta 
do  seu  pó  e  renova  entre  nós  os  serões  verti- 
ginosos de  Trimalcião  ?  Nada  disso.  Se  que- 
reis a  explicação  deste  espectáculo,  o  program- 
ma  deste  ardente  festim,  entrae  em  estoutro 
edificio,  onde  a  custo  vedes,  atra  vez  dos  baços 
vidros  de  breve  janella,  frouxo  luzir  de  lâm- 
pada, semelhante  a  estrella  longínqua,  vista 
atra  vez  de  ar  chuvoso  por  fenda  rasgada  em 
ceu  negro.  E'  um  conventinho,  onde  ha  annos 
calaram  as  orações  monásticas.  Entrae.  O  dor- 
mitório está  em  silencio  :  a  lâmpada,  cujo  bru- 
xulear enxergastes  de  longe,  pende  do  tecto  no 
cruzar  dos  corredores  ;  esses  quartos  ou  cellas 
estão  povoados  de  infelizes,  que,  recuando  ante 
o  aspecto  da  fome,  vieram  acolher-se  á  mora- 
da destinada  para  aquelle  que  não  achou  qui- 
nhão no  banquete  da  vida.  Este  logar,  melan- 
cholico  e  pobre,  é  um  asylo  de  mendicidade  ; 
aquelloutro,  alegre  e  esplendido,  uma  sala  de 
baile.  A  ebriedade  do  fes.tim  nocturno  produ- 
zirá um  bem  :  alimentará  estes  velhos  e  invali- 
des ;  foi  essa  a  condição  do  celeite  :  as  paixões 
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—  talvez  os  vicios  —  fazem-se  humanas,  e  civí- 
lisam-se.  É  um  progresso  real  ;  e  este  pro- 
gresso—  sejamos  justos  —  deve-se  á  illustra- 
ção  e  á  philantropia.  Elias  tem  sabido  fazer 
que  propensões  e  affectos  culpados  e  menos 
nobres  combatam  contra  outros  ainda  mais 
vergonhosos  e  destruidores  ;  e  desses  combates 
tem  sabido  habilmente  tirar  vantagens  para  o 
bom  e  honesto.  Assim,  na  grande  immorali- 
dade  das  loterias  existe,  pela  cubica,  uma  con- 
tribuição espontânea  para  a  infância  abando- 
nada ;  assim,  a  avareza  mata,  nas  caixas 
económicas,  o  jogo,  a  embriaguez,  a  gula  ; 
assim,  a  grande  prostituição  dos  theatros 
chega  a  ser  digna  de  perdão  quando  o  preço 
d'indecencias  vai  fazer  subsistir  os  institutos 
de  educação  infantil.  Agradeçamos  tudo  isto  á 
orgulhosa  intelligencia  humana  :  são  estes  os 
mais  brilhantes  resultados  do  seu  progredir, 
e,  sinceramente  o  dizemos,  se  mais  não  tem 
feito,  é  que  nunca  ella  poderá  ir  mais  longe  do 
que  a  espalhar  benefícios  materiaes.  Dahi 
avante  só  a  religião  acha  senda  para  caminhar. 
A  generalisação  é  o  caracter  das  doutrinas  da 
eschola.  Estas,  quando  ensinam  o  beneticio, 
attendem  a  uma  abstracção  —  ao  homem,  não 
aos  indivíduos.  O  amor  piedoso  dos  nossos  se- 
melhantes chama-se,  por  isso,  philantropia  ;  o 
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christianismo  chamava-lhe  caridade.  A  cari- 
dade vinha  do  coração  ;  a  philantropia  nasce 
do  entendimento.  Hoje  os  corações  estão  mor- 
tos porque  a  crença  passou :  vive  a  intelligen- 
cia  porque  a  excita  e  cultiva  uma  civilisação 
vigorosa. 

O  christianismo  entendia  de  bem  diverso 
modo  o  amor  da  humanidade,  porque  entre 
este  amor  e  o  género  humano  estava  a  idéa 
de  Deus.  A  caridade  era  affectuosa,  modesta 
e  espiritual,  emquanto  a  philantropia  é  dura, 
ostentosa  e  grosseira.  Entre  um  e  outro  sys- 
tema  de  bemfazer  ha  a  distancia  que  vai  da 
philosophia  do  ceu  á  philosophia  terrena.  O 
christianismo  sabia  que  no  homem  havia  espi- 
rito e  corpo.  O  christão  sabia  doer-se  de  um  e 
doutro  :  a  sua  caridade  não  era  materialista. 

Que  vale  a  vossa  virtude,  filha  da  civilisa- 
ção, comparada  á  que  se  estribava  na  fé  ?  Que 
lucrou  o  mundo  em  trocar  a  humildade  su- 
blime dos  que  buscavam  por  toda  a  parte 
amarguras  da  alma  para  consolar,  dores  phy- 
sicas  para  mitigar,  pela  soberba  fastosa  da- 
quelles  para  quem  é  preciso  velar  a  boa  obra 
com  a  mascara  attractiva  das  paixões  ou  do 
deleite?  A  vossa  beneficência  esquece  comple- 
tamente a  vida  interior,  e  era  a  esta  que  a  be- 
neficência religiosa  dedicava  os  seus  mais  ricos 
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thezouros,  a  sua  mais  affectuosa  compaixão. 
Vós,  que  se  vos  dá  das  agonias  do  espirito? 

Nessa  morada,  triste,  pobre,  silenciosa  e  es- 
quecida, reverso  negro  do  quadro  brilhante  de 
um  baile  ;  nessa  mesma  habitação  do  mendigo, 
que  é,  todavia,  uma  das  instituições  mais  for- 
mosas e  puras  dos  nossos  dias,  iremos  buscar 
um  exemplo.  Vereis  que  a  philantropia  não 
suppre  a  caridade,  ou,  para  melhor  dizer,  que 
a  civilisação  não  suppre  o  christianismo. 

Sobre  uma  das  duras  enxergas,  enfileiradas 
pelas  paredes  desses  aposentos  desadornados, 
dorme  um  velho  cego,  cujo  rosto  vos  encobre 
a  escassez  da  luz  que  allumia  o  dormitório.  In- 
terrompem-lhe  a  espaços  o  respirar  sereno  es- 
ses gemidos  que,  ainda  em  sonhos,  a  dor  mo- 
ral sabe  arrancar  das  profundezas  do  coração, 
sem  que  os  lábios  se  descerrem.  Que  importa 
isso  á  philantropia?  Eli  a  deu-lhe  pão  e  uma 
enxerga.  Que  importa  as  chagas  aveuenadas 
que  lhe  lavram  lá  dentro?  —  Deu-se-llie  um 
tecto  que  os  resguarde  das  injurias  do  tempo. 
E'  o  que  basta  :  o  cancro  interior  não  se  vê. 

E,  todavia,  se  indagardes  a  historia  do  cego 
mendigo,  achareis  que  havia  ahi  alguma  infeli- 
cidade mais  profunda  e  tremenda,  a  que  fora 
necessário  applicar,  não  os  soccorros  mate- 
riaes,  mas  o  bálsamo  das  consolações.  Era  um 
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homem  honesto,  a  quem  a  cegueira  fez  pobre. 
Duas  filhas  o  alimentavam  do  producto  do  seu 
trabalho  .  faltou-lhes  este  um  dia,  uma  sema- 
na, um  mez,  e  a  miséria  da  familia  desven- 
turada chegou  a  extremidade  horrivel.  Então 
a  devassidão  veio,  em  nome  da  fome,  bater  á 
porta  das  que  até  aquelle  momento  haviam 
sido  puras,  e  ellas  a  seguiram  ao  prostibulo. 
As  duas  arvores  frondosas,  nascidas  da  raiz  do 
cedro  carcomido,  e  que  lhe  encobriam  a  decre- 
pidez  com  a  sua  verdura,  foram  cerceadas,  e  o 
sol  ardente  acabou  de  mirrar  o  cedro  moribun- 
do. Aquella  alma  dera  em  terra  nos  trances  de 
dilatado  morrer.  A  philantropia  passou  por  lá 
—  e,  encontrando-o  no  charco  da  rua,  afastou-o 
com  o  pé  para  o  receptáculo  caiado  deste  gé- 
nero de  misérias,  e  depois  foi  bailar  nas  suas 
salas  douradas,  para  que  o  velho  mendigo  ti- 
vesse um  bocado  de  pão  negro  para  temperar 
com  lagrymas,  e  um  pedaço  de  saial  grosseiro 
para  se  cobrir.  Era  só  disto,  era  principal- 
mente disto  que  elle  carecia? 

Não,  mil  vezes  não!  — Mas  a  civilisação  fez 
o  que  pôde.  Seria  loucura  exigir  impossiveis 
da  philantropia. 

O  que,  porém,  fora  para  ella  impracticavel, 
fa-lo-ia,  sem  custo,  a  caridade  dochristianismo. 

A  beneficência,  inspirada  pela  religião,  não 
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tem  essa  triste  faculdade  de  generalisar  que 
para  a  beneficência  philantropica  se  converteu 
num  principio^  Os  seus  preceitos  são  univer- 
saes  e  rigorosos  em  si,  mas,  na  applicação,  tor- 
nam-se  individuaes  e  variados.  A  caridade 
christan  teria  cruzado,  talvez,  o  limiar  daquella 
família  mesquinha,  antes  que  a  devassidão 
houvesse  chegado  lá,  guiada  pela  mão  da  fo- 
me :  teria  sido  para  ella  a  providencia.  Mas, 
quando  houvesse  vindo  tarde  para  impedir  o 
mal,  contentar-se-ia  de  atirar  ao  infeliz  e  aban- 
donado cego  um  pedaço  de  pão  negro  ?  Oh,  por 
certo  que  não !  Teria  escutado  os  gemidos  da- 
quella alma  atribulada  ;  teria  falado  ao  desdi- 
toso de  Deus  e  da  esperança  ;  teria  chorado 
com  elle.  Faria  mais  :  procuraria  arrancar  á 
devassidão  as  suas  victimas  ;  alcançá-lo-ia  tal- 
vez, e  reconstruiria  pelo  arrependimento  a  fe- 
licidade de  uma  familia  ;  porque  só  o  mundo, 
que  se  crê  mais  perfeito  que  o  ceu,  é  inexorá- 
vel para  com  aquelle  que  uma  vez  errou  f  a  fê, 
essa  tem  perdão  e  esquecimento  para  o  qae  se 
converteu.  Fora  tudo  isto  o  que  fizera  a  bene- 
ficência christan,  e  não  arrojar  o  coração  des- 
pedaçado do  velho  para  um  theatro  de  misé- 
rias, onde  muitas  vezes  se  misturam  com  ellas 
a  cólera,  os  vicios  e  a  desesperação. 

O  defeito  capital  da  beneficência  que  não  se 
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estriba  no  christiauismo  é  o  esquecimento  com- 
pleto dos  affectos  humanos.  È  por  isso  que  des- 
pedaça indifferente  os  sanctos  affectos  de  famí- 
lia, para  disseminar  os  indivíduos  na  realidade 
da  vida  pelos  repartimentos  e  casas  dos  quadros 
estatísticos  da  miséria  publica.  A  paternidade, 
o  amor  filial  e  materno,  as  saudades  do  lar  do- 
mestico, isso  não  comprehende  ella.  Para  tudo 
e  para  todos  tem  as3dos  e  soccorros,  menos  para 
a  mais  importante  entidade  moral,  para  a  socie- 
dade que  é  origem  de  todas  as  outras  :  para  a 
família. 

A  beneficência  d'hoje  conhece  apenas  a  sede, 
a  fome,  a  nudez  :  a  nossa  beneficência  é  essen- 
cialmente incompleta,   porque  é  materialista. 

Condemnamos  nós  a  sua  existência?  Sem 
duvida,  não !  Abençoamos,  ao  contrario,  os 
homens  que  supprem,  como  um  pensamento 
mundano  pode  supprir,  o  sublime  pensamento 
christão.  Mas  seja-nos  lícito  deplorar  que  o 
orgulho  da  sabedoria  terrena  acreditasse  que 
em  si  tinha  recursos  que  tornassem  inútil  a 
eterna  e  insondável  sabedoria  do  evangelho  ; 
seja-nos  lícito  saudar  a  aurora  desse  dia,  que 
já  rompe  no  horisonte,  em  que  a  cruz  trium- 
phante  se  hasteará  de  novo  sobre  o  mundo 
para  obrigar  e  consolar  outra  vez,  com  a  sua 
sombra  divina,  todo  o  género  de  desventuras. 

i6 
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Sobre  a  origem  provável  dos  Livros  de  Linhagens 


Enlre  os  livros  históricos  relativos  aos  pri- 
meiros tempos  da  monarciíia,  um  dos  mais  co- 
nhecidos c  importantes  é  o  Nobiliário  attri- 
buido  ao  Conde  D.  Pedro  de  Barcellos,  filho 
illegitimo  de  D.  Dinis.  A  edição  preparada  por 
Lavanha  publicou-se  em  Roma  no  anno  de 
1640  ;  Faria-e- Sousa  verteu-o  depois  em  cas- 
telhano, e  imprimiu  a  sua  versão  em  Madrid 
em  1646  ;  mas  nem  um  nem  outro  se  adstrin- 
giram,  na  publicação  deste  celebre  livro,  a  re- 
produzir fielmente  o  texto  no  estado  em  que  o 
encontraram.  Delle  não  existia,  é  certo,  um 
original  verdadeiro  ou  supposto,  e  nem  sequer 
se  conhecia  uma  copia,  que,  remontando  ao 
meiado  do  século  xiv,  tivesse  uma  espécie  de 
authenticidade.  Todavia,  o  avultado  numero 
de  traslados  do  Nobiliário,  cuja  fonte  única 
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era,  acaso,  o  que  se  guardava  e  guarda  na 
Torre  do  Toml^o  ;  a  estimação  que  este  códice 
merecia,  a  ponto  de  se  mandar,  no  tempo  do 
governo  castelhano,  tirar  delle  copia  authen- 
tica  para  ser  depositada  no  Escurial,  tinham- 
Ihe  dado  um  caracter,  por  assim  dizer,  pu- 
blico, que  não  era  lícito  alterar :  Lavanha 
alterou,  porém,  tudo  :  supprimiu,  transpoz, 
corrigiu.  Comparado  o  impresso  com  o  manus- 
cripto,  são  duas  obras  diff crentes.  Como  tra- 
balho genealógico  as  mudanças  feitas  pelo  edi- 
tor foram,  talvez,  úteis  ;  mas  o  grande  proveito 
histórico  que  se  fjode  tirar  do  Nobiliário  intei- 
ramente se  annullou  com  as  alterações  crimple- 
tas  e  radicaes  por  que  passou  na  sua  publicação. 
O  Livro  das  Linhagens,  cham.ado  do  Conde 
D.  Pedro,  é  o  livro,  não  de  um  homem,  mas 
sim  de  um  povo  e  de  uma  epocha :  é  uma  es- 
pécie de  registo  aristocrático,  cuja  origem  se 
vai  perder  nas  trevas  que  cercam  o  berço  da 
monarchia.  Até  o  ultimo  quartel  do  século  xv, 
tempo  em  que  parece  ser  escripto  o  codict  que 
hoje  se  considera  como  original,  e  que  existe 
no  Archivo  do  Reino,  cada  geração  ahi  foi 
lançar  um  momento  da  sua  passagem  na  terra  ; 
cada  uma  delias  o  alterou,  segundo  as  opiniõv's 
que  vogavam,  e  o  accrescentou  com  os  acon- 
tecimentos mais  notáveis  recentemente  occor- 
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ridos  e  com  as  successões  das  famílias,  cujas 
tradições  históricas  e  cujos  direitos  este  livro 
era  destinado  a  perpetuar. 

No  estado,  pois,  em  que  a  idade  média  no-lo 
herdou  elle  continha  não  só  as  linhagens  das 
nobres  familias,  mas  também  o  espirito,  a  Ín- 
dole dessa  larga  serie  de  annos.  A  singeleza,  a 
credulidade,  os  costumes  de  então  surgem  ahi 
ás  vezes  inesperadamente,  no  meio  do  árido 
catalogo  das  gerações  que  é  por  assim  dizer 
o  seu  pensamento  radical,  a  sua  essência  e  foi 
o  seu  primeiro  destino.  Nas  suas  paginas  sen- 
te-se  viver  a  idade  média,  ouve-se  a  anecdota 
cortesan,  de  amor,  de  vingança  ou  de  dissolu- 
ção, como  a  contavam  escudeiros  e  pagens  por 
sallas  d'armas,  e  as  lendas,  como  corriam  de 
boca  em  boca,  narradas  pela  velha  cuvilheira, 
juncto  do  lar,  no  inverno.  Assistimos,  por 
meio  delle,  ás  façanhas  dos  cavalleiros  em  de- 
saggravo  da  própria  honra,  aos  feitos  de  leal- 
dade, ás  covardias  dos  fracos,  ás  insolências 
dos  fortes,  e,  emfim,  a  grande  parte  da  vida 
intima  do  solar  do  infanção,  do  rico-homem  e 
do  paço  real,  que  as  chronicas  raro  nos  reve- 
lam, e  que  a  historia,  como  o  século  xvi  a  re- 
formou e  puliu,  achou  indigna  de  occupar  os 
seus  períodos  brilhantes  moldados  pelos  dç 
Sallustio  ç  de  Livio. 


248  MEMORIA 

O  Livro  das  Linhagens  não  é  mais  do 
Conde  D.  Pedro  que  de  dez  ou  vinte  sujeitos 
diversos,  de  cujos  nomes  se  duvida,  e  que  em 
varias  epochas  o  emendaram,  accrescentaram, 
ou  diminuiram,  substituindo  muitas  vezes  ver- 
dades a  erros,  erros  a  verdades,  ou  erros  a 
erros,  mas  que  nisso  mesmo  deixaram  vesti- 
gios  das  idéas  da  sua  epocha,  tornando  este 
livro  um  monumento,  debaixo  de  certas  rela- 
ções, cada  vez  mais  importante. 

A  natureza  da  nossa  antiga  organisação  e 
dos  antigos  costumes  explica-nos  a  existência 
do  I^ivro  das  Linhagens  e  a  sua  popularidade 
nos  tempos  remotos,  ao  passo  que  os  vestigios 
de  nobiliários  anteriores  ao  que  se  diz  ser  do 
Conde  de  Barcellos,  e  a  contradicção  anachro- 
nica  de  algumas  passagens  deste  mesmo,  es- 
criptas  evidentemente  antes  e  depois  da  epocha 
em  que  o  Conde  poderia  redigir  a  obra  que 
se  lhe  attribue,  tudo  nos  habilita  para  achar- 
mos com  o  mais  alto  grau  de  probabilidade  a 
historia  da  composição  daquella  espécie  de  ca- 
dastro da  fidalguia,  que  era  uma  verdadeira 
necessidade  para  regular  os  direitos  e  relações 
entre  as  illustres  famílias. 

E'  sabido  que,  desde  o  tempo  do  papa  Gre- 
gório I,  os  impedimentos  matrimoniaes  tinham 
sido  exaggerados  a  tal  ponto  pela  igreja  que, 
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até  o  septimo  grau,  (ou,  antes,  o  oitavo,  por- 
que, segundo  vemos  do  cânon  ii.°  do  concilio 
de  Selingstad,  não  se  começava  a  contar  o  pri- 
meiro senão  dos  filhos  de  irmãos)  o  casamento 
entre  os  descendentes  de  um  tronco  commum 
estava  severamente  prohibido,  salvo  o  caso  de 
dispensa,  a  qual,  sobretudo  nos  mais  próximos 
graus,  não  era  fácil  de  obter  (^).  É  e\'idente 
que  fora  difficultoso  não  haver  muitos  matri- 
mónios illegitimos  entre  parentes,  ao  menos 
nos  graus  prohibidos  mais  remotos,  principal- 
mente entre  a  fidalguia,  que  evitava  contrahir 
semelhantes  alliauças  com  indivíduos  da  raça 
pean  ou  burgueza.  Assim,  desde  os  primeiros 
tempos  bárbaros  até  os  séculos  xii  e  xrii,  são 
frequentíssimos  os  divórcios  em  consequência 
da  consanguinidade  entre  os  consortes,  não 
faltando  exemplos  delles  entre  as  mais  illus- 
tres  personagens  de  todos  os  países  christãos. 
No  meio  da  bruteza  e  das  paixões  violentas  e 
desregradas  daquellas  eras,  quando  o  tédio  vi- 
nha assentar-se  no  leito  conjugal  do  nobre,  ou 


(1)  Fleury.  Hist.  Eccles.  tom.  9.  p.  211.  —  O  có- 
digo wisigothico  levava  nas  Hespanhas  o  impedi- 
mento até  o  6."  grau  :  Liv.  3.  tit.  5  §  i.  No  -).>^  con- 
cilio Lateranense  (1213)  reduziu-se  a  prohibição 
ao  4.° 
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novas  af feições  lhe  agitavam  o  coração,  era 
quasi  sempre  a  um  parentesco,  verdadeiro  ou 
imaginário,  que  elle  recorria  para  quebrar  la- 
ços que  se  lhe  haviam  tornado  odiosos.  As 
consequências  necessárias  desses  factos  são  fá- 
ceis de  prever.  Dissensões  entre  as  familias 
illustres,  vinganças  atrozes,  guerras  parti- 
culares, quebra  dos  vinculos  domésticos  e  da 
piedade  filial  deviam  dahi  nascer.  Era  mais 
um  elemento  de  perversão  moral,  de  ódios  e  de 
luctas,  lançado  no  meio  de  tantos  outros  que 
para  isso  contribuiam. 

Neste  estado  de  cousas  nada  mais  fácil  do 
que  occorrer  a  idéa  de  um  registo  publico, 
onde  se  escrevessem  as  gerações  dos  fidalgos, 
e  pelo  qual  se  evitassem  os  frequentes  divór- 
cios, para  os  quaes  nos  parentescos  verdadei- 
ros ou  suppostos  se  iam  buscar  ou  causas  ou 
pretextos.  A  existência  de  semelhante  registo, 
que  devia  ser  accrescentado  e  reformado  com 
o  correr  dos  tempos,  habilitava  as  familias 
para  poderem  contrahir  entre  si  allianças  so- 
lidas e  sem  risco  de  que  a  disciplina  ecclesias- 
tica  viesse  invalidá-las  algum  dia. 

Uma  razão  vehemente  de  interesse  material 
se  dava,  alem  dessa,  para  que,  desde  os  pri- 
meiros tempos  da  monarchia,  se  conhecesse  a 
vantagem  de  um  livro  com  certo  caracter  de 
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authenticidade,  que  indicasse  todos  os  descen- 
dentes de  cada  tronco  primitivo  da  fidalguia. 
Esta  razão  de  interesse  era  o  direito  de  pa- 
droado. Os  mosteiros  e  as  parochias  (collaiio- 
7ies),  fundados  pelos  poderosos,  e  por  elles  do- 
tados para  poderem  subsistir,  foram  até  muito 
tarde  considerados  no  essencial  como  outras 
quaesquer  propriedades.  Legavam-se,  divi- 
diam-se  pelos  herdeiros,  escambavam-se  e  ven- 
diam-se,  no  todo  ou  em  parte.  Pouco  a  pouco 
a  sorte  destas  fundações  pias  fixou-se  ;  mas  fi- 
caram subsistindo  varias  obrigações  das  igre- 
jas e  mosteiros  para  com  os  descendentes  do 
fundador.  Todos  os  de  sua  linhagem  eram 
sustentados,  um  ou  mais  dias  do  anno,  pela 
igreja,  cujos  herdeiros  ou  naturaes  se  denomi- 
navam ;  delia  recebiam  as  donzellas  da  familia 
dos  padroeiros  uma  dadiva  quando  se  casavam, 
e  do  mesmo  modo  os  mancebos  quando  alcan- 
çavam o  grau  de  cavalleiros.  Ao  passo  que  as 
linhagens  se  dilataram,  estes  direitos  de  come- 
dorias,  casamentos,  cavallarias,  foram-se  an- 
nuUando  porque  se  tornavam  impossíveis ; 
mas,  durante  os  dous  primeiros  séculos  da 
monarchia,  elles  fizeram  despovoar  alguns 
mosteiros,  deram  origem  a  frequentes  quei- 
xumes da  parte  do  clero,  e  trouxeram  innu- 
meraveis  pleitos  sobre  a  legitimidade  dos  iu- 
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idividuos,  que  exigiam  rações  dos  logares  pios 
como  naturaes  delles.  Estes  pleitos,  que  vi- 
nham de  ordinário  debater-se  a  final  na  cúria 
do  rei,  reduziam-se  a  provar  que  a  pessoa  ou 
pessoas  de  que  se  tractava  pertenciam  ou  não 
a  tal  ou  tal  familia.  Para  os  resolver  não  ha- 
via outro  meio  senão  o  da  prova  ordinária,  o 
inquérito,  ou  um  registo  publico  da  aristocra- 
cia, á  vista  do  qual  elles  se  houvessem  facil- 
mente de  decidir,  como  á  vista  dos  registos  dos 
bens  do  rei  e  da  coroa  se  resolviam  prompta- 
mente  as  quest(3es  de  propriedade  e  ainda  as 
de  privilegio.  Daqui  a  probabilidade  da  sua 
existência. 

Outra  instituição  daquelles  tempos  contri- 
buía ainda  para  se  julgar  necessária  a  compo- 
sição de  um  nobiliário  official.  A  propriedade 
interessava  nelle  por  diverso  modo.  A  lei  da 
avoenga,  ou  do  rectracto,  dava  a  preferencia 
aos  parentes  para  haverem,  tanto  por  tanto, 
os  bens  que  se  vendiam  pertencentes  a  qual- 
quer individuo  da  sua  linhagem.  Sobre  esta 
matéria  parece  occorriam  duvidas  frequentes, 
e  muitos  monunientos  nos  restam  por  onde  se 
conhece  quão  respeitada  era  semelhante  lei.  í) 
claro  que  um  registo  da  nobreza  devia  faci- 
litar o  seu  cumprimento,  e  nessa  conveniência 
achamos  mais  uma  probabilidade  para  o  sup- 
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pormos  existente  desde  o  principio  da  Mo- 
narchia. 

Accrescente-se  a  estas  razões  a  importância 
que  a  fidalguia  ligava  então,  como  hoje,  ao 
grande  numero  de  antepassados,  os  direitos 
sobre  honras  e  coutos,  o  espirito  de  familia, 
que  nesses  tempos  reinava  nas  dissensões  e 
guerras  entre  os  grandes  ;  e  as  suspeitas  de  que 
as  averiguações  genealógicas  não  deviam  co- 
meçar no  século  xiv,  em  que  floresceu  o  Conde 
de  Barcellos,  se  converterão  quasi  em  certeza. 

Vejamos  se  a  historia  litteraria  dos  livros 
de  linhagens,  escriptos  durante  a  idade  média, 
confirmam  estas  considerações,  e  qual  gi-au 
de  probabilidade  vem  dar  á  nossa  opinião. 

Quatro  nobiliários  existem  anteriores  ao 
século  XVI.  —  Dous  delles,  os  mais  remotos, 
acham-se  impressos  Ç"-)  ;  os  outros  dous  ma- 
nuscriptos.  São  estes  últimos  o  fragmento  que 
anda  juncto  ao  Cancioneiro,  chamado  do  Col- 
legio  dos  Nobres,  que  parece  pertencer  ao  sé- 
culo XIV,  e  o  que  se  guarda  no  Archivo  Na- 
cional que,  pela  lettra,  não  se  pode  fazer 
remontar  alem  dos  fins  do  século  xv(").  Ape- 


(^)  Hist.  Genealog.  Provas  T.  i.  p.  145  e  segg. 
{'}  Sousa  (Ibid.  p.  276)  faz  este  códice  contem- 
porâneo de  Damião  de  Gces,  ma?  sem  declarar  a 
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sar  das  edições  de  LavanhaedeFaria-e-Sousa, 
consideramos  este  como  inédito  ;  porque,  se- 
gundo já  dissemos,  os  editores  fizeram  um 
livro  uovo,  seguindo-o  no  que  tocava  ás  des- 
cendências das  famílias. 

Os  outros  dous,  hoje  impressos,  e  que  eram 
anteriores,  conservavam-se  outrora  na  Torre 
do  Tombo,  como  posteriormente,  e  ainda  con- 
junctamente  com  elles  se  conservava  o  que  se 
attribue  ao  Conde  de  Barcellos.  Desde  que 
tempo,  ignora-se  ;  mas  não  é  já  digno  de  re- 
paro que  todos  estes  differentes  livros  de  li- 
nhagens, á  excepção  de  um,  se  guardassem 
no  archivo  destinado  á  conservação  dos  diplo- 
mas e  registos  públicos?  Não  faz  esta  cir- 
cumstancia  pensar  que  desde  eras  remotas  se 
lhes  dava  um  valor  differente  do  que  teria 
uma  simples  curiosidade  litteraria? 

Uma  difficuldade,  porém,  recresce  que  não 
devemos  omittir.  Foi  o  escrivão  do  Archivo, 


auctoridade  eiu  que  se  funda  :  a  lettra  parece-:io=, 
todavia,  um  pouco  mais  antiga  que  os  livros  da  lei- 
tura nova  de  D.  Manuel,  e  é  quando  muito  á  epo- 
clia  era  que  esta  foi  feita  que  aquelle  códice  se  po- 
deria attribuir,  e  nunca  á  de  Góes,  que  só  dirigiu 
a  feitura  daquella  parte  desse  trabalho  que  se  exe- 
cutou no  reinado  de  D.  João  III. 
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Gaspar  Alvares  Lousada,  quem  divulgou  a 
copia  dos  dous  nobiliários,  os  quaes  elle  con- 
siderava como  ura  só,  por  se  acharem  segui- 
damente no  mesmo  códice.  EUes  desapparece- 
ram  depois  de  Lousada  os  transcrever,  e  a 
copia  deste  foi  d'onde  Affonso  de  Torres  tirou 
a  que  depois  veio  a  servir  de  texto  para  se  im- 
primirem nas  Provas  da  Historia  Genealógi- 
ca. Lousada  era  um  dos  celebres  falsarios  que, 
nos  fins  do  século  xvi  e  principios  do  xvii, 
forjaram  muitos  documentos  e  alteraram  ou- 
tros;  a  perda,  pois  do  códice  antigo  e  o  cara- 
cter conhecido  do  moderno  copista  deveriam 
fazer-nos  suspeitar  da  não  existência  daquelle, 
se  não  fossem  algumas  razões  em  contrario 
que  nos  movem  a  acreditar  nessa  existência. 
As  considerações,  que  anteriormente  fize- 
mos, sobre  a  conveniência  de  um  registo  pu- 
blico da  nobreza  nos  tempos  primordiaes  da 
Monarchia,  e  o  quanto  é  improvável  que  o 
escripto  do  Conde  de  Barcellos  fosse  o  pri- 
meiro neste  género  tornam  assas  natural  que 
na  Torre  se  guardassem  alguns  vestígios  dos 
primitivos  livros  de  linhagens.  O  que  sabe- 
mos das  invenções  e  falsificações  de  Lousada 
teve  por  objecto  favorecer  a  Mitra  de  Braga, 
á  qual  era  addicto,  e  revalidar  com  documen- 
tos suppostos  os  sonhos  de  Fr.  Bernardo  de 


Brito,  de  quem  era  amigo  (^).  Suspeuso  do 
cargo  de  escrivão  do  Archivo,  por  lançar  coias 
nos  livros  delle  e  por  deixar  extrahir  copias  e 
apontamentos  sem  licença  régia,  não  o  accusa- 
ram  de  haver  viciado  os  documentos  alli  exis- 
tentes ou  forjado  alguns  delles.  A  cousa  mais 
grave,  que  lhe  é  imputada  num  depoimento 
de  Jorge  da  Cunha,  ijue  lhe  succedeu  no  em- 
prego, é  o  ter  desapparecido  no  seu  tempo 
o  Nobiliário  de  Damião  de  Góes,  imputação 
combatida  por  outro  depoimento  de  um  guarda 
do  Archivo  (").  Que  Lousada,  para  fazer  ser- 
viços á  vSé  bracharense,  ou  para  satisfazer 
aos  caprichos  litterarios  de  Brito,  quisesse 
lançar  sobre  si  para  o  futuro  a  mancha  de 
falsario,  cousas  são  que  se  explicam  e  se  en- 
tendem. Mas  que  proveito  lhe  podia  resultar 
da  invenção  de  um  nobiliário,  de  que  poucos 
traslados  se  divulgaram,  e  que  não  servia 
para  provar  cousa  alguma  ?  Para  que  fingit 
a  existência  de  um  códice,  cuja  data,  come 
depois  veremos,  confrontada  com  passagens 
do    texto,    mostra    que    era    já    uma    copia, 


(*)  Ribeiro.  Obscvv.  de  Diplom.  pag,  84. 

(-)  Ribeiro.  Mc-tn.  para  a  Hi.st.  do  R.  Arch.  pag 
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quando  o  inventor  podia  imaginar  nm  ori- 
ginal, o  que  dava  maior  valor  ao  próprio 
traslado?  Falsarios  gratuitos,  e  que  volun- 
tariamente diminuam  a  auctoridade  aos  do- 
cumentos que  forjam,  serão  difficultosos  de 
encontrar. 

Mas  o  que  mais  que  tudo  torna  inverosimil 
a  supposição  de  que  Lousada  fabricasse  os 
nobiliários  de  que  nos  deixou  copia  é  o  estylo 
e  forma  delles.  Os  que  estão  habituados  aos 
documentos  dos  séculos  xiii  e  xiv  acharão 
nesses  deus  monumentos  um  sabor,  digamos 
assim,  daquella  epocha,  que  não  fora  fácil 
imitar  a  um  homem  cujos  embustes,  dema- 
siado grosseiros  para  se  conhecerem  ao  pri- 
meiro aspecto  (^),  mostram  quão  pouco  perito 
era  nas  cousas  da  idade  média,  apesar  dos 
galx)s  que  lhe  dão  de  antiquário  escriptores 
que  a  conheciam  tão  mal  como  elle. 

O  nosso  intuito,  porém,  não  é  discutir  a 
genuidade  de  tal  ou  tal  códice  ;  é  mostrar  que 
o  Conde  de  Barcellos  foi  um  dos  muitos  que 
fizeram  accrescentamentos  ou  mudanças  no 
Livro  das  Linhagens,  e  que  este,  como  re- 
gisto publico  da  nobreza,  não  teve  verdadei- 


(*)  Id.  Observações  pag.  84. 
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rameiite  um  auctor  certo  conhecido.  Duvide- 
se,  pois,  do  manuscripto  de  Lousada :  este  ou 
outro  existia  no  tempo  em  que  Damião  de 
Góes  compunha  a  Chronica  de  D.  Manuel  (^), 
na  qual  cita  os  livros  de  linhagens  velho  e 
novo,  devendo-se  entender  por  novo  o  mais 
moderno  que  se  guardava  e  guarda  na  Torre 
do  Tombo,  isto  é,  o  do  Conde  D.  Pedro,  já 
alterado  ;  e  por  velho  algum  dos  que  publicou 
Sousa,  ou,  porventura,  outro  ainda  mais 
antigo. 

O  próprio  Nobiliário  attribuido  ao  filho  de 
D.  Dinis  dá  testir: '.Tnho  de  que,  no  estado  em 
que  hoje  o  possuimos,  e  no  estado,  portanto, 
em  que  se  achava  nos  fins  do  século  xv  ou 
nos  primeiros  annos  do  xvi,  elle  pertence  a 
mui  diversas  epochas  e  a  mui  diversos  aucto- 
res,  lendo-se  ahi  passagens  que  evidentemente 
foram  escriptas  com  um  século  d'intervallo. 
Falando,  por  exemplo,  dos  reis  de  França,  no 
titulo  6.°,  leva  a  serie  delles  até  Philippe  o 
Ousado,  que  reinou  de  1270  a  1285,  e  aceres- 
centa  «que  ora  reina».  A  serie  dos  reis  de 
Navarra  não  passa  de  Sancho  o  Forte,  falle- 
cido  em  1234,  e  a  dos  de  Aragão  termina  em 


(^)  Veja-se  o  capitulo  71  da  IV  Parle. 
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D.  Pedro  III,  cujo  reinado  chega  a  1285.  Ao 
mesmo  tempo  que  no  titulo  7.°,  em  que  es- 
creve a  successão  dos  reis  portugueses,  pára 
em  D.  Affonso  IV,  no  titulo  21  tracta  de 
D.  Pedro  I  como  já  fallecido,  dizendo  «c/za- 
maram-lhes  justiçoso;  porque  no  seu  tetnpo-a 
etc,  o  que  só  poderia  escrever-se  no  reinado  de 
D,  João  I  ou,  pelo  menos,  no  de  D.  Fernando. 
Será  o  Conde  de  Barcellos,  fallecido  em  1354, 
auctor  da  genealogia  dos  reis  de  França,  es- 
cripta  setenta  ou  oitenta  aunos  antes?  vSeria 
um  único  auctor  que  fecharia,  não  linhagens 
obscuras,  mas  successões  reaes,  não  de  países 
remotos,  mas  das  diversas  monarchias  d'nes- 
panha,  umas  no  principio  do  século  xiii  outras 
nos  fins  do  xiv?  Finalmente,  poderia  um  fi- 
lho de  D,  Dinis  não  só  falar  de  D.  Pedro  I, 
mas  até  como  de  quem  vivera  em  tempos  pas- 
sados ? 

Não  é,  porém,  isto  somente.  Para  que  não 
reste  a  menor  sombra  de  duvida  sobre  a  jdi- 
versidade  de  epochas  em  que  foram  compostas 
differentes  partes  do  Livro  das  Linhagens,  e 
para,  ao  mesmo  tempo,  se  conhecer  que  o 
conde  de  Barcellos  apenas  seria  um  dos  mui- 
tos que,  tomando  por  fundamento  o  registo  da 
nobreza,  lhe  accrescentaram  ou  mudaram  as 
cousas  em  que  o  creram  deféctivo,  citaremos 
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um  logar  que  põe  a  evidente  luz  o  nosso  pen- 
samento. É  o  titulo  35  que  nos  subministra 
essa  passagem  decisiva.  Eis  como  elle  começa  : 
aDo  bom  D.  Vasco  Pimentel.  Diz  o  conde 
D.  Pedro  em  seu  livro  que  esto  D.  Vasco  foi 
filho  de  D.  Sancha  Martins,  etc.»  Semelhan- 
tes palavras  mostram  que  pessoa  bem  diffe- 
rente  do  Conde  de  Barcellos  escreveu  o  ti- 
tulo 35.  Depois  de  repetir  em  substancia  uma 
historia  escandalosa  que  elle  narrava,  accres- 
centa  :  «E  nós  fizemos  muito  em  nosso  tempo 
para  saber  a  verdade  deste  feito  ;  se  passara 
assim  como  aqui  é  escripto  ;  e  achamos  por 
fidalgos,  assim  como  por  D.  Pedro  Fernan- 
des de  Castro,  e  por  Lopo  Fernandes  Pacheco, 
e  por  D.  Pay  de  Meira,  e  por  D.  Pay  Corrêa, 
abbade  de  Pombeiro,  e  por  D.  Egas  Lourenço 
Chantre  de  Braga,  que  foi  mui  bem  com  el-rei 
D.  Diniz,  que  esto  fora  apostilla  de  maldizer, 
etc.»  Esta  passagem,  que  evidentemente  se 
não  pode  attribuir  ao  Conde,  também  se  não 
pode  suppôr  do  mesmo  que  escrevia  no  tempo 
de  D.  Fernando  ou  D.  João  I  ;  porque  dos 
personagens  que  cita  a  maior  parte  falleceram 
pelo  meiado  do  século  xiv(^).  Assim,  vemos 


(')   D.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  em   13^3,  e 
Lopo  Fernandes  Pacheco,  em  1349. 


tlile,  pouco  depois  de  D.  Pedro  compilar  o  seu 
livro,  e  talvez  sendo  ainda  vivo,  era  já  refti- 
tado  por  quem  se  cria  melhor  informado  do 
que  elle. 

Tal  é  o  estado  desse  famoso  Nobiliário,  que 
se  attribue  exclusivamente  a  um  homem.  E* 
das  entranhas  do  livro  que,  por  assim  dizer, 
se  vão  arrancar  os  testimunhos  do  infundado 
de  tal  opinião.  Um  leve  exame  bastava  para 
isso,  e,  todavia,  apesar  de  que  muitos  notaram 
as  difficuldades  chronologicas  que  occorriara 
sobre  a  epocha  da  composição  da  obra,  o  nome 
do  Conde  prevaleceu,  porque  é  o  único  que 
ahi  se  menciona,  e  sobre  todos  os  outros  su- 
jeitos que  nelle  trabalharam  só  ha  tradições 
vagas  ou  completa  ignorância. 

Nós  cremos,  porém,  que  o  livro  de  D.  Pe- 
dro de  Barcellos,  sem  que  deixasse  de  ter  por 
fundamento  o  registo  da  nobreza,  foi,  até 
certo  ponto,  uma  obra  á  parte.  Parece  prová- 
vel que  os  que  foram  successivamente  alte- 
rando o  registo  antigo  se  contentavam  de 
accrescentarem  as  linhagens  segundo  as  mu- 
danças que  occorriam,  ou  tirando  copias  em 
que  introduziam  essas  mudanças  nos  compe- 
tentes logares,  ou  pondo  notas  marginaes,  que 
nos  traslados  subsequentes  se  metteram  no 
texto,  ao  passo  que  o  Conde  procurara  refun- 
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di-lo  inteiramente  pelos  documentos  e  memo- 
rias que  o  exercício  de  cargos  importantes,  a 
sua  elevada  situação  e  até  uma  dilatada  assis- 
tência em  Castella  lhe  facilitariam. 

As  palavras  do  titulo  35,  já  citadas,  acerca 
de  D.  Vasco  Pimentel  fazem  crer  que  o  Livro 
das  Linhagens  que  ainda  existe  na  Torre  do 
Tombo  teve  apenas  o  códice  do  Conde  como 
subsidiário  e  não  como  base.  Por  outro  lado, 
o  prologo  ou  introducção  é  o  que  D.  Pedro  de 
Barcellos  pusera  á  frente  do  seu  livro,  o 
que,  na  verdade,  augmenta  os  embaraços  para 
achar  um  fio  no  meio  deste  dédalo  de  incer- 
tezas. 

Se  o  Nobiliário  existente  na  Bibliotheca 
Real,  e  que  precede  ao  Cancioneiro,  estivesse 
completo,  ou,  ao  menos,  tivesse  principio  ou 
fim,  pelo  qual  se  houvesse  de  fixar  precisa- 
mente a  sua  data,  ou  conjecturar  o  nome  de 
seu  auctor,  talvez  lançasse  alguma  luz  na 
questão  a  que  dedicamos  este  pequeno  traba- 
lho ;  mas  no  estado  de  mutilação  em  que  che- 
gou até  nós,  postoque  tenda  a  confirmar  a  idéa 
de  que  logo  no  tempo  do  Conde,  ou  pouco  de- 
pois da  sua  morte,  se  acharam  passagens 
dignas  d'emenda  no  que  elle  compilara,  nem 
por  isso  nos  guia  para  acharmos  a  origem 
antiga  desta  espécie  de  Protheu,  que  em  cada 
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traslado  ou  fragmento  de  traslado  nos  appa- 
rece  com  circumstancias  e  caracteres  diversos 
dos  de  todos  os  outros  que  nos  restam. 

O  fragmento  da  Bibliotheca  Real  abrange 
desde  o  titulo  21,  incompleto,  até  o  titulo  35, 
também  incompleto.  Os  titulos  intermédios  es- 
tão quasi  todos  inteiros.  Nas  margens  e  no 
fim  das  paginas  tem  alguns  additamentos  que, 
se  não  são  da  mesma  penna  que  escreveu  o 
texto,  são,  pelo  menos,  semelhantes  a  este. 
Aquelles  additamentos  não  se  acham  incorpo- 
rados no  códice  da  Torre  do  Tombo.  A  lettra 
é  alleman  ou  monachal,  escripta  em  duas  co- 
lumnas  e  sobre  linhas  tiradas  a  lápis,  o  que  o 
faz  remontar  ao  século  xiv.  Os  paragraplios 
são  assignalados  com  a  numeração  romana,  e 
as  rubricas  destes  em  vermelhão.  A  ordem 
dos  titulos  corresponde  exactamente  á  dos  ti- 
tulos do  chamado  Livro  do  Conde  D.  Pedro, 
mas  ha  variantes  no  corpo  de  alguns  delles, 
sendo  a  mais  notável  aquella  por  onde  o  fra- 
gmento começa.  Ê  parte  de  uma  relação  par- 
ticularisada  da  batalha  do  Salado  que  parece 
ter  servido  de  texto  ao  que  sobre  este  celebre 
acontecimento  se  lê  na  chronica  de  D.  Af- 
fonso  IV  de  Ruy  de  Pina,  relação  de  que  não 
ha  o  menor  vestigio  no  titulo  21  de  o  Nobiliá- 
rio do  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
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Os  signaes  paleographicos  e  intrínsecos  ào 
códice  não  permittem  assignar-lhe  uma  epo- 
cha  precisa  :  poder-se-ia  fazer  remontar  ao 
reinado  de  D.  Dinis  (^),  ou  descer  até  o  de 
D.  Fernando.  Mas  o  titulo  35,  semelhante  em 
tudo  o  que  delle  resta  ao  códice  do  Archivo, 
e  a  circumstancia  da  narração  miúda  da  ba- 
talha do  Salado,  indicam  ter  sido  escripto  no 
tempo  de  D.  Affonso  IV.  Ha  ainda  outra  par- 
ticularidade digna  de  reparo  :  tanto  nesta  re- 
lação introduzida  no  titulo  21,  como  em  varias 
passagens  de  diversas  outras  encontram-se 
largos  pedaços  respançados,  e  vendo-se  em  al- 
guns, onde  se  podem  divisar  as  palavras  mal 
apagadas,  que  são  passagens  conservadas  no 
exemplar  do  Archivo. 

O  que  o  fragmento  de  que  tractamos  nos 
parece  provar,  se  admittissemos  ser  o  livro  do 
Conde  o  mais  antigo  nobiliário,  é  que  já  no 
século  XIV  existiam,  ao  menos  em  parte,  essas 
alterações  que  uma  tradição  vaga  attribue  ao 
chanceller  João   das   Regras   e  ao   chronista 


(>)  O  foral  d'Villa-Nova  d'Alvito  de  1280  R,  Ar- 
chiv.  Maço  11  de  F.  A.  N.  2  está  escripto  em  cara- 
cteres inteiramente  semelhantes  em  grandeza  e 
forma  aos  do  Nobiliário  e  do  Cancioneiro. 
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l^ernâo  Lopes,  tradição  cuja  origem  é  obscura 
e  cujos  fundamentos  ignoramos.  O 

De  todos  estes  vestígios  da  historia  littera- 
ria  do  antigo  Livro  das  Linhagens  bem  pou- 
cas conclusões  se  podem  tirar,  se  desprezar- 
mos os  dous  monumentos  transcriptos  por 
Lousada  e  publicados  por  Sousa.  Todavia, 
nessas  poucas  conclusões  ha  algumas  que  vem 
reforçar  plenamente  o  que  a  principio  dis- 
semos, isto  é,  que  o  Conde  inserira  no  seu 
Nobiliário  outro  mais  antigo,  no  qiial  a  serie 
dos  reis  de  França  terminava  em  Philippe  o 
Ousado,  e  que,  por  consequência,  devemos 
suppôr  escripto  no  reinado  de  Affonso  III ; 
que  esse  Nobiliário  era  já  naturalmente  um 
traslado  do  registo  dos  fidalgos  de  Portugal, 
extrahido  para  uso  particular  e  accrescentado 
pelo  copista,  não  sendo  provável  que  no  re- 
gisto publico  se  mencionassem  as  linhagens 
dos  príncipes  estrangeiros,  salvo  as  daquelles 
que  por  algum  modo  viessem  entroqpar-se  nas 


(^)  Veja-se  na  edição  de  1640  a  dedicatória  de  Lã- 
vanha,  e  a  Hist.  Genealógica  T  i.°  pags.  275  e  276. 
—  Sousa  cita  ahi  a  auctoridade  de  Brandão  para 
provar  que  Fernão  Lopes  alterara  o  livro  do  Con- 
de. Brandão  diz  exactamente  o  contrario  (Monarch. 
Lusit.  XVII  — 5). 
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fãmilias  illustres  portuguesas ;  finalmente, 
que  nenhum  dos  traslados  que  nos  restam 
é  rigorosamente  o  do  Conde,  e  que  nelles 
apparecem  passagens  escriptas  em  diversas 
epochas  e  por  differentes  pessoas,  cujos  no- 
mes nos  são  hoje  absolutamente  desconhe- 
cidos. 

O  resto  do  nosso  pensamento  acerca  do 
Livro  das  Linhagens,  isto  é,  que  elle  não  era 
um  trabalho  histórico,  intentado  por  mera 
curiosidade  particular,  resulta  evidentemente 
dos  preâmbulos  do  Nobiliário  do  Conde  e  do 
primeiro  dos  dons  impressos  na  Historia  Ge- 
nealógica. Tanto  um  como  outro  livro  tendem 
a  occorer  a  uma  necessidade,  por  assim  dizer, 
material  daquella  epocha,  em  relação  á  classe 
nobre :  é  o  que  os  seus  redactores  indicaram 
claramente  nesses  preâmbulos,  em  que  se  ex- 
põe o  objecto  da  sua  composição. 

O  antigo  códice  do  Livro  das  Linhagens, 
copiado  por  Lousada  e  publicado  por  Sousa, 
continha  dons  nobiliários  diversos,  que  cha- 
maremos N."  I  e  N.°  2,  para  maior  clareza. 
O  primeiro,  o  qual  suppomos  mais  antigo, 
está,  segundo  parece,  completo  ;  o  outro  é 
apenas  um  fragmento.  No  fim  do  N.°  i  se 
acha  a  data  do  códice  e  o  nome  do  copista 
numa  subscripção  latina,  em  que  se  diz  ter 
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sido  transcripto  na  era  1381  (1343).  Ainda 
que  a  epocha  em  que  foi  composto  se  não 
possa  dahi  deduzir,  do  seu  contexto  se  co- 
nhece que  é  anterior  ao  chamado  do  Conde 
D.  Pedro  (-).  Sobre  o  fragmento  que  se  lhe 
segue,  na  falta  de  indicações  precisas,  apenas 
diremos  que,  pela  linguagem,  parece  perten- 
cer á  primeira  metade  do  século  xiv,  e,  por 
consequência,  ser  também  anterior  ao  códice 
do  Archivo. 

Eis  aqui  o  preambulo  do  N.°  i  (")  : 
«Em  nome  de  Deos,  amen.  Por  saberem 
os  homens  fidalgos  de  Portugal  de  qual  linha- 
gem vem,  e  de  quaes  coutos,  honras,  e  mos- 
teiros e  igrejas  são  naturaes,  e  por  sahere'\n 
como  são  parentes,  fazemos  escrever  este  li- 
vro verdadeiramente  das  linhagens  daquelles 
que  foram  naturaes  e  moradores  do  reino  de 
Portugal  estremaduramente :  e  deste  livro  se 


(')  Vejam-se  as  notas  de  Lousada  sobre  a  sua  data 
provável  na  Hist.  Geneal.  Tom.  i,"  das  Provas, 
pags.  149  e  219. 

(-)  Seguimos  um  manuscripto  da  Bibliotheca  Real, 
com  preferencia  á  edição  da  Historia  Genealógica, 
em  que  raro  será  o  documento  lançado  nos  6  volu- 
mes das  Provas  qite  não  venha  cheio  de  erros  gros- 
seiros de  copia. 


pode  seguir  muita  prol,  e  arredar  muito 
damno ;  ca  muitos  vem  de  linhagem ;  e  não  o 
sabem  elles,  nem  o  sabem  os  reis,  nem  os 
grandes  homens  ;  que  se  o  soubessem  em  al- 
guma maneira,  com  direito  lhes  viria  ende 
bem,  em  alguma  maneira,  dos  senhores  :  e 
estoutros  não  casam  como  devem  e  casam,  em 
peccado,  porque  não  sabem  o  linhagem :  e 
muitos  são  naturaes  e  padroeiros  de  muitos 
mosteiros  e  de  muitas  igrejas,  e  de  muitas 
Jionras,  e  de  muitas  terras,  que  o  perdem»  com 
mingua  de  saber  de  qual  linhagem  vem,  e  ou- 
tros se  fazem  naturaes  de  muitos  lugares  onde 
o  não  são,  porque  delo  tempo  delrei  D.  Af- 
fonso,  o  que  ganhou  Toledo,  acá  foram  feitos 
os  mais  dos  mosteiros,  e  das  igrejas,  e  dos 
coutos,  e  das  honras,  que  em  tempo  deste  rei, 
que  reinou  longamente,  foram  muitos  ricos- 
homens  e  infanções,  que  ora  poremos  por  pa- 
drões, donde  descendem  os  filhosdalgo.» 

O  n.°  2,  talvez  porque  esteja  incompleto  no 
começo,  apenas  tem  as  seguintes  palavras  an- 
tes de  principiar  as  series  das  gerações : 

«Agora,  amigos,  se  vos  plaze,  contaremos 
os  linhagens  dos  bons  homens  filhosdalgo  de 
Portugal,  dos  que  devem  a  armar  e  crear,  e 
que  andaram  a  la  guerra  a  filhar  o  reino  de 
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Portugal,  e  elles,  meus  amigos,  foram  parti- 
dos em  cinco  partes :» 

Deixando  as  moralidades  do  prologo  do 
Conde  D.  Pedro,  transcreveremos  agora  os 
fundamentos  da  composição  do  livro  que  lhe  é 
attríbuido,  como  se  lêem  no  códice  do  Archivo. 

a Porém  eu  o  Conde   D.   Pedro,   filho 

do  mui  nobre  rei  D.  Dinis  houve  de  catar  por 
gran  trabalho,  por  muitas  terras  e  escriptu- 
ras,  que  falavam  dos  linhagens  ;  e  vendo  as 
escripturas  com  grande  estudo,  e  em  como  fa- 
lavam d'outras,  e  d'outros  grandes  feitos, 
compuz  este  livro  por  ganhar  o  seu  amor,  e 
por  metter  amor  e  amisade  entre  os  nobres 

fidalgos  de  Hespanha  

e  o  que  a  esto  me  moveu  foram 

sete  cousas. 

«A  I.*  para  se  cumprir  e  guardar  este  pre- 
ceito de  que  falamos»  (o  amarem-se  os  fidal- 
gos da  mesma  geração). 

«A  2.*  é  por  saberem  estes  fidalgos  de  quaes 
descenderam  de  padre  a  filho,  e  das  linhas 
travessas» . 

«A  3.*  por  serem  de  um  coração,  e  haverem 
de  seguir  os  seus  inimigos,  que  são  em  es- 
truimento  da  fé  de  nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to...» 
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«A  4/  por  saberem  os  nomes  daquelles 
donde  vem,  e  de  algumas  bondades,  que  em 
elles  houve.» 

«A  5/  por  os  reis  haverem  de  conhecer  aos 
vivos  com  mercês  por  os  merecimentos,  e  tra- 
balhos, e  grandes  lazeiras,  que  receberam  os 
seus  avós  em  se  ganhar  esta  terra  d'Hespanha 
por  elles». 

«A  6."  para  saberem  como  podem  casar  sem 
peccado  segundo  os  sacramentos  da  sancta 
igreja.» 

«A  7.^  para  caberem  de  quacs  mosteiros  são 
naturaes  e  hemfeitores.y) 

O  preambulo  do  conde  é  uma  verdadeira 
amplificação  do  que  se  lê  no  do  anterior  No- 
biliário :  os  quatro  primeiros  motivos  da  obra 
pertencem  á  ordem  moral  :  o  quinto  parece 
destinado  unicamente  a  conciliar  a  boa  vontade 
da  fidalguia  para  com  o  auctor,  que  talvez 
pertendia  assim  fazer  esquecer  que  era  filho 
de  D.  Dinis,  o  primeiro  rei  que  ousara  revo- 
gar as  doações  de  bens  da  coroa.  O  sexto  e 
septimo  fundamentos  são  os  verdadeiramente 
sólidos  para  se  emprehender  tal  trabalho,  e 
estes  são  os  mesmos  do  Nobiliário  antigo.  E 
note-se  que  é  o  próprio  Conde  que  nos  dá 
testimunho  de  que  existiam  já  antes  delle  es- 
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cripturas  (^)  sobre  linhagens,  e  que  foi  estu- 
dando-as  que  pôde  chegar  a  fazer  o  seu  livro 
que,  porventura,  nessa  parte  ("),  não  é  mais 
do  que  uma  compilação  dos  anteriores. 

Se  dermos  fé  ao  Livro  Velho  das  Linha- 
gens e,  repetimo-lo,  não  vemos  razão  suffi- 
ciente  para  lh'a  negarmos,  o  caracter  publico 
delle  lá  se  descobre,  quanto  a  nós,  naquellas 
palavras  jazetnos  escrever  este  livro.  Sabemos 
quanto  o  systema  dos  registos  foi  vulgar  desde 
os  primeiros  reinados  :  havia  as  chancellarias 
ou  livros  de  doações  e  mais  diplomas  régios,  os 
livros  quadruplicados  do  recábedo  do  reino  ou 
dos  bens  da  coroa  e  do  repositório  ou  dos  bens 
particulares  do  Rei,  os  das  inquirições,  que 
ainda  nos  restam,  e  que  na  maior  parte  não 
são  as  originaes,  mas  registos,  etc.  A  neces- 
sidade de  um  livro  de  linhagens  não  era  me- 


(*)  Escriptura,  naquella  epocha,  significava,  por 
via  de  regra,  um  escripto  ou  acto  publico  de  certa 
extensão :  livro  applicava-se  aos  códices ;  charta 
aos  diplomas. 

(2)  Dizemos  nessa  parte,  porque  pode  ser  do  Con- 
de tudo  o  que  respeita  á  historia  antiga  e  á  serie 
dos  reis  portugueses.  B  esta  uma  circurastancia  im- 
portante para  julgar  o  estado  dos  conhecimentos 
históricos  na  epocha  de  D.  Dinis. 
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nos  urgente,  pelas  razões  que  já  apontámos. 
Porque,  pois,  não  existiria  elle  ? 

Resumindo  as  observações  que  julgámos  a 
propósito  fazer  sobre  o  celebre  Livro  das  Li- 
nhagens, em  que  a  idade  média  tantas  vezes 
se  vê  fielmente  retractada,  recordaremos  o  que 
a  principio  dissemos  de  que  elle  não  é  rigoro- 
samente a  obra  de  um  individuo  mas  de  muitas 
gerações,  e  accrescentaremos  agora  que,  tal- 
vez, no  estado  em  que  hoje  o  vemos,  seja 
aquelle  a  quem  se  attribue  o  que  ahi  tenha 
mais  diminuto  quinhão. 
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